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Neste quadragésimo primeiro número da ex æquo reunimos um conjunto de 
textos sobre temas diversos, que têm em comum a mobilização de metodologias 
qualitativas de investigação científica. A organização do dossier sobre Epistemo-
logias, metodologias e produção de conhecimento crítico de matriz qualitativa em 
Estudos sobre as Mulheres, de Género e Feministas esteve a cargo de Cristina C. 
Vieira e Sofia Bergano, ambas especialistas em Ciências da Educação, com amplo 
domínio destas metodologias, incluindo a sua apresentação didática em manuais. 

Como se pode ver na Nota Prévia, este dossier resultou da parceria estabele-
cida com o 8.º Congresso Ibero-Americano em Investigação Qualitativa (CIAIQ2019) e a 
4.ª World Conference on Qualitative Research (WCQR2019). Feita uma primeira sele-
ção de textos a incluir, a partir da avaliação dos resumos das comunicações, foi 
lançado o desafio às respetivas autoras e autores para procederem à sua ampliação 
tendo em vista a publicação. Uma vez recebidos, os textos foram ainda objeto de 
uma última avaliação. Da seleção feita, resultou um conjunto de seis textos sobre 
temáticas e proveniências muito diversas, incidente sobre problemas sociais que 
afetam em especial as mulheres. Da sua diversidade e relevância nos dá conta o 
texto de apresentação do dossier. Neste Editorial, incumbe-me dar conta, ainda que 
brevemente, do contexto em que este número da revista foi produzido e dos textos 
e outro material extra dossier.

Este número da ex æquo foi produzido ao longo dos três primeiros meses 
da crise pandémica da COVID-19, cujos impactos na comunidade académica e 
científica estão ainda por conhecer em profundidade. É sabido que nenhuma 
crise é neutra sob o ponto de vista de género, acarretando impactos diferencia-
dos para diferentes tipos de pessoas em função do estatuto, reconhecimento e 
acesso a recursos de que dispõe. As especificidades desta crise e a experiência de 
crises anteriores permitem antecipar uma especial severidade dos impactos para 
as mulheres, também no contexto académico, tendo em conta a ‘ordem de género’ 
vigente. Algumas análises instantâneas e testemunhos rapidamente divulgados 
durante estes meses, mas também os dados disponibilizados por várias diversas 
publicações relativos à prevalência de submissões de autoria feminina e mascu-
lina, apontam para uma significativa quebra de produtividade feminina. As medi-
das de contenção do coronavírus repercutiram-se especialmente na ambiguidade 
da posição social das mulheres, entre o público e o privado, entre a casa e a uni-
versidade, entre o trabalho do cuidado e o trabalho académico. O confinamento 
tornou mais penosa a negociação entre público e privado, sobre a qual se orga-
nizam as carreiras. As académicas mães, em especial as que compõem famílias 
monoparentais, estão entre as que mais se ressentem do confinamento e do isola-
mento social. O mesmo se diga das que ocupam posições de grande precariedade. 

Virgínia Ferreira
EDITORIAL
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Outro impacto da crise pandémica fez-se sentir no trabalho de investigação, 
interrompido por via da impossibilidade de acesso ao terreno de investigação 
(laboratórios ou comunidades humanas) e as dificuldades acrescidas para manter 
o «normal» funcionamento em regime de teletrabalho (num contexto de condições 
sociais excecionais, exacerbadas pelos desafios emocionais inerentes à pandemia). 
Temos todos os motivos para pensar que as mulheres foram as mais afetadas pela 
situação: ocupando, em geral, as posições de maior precariedade e de menor esta-
tuto, são elas que mais frequentemente sentem as dificuldades e stress associados à 
gestão do tempo, do home office em que há constantes interrupções por atividades 
de cuidado (de crianças ou outras pessoas dependentes) ou, ainda, que são sobre-
carregadas com tarefas de care of academic family, na expressão de Guarino e Borden 
(2017), ou seja, com tarefas administrativas, de envolvimento de públicos, tutorias, 
gestão de cursos, etc.

Pensando, nas ciências sociais, em particular, é para nós claro que as meto-
dologias qualitativas, que implicam um grande envolvimento com participantes 
nas pesquisas, estão a ser, sem dúvida, particularmente relegadas para segundo 
plano, mesmo quando se tenta ultrapassar a situação de distanciamento físico e 
social, com recurso a tecnologias. Ora, as metodologias qualitativas são um pilar 
fundamental dos Estudos sobre as Mulheres, dos Estudos de Género e dos Estudos 
Feministas. Os textos incluídos no dossier deste número da ex æquo são mais uma 
demonstração dessa afirmação. 

Na secção de Estudos e Ensaios, voltamos a encontrar metodologias qualitati-
vas (análise do discurso e entrevistas semiestruturadas), mas também as quanti-
tativas. Concretizando, Sonia Núñez Puente e Diana Fernández Romero analisam 
«La misoginia popular como contramovimiento: estudio de la resemiotización y 
los discursos manipulativos como desafíos contra el feminismo». Com base em 
três estudos de caso, desconstroem os discursos de partidos de direita, como o 
VOX, em Espanha, que se baseiam em quadros interpretativos vinculados a con-
ceitos como «ideologia de género» ou «feminazi». É um contributo muito rele-
vante para a compreensão de discursos cada vez mais presentes na política.

Ainda em Espanha, Raúl Payá Castiblanque denuncia a «La invisibilidad 
normativa de los riesgos psicosociales que afectan a las mujeres trabajadoras. El 
caso español en perspectiva europea». Com efeito, o autor mostra como a subesti-
mação dos riscos psicossociais afetam sobretudo as mulheres trabalhadoras. 

Os dois textos que se seguem incidem sobre a realidade portuguesa: Rita 
Pinto e Alexandra Oliveira enfatizam a importância das visitas íntimas para a 
adaptação das mulheres à prisão no texto sobre «Reclusão feminina: As implica-
ções da visita íntima na adaptação à prisão»; e Filipa César, Alexandra Oliveira e 
Anne Marie Fontaine, na sua análise sobre «Mães cuidadoras, pais imperfeitos: 
Diferenças de género numa revista portuguesa para mães e pais» ajudam-nos a ter 
uma leitura mais fina de uma revista de grande difusão nacional – a Pais & Filhos – 
que evidencia fortes marcas de ambivalência num discurso que, apesar de apelar 
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a modelos de paternidade mais partilhados, continua a chamar a atenção para as 
exigências do papel que incumbe às mães como «principal e insubstituível cuida-
dora», reforçando desse modo uma clara diferenciação de género.

No último artigo incluído neste número, Ana R. Pinho, Liliana Rodrigues e 
Conceição Nogueira ensaiam uma desconstrução da parentalidade em homens 
trans* que engravidam no texto que intitularam «(Des)Construção da parentali-
dade trans*: Homens que Engravidam». A revisão teórica que fizeram expõe as 
múltiplas questões que a situação destas pessoas suscita e a pouca resposta que 
encontram nas nossas sociedades dominadas pela heteronormatividade.  

A secção de Recensões, por fim, convida-nos a acompanhar de perto as lei-
turas que a Adriana Bebiano, a Elizângela Costa de Carvalho Noronha e o Tiago 
Rolino fizeram, respetivamente, das coletâneas editadas por Yvette Taylor e Kin-
neret Lahad, sobre Feeling Academic in the Neoliberal University – Feminist Flights, 
Fights and Failures, por María José Gámez Fuentes, Sonia Núñez Puente e Emma 
Gómez sobre Re-writing Women as Victims: From Theory to Practice, e, ainda, a obra 
de Adriana Ramos de Mello, sobre Feminicídio: uma análise sociojurídica da violên-
cia contra a mulher no Brasil. Todas constituem excelentes e oportunas sugestões de 
leitura. 

A ex æquo continua a tentar ser um pilar de apoio ao aprofundamento e à visi-
bilização dos Estudos sobre as Mulheres, de Género e Feministas. O objetivo é des-
tacar a importância de manter a igualdade de género na agenda dos nossos locais 
de trabalho e nas nossas organizações, bem como na preparação de respostas das 
políticas públicas, em situação de crise pandémica ou não.



Dossier
–––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––

Epistemologias, metodologias  
e produção de conhecimento crítico  

de matriz qualitativa em Estudos sobre 
as Mulheres, de Género e Feministas –  

Coordenação de Cristina C. Vieira 
e Sofia Bergano
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NOTA PRÉVIA:
A ABORDAGEM QUALITATIVA PARA COMPREENSÃO  
DAS QUESTÕES DE GÉNERO

Lucimara Fabiana Fornari*, António Pedro Costa**

O 8.º Congresso Ibero-Americano em Investigação Qualitativa (CIAIQ2019) e a 4.ª 
World Conference on Qualitative Research (WCQR2019) reuniram 480 e 150 pesquisa-
dores/as, respetivamente, falantes de língua portuguesa e espanhola, no caso do 
CIAIQ, e de língua inglesa, no caso da WCQR. Ambos os eventos reuniram partici-
pantes de mais de 50 países. Na ocasião, estes/as investigadores/as tiveram a pos-
sibilidade de divulgar pesquisas produzidas nos espaços académicos e da prática 
profissional. Além disso, houve oportunidade de compartilhar experiências rela-
cionadas com o desenvolvimento dos estudos, destacando-se as técnicas de coleta 
e análise dos dados, e o uso de ferramentas digitais de apoio.

Os eventos, que têm como eixo central pesquisas de abordagem qualita-
tiva, receberam trabalhos científicos de diferentes perspetivas temáticas, teóricas 
e metodológicas. Face à diversidade de objetos de estudo apresentados nos dois 
eventos, este dossier da ex æquo procurou reunir aqueles associados às mulheres, 
ao feminismo e às questões de género.

A partir dos estudos selecionados, constatou-se a importância da aborda-
gem qualitativa para conhecer a realidade sob a ótica dos sujeitos sociais que nela 
vivem, assim como compreender as perceções, os significados e sentidos atribuí-
dos à condição de ser homem e ser mulher na sociedade, à produção e reprodução 
dos estereótipos de género e padrões sexistas, expressos tanto no contexto da vida 
pública quanto da vida privada.

No que se refere aos aspetos metodológicos, verificou-se que os/as autores/
as utilizaram como fonte de dados: áudios, vídeos, textos e imagens. Para a emer-
gência do material empírico foram usados questionários, entrevistas, discussões 
de grupo, anotações de campo e informações provenientes de bases de dados e de 
meios de comunicação social. 

*  Escola de Enfermagem, Universidade de São Paulo.
 Endereço postal: Av. Dr. Enéas Carvalho de Aguiar, 419, São Paulo – SP, Brasil.
 Endereço eletrónico: lucimarafornari@usp.br
 ORCID: http://orcid.org/0000-0002-8655-6549
**  Centro de Investigação em Didática e Tecnologia na Formação de Formadores (CIDTFF), Depar-

tamento de Educação e de Psicologia, da Universidade de Aveiro.
 Endereço postal: Campus Universitário de Santiago, 3810-193 Aveiro, Portugal.
 Endereço eletrónico: apcosta@ua.pt
 ORCID: http://orcid.org/0000-0002-4644-5879
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Em relação ao tratamento dos dados, foram utilizados as técnicas de análise 
do discurso, temática, lexical e semi-indutiva, além de, em alguns estudos, se 
recorrer à Grounded Theory e à etnografia. Encontramos nos textos também refe-
rências ao uso de ferramentas digitais de apoio para o desenvolvimento das meto-
dologias ligadas à revisão sistemática da literatura e pesquisa qualitativa.

Os resultados provenientes dos estudos selecionados revelaram as iniquida-
des de género expressas nas dimensões estrutural, particular e singular da socie-
dade, bem como as suas repercussões sobre o corpo feminino, os direitos sexuais e 
reprodutivos, a divisão sexual do trabalho, o processo saúde-doença e as situações 
de violência. Os estudos evidenciaram que as iniquidades de género, muitas vezes 
acentuadas pelas violações, promoveram mudanças nos sentimentos e compor-
tamentos das mulheres, culminando em necessidades que exigem o atendimento 
por parte de profissionais qualificados/as das áreas da saúde, justiça, educação e 
bem-estar social. 

Dessa forma, os artigos permitem-nos perceber as heterogeneidades da rea-
lidade social e o modo como as vulnerabilidades são acentuadas pelas desigual-
dades de género. Acredita-se, assim, que os resultados dos estudos selecionados 
podem subsidiar o aprimoramento das políticas públicas e dos/as profissionais 
envolvidos/as no atendimento de homens e mulheres, no sentido de que sejam 
pensadas medidas preventivas e interventivas para a superação dos problemas 
associados às questões de género.

Nesta edição da ex æquo estão incluídos seis artigos que se basearam em 
metodologias qualitativas para compreender questões relacionadas com os dis-
cursos sobre género e sexualidade, as situações de violência contra mulheres 
adolescentes e idosas, a maternidade e o sofrimento derivado de doença crónica 
degenerativa. 

Agradecimentos: Gostaríamos de finalizar agradecendo a todos/as os/
as que de forma direta ou indireta colaboraram no sucesso do CIAIQ2019 e da 
WCQR2019. O nosso agradecimento destina-se também a quem tornou possível a 
produção deste dossier, incluindo os/as participantes, autores/as, comissão orga-
nizadora e científica, apoios, equipa editorial, entre muitas outras pessoas. Atra-
vés do seu interesse, participação e da qualidade e rigor do seu trabalho cientí-
fico, agora publicado na ex æquo, esperamos que possa ser promovida a expansão 
da investigação qualitativa em áreas tão relevantes como são as dos seis artigos 
selecionados.

 Lucimara Fabiana Fornari. Pós-doutoranda pelo Programa de Pós-graduação em 
Enfermagem da Universidade de São Paulo. Doutora em Ciências pelo Programa de 
Pós-Graduação Interunidades em Enfermagem da EE-EERP/USP. Membro do grupo 
de pesquisa: Género, Saúde e Enfermagem. Atua em pesquisa e ensino nos temas: 
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violência de género; tecnologias educativas; oficinas crítico-emancipatórias; saúde 
coletiva e políticas públicas; metodologia qualitativa e uso de ferramentas digitais.

 António Pedro Costa. É um dos investigadores do software de apoio à análise quali-
tativa webQDA (www.webqda.net), área em que tem publicados, em coautoria, 
diversos artigos em congressos nacionais e internacionais e revistas, bem como capí-
tulos de livros. Leciona unidades curriculares de metodologias de investigação. É o 
Coordenador do Congresso Ibero-Americano em Investigação Qualitativa (www.
ciaiq.org) e da World Conference on Qualitative Research (www.wcqr.info).
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Sofia Bergano*, Cristina C. Vieira**

Introdução

Tem sido incómodo o persistente questionamento dos pressupostos tradi-
cionais de produção do conhecimento científico que é feito pelos Estudos sobre 
as Mulheres, de Género e Feministas (EMGF) às ciências sociais e humanas. Esta 
visão crítica estende-se, porém, também às ciências ditas exatas, que há muito 
começaram a abandonar a defesa do monismo metodológico, deixando de acre-
ditar que há apenas uma via de trabalho credível – a nomotética – para separar o 
domínio especulativo do científico.

Os argumentos de contestação usados pelos/as investigadores/as dos EMGF 
prendem-se não apenas com a conceção de sujeito (abstrato) que é objeto de estudo, 
mas também com a suposta neutralidade dos contextos ou, diríamos, com o quase 
«branqueamento» das condições de vida das pessoas, o que tornaria, nessa pers-
petiva, plausível aceitar a universalidade das generalizações ou validar a exaus-
tividade inerente à noção de representatividade das amostras. Trata-se assim, de 
repensar criticamente as dimensões ontológicas e epistemológicas que alicerçam o 
trabalho de investigação, bem como as vertentes metodológicas e éticas do saber 
que vai sendo construído nas diversas áreas científicas.

As pesquisas de inspiração feminista desde cedo se opuseram, sobretudo 
depois da segunda vaga do feminismo (no final da década de 1960), aos pressu-
postos positivistas «tradicionais», desenvolvendo uma abordagem humanística e 
subjetiva por meio do uso de métodos que tornassem audível a voz das pessoas 
marginalizadas ou mesmo esquecidas. Nestas, incluíam-se as que faziam parte de 
grupos até então invisíveis (p. ex.: as mulheres em geral), mas também as que não 

DO PESSOAL AO POLÍTICO: AS METODOLOGIAS DE 
INVESTIGAÇÃO QUALITATIVA COMO ALIADAS DA AÇÃO

*  Instituto Politécnico de Bragança, Centro de Investigação em Educação de Adultos e Intervenção 
Comunitária (CEAD), Universidade do Algarve, Portugal.
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 ORCID: https://orcid.org/0000-0002-9523-8884
**  Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação, Universidade de Coimbra, Centro de Inves-

tigação em Educação de Adultos e Intervenção Comunitária (CEAD), Universidade do Algarve, 
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 Endereço postal: Rua do Colégio Novo, 3001-802, Coimbra, Portugal.
 Endereço eletrónico: vieira@fpce.uc.pt
 ORCID: https://orcid.org/0000-0002-9814-1076
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dominavam as ferramentas linguísticas e a tecnicidade dos instrumentos de pro-
dução da informação, sendo em consequência disso subestimadas na sua capaci-
dade de dar significado ao mundo em que viviam. 

Na psicologia, Carol Gilligan ([1982] 1997) veio a público, num livro publi-
cado no início da década de 1980, com o título original In a different voice1, denun-
ciar o facto de o seu colega Lawrence Kohlberg se ter esquecido de metade da 
humanidade, uma vez que propôs uma teoria do desenvolvimento do juízo moral 
– com uma universalidade na sequência das fases – baseada no estudo de 84 rapa-
zes que acompanhou durante 20 anos. Nessa mesma obra, a autora relembra ainda 
os estudos de Jean Piaget, sobre o mesmo tema, no qual «as raparigas ficam de 
lado, como uma curiosidade à qual ele dedica quatro curtas referências num índice 
que omite «rapazes» porque a «criança» é assumida como masculina» (Gilligan 
[1982] 1997, 35). Talvez por isso se compreenda por que razão a «natureza e o sig-
nificado do desenvolvimento das mulheres foram obscurecidos e envolvidos em 
mistérios durante tanto tempo» (1997, 35). 

No domínio da sociologia, ouviu-se a crítica ao chamado malestream, que 
denotava a exclusão da vida das mulheres do foco das investigações, por serem 
consideradas secundárias ou sem importância. Para Dorothy Smith (1987), o femi-
nismo deu às mulheres o direito de ver os seus interesses representados naquela 
área do saber, «em vez de aceitarem como autoridade os interesses de uma socio-
logia desenvolvida por homens» (1987, 85). 

Experiências de observação participante em contextos de ruralidade em Por-
tugal a meio da década de 1980 mostraram, por exemplo, que as pessoas não res-
pondiam às questões colocadas pelo investigador porque não sabiam responder; 
os seus quadros de referência eram simplesmente diferentes daqueles de quem 
tinha concebido a pesquisa (Portela 1985). Não se tratava, por isso, de uma inten-
ção explícita de ocultação da informação, mas eram elas – as pessoas que viviam 
numa aldeia do interior pobre do país – que tinham a perspetiva émica2 (lingua-
gem de primeira ordem) que o investigador em causa pretendia compreender e 
comunicar à comunidade científica, através da perspetiva ética, isto é, de uma lin-
guagem de segunda ordem, de teor formal e erudito. 

São vários os/as autores/as (e.g., Olesen 2005; Denzin e Lincoln 2011; Mills 
e Birks 2014) que, ao descreverem o percurso histórico de desenvolvimento da 
investigação qualitativa, dão conta desta sua relação com crescente estatuto epis-
temológico dos EMGF como área interdisciplinar3. Parece, pois, consensual que o 

1  A obra foi traduzida para português e publicada em 1997, pela Fundação Calouste Gulbenkian, 
com o título Teoria Psicológica e Desenvolvimento da Mulher. 

2  Os termos emic e etic foram propostos pelo antropólogo americano Kenneth Pike, em 1954, no 
âmbito dos seus estudos no campo da antropologia cultural (Keating 2001). 

3  Ver a este propósito uma Carta escrita por sete investigadoras e um investigador dos EMGF da 
Academia portuguesa às Secretárias de Estado do Ensino Superior, Ciência e Tecnologia e da 
Cidadania e Igualdade, em 2017, no qual foram expostos fundamentos e reivindicadas medidas 
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feminismo exerceu um papel fundamental no campo da metodologia da investi-
gação científica, por «honrar as vozes mudas» (Reason 1994a, 33). Veio, pois, tentar 
quebrar uma tendência, sobretudo ocidental, de representar o mundo através de 
uma ciência masculina, branca, de cunho patriarcal, onde as mulheres sempre 
tiveram consciência da importância da sua participação, sofrendo no entanto o 
abafamento da sua voz (Reason 1994b).

Por influência dos feminismos, a defesa de que o «pessoal é político»4 levou a 
comunidade científica, por exemplo, na área dos estudos culturais, a reconhecer o 
ato de fazer ciência como intencionalmente politizado, já que as experiências vivi-
das das pessoas só ganhavam significado se perscrutadas através de dimensões 
pessoais de quem era objeto de estudo. Não é por isso possível manter a neutrali-
dade no ato de investigar fenómenos humanos, onde a dimensão da alteridade na 
relação estabelecida entre quem investiga e quem participas na investigação tem 
inerentemente subjetividade, a qual deve ser reconhecida como lente indispensá-
vel de análise e de interpretação do que se estuda.

Sobre a influência do pensamento feminista na investigação qualitativa

A investigação qualitativa é diversa, quer no que diz respeito aos seus fun-
damentos filosóficos e epistemológicos, quer do ponto de vista metodológico e 
axiológico. De acordo com Denzin e Lincoln (2011), a definição do campo da meto-
dologia qualitativa tem de considerar a pluralidade teórica a que se associa como 
o construtivismo, a teoria crítica, o feminismo, os estudos queer, as teorias da raça, 
os estudos culturais, entre muitas outras propostas. Da mesma forma, observa-
se uma diversidade de métodos e estratégias de investigação, como o estudo de 
caso, a etnografia, as histórias de vida, a análise documental, a observação partici-
pante, etc. São também múltiplas as áreas disciplinares em que é utilizada e para 
as quais tem contribuído, o que ilustra bem o seu potencial para construir um 
conhecimento que permite apreender a dinâmica e complexidade das vivências 
humanas. Este aspeto revela uma das características fundamentais da investigação 
qualitativa (Bergano e Vieira 2016): o seu foco na experiência humana, através de 
uma abordagem holística das questões, que permite descrever e interpretar a com-
plexidade dos fenómenos sociais, tornando visível e respeitando a unicidade das 
pessoas e grupos a partir dos quais, e com os quais, se constrói o conhecimento. 

de política para a ciência, tendo em vista Reforçar o Sucesso e a Excelência dos Estudos de Género em 
Portugal. Disponível em <https://apem-estudos.org/pt/files/2017-08/recomenda-es-para-o-
desenvolvimento-dos-emgf-30junho2017.pdf>.

4  De acordo com van Loon, este slogan famoso dos movimentos feministas dos anos 1970 «pode 
ser considerado como a definição perfeita da abordagem dos estudos culturais às “experiências 
vividas”»» (2001, 277) das pessoas estudadas. 
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A este respeito, Olesen destaca como características comuns aos estudos 
feministas e aos estudos qualitativos a diversidade, a controvérsia, a dinâmica e 
o seu caráter desafiante. Dentre esta diversidade destaca, no entanto, que um dos 
temas dominantes na investigação qualitativa de influência feminista é a questão 
do conhecimento, designadamente, no que se refere às interrogações que suscita, 
nomeadamente, de quem é o conhecimento, onde e como foi obtido, por quem, a 
partir de quem, e com que propósito? (2011, 129). Estas indagações estão relaciona-
das com os processos de produção do conhecimento, com as relações entre inter-
venientes neste processo e também com a pertinência social do saber produzido. 
Articulam especificidades epistemológicas, ontológicas éticas e políticas, o que 
de resto é reconhecido e sublinhado por Rogowska-Stangret (2018), a respeito do 
«conhecimento situado» proposto por Haraway (1988) no final da década de 1980. 
A importância deste conceito foca-se na tentativa de ultrapassar a dualidade entre 
objetividade e relativismo, uma vez que, segundo a autora, os polos desta díade, 
ainda que aparentemente opostos, são semelhantes no que toca à impossibilidade 
de «ver» a realidade com clareza (Haraway 1988, 584). Assim, pensar fora desta 
dualidade permite um conhecimento assente «numa objetividade que privilegie a 
contestação, a desconstrução, a construção apaixonada, as conexões intrincadas, e 
a esperança de transformação de dois sistemas de conhecimento e das formas de 
ver» (1988, 585). Como se pode verificar, estamos perante a proposta e a possibi-
lidade de compreender que o conhecimento científico deve afastar-se da suposta 
neutralidade de uma «ciência asséptica» (Alvarez, Vieira, e Ostrouch-Kamińska 
2017, 17) sem comprometer os requisitos de rigor conceptual, metodológico e ético 
dos quais não se pode distanciar.

Na dinâmica de produzir conhecimento e de pensar crítica e reflexivamente 
sobre o conhecimento produzido, as inter-relações entre estes processos têm con-
tribuído para o desenvolvimento de um saber fundado e fundamentado no reco-
nhecimento do outro, da sua especificidade e da sua unicidade. Esta análise focada 
na diversidade das pessoas, das suas vivências e dos seus contextos, dá visibili-
dade ao particular, ao contextual e ao idiossincrático, isto é, ao que as investiga-
ções quantitativas têm negligenciado em nome da necessidade de generalização 
(caráter nomotético) e da (suposta) neutralidade da ciência. 

A investigação qualitativa pressupõe uma aproximação a uma interpretação 
do conhecimento científico como um saber que se pretende mais democrático e 
transformador, que participa na construção e consolidação de uma sociedade mais 
justa, equitativa e sustentável. É, por esse motivo, um conhecimento que resul-
tou de um processo coconstruído, que ativou e mobilizou todas as partes envolvi-
das na sua produção, que pretende informar e esclarecer a opinião pública, e que 
almeja fundamentar a ação (política ou de outra natureza). 

Esta forma de interpretar a função social do conhecimento tem assumido, nos 
EMGF, uma importância fundamental, uma vez que tem tornado visíveis situa-
ções de iniquidade que habitam e limitam os quotidianos de muitas mulheres e 
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também de muitos homens. A este respeito, Fonseca, Araújo e Magalhães (2000) 
referem a existência de um forte movimento em defesa das metodologias qualitati-
vas protagonizado por investigadoras feministas, uma vez que este tipo de inves-
tigação permite aceder às experiências das mulheres, dando-lhes voz, e possibilita 
também convocar as suas subjetividades, o que viabiliza a produção de uma ciên-
cia mais humana e sensível à vida das pessoas (Vieira 2019), às suas experiências e 
às interpretações que fazem das suas vivências, das suas relações com outras pes-
soas e com as instituições.

A produção de conhecimento como processo partilhado

O processo de questionamento sobre o conhecimento e as relações que a sua 
produção e difusão envolvem é comum à investigação qualitativa e aos EMGF, 
como se disse atrás. E esta postura crítica é também visível no processo de produ-
ção de conhecimento, o que se concretiza numa outra forma (que não a tradicio-
nal) de compreender a relação entre quem desenvolve as investigações e as pes-
soas que nelas estão envolvidas. Estas últimas veem reforçada a sua identidade de 
sujeitos que participam na investigação, libertando-se da sua situação de objetos 
sobre os quais o ato de conhecer se desenvolve. 

A investigação qualitativa propõe uma outra forma de analisar a realidade, 
valorizando a complexidade e a dinâmica dos contextos sociais e focando o inte-
resse da ciência nas vivências das pessoas (Bergano 2012). Como já foi referido, 
a complexidade das questões inerentes às diferentes formas de discriminação de 
género (ou outras), e a inevitabilidade de uma análise interseccional dos diferen-
tes eixos de privilégio e de opressão, que este campo do saber visibiliza, exige a 
articulação de perspetivas teóricas holísticas com metodologias de investigação 
que deem conta dessa integralidade das pessoas e das suas vivências. Quando este 
pressuposto se torna matricial, o sujeito, que, nas perspetivas mais tradicionais 
de investigação, é visto como objeto de estudo, adquire um novo estatuto episte-
mológico (Amado 2014) e passa a ser conceptualizado como participante na/da 
investigação. À medida que se dá voz às pessoas, a investigação deixa de ser sobre 
elas e passa a ser investigação com elas (Vieira 2004). As pessoas são convidadas a 
interpretar-se e a interpretar o mundo, e desta forma a pesquisa torna-se um pro-
cesso de reflexibilidade dialética entre quem investiga e quem participa na inves-
tigação. O conhecimento produzido neste processo transporta o compromisso da 
partilha que lhe deu origem, o que pressupõe a sua devolução ao contexto em 
que colaborativamente se construiu. É assim um conhecimento cuja credibilidade 
científica é resultante do seu valor para a intervenção, seja para tornar visíveis e 
resolver problemáticas específicas de pessoas e grupos, seja para melhorar a vida 
coletiva comum.
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Um saber socialmente justo e comprometido com os direitos das pessoas

A ciência e a produção de conhecimento científico devem assumir o com-
promisso ético da inclusão e, para cumprirem tal desígnio, é necessário que sejam 
metodologicamente diversas (Alvarez, Vieira, e Ostrouch-Kamińska 2017). Se, por 
um lado, a investigação tradicional de cariz positivista valoriza a representativi-
dade e a generalização, por outro lado, exclui do seu foco de interesse todas as 
pessoas (mulheres e homens) que, por pertencerem a grupos minoritários, veem 
as suas especificidades e idiossincrasias ocultadas por esta forma de fazer ciên-
cia. Neste sentido, através da afirmação e desenvolvimento dos paradigmas inter-
pretativo e crítico, resgatou-se um conjunto de questões e experiências de vida 
que, por serem muito particulares de grupos de pessoas específicos, exigem abor-
dagens investigativas holísticas, contextuais e críticas, que permitam uma outra 
apropriação da realidade.

Um contributo fundamental para compreender a importância de analisar as 
especificidades das pessoas tem sido a perspetiva de Butler (1990), que, ao apro-
fundar o conceito de género, coloca em causa a homogeneidade das categorias 
homem e mulher e questiona a visão dualista em que tradicionalmente emergiam 
estas questões, sublinhando que tratar todas as mulheres (ou todos os homens) 
como se fossem iguais está na base de múltiplas invisibilidades e discriminações, 
sofridas por mulheres e também por homens. 

Ainda sobre as questões éticas associadas à investigação qualitativa relem-
bramos a imersão na complexidade da relação dialética entre o sujeito enquanto 
ser individual e o contexto em que se desenvolve e no qual participa. Este princípio 
convoca a utilização de metodologias de forte inspiração fenomenológica e herme-
nêutica que, quando perspetivam a realidade social como dinâmica e coconstruída 
pelos sujeitos, exigem que investigar seja um processo que parte da vida das pes-
soas, das interpretações que fazem das suas circunstâncias, das justificações que 
utilizam para legitimar as suas escolhas e dos recursos culturais de que dispõem 
para construir as narrativas que dão sentido às suas vidas (Bergano e Vieira 2016). 
E, por tudo isto, torna-se fundamental o respeito profundo pela pessoa e pelo seu 
contexto. Passa-se, assim, do pessoal ao político – para retomar o mote dos movi-
mentos feministas de segunda vaga que se escolheu para o título – ao trazer para 
o domínio da investigação problemáticas muitas vezes privadas e invisíveis ao 
escrutínio público, mas cuja resolução é um imperativo para o empoderamento 
das pessoas e para a garantia da dignidade das suas vidas. Sem essa intencionali-
dade, acrescida de preocupações com o respeito pela ética do ato nobre de inves-
tigar e com o rigor na difusão do saber produzido, incluindo a relação entre pares 
na comunidade científica, não vale a pena fazer ciência. 

O presente dossier temático – Epistemologias, metodologias e produção de conhe-
cimento crítico de matriz qualitativa em Estudos sobre as Mulheres, de Género e Feminis-
tas – propõe um conjunto de textos que ilustram a diversidade metodológica que 
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caracteriza a investigação qualitativa e o seu potencial na construção de um conhe-
cimento que se enraíza nas vivências das pessoas, que lhes dá voz e que permite 
compreender a complexidade das suas experiências de vida em discurso direto. 

O primeiro texto do dossier – Construção do pânico moral a partir das questões 
de gênero e sexualidades nos discursos ultraconservadores no Brasil –, da autoria de 
Cleide Ester de Oliveira, Nadir de Fátima B. Bittencourt, Veralúcia G. de Souza, 
Paulo Sesar Pimentel, Kátia Terezinha P. Ormond e Isabel Cristina Silva, aborda 
a perigosa discursividade de líderes políticos e religiosos brasileiros a respeito do 
modo como ideologicamente interpretam o conceito de género e o ligam às sexua-
lidades. Sublinha, ainda, a forma como esta discursividade contribuiu para indu-
zir o «pânico moral» na sociedade, através da reprodução desses discursos e da 
difusão do preconceito em relação aos direitos das pessoas LGBT e à promoção da 
igualdade de género. Para abordar esta questão, são mobilizadas as contribuições 
teóricas da arqueogenealogia de Foucault. As categorias abordadas na análise do 
discurso são: discurso, poder/saber/verdade e normatização, através das quais 
são analisados vídeos do YouTube de acesso aberto. Deste texto, destaca-se a aná-
lise de como o poder se manifesta no discurso e como, através dele, se distorcem 
propositadamente propostas teóricas sobre o género e se difundem cosmovisões 
assentes numa perspetiva heteronormativa da sexualidade e de rejeição dos direi-
tos das pessoas que dela são excluídas. Um outro aspeto que importa realçar neste 
trabalho é a descrição dos mecanismos de articulação entre o discurso e o poder, 
pelos quais se difunde o ideário ultraconservador que reproduz o preconceito e a 
violência sobre as pessoas LGBT no Brasil nos dias de hoje.

O segundo texto do dossier – Violación de adolescentes en situación de calle en 
Medellín, Colombia –, de Anghie Phamela López Mejía, Constanza Forero Pulido 
e Álvaro Giraldo Pineda, aborda a situação de crianças e jovens que vivem na 
rua por terem sido vítimas de violência sexual nos seus contextos familiares, mais 
especificamente de jovens raparigas com idades entre os 12 e os 18 anos que vivem 
nas ruas de Medellín. A investigação apresentada recorre à etnografia e tem como 
principais estratégias de recolha de dados a entrevista em profundidade e os diá-
rios de campo produzidos pelos/as investigadores/as. Com esta aproximação 
metodológica, é dada primazia à voz das jovens que constituem o grupo de par-
ticipantes da investigação, dando visibilidade à violência a que estiveram sujei-
tas (em contexto familiar) e à sua situação de vulnerabilidade atual, na rua, que 
as expõe a formas acrescidas de violência sexual e física. Neste sentido, o estudo 
descrito é um exemplo de como as abordagens centradas nas pessoas e nas suas 
vivências podem contribuir para a compreensão dos fenómenos sociais marcados 
pela complexidade e também para a intervenção mais informada e fundamen-
tada, no âmbito do apoio social e de saúde prestado a estas populações. Destaca-se 
ainda de forma muito cruel a certeza de que, em muitos casos, a família não é um 
lugar seguro para as mulheres, qualquer que seja a sua idade.
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O texto de Daniela Garcia Damaceno, Miriam Fernanda Sanches Alarcon, 
Viviane Boacnin Yoneda Sponchiado, Mara Quaglio Chirelli, Maria José Sanches 
Marin e Joyce Fernanda Soares Albino Ghezzi – com o título Mulheres idosas vítimas 
de violência: o protagonismo nas denúncias – foca também a violência sobre mulhe-
res em contexto familiar que, neste caso, foram capazes de fazer a denúncia já 
em idades avançadas. A entrevista a mulheres idosas vítimas de violência foi a 
estratégia de recolha de dados utilizada neste trabalho, e a informação recolhida 
foi tratada com recurso à análise temática de conteúdo. Dos resultados ressalta a 
ambivalência sentida por estas mulheres, que, por um lado, se sentem empode-
radas por terem feito a denúncia da violência de que foram alvo e, por outro, se 
sentem angustiadas pelos sentimentos que as ligam aos agressores. Também neste 
trabalho se parte da experiência das mulheres e das suas vozes, o que permite 
identificar aspetos que favorecem as denúncias de violência e a agência das víti-
mas, como, por exemplo, o apoio social de que usufruem. De forma contrária, são 
nomeados fatores que perpetuam a situação de violência, como a manutenção de 
modelos do que é «ser mulher», associados aos papéis sociais de mães, esposas e 
cuidadoras, os quais contribuem para a reprodução de comportamentos ensina-
dos que podem desencadear a interpretação da denúncia como a não assunção de 
um desse papéis. Mais uma vez se evidencia a relevância de ouvir o discurso das 
mulheres, que falam das suas angústias e dos seus recursos reais e simbólicos, para 
fundamentar a intervenção em casos concretos e a prevenção de potenciais situa-
ções diversas de vulnerabilidade.

Struggling for the dignity of women with Relapsing-Remitting Multiple Sclerosis: 
An interpretative phenomenological single case study analysis, de Michaela Miertová, 
Juraj Čáp e Katarína Žiaková, é o quarto texto apresentado neste dossier. Trata-
se de um estudo de caso único de inspiração fenomenológica interpretativa, com 
recurso à entrevista, cujo objetivo foi explorar o significado da dignidade de uma 
mulher com esclerose múltipla recidivante remitente. Neste artigo, sublinha-se a 
relevância de compreender a questão da dignidade a partir do ponto de vista de 
uma mulher numa condição marcada por uma enorme especificidade. Este traba-
lho constitui um contributo extraordinário para a formação de profissionais que 
prestam cuidados de proximidade. As conclusões retiradas deste estudo de caso 
têm implicações profundas para a reflexão em torno da humanização dos cuida-
dos de saúde e dos serviços de apoio social prestados a pessoas com doenças cró-
nicas, especialmente porque se focaliza na necessidade de perceber as questões 
da dignidade a partir da própria pessoa e da leitura e interpretação que ela faz da 
situação em que se encontra.

Os dois últimos textos que constituem o dossier são também do âmbito da 
saúde e referem-se a temas relacionados com a gravidez, a saber: Maternidade 
Tardia: da consciencialização do desejo à decisão de ser mãe, de Maria Anabela Ferreira 
dos Santos, Maria dos Anjos Pereira Lopes e Maria Antónia Rebelo Botelho; e Pers-
pectivas y experiencias sobre el consumo de bebidas alcohólicas durante el embarazo: estu-
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dio cualitativo con embarazadas de España, Francia y Portugal, da autoria de Renata 
Franco, Belén Charro e Maria Raul Xavier.

No primeiro destes textos, as autoras recorrem à Grounded Theory como 
metodologia de investigação e utilizam a entrevista semiestruturada, o Photovoice 
e notas de campo como estratégias de recolha de dados. O recurso à Grounded 
Theory torna necessária a explicitação das representações de quem investiga sobre 
o que é investigado e atribui ao conhecimento produzido um estatuto diferen-
ciado (quando comparado com o que resulta de outros processos de investigação). 
Assim, as conclusões de quem faz investigação não são entendidas como represen-
tativas de uma verdade, ou de uma realidade descoberta, mas têm e assumem o 
estatuto de conjunto de interpretações de múltiplas realidades que foram mutua-
mente construídas pelas investigadoras e pelas participantes. 

No último artigo do dossier, o objetivo do trabalho de investigação apresen-
tado consistiu em explorar perspetivas e experiências de grávidas espanholas, 
francesas e portuguesas quanto ao consumo de álcool durante a gravidez. Para o 
efeito, as autoras desenvolveram um estudo qualitativo baseado numa abordagem 
fenomenológica, no qual foram realizadas 68 entrevistas. A análise dos dados foi 
feita com recurso ao programa QSR-NVIVO. Dos resultados obtidos, destacam-se 
semelhanças nas perceções sobre os efeitos do consumo de álcool durante a gra-
videz nos três países analisados e a existência de informação limitada e/ou errada 
quanto às consequências da exposição pré-natal a estes consumos por parte das 
gestantes. 

As autoras e os autores que contribuíram para este dossier da ex æquo são de 
oito nacionalidades diferentes, mas têm em comum o reconhecimento do valor da 
investigação qualitativa para a construção de um conhecimento cientificamente 
válido, em diversas áreas, que seja também rigoroso do ponto de vista metodoló-
gico e valioso para a intervenção, cumprindo todos os requisitos éticos. 

Agradecimentos: Este trabalho é financiado por Fundos Nacionais atra-
vés da FCT – Fundação para a Ciência e a Tecnologia, no âmbito do Projeto 
UIDB/05739/2020. 

Referências bibliográficas

Alvarez, Teresa, Cristina Vieira, e Joanna Ostrouch-Kamińska. 2017. «Género, educação e 
cidadania: que «agenda» para a investigação científica e para o ensino e a formação.» 
ex æquo, 36: 9-22. DOI: https://doi.org/10.22355/exaequo.2017.36.01

Amado, João. 2014. Manual de Investigação Qualitativa em Educação. 1.ª ed. Coimbra: Imprensa 
da Universidade de Coimbra.

Bergano, Sofia. 2012. «Ser e tornar-se mulher – Classe Social, educação e discursos sobre 
identidade(s) feminina(s).» Tese de Doutoramento em Ciências da Educação (não 
publicada). Universidade de Coimbra.



24 Sofia Bergano, Cristina C. Vieira

ex æquo, n.º 41, pp. 15-25. DOI: https://doi.org/10.22355/exaequo.2020.41.01

Bergano, Sofia, e Cristina C. Vieira. 2016. «Dar visibilidade científica a assuntos na sombra: 
contribuições mútuas entre os estudos de género e a investigação qualitativa.» Atas 
CIAIQ 2016 – Investigação qualitativa em ciências Sociais 3: 508-518. Disponível em 
https://proceedings.ciaiq.org/index.php/ciaiq2016/article/view/995

Butler, Judith. 1990. Gender Trouble: Feminism and the Subversion of Identity. New York: Rout-
ledge.

Denzin, Norman, e Yvonna Lincoln. 2011. «Introduction: the discipline and practice of qual-
itative research.» In The Sage Handbook of Qualitative Research. 4.ª ed., editado por Nor-
man Denzin e Yvonna Lincoln, 1-19. Thousand Oaks, CA: Sage Publications.

Fonseca, Laura, Helena Araújo, e Maria José Magalhães. 2000. «Integrando as metodologias 
qualitativas na sua contribuição para o campo educativo e de estudos sobre as mulhe-
res.» In Actas do Seminário Internacional Coeducar para uma sociedade inclusiva, 133-146. 
Lisboa: CIDM.

Gilligan, Carol. (1982) 1997. Teoria Psicológica e Desenvolvimento da Mulher, traduzido por 
Natércia Rocha. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian.

Haraway, Donna. 1988. «Situated Knowledges: The Science Question in Feminism and 
Privilege of Partial Perspective.» Feminist Studies 14 (3): 575-599. DOI: https://doi.
org/10.2307/3178066

Keating, Elizabeth. 2001. «The Ethnography of Communication.» In Handbook of Ethnogra-
phy, editado por Paul Atkinson, Amanda Coffey, Sara Delamont e Lyn Lofland, 285-
301. London: Sage Publications. 

Mills, Jane, e Melanie Birks. 2014. «Introducing Qualitative Research.» In Qualitative Metho-
dology: a practical guide, editado por Jane Mills e Melanie Birks, 3-15. London: Sage 
Publications.

Olesen, Virginia. 2005. «Early Millennial Feminist Qualitative Research: Challenges and 
Contours.» In The Sage Handbook of Qualitative Research. 3.ª ed., editado por Norman 
Denzin e Yvonna Lincoln, 235-278. London: Sage Publications.

Olesen, Virginia. 2011. «Feminist Qualitative Research in the Millennium’s first Decade.» In 
The Sage Handbook of Qualitative Research. 4.ª ed., editado por Norman Denzin e Yvonna 
Lincoln, 129-146. Thousand Oaks, CA: Sage Publications.

Portela, José. 1985. «Observação Participante (Reflexões sobre uma Experiência).» Cadernos 
de Ciências Sociais 13: 157-176.

Reason, Peter. 1994a. «Future Participation.» In Participation in Human Inquiry, editado por 
Peter Reason, 30-39. London, Sage Publications. 

Reason, Peter. 1994b. «Participation in the Evolution of Consciousness.» In Participation in 
Human Inquiry, editado por Peter Reason, 16-29. London, Sage Publications.

Rogowska-Stangret. Monika. 2018. «Situated Knowledges.» NewMaterialism.eu. Disponível 
em https://newmaterialism.eu/almanac/s/situated-knowledges.html (Consultado 
em 30 de maio de 2020).

Smith, Dorothy. 1987. Women’s Perspective as a Radical Critique of Sociology. In Feminism 
and Social Theory, editado por S. Harding. Milton Keynes: Open University Press, 
84-96.

van Loon, Joost. 2001. «Ethnography: A Critical turn in Cultural Studies.» In Handbook of 
Ethnography, editado por Paul Atkinson, Amanda Coffey, Sara Delamont e Lyn 
Lofland, 273-284. London: Sage Publications.

Vieira, Cristina C. 2004. «A investigação participativa: Algumas considerações em torno 
desta metodologia qualitativa.» In Investigação em educação. Abordagens conceptuais e 
práticas, organizado por Lúcia Oliveira, Anabela Pereira e Rui Santiago, 59-76. Porto: 
Porto Editora.



 25

ex æquo, n.º 41, pp. 15-25. DOI: https://doi.org/10.22355/exaequo.2020.41.01

METODOLOGIAS DE INVESTIGAÇÃO QUALITATIVA ALIADAS DA AÇÃO

Vieira, Cristina C. 2019. «Investigação, conhecimento científico e responsabilidade social: 
reflexões a partir das Ciências Sociais e Humanas.» Exedra, Número Temático EIPE 
2019: 28-37. Disponível em http://exedra.esec.pt/wp-content/uploads/2020/01/
03-EIPE2019.pdf

 Sofia Bergano. Professora Adjunta do Departamento de Ciências da Educação e 
Supervisão da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Bragança, 
doutorada em e Ciências da Educação, especialização em Educação Permanente e 
Formação de Adultos, na Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Uni-
versidade de Coimbra. Membro integrado do Centro de Investigação em Educação de 
Adultos e Intervenção Comunitária (CEAD), da Universidade do Algarve.

 Endereço eletrónico: sbergano@ipb.pt

 Cristina C. Vieira. Professora Associada da Faculdade de Psicologia e de Ciências da 
Educação da Universidade de Coimbra. Membro integrado do Centro de Investigação 
em Educação de Adultos e Intervenção Comunitária (CEAD). Tem ampla experiência 
de docência em cursos de licenciatura, mestrado e doutoramento, na área das meto-
dologias quantitativas e qualitativas de investigação em ciências sociais e humanas. 
Codiretora da Rede de Género e Educação de Adultos da ESREA. Colabora com regu-
laridade com a FCT na avaliação de projetos, relatórios e candidaturas a bolsas de 
investigação.

 Endereço eletrónico: vieira@fpce.uc.pt



ex æquo, n.º 41, pp. 27-44. DOI: https://doi.org/10.22355/exaequo.2020.41.02 

A CONSTRUÇÃO DO PÂNICO MORAL A PARTIR 
DAS QUESTÕES DE GÊNERO E SEXUALIDADES NOS 
DISCURSOS ULTRACONSERVADORES NO BRASIL 

Cleide Ester de Oliveira*, Nadir de Fátima B. Bittencourt**, 
Veralúcia G. de Souza***, Paulo Sesar Pimentel****, 

Kátia Terezinha P. Ormond*****, Isabel Cristina Silva******

Resumo
A discursividade de líderes políticos e religiosos brasileiros a respeito de gênero e sex-

ualidades contribuiu para levar o pânico moral à sociedade, levando-a a reproduzir esses 
discursos. O objetivo deste artigo é analisar, a partir do aporte teórico da arqueogenealogia 
de Foucault, como esses discursos são reproduzidos. As categorias abordadas são: discurso, 
poder/saber/verdade e normatização. Com uma abordagem qualitativa, foram anali-
sados vídeos do YouTube com pronunciamentos de líderes políticos religiosos brasileiros. 
Ancorados na Análise do Discurso, a partir das categorias: Quem fala? De onde fala? Que 
efeitos de sentido geram? podemos perceber que os sujeitos são atravessados por discursos 
de cunho moral, religioso e pseudocientífico que sustentam a heteronormatividade e os 
grupos que não se enquadram nesse padrão são excluídos.

Palavras-chave: Gênero, sexualidades, educação, pânico moral, exclusão.

Abstract
Gender and sexualities used in construction of moral panic in ultraconservative 

political speeches in Brazil
The discourse of Brazilian political and religious leaders regarding gender and sex-

ualities contributed to bring moral panic to society, leading it to reproduce these discourses. 
The aim of this paper is to analyze, based on the theoretical contribution of Foucault’s 
archeo-genealogy, how theses discourses are reproduced. The addressed categories are dis-
course/power/truth and normatization. With a qualitative approach, YouTube videos with 
statements of Brazilian religious political leaders were analyzed. Anchored in Discourse 
Analysis, from the categories: Who speaks? Where are you talking from? What effects of 
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meaning do they generate? we can notice that the subjects are crossed by moral, religious 
and pseudoscientific discourses that support heteronormativity and the groups that do not 
fit this pattern are excluded.

Keywords: gender; sexuality, education, moral panic, exclusion.

Resumen
Género y sexualidades utilizados en la construcción del pánico moral en los discur-

sos ultraconservadores en Brasil
El discurso de los líderes políticos y religiosos brasileños sobre género y sexualidades 

contribuyó a llevar el pánico moral a la sociedad, llevándola a reproducir estos discursos. 
El objetivo de este artículo es analizar, con base en la contribución teórica de la arqueo-ge-
nealogía de Foucault, cómo se reproducen estos discursos. Las categorías abordadas son: 
discurso, poder/saber/verdad y normatización. Con un enfoque cualitativo, se analizaron 
videos de YouTube con declaraciones de líderes políticos y religiosos brasileños. Anclado 
en el análisis del discurso, a partir de las categorías: ¿Quién habla? ¿De dónde habla? ¿Qué 
efectos de sentido generan? podemos percibir que los sujetos están atravesados por discur-
sos de naturaleza moral, religiosa y pseudocientífica que sostienen la heteronormatividad y 
los grupos que no se ajustan a este patrón están excluidos.

Palabras-clave: Género, sexualidades, educación, pánico moral, exclusión.

Introdução

As discussões sobre gênero e sexualidades têm-se tornado assunto polêmico 
na sociedade brasileira. Este tema fez parte de embates no campo da política na 
última década (Oliveira 2014) e, em 2018, deu a vitória a um candidato ultracon-
servador que se utilizou destes tópicos para criar pânico moral na sociedade, ao 
distorcer projetos e propostas educacionais que visavam combater a LGBTfobia e 
trazer as discussões sobre gênero para o interior das escolas. 

Determinados setores de nossa sociedade – hoje representados politicamente 
no executivo federal – exigem que nossa identidade seja única, fixa, estável e em 
acordo com a biologia, ou seja, que mostremos um sexo verdadeiro, ajustado à 
norma heterossexual. Como característica desta exigência, há o estabelecimento 
de um padrão de normalidade, resumido ao conjunto binário: mulher=feminina, 
homem=masculino. Essa construção tem origem em um possível determinismo 
biológico, cujos corpos são compreendidos no dismorfismo macho-fêmea. Isso 
significa que homens e mulheres são representados em suas anatomias de forma 
estável e delimitada em papéis sociais masculinos e femininos. Ser homem corres-
ponde a rejeitar todo e qualquer traço que identifique o universo feminino (Reis e 
Pinho 2016).

Para este segmento social, não há outra possibilidade fora desse modelo dua-
lista e hierarquizado. Ainda hoje, identidades e sexualidades que fogem a esse 
padrão são consideradas algum tipo de perturbação ou patologia mental, emocio-
nal ou física. Estudos, no entanto, apontam para o fato de que considerar o sexo, o 
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desejo, o gênero e as sexualidades como fixos e indiscutíveis provoca atitudes de 
violência, exclusão e torna difícil – ou impossível – a vida de muitos indivíduos 
(Junqueira 2009; Borillo 2010; Oliveira 2014). 

O Grupo de Pesquisa em Humanidades e Sociedade Contemporânea (GPHS-
C),1 do qual fazemos parte, conta com pesquisadores das várias áreas das ciências 
humanas e sociais. Os pesquisadores buscam interpretar a sociedade contemporâ-
nea, a partir de diferentes concepções teóricas e autores, descrevendo e analisando 
através de diferentes ângulos os mesmos fenômenos: violência, discriminação, 
preconceito, xenofobia, direitos humanos e bullying. 

A partir do ano 2000 – em função da organização e mobilização de grupos 
representantes do movimento LGBT (lésbicas, gays, bissexuais e transgêneros) rei-
vindicando seus direitos de cidadania –, foi identificada, por parte dos gestores 
públicos, a necessidade de elaborar um programa de combate à LGBTfobia mais 
consistente. Para dar início a esse programa, a UNESCO (Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura), em parceria com o MEC (Ministé-
rio da Educação e Cultura), realizou uma pesquisa sobre o «Perfil dos Professores 
Brasileiros», entre abril e maio de 2002, com cinco mil professores da rede pública e 
privada. Os dados indicaram que 59,7% deles não admitem que uma pessoa tenha 
relações homossexuais e 21,2% deles não gostariam de ter vizinhos homossexuais 
(Abramovay, Castro e Silva 2004). 

Entre os anos de 2016 e 2018, um grupo de pesquisa de Mato Grosso/Brasil, 
composto por pesquisadores de diversas áreas e formações, realizou um estudo 
qualitativo, através de questionário online, com a temática: Bullying e Violação dos 
Direitos Humanos. Nessa pesquisa, foram entrevistados 615 estudantes do ensino 
médio. Desse total, aproximadamente 5% afirmaram que já sofreram humilhação 
por sua orientação sexual. Nas questões propostas no questionário, os pesquisa-
dores solicitavam aos/às discentes sugestões para acabar com o bullying. Dentre 
as respostas, muitos enxergam a violência como alternativa para a solução do pro-
blema, como é possível perceber nas seguintes falas dos estudantes: «‘Caso con-
tinuar, revidar violentamente’, ou ainda, ‘Violência se combate com violência’» 
(Silva, Silva, e Mota 2018).

Para romper com essa lógica de naturalização da exclusão de determinados 
grupos sociais, no ano de 2004, o MEC, em parceria com a UNESCO, lançou a 
Coleção Educação para Todos, inaugurando um espaço para divulgação de textos, 
documentos, relatórios de pesquisas e eventos, estudos de pesquisadores, acadê-
micos e educadores nacionais e internacionais que têm por finalidade aprofundar 
o debate em torno da busca de uma educação abrangente e democrática (Oliveira 
2014). 

Esse material, chamado por seus detratores de kit gay, suscitou polêmicas de 
ordem social, religiosa e política bastante complexas e de repercussão nacional, 

1  CAAE: 60165016.0.0000.5165/ Número do Parecer do Comitê de Ética: 1.773.781.
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gerando reações de pânico moral no país inteiro. O confronto se estabeleceu de 
forma acirrada nos meios de comunicação: de um lado, alguns religiosos e políti-
cos com características conservadoras e também cidadãos brasileiros que apoiam 
a ideologia LGBTfóbica; do outro, o Ministro da Educação e uma parte da socie-
dade que acompanha as transformações e reivindicações dos direitos das minorias 
como um exercício democrático cidadão. Nessa queda de braço, por forte pressão 
da bancada religiosa, que é formada por parlamentares de diferentes denomina-
ções religiosas no Congresso Nacional, o projeto foi engavetado em 2011 com o 
veto da Presidente Dilma, que cedeu às pressões (Oliveira 2014).

Sobre orientação sexual e gênero, o Conselho Nacional de Educação (CNE) 
acatou a sugestão do MEC e excluiu da Base Nacional Curricular Comum (BNCC) 
os termos relacionados à questão de gênero e orientação sexual. No parecer, a jus-
tificativa é que a temática «gênero» foi objeto de muitas controvérsias durante os 
debates públicos da BNCC. 

Como reação, houve a utilização do termo «ideologia de gênero», criado 
recentemente no interior de alguns discursos religiosos e políticos, que não reflete 
o entendimento de «gênero» presente no contexto educacional, nas práticas docen-
tes ou na formação de professores (Borges e Borges 2018). A «ideologia de gênero», 
segundo seus defensores, portanto, levaria à destruição da família tradicional, à 
legalização da pedofilia, do aborto, incentivaria o homossexualismo [sic], anularia 
a diferença entre homem e mulher, etc. Enfim, levaria ao fim a ordem natural e as 
relações entre os sexos. 

Os bispos da regional Sul da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 
(CNBB) emitiram nota em que destacam os riscos da inclusão da ideologia de 
gênero nos planos estadual e municipal de educação. Segundo a nota:

a ideologia de gênero sustenta que a pessoa humana é sexualmente indefinida e inde-
finível. Elimina-se a ideia de que os seres humanos se dividem em homem e mulher. 
Para além das evidências anatômicas, entendem que esta não é uma determinação 
fixa da natureza, mas resultado de uma cultura ou de uma época. Para a ideologia de 
gênero, o «natural» não é tido como valor humano e é preciso superar até mesmo a 
distinção da natureza masculina e feminina das pessoas. Com o intuito de superar 
discriminações, desconsideram-se as diferenças. Acusa-se que as explicações naturais 
são formulações ideológicas para manter determinada posição social. Como conse-
quência da questão de gênero, promove-se a desvalorização da família em favor da 
liberdade individual, desconsidera-se a maternidade natural e o matrimônio, e des-
prezam-se os valores religiosos. (apud Borges e Borges 2018, 15)

A imagem que se faz é que todo menino/menina poderia se tornar transgê-
nero (a), segundo essa ideologia, seria ensinado nas escolas que ser menino ou 
menina são construções culturais e sociais. No entanto, o discurso sobre igual-
dade de gênero presente nas diretrizes curriculares de muitas escolas brasileiras 
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não deve ser tratado como ideologia de gênero, uma vez que igualdade de gênero 
sempre ressaltou a importância da igualdade das condições de gênero, ou seja, 
que homens e mulheres tenham as mesmas condições em todos os espaços sociais 
(Ministério da Educação, 2012).

Aqueles que apregoam a existência de uma ideologia de gênero utilizam 
argumentos sem fundamentos científicos, replicando-os nas mídias sociais para 
persuadir a população que os aceitam como verdades inquestionáveis, o que causa 
o pânico moral.

O termo pânico moral é associado a Stanley Cohen, que, em 1972, o utilizou em 
referência aos confrontos e episódios de vandalismo protagonizados por grupos 
de jovens rivais na Inglaterra, na década de 1960, o que levou o autor a formular 
a primeira teoria do pânico moral. Seu estudo consistiu em analisar a reação das 
pessoas diante de situações em que se sentiam ameaçadas por alguns grupos ou 
tipos sociais. Diante dessas situações de perigo, «desencadeia-se um processo de 
sensibilização social que resulta em forte reação coletiva contra o(s) agente(s) que 
causa(m) o medo coletivo» (Barros e Lemos 2018, 293). A partir daí, há uma dis-
puta em nome do restabelecimento da ordem e da moral, em que se tenta atribuir 
a culpa da desordem a um grupo específico, estigmatizando-o negativamente.

Segundo Miskolci, «o conceito de pânico moral permite lidar com proces-
sos sociais marcados pelo temor e pela pressão por mudança social» (2007, 112), 
que pode ser estruturado por políticas simbólicas, sempre ancorado em valores 
e visões de mundo do grupo que se sente ameaçado. Ou seja, reflete anseios de 
poder entre grupos sociais. O pânico é moral porque aciona uma suposta ameaça 
à ordem social. Desse modo, questiona-se, no contexto contemporâneo brasileiro, 
se há nos discursos proferidos por algumas personalidades políticas e religiosas a 
subversão dos conceitos de gênero e sexualidades – tratados como «ideologia de 
gênero» [sic] – na instauração de um regime de saber, poder e verdade atravessado 
pelo pânico moral.

Fundamentação teórica: O edifício da teoria – Discurso

No edifício teórico da análise do discurso, é ponto fundamental trazer os 
conceitos formulados por Michel Foucault ([1969] 2000) no plano discursivo. Fou-
cault define discurso como «práticas que obedecem regras». Ao aprofundar essa 
definição, estabelece-se que discurso é um conjunto de enunciados que foram pra-
ticados ao longo do tempo e estão sob uma determinada formação discursiva. 
Essa formação é «uma regularidade (uma ordem, correlações, posições e funcio-
namentos, transformações)» (Foucault [1969] 2000, 43) que existe. Se não for pos-
sível encontrar um sistema, uma regularidade na dispersão desses enunciados, 
para Foucault, não há um discurso. O autor também argumenta que, no discurso, 
há uma luta pelo poder na sociedade. Nele, também se traduzem os embates que 
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engendram sistemas de dominação. Há, ainda, nos discursos, a luta pelo poder 
que se quer conquistar.

Nesse sentido, o que está na base desse conceito é a ideia de que em toda 
sociedade há um certo número de procedimentos que controlam, selecionam, orga-
nizam e redistribuem simultaneamente a produção do discurso (Foucault [1969] 
2000). A função desses procedimentos é a de «conjurar seus poderes e perigo, 
dominar seu acontecimento aleatório, esquivar sua pesada e temível materiali-
dade» (Foucault [1970] 2013, 9). Em nossa sociedade, os procedimentos de exclu-
são, externos ao discurso, mas em atuação sobre eles, são a palavra proibida, a 
segregação da loucura e a vontade de verdade. O primeiro desses procedimentos, 
que se constitui como a interdição, segundo Foucault ([1969] 2000), é o mais conhe-
cido. O filósofo argumenta que nem tudo pode ser dito em qualquer circunstância 
e não é qualquer um que pode falar de qualquer coisa. Nesse processo de interdi-
tar o que se diz, Foucault aponta três manifestações: o tabu do objeto; o ritual da 
circunstância; e o direito privilegiado ou exclusivo do sujeito. A sexualidade e a 
política são o alvo dessas interdições.

Nessa perspectiva, para justificar certas práticas, circula um discurso e certos 
procedimentos que permitem controlar e impor certas regras, de forma que se 
estabelece quem tem acesso a esses discursos (Foucault [1969] 2000). Nesse caso, 
há uma ordem do discurso e, para entrar nela, há certas exigências, atendidas no 
entrecruzamento das categorias internas e externas com o terceiro grupo de pro-
cedimentos, formado pelos rituais da palavra, pelas sociedades do discurso, pela 
doutrina e pelas apropriações sociais. Destaca-se, nesse grupo de procedimentos, o 
ritual e as sociedades do discurso. O primeiro determina propriedades singulares 
e papéis preestabelecidos para os sujeitos que falam; de acordo com Foucault, os 
vários tipos de discursos, como os religiosos, judiciários, terapêuticos e, de certa 
forma, também o discurso político exigem ritual específico. Para que o controle 
funcione, entra em cena o segundo: é preciso uma «Sociedade do Discurso» que 
carregue a função de produzir, conservar e distribuir os discursos de acordo com 
regras estritas (Foucault [1969] 2000).

É importante destacar que, para Foucault ([1970] 2013), o poder não existe em 
si. Ele está sempre em relação. Todos os atores envolvidos nas relações de poder 
nelas agem e por elas são afetados. Desse modo, nas sociedades, os processos de 
subjetivação – ou seja, de formação dos sujeitos – são resultado das relações de 
poder. Deleuze ([1986] 2005), ao analisar as teorias foucaultianas, na proposta de 
tratar de elementos e relações, mutáveis e móveis, diferencia violência, força – ou 
poder – e saber. Na violência, há ação sobre um corpo, sobre determinadas coisas, 
que «ela força, dobra, quebra, destrói» (Foucault [1982] 2013, 287; Deleuze 2005, 
38). Já nas relações de poder, há um modo de ação que não age diretamente e ime-
diatamente sobre os outros, mas uma ação que age sobre ações. Os deslocamen-
tos nesta vontade de verdade continuaram no corpo da história. Foucault cita as 
mudanças promovidas pela ciência, que podem ser vistas como descobertas, mas 
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também como o aparecimento de novas formas de verdade. Como exemplo, há a 
Inglaterra dos séculos XVI e XVII. A vontade de saber ordenava ao sujeito «certa 
posição, certo olhar e certa função (ver, em vez de ler, verificar, em vez de comen-
tar)» (Foucault [1976] 2011, 16). Este empirismo possui um suporte institucional, 
reforçado e movido por «um conjunto de práticas que vão desde a pedagogia até a 
sistematização do conhecimento, na forma como se organizam os livros, as biblio-
tecas, os laboratórios, etc.» (Foucault [1976] 2011, 17). 

Diante da perspectiva sustentada pela «hipótese repressiva», que considera 
que o poder é um instrumento repressivo e sua função seria o de bloquear ou 
distorcer a verdade, Foucault ([1976] 2011) sugere uma proposta resolutiva entre 
poder, sexo e verdade e introduz o tema da biopolítica e do biopoder. Esse último 
se constituiria como poder sobre a vida (políticas de sexualidade), mas também 
como poder sobre a morte (racismo moderno). Em última instância, trata-se da 
estatização da vida, considerada em temos biológicos. A biopolítica nomeia uma 
forma de poder que, no fim do século XVIII e no início do século XIX, se trans-
forma com o objetivo de governar não só o indivíduo, mas o coletivo, a população, 
a sociedade. Esse controle se manifestaria através não apenas da disciplinarização 
dos corpos, mas das mentes.

Metodologia

Nesta pesquisa, adotou-se a abordagem qualitativa, uma vez que, segundo 
Minayo, essa abordagem «se aplica ao estudo da história, das relações, das repre-
sentações, das crenças, das percepções e das opiniões, produtos das interpreta-
ções que os humanos fazem a respeito de como vivem, constroem artefatos e a 
si mesmos, sentem e pensam» (2010, 57). De acordo com essa autora, o método 
qualitativo é o que se adapta às investigações de grupos e segmentos delimitados 
e focalizados, de histórias sociais sob a ótica dos atores, de relações, de discur-
sos e de documentos. Sendo assim, esta pesquisa classifica-se como descritivo/
interpretativa.

Para este estudo, utilizou-se como corpus os vídeos transcritos do site You-
Tube contendo pronunciamentos de líderes (deputados federais e senadores) con-
trários às políticas de combate à LGBTfobia em exercício do mandato Legislativo 
no período de 2010 a 2012 e os pronunciamentos de posse do atual presidente e 
dois de seus ministros – em janeiro de 2019 –, estes como reverberações daqueles. 
A partir do site de buscas www.google.com.br, foram colocadas as palavras-chave: 
homofobia, kit gay, preconceito, discriminação, pregação, ideologia de gênero, 
educação, seguidas das palavras vídeos YouTube. Foram escolhidos os vídeos com 
maior número de acessos, considerando as personalidades políticas e/ou religio-
sas de maior destaque em cada período. 
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O primeiro grupo de participantes foi selecionado devido à repercussão de 
seus pronunciamentos na sociedade e, também, por estar entre os primeiros a uti-
lizar, publicamente, no Brasil, os termos «Kit gay» e «Ideologia de gênero», relacio-
nando-os a um discurso religioso moralizante para a incitação de Pânico Moral a 
partir da escola; o segundo, em consonância com o primeiro grupo, pela relevância 
dos cargos que ocuparam em 2019.

O presente estudo tem como pressupostos teóricos e metodológicos a Análise 
do Discurso (AD). No livro Arqueologia do Saber, Michel Foucault ([1969] 2000) con-
cebe que é preciso acolher o discurso em sua dimensão de acontecimento, isto é, 
cada texto, cada palavra, por mais que se aproxime de outros, nunca é idêntico ao 
que o precede. Segundo Gregolin (2007), Michel Foucault delineia as questões no 
interior das quais uma teoria de análise do discurso é pensada e tem como pontos 
fundamentais os seguintes conceitos:

a) o discurso é uma prática que provém da formação dos saberes e que se articula com 
outras práticas não discursivas; b) os dizeres e fazeres se inserem em formações dis-
cursivas, cujos elementos são regidos por determinadas regras de formação; c) o dis-
curso é um jogo estratégico e polêmico, por meio do qual constituem-se os saberes de 
um momento histórico; d) o discurso é o espaço em que saber e poder se articulam 
(quem fala, fala de algum lugar, baseado em um direito reconhecido institucional-
mente); e) a produção do discurso é controlada, selecionada, organizada e redistri-
buída por procedimentos que visam a determinar aquilo que pode ser dito em um 
certo momento histórico. (Gregolin 2007, 14-15)

Essa perspectiva, conforme Gregolin, tem como objetivo «analisar as condi-
ções que permitem o aparecimento de certos enunciados e a proibição de outros» 
(2007, 15). Nesse sentido, para a análise do discurso, neste trabalho, toma-se Gre-
golin, que usa Foucault como a referência para proceder à análise dos dados, além 
do próprio Foucault, que, embora não proponha um método, tece em Arqueolo-
gia do Saber e A ordem do discurso um percurso teórico e metodológico acerca do 
discurso.

Nesse sentido, Foucault ([1969] 2000) propõe um trabalho de descrição sobre 
o arquivo entendido por ele, não a massa de textos recuperados de uma época, 
mas o conjunto das regras que em um tempo e em um lugar definem sobre o que 
se pode falar, quais discursos circulam e quais se excluem, quais são válidos, quem 
os faz circular e através de que canais. A análise arqueológica focaliza na dimensão 
de exterioridade dos discursos e busca suas condições de existência nas práticas 
discursivas, que são também práticas sociais. As práticas discursivas produzem 
saberes de diferentes tipos que as caracterizam e delimitam suas especificidades 
(Foucault [1969] 2000).

De acordo com esse autor, para compreender por que apareceram em certo 
tempo e lugar uma ciência, uma teoria, um conceito, valores, verdades, etc. é pre-
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ciso atentar para as relações sociais que os tornaram discursos enunciáveis e visí-
veis, ou seja, situá-los em determinadas relações de poder. Nesse sentido, o saber 
se liga ao poder. Analisar discursos significa, para Gregolin, «tentar compreen-
der a maneira como as verdades são produzidas e enunciadas» (2007, 15). Para 
analisar o pronunciamento dos líderes políticos e religiosos, utilizamos, neste 
trabalho, a Análise do Discurso (AD) (Gregolin 2006), cuja proposta de análise 
tem como base as seguintes categorias: Quem fala? De onde fala? Que efeitos de 
sentido geram? Que discursos aparecem (enunciados, contradições, repetições, 
regularidades e dispersões)? A partir de que grande acontecimento os discursos 
emergem? 

De acordo com Gregolin (2006), o sujeito do enunciado, sendo historicamente 
determinado, não pode ser reduzido aos elementos gramaticais. Sendo assim, o 
sujeito não é o mesmo de um enunciado a outro e a função enunciativa pode ser 
desempenhada por diferentes sujeitos. Foucault explica que

não é preciso, na verdade, reduzir o sujeito do enunciado aos elementos gramaticais 
de primeira pessoa que estão presentes no interior da frase: inicialmente, porque o 
sujeito do enunciado não está dentro do sintagma linguístico; em seguida, porque um 
enunciado que não comporta a primeira pessoa tem, ainda assim, um sujeito; enfim e 
sobretudo, todos os enunciados que têm uma forma gramatical fixa (quer seja em 
primeira pessoa ou em segunda pessoa) não têm um único e mesmo tipo de relação 
com o sujeito do enunciado. (Foucault [1969] 2000, 104)

Isso significa que o autor da formulação pode não ser o mesmo sujeito do 
enunciado, já que esse lugar é determinado e vazio. Sendo assim, indivíduos 
diferentes podem ocupá-lo. Mas é também variável e pode continuar idêntico 
a si mesmo por meio de várias frases, assim como para se modificar cada uma 
(Foucault [1969] 2000). Sendo assim, o sujeito é uma posição. O mesmo indiví-
duo pode assumir várias posições de sujeito em um conjunto de enunciados, ou 
seja, na categoria de análise Quem fala? o sujeito pode não ser o mesmo autor da 
formulação.

Cabe destacar, também, o lugar social de onde o sujeito fala. É esse lugar que 
define o que pode e deve ser dito, pois é governado por regras anônimas. O sujeito 
é definido pelo lugar de onde ele fala. Foucault explica que «não importa quem 
fala, mas o que ele diz não é dito de qualquer lugar. É considerado, necessaria-
mente, no jogo de uma exterioridade» ([1969] 2000, 139). Sendo assim, também se 
analisa a categoria De onde ele fala? 

Ainda que palavras e textos se aproximem de outros, eles não são idênticos 
aos que os precedem. O enunciado produz um efeito de sentido pela sua correla-
ção com um conjunto de formulações que coexistem com ele em um espaço deli-
mitado historicamente. Isso significa dizer que o efeito de sentido de um enun-
ciado deve ser visto dentro de uma historicidade. 
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Esta análise é um recorte de uma pesquisa intitulada Discursos, Homofobia 
e Políticas de Direitos Humanos (Oliveira 2014), realizada entre 2010 e 2014, com a 
inclusão de alguns dados atuais.

Análise e discussão dos dados

Deputado Federal Jair Bolsonaro

Pronunciamento sobre o Projeto Escola sem Homofobia (Kit gay) do Depu-
tado Jair Bolsonaro em 2010. Ele foi reeleito Deputado Federal, já pertenceu a 
vários partidos e esse era o seu quinto mandato como deputado. O seu pronun-
ciamento foi proferido no espaço destinado à sessão plenária da Câmara Federal. 
Esses discursos emergiram a partir de um acontecimento, a iniciativa do MEC em ela-
borar um kit de material educativo, abordando aspectos da homo-lesbo-transfobia 
no espaço escolar, direcionado para gestores, educadores e estudantes do Ensino 
Médio.

No pronunciamento do Deputado Jair Bolsonaro, quem fala é um parlamen-
tar que ocupa o lugar de representante da casa e expressa, com sentimentos de 
revolta e indignação, suas opiniões a respeito do tema com o objetivo de convencer 
os colegas da sua luta para impedir que o Projeto Escola sem Homofobia siga em 
frente. Ao identificar-se, o «eu» é predominante no sujeito da enunciação. O «eu» 
que fala mostra a sua indignação em relação à proposta do kit gay que pode ser vista 
nos seguintes trechos:

Eu quero tratar de um assunto aqui que no meu entender, pra mim, em 20 anos de 
congresso é o maior escândalo que eu tomei conhecimento até hoje. [...] eu não sei pra 
não ser advertido nesse discurso, eu vou poupar o adjetivo pra essa comissão.2

No entanto, quando aparece como «nós», quem fala pode ser identificado, 
também, no trecho seguinte, como fazendo parte da sociedade, ou seja, a maioria 
que estaria sendo afrontada pela minoria: 

Esses gays, lésbicas querem que nós, a maioria, entubemos como exemplo de compor-
tamento a sua promiscuidade. [...] que nós não podemos nos submeter ao escárnio da 
sociedade. Pelo amor de Deus, meus colegas que estão nos gabinetes! Pelo amor de 
Deus, daqui a pouco vem um cidadão dizer que eu estou mentindo. [...] Atenção pais! 
Os seus filhos vão receber no ano que vem um kit, esse kit tem o título: combate à 
homofobia, mas na verdade esse kit é um estímulo ao homossexualismo, é um 

2   Conforme vídeo com o pronunciamento do deputado federal Jair Bolsonaro disponível em 
<https://www.youtube.com/watch?v=ONfPCxKdGT4&feature=player_embedded>.
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incentivo à promiscuidade, [...]. Atenção pais! A tua filha de sete, oito, nove, dez anos 
vai assistir esse filmete que já está sendo licitado.3

No conjunto de enunciados acima, identifica-se que o espaço do dizer é ocu-
pado por diferentes sujeitos, uma vez que a concepção com a qual se opera neste 
artigo não é a de sujeito unificante, pois o discurso é atravessado pela dispersão 
que decorre das várias posições discursivas que o sujeito do discurso assume (Gre-
golin 2007). O Deputado fala do lugar de parlamentar que tem 20 anos de carreira e 
por isso classifica o projeto Escola sem Homofobia como o maior escândalo já visto 
durante os seus 20 anos com tal função. Esse lugar de parlamentar ocupado por ele é 
atravessado por um sujeito que ocupa o lugar de maioria da sociedade e que con-
cebe o grupo LGBT como uma minoria sem direito a voz. Ao enunciar que a pla-
teia é composta 100% de gays, lésbicas, bissexuais, travestis, transexuais e transgê-
neros e que essa turma toda reunida tomou decisões que a casa desconhece (essas 
decisões referem-se ao kit que faz parte do projeto Escola sem Homofobia) revela 
um sujeito indignado com fato de um grupo com essa qualificação tomar decisões 
que interferirão na educação de crianças em relação à sexualidade, incentivando-
-as a tornarem-se homossexuais e promíscuos. Esse discurso heterossexista vem 
ao encontro do que afirma Borillo (2010) sobre o fato de que a heterossexualidade 
é vista como possibilidade única e verdadeira e a relação entre pessoas do mesmo 
sexo é caracterizada como uma doença degenerativa da sociedade. Além disso, 
o discurso que o Deputado dirige aos pais das crianças que frequentam a escola 
pública tem o objetivo de causar o pânico moral, fazendo com que a sociedade em 
geral alimente ainda mais o ódio e a rejeição aos indivíduos homossexuais. O seu 
modo de olhar a figura humana do homossexual é estigmatizante, já que defende 
uma concepção que considera o tema da diversidade sexual como um assunto 
proibido. O lugar discursivo que o Deputado ocupa é usado para legitimar o ódio 
aos homossexuais. Nesse sentido, encontramos uma correlação com que o aponta 
Foucault ([1970] 2013) sobre o fato de que há um certo número de procedimentos 
que controlam, selecionam, organizam e redistribuem simultaneamente a produ-
ção do discurso em toda sociedade. Segundo o autor, em nossa sociedade, existem 
procedimentos de exclusão, sendo que a interdição é a mais conhecida. Há que se 
considerar que a ação do parlamentar visa proibir qualquer discussão referente ao 
combate ao preconceito e à discriminação. Segundo o deputado, em apelo à socie-
dade e, em especial, aos pais, nem tudo se pode dizer, não são todas as palavras 
permitidas em quaisquer circunstâncias. Estes «tabus da palavra», chamados por 
Foucault de «direito privilegiado ou exclusivo do sujeito que fala» (Foucault [1976] 
2011, 9), tentam reafirmar uma soberania no discurso heterossexual e um silencia-
mento de qualquer discurso destoante. Desse modo, com a palavra proibida, o 

3   Conforme vídeo com o pronunciamento do deputado federal Jair Bolsonaro disponível em 
<https://www.youtube.com/watch?v=ONfPCxKdGT4&feature=player_embedded>.
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poder se exerce de forma mais intensa. Há, também, na fala do parlamentar, mais 
do que um embate que traduz as lutas ou os sistemas de dominação, uma verdade 
– construída e sustentada por instituições como a religião – que indica a tentativa 
de se apoderar ainda mais dos discursos – que estarão presentes na escola – e, con-
sequentemente, do poder (Foucault [1976] 2011).

Senador Magno Malta

O Senador Magno Malta foi reeleito em 2010. Além de político, é também 
pastor evangélico. O seu pronunciamento, ora em apreciação, foi proferido na tri-
buna do Senado. Nele, quem fala é alguém que tem o poder político de aprovar 
ou não projetos de interesse da população, seja ela minoria ou maioria. Ao se pro-
nunciar, identifica-se, a partir dos enunciados, a posição de diferentes sujeitos. O 
Senador ora se apresenta como «eu» ora como «nós», sendo que o «nós» refere-se 
à instituição que ele integra como Senador da República:

o que nós queremos discutir com ele – a Frente da Família – é esse kit. [...] 
[…]
O que nós precisamos resgatar é valor de família, Presidente Dilma. [...].
[…]
Então nós temos que resistir ao Governo, nós temos que resistir ao Sr. Haddad com 
esse kit […].
[…]
[…] de fato nós não podemos criminalizar um país inteiro. 
[…]
[...] o que nós precisamos dar em relação à Constituição é respeito a todos os cida-
dãos.4

Já quando utiliza a primeira pessoa do singular, quem fala expressa sua indig-
nação e opiniões pessoais: 

Eu estou vindo de uma reunião na Câmara, [...].
[…]
Eu estou olhando para o Brasil para afirmar o seguinte, Senador […]: esse kit homos-
sexual nas escolas fará das escolas do Brasil verdadeiras academias de homossexuais. 
[...]. Agora nada mais do que o respeito, estão passando do limite. 
Senador [dirige-se a outro senador], V. Exª é católico praticante e sabe que Deus criou 
macho e fêmea. Esta Casa não fará um terceiro sexo com uma lei porque há de esbar-

4   «Pronunciamento de Magno Malta em 24/05/2011», Senado Federal. Disponível em <https://
www25.senado.leg.br/web/atividade/pronunciamentos/-/p/texto/388285>.
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rar nos homens e mulheres que acreditam em princípios, e uma minoria barulhenta 
jamais se sobreporá a uma grande maioria, que é a família neste País. 
[...] 
Eu tenho uma criança de nove anos em casa. Ela perguntou: Pai, então, agora, quer 
dizer que [...].5

Em relação ao sujeito do enunciado, ele é diferente do autor do texto ou do 
sujeito que enuncia. Foucault o define como «um lugar determinado e vazio que 
pode ser efetivamente ocupado por indivíduos diferentes» ([1969] 2000, 108). A 
análise do sujeito no desempenho da função enunciativa exige não a verificação de 
alguém que a proferiu, mas a determinação da posição «que pode e deve ocupar 
todo indivíduo para ser ([..] sujeito» ([1969] 2000, 108). A relação da posição do 
sujeito com os lugares institucionais, conforme explica Foucault ([1969] 2000), é 
que define o sujeito, ou seja, o lugar de onde fala. O lugar social de onde o Senador 
Magno Malta fala possibilita-lhe um empoderamento como sujeito do discurso 
que se inscreve em uma determinada formação discursiva e, por isso, se apropria 
de um poder/saber que se materializa na sua prática discursiva como um discurso 
de verdade. 

A afirmação do Senador de que o kit homossexual fará das escolas do Brasil 
verdadeiras academias de homossexuais, que Deus criou macho e fêmea e que a 
Casa não fará um terceiro sexo mostra que o lugar de onde o Senador fala produz efei-
tos de sentido por apropriações de regiões do saber/poder/dizer, os quais atuam 
de maneira constitutiva na sedimentação da formação discursiva na qual se ins-
creve. Identifica-se uma dispersão de enunciados, ou seja, há uma interdiscursividade, 
pois o sujeito, sendo uma função, assume vários papéis sociais (Gregolin 2006). A 
análise do sujeito integra o reconhecimento de relações entre vários enunciados e 
sistemas de enunciabilidade que definem os regimes de saber e verdade de uma 
época. Como Senador da República, ele constrói um discurso que é atravessado 
por outros discursos de cunho moral e religioso que sustentam a heteronormativi-
dade, já que ele também ocupa o lugar de sujeito pastor evangélico e de cidadão 
pai de família que tem filhos na escola. O Projeto Escola sem Homofobia, apeli-
dado por seus detratores de «kit gay», e o termo «ideologia de gênero» na voz de 
políticos e religiosos foram as estratégias discursivas que prepararam o terreno, 
que teve início em 2010, e que serviram de alicerce para criar o pânico moral na 
sociedade brasileira, o que culminou com as eleições presidenciais em 2018. Toda a 
campanha do candidato eleito foi baseada nesses discursos e alimentada por eles. 
Seu discurso de posse reiterou a agenda ultraconservadora gestada desde 2010, 
com vistas a interditar discussões de gênero e sexualidades a partir do ambiente 
escolar, chegando a toda a sociedade.

5   «Pronunciamento de Magno Malta em 24/05/2011», Senado Federal. Disponível em <https://
www25.senado.leg.br/web/atividade/pronunciamentos/-/p/texto/388285>.
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Discurso de posse do Presidente em janeiro de 2019

Vamos unir o povo, valorizar a família, respeitar as religiões e a nossa tradição judaico-
cristã, combater a ideologia de gênero, conservando nossos valores. O Brasil voltará 
a ser um país livre das amarras ideológicas.6 (destaque acrescentado)

Nesses discursos, emerge um sentido de que discutir as questões de gênero e 
diversidades no âmbito da escola é visto como uma espécie de peste que necessita 
de combate para que não se prolifere. Desde seu surgimento, a expressão «ideo-
logia de gênero» carrega em seu bojo um sentido pejorativo. Por meio dela, setores 
mais conservadores da sociedade protestam contra atividades que buscam falar 
sobre a questão de gênero e assuntos relacionados – como sexualidade – nas esco-
las. Boa parte da sociedade concorda com o sentido negativo empregado no termo 
«ideologia de gênero» e, geralmente, teme que, ao falar sobre as questões mencio-
nadas, a escola vá contra os valores da família (Oliveira et al. 2019). 

Discurso de posse do ministro da Educação, janeiro de 2019

À agressiva promoção da Ideologia de Gênero, somou-se a tentativa de derrubar as 
nossas mais caras tradições pátrias. Essa tresloucada onda globalista, tomando carona 
no pensamento Gramsciano e num irresponsável pragmatismo sofístico, passou a 
destruir, um a um, os valores culturais em que se sedimentam as nossas instituições 
mais caras: a família, a Igreja, a escola, o Estado e a Pátria, numa clara tentativa de 
sufocar os valores fundantes da nossa vida social.7

Nesse discurso, emerge a ideia da existência de uma conspiração, cujo obje-
tivo do plano seria destruir o patrimônio cultural e moral do cristianismo. Esses 
líderes constroem suas verdades intencionalmente com a finalidade de provocar 
certo pânico moral na população que, sendo religiosa, acredita que isso possa acon-
tecer. Essa constatação encontra consonância nos postulados de Foucault ([1976] 
2011), em relação à ideia de que a verdade pertence a este mundo, pois há uma 
multiplicidade de coerções e efeitos regulamentados de poder que produzem as 
verdades. As verdades produzidas por esses líderes têm como consequência gerar 
mais ódio ao grupo LGBT.

6  «Discurso proferido pelo Sr. Jair Messias Bolsonaro, por ocasião de sua posse no cargo de Presi-
dente da República Federativa do Brasil», Sessão Conjunta do Congresso Nacional, em 1 de janeiro 
de 2019. Disponível em <https://escriba.camara.leg.br/escriba-servicosweb/pdf/54479>.

7  Disponível em <https://novaescola.org.br/conteudo/14877/discurso-de-ricardo-velez-rodri-
guez-que-mudancas-esperar-no-mec>.
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No pronunciamento de posse, em janeiro de 2019, a ministra da Mulher, 
Família e Direitos Humanos deu o seu recado 

Acabou a doutrinação ideológica de crianças e adolescentes no Brasil. Neste governo, 
menina será princesa e menino será príncipe. Está dado o recado. Ninguém vai nos 
impedir de chamar nossas meninas de princesas e nossos meninos de príncipes.8 [...] 
No Brasil tem meninos e meninas.

Quando uma ministra aborda que acabou a doutrinação ideológica, ela 
afirma que neste governo será diferente. Homem será homem e mulher será 
mulher, assim não se respeitarão outras expressões de sexualidade, configura-se 
desta forma o não reconhecimento da diversidade sexual, excluindo milhões de 
pessoas que fogem ao padrão heteronormativo. 

Os excertos acima mostram que a discussão sobre gênero e diversidades na 
escola se traduz em sentidos de desconforto e indignação por parte desses líderes. 
Os efeitos de sentidos que emergem desses discursos em relação às ações educativas 
que abordam estes temas constituem, na visão deles, um péssimo exemplo para 
as famílias e uma ameaça de destruição dos pilares da sociedade atual regida por 
uma moral conservadora. Essas reflexões revelam que esse é o pensamento que 
está refletido na instituição escolar, ou seja, as verdades únicas, os modelos hege-
mônicos da sexualidade «normal», mostrando o jogo de poder e interesses envol-
vidos na intencionalidade de sua construção.

Conclusões 

No contexto contemporâneo brasileiro, pode-se concluir que há nos discur-
sos proferidos por algumas personalidades políticas e religiosas a subversão dos 
conceitos de gênero e sexualidades – tratados como «ideologia de gênero» (sic). 
Isso contribui para a instauração de um regime de saber, poder e verdade atra-
vessado pelo pânico moral. «Ideologia de gênero», «imposição das minorias», 
«ataque às instituições família e igreja», «degenerescência da sociedade», pânico 
moral, coincidência entre sexo biológico e gênero, orientação sexual única e opres-
sora às demais, dentre outros pontos, são elementos característicos nos discursos 
aqui apresentados. Vale destacar que esses elementos podem ser caracterizados 
como discursos, pois são práticas que obedecem a regras. Também atendem, de 
acordo com a teoria foucaultiana, a dois princípios, regularidade e dispersão, for-
mando um sistema. Entendemos importante essa caracterização, pois, para Fou-

8  Disponível em <https://www.plural.jor.br/colunas/caixa-zero/meninos-vestem-azul-meninas-
vestem-rosa-esta-e-a-verdadeira-ideologia-de-genero>.
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cault, onde houver discurso, há estratégias e a tentativa de se apoderar mais das 
relações de saber e poder. 

A estratégia é o mais importante elemento na manipulação de forças das rela-
ções de saber e poder. As ações no interior de uma sociedade são formadas a partir 
delas e por elas se manifestam. Por estratégia, em consonância com a obra fou-
caultiana, entende-se desde a escolha dos meios empregados para se chegar a um 
fim (uma racionalidade empregada para se atingir um objetivo), passando pela 
maneira pela qual se tenta ter uma vantagem sobre o outro, até ao conjunto dos 
procedimentos que são utilizados num confronto com o objetivo de privar o opo-
nente dos seus meios de luta e reduzi-lo a ponto de renunciar ao embate. Os dis-
cursos selecionados para esta análise são exemplares da estratégia de aniquilar o 
outro, o divergente. Ainda que não haja qualquer sustentação teórica que justifi-
que a ação dos parlamentares em análise, como estratégia, constitui-se o discurso, 
com sua regularidade e dispersão, num continuum que intenta, no corpo das rela-
ções de saber e poder, formar sujeitos que reproduzam ainda mais a opressão. 

Considera-se de grande relevância estudar sobre o tema por se entender que 
a exclusão fere a dignidade da pessoa humana. A LGBTfobia é naturalizada dis-
cursivamente e se fundamenta em discursos de verdades sobre a sexualidade, 
atravessadas pelas relações de poder/saber, representadas pelas instituições reli-
giosas e políticas que legitimam a violência e reforçam as atitudes de intolerância. 
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VIOLACIÓN DE ADOLESCENTES EN SITUACIÓN  
DE CALLE EN MEDELLÍN, COLOMBIA 

Resumen
La condición de situación de calle se generó en las adolescentes por haber sido vio-

ladas en sus hogares, esta situación requiere la comprensión de quienes trabajan con esta 
población. Objetivo: comprender las condiciones que generaron la violación sexual en las 
adolescentes y las necesidades que surgieron a partir de esta. Método: investigación cuali-
tativa con entrevista etnográfica. Se realizaron 25 entrevistas. Se cumplieron los principios 
de confidencialidad y respeto. Resultados: Las adolescentes fueron violadas en sus hogares 
y esto llevó a que decidieran salir a la calle. La violación les generó necesidades físicas y 
psicológicas, que de no ser satisfechas, producen sentimientos encontrados. Conclusión: 
La violación genera necesidades que afectan comportamientos y formas de relacionarse. 
Recomendación: diseñar propuestas centradas en la visión de las adolescentes.

Palabras clave: Adolescente, antropología cultural, investigación cualitativa, necesi-
dades específicas de género, violación.

Resumo
Violação de adolescentes de rua, em Medellín, Colômbia
A situação de viver na rua resultou do facto de as adolescentes terem sido violadas nas 

suas casas. Esta situação requer a compreensão daqueles que trabalham com esta população. 
Objetivo: compreender as condições que provocaram a violação sexual das adolescentes e 
as necessidades que surgiram a partir dessa situação. Método: investigação qualitativa com 
entrevista etnográfica. Foram realizadas 25 entrevistas. Os princípios de confidencialidade 
e respeito foram cumpridos. Resultados: As adolescentes foram violadas em suas casas o 
que levou a que decidissem passar a viver na rua. A violação gerou necessidades físicas e 
psicológicas que elas não veem satisfeitas e que lhes provocam sentimentos contraditórios. 
Conclusão: A violação provoca necessidades que afetam comportamentos e formas de se 
relacionar. Recomendação: desenhar propostas centradas na visão das adolescentes.
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Palavras-chave: Adolescente, antropologia cultural, pesquisa qualitativa, necessi-
dades específicas de género, violação.

Abstract
Rape of homeless adolescents in Medellin, Colombia
Homeless situation of adolescent girls happened after they were raped in their own 

homes. Professionals who work with them should understand what the adolescent girls 
have been through. Objective: To understand the conditions that caused the sexual violation 
of the girls and the needs that arise from this situation. Method: Qualitative research with 
ethnographic interviews (25 interviews). The study was conducted under the principles of 
confidentiality and respect. Results: The adolescent girls were raped in their own homes 
what led them to decide to live in the streets. The rape generated physical and psycho-
logical needs that were not fulfilled and caused them contradictory feelings. Conclusion: 
It is important to take into account the adolescent girls’ point of view in order to develop 
more effective proposals.

Keywords: Adolescent, anthropology, cultural, qualitative research, gender-specific 
needs, sexual abuse.

Introducción

El fenómeno de niños, niñas y adolescentes en situación de calle se presenta 
en las grandes ciudades de Colombia, principalmente por razones como la violen-
cia, la situación económica, el núcleo familiar quebrantado y el abandono estatal. 
Por las situaciones anteriormente plasmadas, se ha logrado evidenciar un incre-
mento de esta población vulnerable para quien, según Giraldo et al. (2016), las 
calles son su lugar de vivienda, de sobrevivencia, de trabajo, en donde tienen dife-
rentes instituciones que los acogen y les brindan apoyo y compañeros que les brin-
dan afecto y amistad.

En la ciudad de Medellín, también se presenta el fenómeno de adolescen-
tes en situación de calle, que frecuentan zonas del centro de la ciudad y algunos 
parques. También ocupan barrios y lugares donde existen expendios de droga, 
espacios frecuentados por habitantes de calle (jóvenes y adultos) como algunos 
puentes, plazas de mercado, los alrededores de iglesias y hoteles donde pueden 
dormir, bañarse y hacer los ratos (vender su cuerpo); también expendios de droga 
y restaurantes.

Para los y las adolescentes en general, la sexualidad se presenta en todo el 
ciclo vital humano y abarca aspectos biológicos, psicológicos y culturales, que 
hacen parte de la vida afectiva y recreativa, constituye una forma de relacionarse 
con los otros, de encontrarse y desencontrarse por medio de prácticas, esquemas 
construidos de manera individual y colectiva (Giraldo et al. 2006; Instituto Colom-
biano de Bienestar Familiar 2008; Moreno 2004).
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Para las adolescentes en situación de calle, la sexualidad se reduce al acto 
sexual (Instituto Colombiano de Bienestar Familiar 2008) y en la práctica implica 
diferentes aspectos como: el gusto por las personas del mismo o diferente sexo; el 
amor; la sobrevivencia; el consumo de sustancias psicoactivas; y el estímulo hor-
monal (Giraldo, Forero y Pousada 2017).

El fenómeno de la violación en adolescentes afecta esta población ocasionán-
dole diferentes consecuencias (López, Forero y Giraldo 2019). El Estado ha rea-
lizado esfuerzos en crear normatividad para la atención de estas personas, pero 
no ha generado estrategias para que esta población acuda a los diferentes servi-
cios (Ministerio de la Protección Social 2014). Además, esta problemática debe ser 
atendida desde diferentes aspectos, como la prevención, el apoyo psicológico y el 
acompañamiento, no solo verlo como un servicio asistencial sino con una mirada 
holística y comprensiva. 

Al revisar trabajos relacionados con la violación sexual, se ha encontrado que 
son pocos y algunos parten de la mirada de los investigadores. Esto motivó el inte-
rés de comprender el fenómeno por medio de la mirada de las adolescentes en 
situación de calle que han sufrido la violación sexual. El objetivo es comprender 
las condiciones que generaron la violación sexual en las adolescentes y las necesi-
dades que surgieron a partir de esta. 

1. Metodología

El estudio efectuado fue una investigación cualitativa, que se caracteriza por 
ser inductiva, al permitir que las categorías de análisis emerjan progresivamente 
durante la recolección de la información; se centra en la comprensión de signi-
ficados, puntos de vista o perspectivas de los actores, de la forma más amplia 
posible; busca identificar e interpretar los significados, acciones y actividades coti-
dianas para construir un sentido alrededor de la problemática o fenómeno estu-
diado (Vasilachis 2006). De acuerdo con esto, la investigación cualitativa cobra 
gran importancia, ya que permite conocer la realidad desde la óptica de las per-
sonas que viven en ella. Nuestro enfoque fue el etnográfico, que, según Boyle 
(2003), es una descripción e interpretación de un grupo social o cultural. La etno-
grafía implica una aproximación a las personas participantes para realizar entre-
vistas cara a cara. El centro del enfoque etnográfico es la cultura, entendida por 
Geertz como «estructuras de significación socialmente establecidas (2003, 26). Por 
lo tanto, la etnografía permite describir y analizar los procesos culturales dentro de 
un contexto determinado, desde la mirada emic (o sea desde la mirada de los parti-
cipantes). Para el mismo autor, es el proceso de «descripción densa» de la cultura y 
depende de la mirada de los actores mismos que viven los procesos (Geertz 2003).
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1.1. Participantes 

Las adolescentes que participaron fueron mujeres entre 12 y 18 años, quienes 
han hecho de la calle su hogar y que fueron violadas. La participación fue volun-
taria y el número de personas entrevistadas se determinó hasta la saturación de 
información.

El procedimiento para lograr la participación de las adolescentes implicó ini-
cialmente contar con las jóvenes con experiencia de vida en calle que hacen parte 
del grupo de investigación; quienes ayudaron a establecer contacto con las adoles-
centes que habían sido violadas y luego de lograr la suficiente confianza con ellas, 
se inició la recolección de información por medio de entrevistas. 

1.2. Técnicas de recolección de datos

Las técnicas utilizadas de recolección de datos fueron las entrevistas y el 
diario de campo. Se realizaron 25 entrevistas abiertas a las adolescentes que acce-
dieron voluntariamente a hacer parte de esta investigación, ninguna de ellas se 
negó a expresar sus experiencias. Las entrevistas fueron grabadas con previo con-
sentimiento de las participantes. Los temas que se les plantearon fueron la viola-
ción, sus consecuencias, afrontamiento y sentimientos. En los diarios de campo, 
se registraron aspectos como los sentimientos de los investigadores, conceptos 
acerca de determinadas situaciones, reflexiones metodológicas, descripción de los 
encuentros con las participantes e impresiones que se presentaron en los encuen-
tros o en la realización de las entrevistas. Además, se consignaron preguntas que 
surgieron en la lectura de las entrevistas, reflexiones e inquietudes – tanto de 
aspectos metodológicos como formales y sentimientos – que surgieron de todo 
este proceso. La lectura de este diario de campo facilitó el análisis.

1.3. Consideraciones éticas

A las participantes se les garantizó el principio de confidencialidad al igual 
que la posibilidad de retirarse en cualquier momento sin consecuencias. El con-
sentimiento informado se realizó de forma verbal, debido a que las adolescentes 
manifestaron que hacerlas firmar era una muestra de desconfianza y que si esta 
ya se había logrado, por qué acabarla con la exigencia de una firma. El Comité de 
Ética de la Investigación de la Facultad Nacional de Salud Pública, Universidad 
de Antioquia, en su sesión 176 del 22 de febrero de 2018, concedió aval ético a esta 
investigación.
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1.4. Análisis de la información

El análisis de la información se desarrolló en varias etapas: lectura indivi-
dual de cada una de las entrevistas y diarios de campo; posteriormente se rea-
lizó la codificación de las entrevistas como proceso de caracterizar y clasificar los 
datos (Vasilachis 2006). Estos códigos se agruparon, lo que permitió identificar las 
categorías y subcategorías y se diseñaron los mapas conceptuales para escribir el 
informe final. 

Para la socialización de la información obtenida en las entrevistas, se rea-
lizó una reunión con las participantes, lo que permitió corroborar la información 
y enriquecer la existente. Las principales categorías de análisis que surgieron de 
esta investigación fueron: la violación sexual; las condiciones que la favorecen; las 
necesidades que genera la experiencia; y los sentimientos que esta produce.

2. Hallazgos

En la ciudad de Medellín hay una población de jóvenes en la calle y entre 
estos están las adolescentes, quienes son muy vulnerables especialmente frente a 
la violación y fueron violadas en sus hogares por el padre, el padrastro, primos o 
personas allegadas. 

Yo llegué a la calle a la edad de 10 años, he ejercido primero el robo, después la pros-
titución, me vine de mi casa porque me violaron. (E1)

Para las participantes, la violación sexual es toda aquella relación sexual que 
se da sin voluntad propia, y por la forma como se lleva a cabo, la consideran una 
humillación. Otras dicen que es algo muy cruel porque, además de que les marca 
la vida, les deja una cicatriz muy grande a nivel interior; es algo que no se puede 
olvidar fácilmente y por lo tanto queda en los recuerdos durante mucho tiempo; 
otras por su parte opinan que la violación les dolió mucho a nivel sentimental, ya 
que fue una relación sexual que no se hizo de manera consciente, ni acordada con 
la otra persona.

Es algo muy duro y no es algo que a uno le pasa y al otro día ya lo olvidé de una, uno 
siempre queda marcado y deja una cicatriz muy grande. (E3)

Para ellas hay dos tipos de violación: la que realizan sus compañeros senti-
mentales y a esta la denominan violación por amor; se da cuando no quieren tener 
relaciones con su compañero y este las obliga; esta violación no genera trauma. 

A mí me violaron, pero con amor… (E9)
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La otra violación es aquella en la cual son agredidas física y psicológicamente 
y es realizada por diferentes personas como familiares, taxistas, transeúntes, entre 
otros; esta violación es considerada la peor humillación de su vida y genera trauma 
que puede desencadenar sentimientos y comportamientos que les alteran su vida.

Porque es que uno ser violado es la peor humillación que una mujer puede tener en la 
vida… (E19)

2.1. Condiciones que favorecen la violación

Existen condiciones por las cuales sufren las violaciones, en unas se conside-
ran culpables por lo que les pasó, pues las motivan con sus comportamientos, ya 
que estaban bajo el efecto de la droga y en medio de esto quién sabe cómo se com-
portaron o qué dijeron. En otros casos una vez se da la violación, piensan que no 
la merecían, puesto que no contribuyeron para ello.

Son cosas buscadas, porque yo me drogué y en medio de eso quién sabe cómo estaba 
sentada, cómo me le insinué. (E24)

En la casa: soledad y silencio
Hay familias que han debido salir del campo y han llegado desplazadas a 

la ciudad. Las condiciones económicas de estas familias no les permiten adquirir 
viviendas con condiciones adecuadas y por lo tanto deben hacinarse en ellas, por 
otro lado se impone la economía del rebusque, lo que hace que los padres deban 
salir durante todo el día, especialmente la madre quien es la proveedora econó-
mica y la que debe salir a buscar el sustento diario, por lo tanto las niñas quedan 
solas en las casas a cargo de un adulto, principalmente tío, padrastro o primos, 
los cuales según las adolescentes, abusan del poder que tienen sobre ellas y las 
violan; también vecinos o personas desconocidas las pueden violar con engaños, 
ofreciéndoles regalos, comida o dinero. Es frecuente que los violadores les digan a 
las niñas que se queden calladas sobre lo sucedido y además las amenazan si ellas 
los denuncian.

Primero me violó un tío mío, porque así uno ya no sea virgen, si a uno lo cogen a las 
malas, eso es violación. (E1)

Aparte de las condiciones que favorecen la violación, algunos de los que 
llevan a cabo el hecho reciben ayuda de otras personas para poder violarlas, como 
las vecina y las amigas; quienes dan su ayuda a los violadores para que estos 
puedan ejecutar su plan; las participantes cuentan que a estas personas, tanto las 
que ayudan como la que lleva a cabo la violación, no les importan las condiciones 
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en las que quedan, los daños realizados y el trauma generado. Por otro lado, algu-
nas adolescentes relatan que hay violadores que no necesitan ayuda para llevar a 
cabo su plan. Además, no les cuentan a sus madres acerca del hecho, para evitar 
que sufra por culpa de ellas.

Ella también lo ayudó para que yo fuera y la malparida me iba a rajar los interiores y 
la falda… (E23)

En la calle: Necesidades y falta de apoyo
Las adolescentes consideran que no obtienen apoyo al ser violadas cuando 

son entregadas contra su voluntad para tener la primera experiencia sexual y 
perder la virginidad «ser descorchadas»; también cuando entran a un hotel con un 
cliente y este pretende abusar de ellas y en algunas ocasiones solicitan ayuda, a las 
«cuchas» o mujeres que manejan los hoteles pero estas no se las brindan.

La violación es a lo que uno se atiene por estar en la calle. (E15)
Para las adolescentes en situación de calle, camellar significa trabajar y una 

forma de hacerlo es vendiendo su cuerpo a lo que ellas llaman «haciendo ratos», 
esta es una de las condiciones que favorecen que sean violadas, porque están en 
la calle, su trabajo implica estar solas con el cliente que en muchas de las veces las 
superan en fuerza física, hecho que las vuelve vulnerables.

Una vez que se encuentran con los clientes, las adolescentes pactan cuatro 
condiciones: dinero; lugar; acciones; y protección. Generalmente tienen un precio 
que en algunos casos incluye el lugar y en otros solamente la relación sexual, 
además tienen tarifas especiales cuando se realizan actos distintos a lo tradicional; 
los lugares son seleccionados en la mayoría de las veces por las adolescentes, esta 
selección se da porque son conocidas, porque viven allá mismo o porque se sienten 
protegidas por las personas que manejan el negocio. 

Las participantes pueden ser violadas cuando los clientes las obligan, bajo 
amenazas, a realizar más de lo pactado o las toman a la fuerza, obligándolas a 
tener relaciones sexuales. Una forma de disminuir la vulnerabilidad consiste en 
utilizar latas o cuchillos para defenderse en caso de que intenten violarlas; otra 
forma es consumir droga en pequeñas cantidades para tener control en la relación 
sexual y evitar ser violadas o robadas. Otra estrategia es exigirles a los clientes que 
le paguen antes de tener la relación sexual.

Yo fui con él a la pieza y me dijo que sí que me iba a dar 10 y, mentiras, no me dio 10 
sino 8 y me cogió a la fuerza y me los tiro en la cara. (E8)

Exigir realizar más de lo pactado: igualmente consideran que son violadas 
cuando no les permiten tener la protección que ellas generalmente utilizan como 
es el condón.
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«Es que usted se me está vendiendo a mí, yo le estoy pagando pa’ hacer lo que sea con 
usted», y yo: «no, usted sabe que yo le dije que con condón», y él me dijo: «sabe qué, 
es que yo lo voy a hacer sin condón». (E20)

Cuando las adolescentes están en sus lugares de trabajo a la espera de clien-
tes, estos llegan y, sin pactar, las toman a la fuerza y las montan a los vehículos y 
las llevan a lugares desconocidos como discotecas, fincas o lugares alejados, donde 
son obligadas a tener relaciones sexuales con diferentes personas y en algunos 
casos son golpeadas. Cuando no necesitan más de sus servicios, las abandonan en 
lugares desconocidos o las llevan a donde las recogieron, sin pagarles.

Me llevaron para un motel seis hombres en tres motos, me violaron dos de ellos, mien-
tras me violaban, los otros eran muertos de la risa, me pegaron, me hicieron comer 
tierra. (E5)

Cuando las participantes, después de ser violadas llegan a la calle, inician una 
nueva vida en ella y encuentran compañeros, compañeras o parceros de diferentes 
edades, los cuales los presentan y prometen vincularlas a un «parche» (grupo de 
amigos), que les brinda amistad, compañía, apoyo y afecto. Algunas de las condi-
ciones para ser admitidas en el parche son el consumo de sustancias psicoactivas 
o tener relaciones sexuales con el que dirige el parche y con algunos de los inte-
grantes, quienes generan en las adolescentes confianza para compartir diferentes 
experiencias en la calle, en medio de estas interacciones las adolescentes relatan 
que, aunque exista mucha confianza, si ellas no quieren tener la relación sexual y 
son obligadas, consideran que han sido violadas. Una de las estrategias para no ser 
violadas especialmente cuando llegan a un grupo nuevo, es vestirse de hombres e 
intentar tomar figura masculina.

yo me vestía con camiseta manga larga, con bluyines, tenis de hombre, yo mantenía 
mi candela hay atrás, que, con billetera, yo era un macho. (E7)

Las adolescentes en situación de calle interactúan con muchas personas: los 
compañeros del parche, otros habitantes de calle, los transeúntes, los vendedo-
res ambulantes y estacionarios, policías, «convivires» (cooperativas de vigilancia 
privada creadas para ejercer control social), los dueños de negocios, cafeterías y 
almacenes, restaurantes, hoteles, pensiones, entre otros. Estas interacciones son 
positivas cuando las niñas reciben apoyo económico, en especie o de defensa y son 
negativas cuando las personas las violan y se aprovechan de que estas se encuen-
tran bajo los efectos de sustancias psicoactivas o de la confianza adquirida.

Las participantes expresan que cuando consumen drogas y se encuentran 
bajo su efecto son más propensas a ser violadas, puesto que no están en sus cinco 
sentidos; entonces si llegan personas desconocidas a estos sitios, a ofrecerles que 
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se vayan con ellas a cambio de un regalo, las adolescentes sin ninguna precaución 
se van y terminan engañadas y obligadas a tener relaciones sexuales forzadas a 
cambio de nada, porque el regalo prometido era mentira. El consumo de droga 
genera respuestas lentas, situación que es aprovechada por algunas personas que 
las toman a la fuerza y las violan, sin que ellas puedan reaccionar.

Me enrolé con las pepas, ahí fue donde me pasó lo que me pasó… (E15)
Las adolescentes establecen relaciones con conocidos y desconocidos; algu-

nas de estas personas aprovechan la situación para abusar de ellas y para lograr 
esto usan como estrategias darles regalos, visitarlas, escucharlas, darles consejos, 
entre otras, para generar confianza; pero pasado un tiempo, las toman a la fuerza 
para darles besos, manosearles el cuerpo y por ultimo tener relaciones sexuales 
no consentidas, es decir, violarlas; estos son hechos inesperados para ellas, puesto 
que había confianza de por medio y anteriormente no se evidenciaba ese tipo de 
intenciones.

Un negro de por aquí, que robaba, se metió al hotel donde vivíamos porque no tenían 
puerta y me cogió a las malas. (E10)

2.2. Necesidades después de la violación

Después de que las adolescentes son violadas, tienen necesidades físicas y 
psicológicas que deben ser resueltas. Entre las necesidades físicas están:

•  Sentirse limpias, para ello buscan personas como las amigas y las adminis-
tradoras de los hoteles, quienes las dejan bañar y les compran óvulos para 
que se hagan limpieza vaginal.

Una amiga mía me pagó la pieza, me dijo vaya báñese. Después me compré unos 
óvulos para limpiarme. (E17)

•  No adquirir enfermedades de transmisión sexual ni quedar embarazadas y 
para descartar esto las amigas las acompañan a medicina legal, donde les 
dan la orden para realizarse los exámenes respectivos. Bienestar familiar 
también les ayuda, en relación con dejarlas vivir en esa institución mientras 
terminan el tratamiento que les mandan cuando al ser violadas adquieren 
enfermedades de transmisión sexual.

Me llevaron a medicina legal, pues solamente tenía maltrato, pero no había quedado 
ni en embarazo, ni ninguna enfermedad. (E17)

•  Sentirse protegidas. Para lograrlo escapan de los lugares donde fueron vio-
ladas, huyen de la casa y toman la vida de la calle porque fueron ignora-
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das y los que abusaban de ellas seguían violándolas, entonces decidieron 
salir de sus casas e iniciar una nueva vida en la calle, donde encontraron 
una familia que nunca habían tenido y esto las llevó a olvidar que tenían 
casa – familia (mamá, hermanos, primos tíos). En caso de ser violadas en 
las calles evitan volver a pasar por esos lugares. Algunas veces acuden a la 
policía para que las protejan, pero encuentran que estos les cobran la pro-
tección, abusando de ellas. Los mismos clientes les brindan ayuda evitando 
que otros las violen y no les paguen los servicios prestados. 

Vino la policía a ayudarme y me tocó chupárselo para que me ayudaran… (E5)

La violación también genera necesidades psicológicas, y estas son:
•  Hablar, como una forma para desahogarse y para ello requieren personas 

que las escuchen y a quienes puedan contarles todo lo que les pasó, sin 
ser señaladas ni juzgadas, por esto buscan personas que hayan sufrido la 
misma experiencia.

Nos reuníamos varias a hablar y entonces como a todas nos pasó lo mismo, por eso yo 
me siento más tranquila de comentar todo sin ser rediscriminada… (E14)

•  Ser comprendidas, implica que los demás entiendan su situación y no las 
juzguen por lo que les sucedió y por el contrario les den consejos, les crean, 
les brinden palabras de afecto y no las hagan sentir peor, si fueron violadas 
por el padre o padrastro evitan contar lo sucedido a sus mamás porque esta 
no les cree o finge no creerles para no perder a su compañero. No comentan 
lo sucedido, porque consideran que la sociedad en general tiende a juzgar 
y culpabilizar sin tener conocimiento de la situación; para satisfacer esta 
necesidad buscan personas conocidas a quienes les relatan su experiencia y 
esperan obtener de ellas la comprensión.

Entonces me da rabia con la gente que me juzga, pero nunca me pregunta por qué lo 
hago… (E14)

•  Olvidar implica limpiar la mente y para ello utilizan dos estrategias: consu-
mir sustancias psicoactivas para no recordar lo que pasó y no dejarse llevar 
de la mente porque, si no se piensa en eso, nada pasa y la vida sigue igual.

Es dejarse llevar de la mente, mire a mí me violaron y qué sigo acá como si nada… 
(E12)
El vicio a uno si lo hace olvidar de muchas cosas que uno vivió… (E15)
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•  Sentirse tranquilas. Esto sucede cuando se dan cuenta que el agresor es cas-
tigado o bien porque una persona cercana lo agreda físicamente o porque 
la autoridad hace justicia y los juzga, situación que no es muy frecuente 
porque dada la condición de ser adolescentes de la calle, hace que no sean 
tenidas en cuenta y la violación queda en la impunidad. Lo contrario sucede 
cuando la violación se da en la casa y los reclamos de las adolescentes son 
atendidos cuando ellas deciden romper el silencio y denunciar y logran que 
el agresor sexual sea enviado a la cárcel.

Mi padrastro está en la cárcel… yo le puse varias denuncias, pero no habían hecho 
nada, habían dejado el caso así, hasta que lo cogió un nuevo juez y él dijo que eso no 
podía quedar impune, hasta que lo metió a la cárcel… (E16)

2.3. La violación cambia la vida

Las adolescentes consideran que lo que les ocurrió es algo muy duro, que 
no se tenía planeado, pero que finalmente les sucede y les toca aceptarlo. Des-
pués de pasar por esa experiencia, consideran que la vida cambia, ya que creen 
que están enfermas, empiezan a sentir que les destrozó la vida, no sienten que 
sea fácil borrarlo de la mente, se despreocupan de muchas cosas, creen que la 
vida ya no importa o no tiene sentido y en algunas es un recuerdo que cargan 
desde niñas.

Porque ya no importaba la vida y no me valoraba a sí misma y después de ser violada 
el mundo se te viene encima, no te importa la vida… (E22)

La situación se supera cuando al ser violadas no quedan embarazadas, no 
adquieren una enfermedad de transmisión sexual, encuentran con quien hablar, 
las comprenden, castigan al agresor y continúan con la vida que llevaban. La nece-
sidad de olvidar exige de ellas estar constantemente repitiéndose que «no deben 
ponerle mente a la violación».

No hay que ponerle mente a eso… (E12)

La situación no es superable cuando las participantes, después de la viola-
ción quedan embarazadas, adquieren enfermedades de transmisión sexual, no las 
comprenden al relatar el hecho, no logran olvidar o el agresor no es castigado. Al 
no poder superar la violación, se generan cambios en su vida, que se ven reflejados 
en la subvaloración de ellas mismas y en el comportamiento.
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La subvaloración de ellas mismas
La violación en las adolescentes las lleva a subvalorarse y a despreocuparse 

si abusan o no de ellas; algunas generan prevenciones, especialmente con los hom-
bres y esto las lleva a evitar todo tipo de contacto con ellos. En otros casos su inte-
racción cambia porque sienten que no quieren vivir.

Mi vida me cambió mucho, porque me daba miedo que la gente me hablara, yo prefe-
ría más fácil estar en soledad… (E21).
Uno se encierra en un círculo pensando que todo el mundo me va hacer daño y pen-
sando en que me quiero morir… (E13).

Algunas adolescentes tienen las relaciones sexuales sin importar la persona, 
el sentimiento o la razón; al igual que las que por medio de una violación pier-
den la virginidad, a la que consideraban como algo preciado, que habían cuidado 
mucho.

Me importa un culo la vida, para mí, no valía, entonces ya cogía eso de deporte (tener 
relaciones sexuales), no sentía amor por nadie, sino como un juego, una rutina. (E12)

El comportamiento
Las adolescentes que sufren la violación desconfían de todo el mundo, enton-

ces toman una actitud de alerta; se ponen a la defensiva con todas las personas, 
tanto conocidas como desconocidas; para esto aprenden a pelear entrenándose 
con los del parche u observando a quienes pelean y además cambian el vocabula-
rio tradicional, por uno agresivo y ofensivo.

La calle le va enseñando a uno cómo ser agreste, defenderse de pronto, tanto física 
como con el vocabulario. (E2)

2.4. Sentimientos encontrados

Cuando la violación no se supera produce ira y cuando se supera se cambia 
la ira por tristeza.

La ira
La sienten las adolescentes por la experiencia vivida y les produce deseos de 

venganza y buscan la forma de llevarla a cabo, ya que sienten que quieren hacerle 
daño a la persona que las violó, para esto consumen sustancias psicoactivas en 
pocas cantidades y cargan cuchillos o «latas», para que en el momento que se 
encuentren el agresor intentar hacerle daño.
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Y un día estaba ahí sentada tirando sacol y yo lo vi, y lo quedé reconociendo, entonces 
yo estaba con una muchacha, y le dije: vea al muchacho que me violó, entonces noso-
tros sacamos de a lata que teníamos y nos íbamos a ir detrás de él. (E6)

La tristeza
Este sentimiento genera rechazo hacia las imágenes de la violación que les 

vienen a la mente, porque no quieren que permanezcan en sus memorias, por lo 
tanto, tratan de olvidar lo sucedido, sin embargo el hecho es tan fuerte que vuel-
ven a recordar y les produce ira.

Como a mí me violaron, a veces lo recuerdo, me da rabia y me pongo agresiva. (E2)

Como la tristeza se puede transformar en ira, para evitarla y que la situa-
ción siga siendo superable, las adolescentes tratan de limpiar la mente de todo lo 
que les sucedió, pues consideran que, cuando consiguen olvidar el hecho, así sea 
momentáneamente, sienten que perdonan al que las violó.

3. Discusión

Al realizar el análisis de la información se tuvieron en cuenta las siguientes 
categorías: significados de la violación sexual; condiciones que favorecen la vio-
lación; necesidades después de la violación; y sentimientos. Las adolescentes en 
situación de calle de la ciudad de Medellín consideran que la violación es toda 
relación sexual que se da de manera forzada, lo que coincide con la investigación 
de Villaseñor y Castañeda (2003), quienes plantean que la violación es tener rela-
ciones sexuales forzando a alguien, además por su condición de estar en la calle la 
violencia se vuelve cotidiana y la gente se va acostumbrando ella. También Suda-
rio, de Almeida y Bessa (2005) plantean en su investigación que la violación es un 
acto de violencia, por la forma como lo hacen; también de humillación y de agre-
sión sexual. Además, Moreno (2004) por su parte dice que algunas adolescentes 
tuvieron su primera relación sexual de manera forzada, incluyendo violencia y 
maltrato; todo lo anteriormente expuesto por los diferentes autores concuerda con 
los resultados de este estudio.

Según las participantes de esta investigación, entre las condiciones que favo-
recen la violación se encuentran principalmente dos: la casa y la vida en la calle. 
Con relación a la casa autores como Villaseñor y Castañeda (2003) plantean en 
los resultados de su investigación que la violación hacia las adolescentes es fre-
cuente entre familiares como padre, tío, primo, hermano y padrastro, pero también 
cuando en la familia se visualiza el alcoholismo o drogadicción; en algunos casos 
las personas acceden a las adolescentes aprovechando la relación de confianza o 
afectiva existente y por eso estos individuos no levantan sospechas en ellas.
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Teniendo en cuenta que las adolescentes, después de pasar por esta situación, 
abandonan sus casas tiene relación con lo planteado por Moreno (2004), quien 
encontró que en el caso de las niñas, adolescentes y jóvenes abandonan definitiva-
mente el hogar, no solamente por factores socio-económicos, sino porque fueron 
víctimas de violación; al igual que lo expresa Cavagnoud (2009), quien dice que las 
adolescentes inician el comercio sexual después de ser violadas en la casa; por este 
motivo comienzan a vivir en la calle y a trabajar en ella (Cavagnoud 2009; Guerra 
y Guerra 2009).

En cuanto a las necesidades que se presentan después de la violación sexual 
encontradas en la presente investigación, están las necesidades físicas, que se 
pueden relacionar con lo planteado en la investigación de Sudário, Almeida y 
Bessa (2005), en la que se encontró que los servicios de salud les ofrecen a las 
adolescentes solamente la posibilidad de realizarse controles de las infecciones de 
transmisión sexual y de embarazos; ya que en estos centros de salud dicen pres-
tar unos servicios de salud y no lo hacen. Por lo tanto, las adolescentes se sienten 
desprotegidas.

Frente a la situación que produce la violación en las adolescentes, estas 
buscan medios de distracción o evasión, para poder superar u olvidar lo que les 
pasó. Según Cavagnoud (2009), el comercio sexual aparece en las vidas de algu-
nas adolescentes como medio distractor y de superación de la violación. Moreno 
(2004) plantea que algunas adolescentes han caído en el comercio sexual después 
de pasar por una serie de experiencias violentas como el hambre, el maltrato, la 
discriminación y la violación. Estos hallazgos concuerdan con los resultados de la 
presente investigación.

Las adolescentes consideran que según la experiencia vivida se generan sen-
timientos que en algunos casos son contra ellas mismas o contra el agresor; lo 
que coincide con los resultados de la investigación realizada por Sudário, Almeida 
y Bessa (2005), quienes describen que los sentimientos que genera la experien-
cia son: miedo, rabia y culpa. Miedo de contraer una enfermedad de transmisión 
sexual, encontrarse de nuevo con el violador, salir de la casa, quedarse sola y tam-
bién de contarle a familiares y amigos lo que le pasó; rabia, que es una respuesta al 
sufrimiento; culpa, porque consideran que estaban expuestas, en lugares oscuros, 
en el lugar de trabajo inadecuado o solas. 

Conclusiones y recomendaciones 

La investigación cualitativa con un enfoque etnográfico cobra gran impor-
tancia en esta investigación ya que permite conocer la realidad, desde la óptica de 
las personas que la experimentan. La violación es una relación sexual que se lleva 
a cabo sin voluntad propia y genera cambios en los comportamientos y formas de 
relacionarse socialmente. Cuando la violación no se supera, genera ira que lleva a 
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la venganza, esto conlleva a que las adolescentes siempre tengan presente lo que 
les sucedió. 

Es importante apoyar este tipo de investigaciones usando el enfoque etno-
gráfico, porque permite visibilizar la realidad desde los mismos actores. Fortalecer 
la atención integral, psicosocial y en salud que no esté encaminada solamente a 
descartar las enfermedades o embarazos de esta población y que aporte elementos 
que permitan prevenir la violación y en el caso que se haya dado superarla.
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Resumo
A fim de compreender a vivência de mulheres idosas vítimas de violência intra-

familiar na denúncia e os sentimentos que a permeiam, o estudo foi realizado a partir de 
entrevistas com idosas que realizaram denúncia em uma delegacia de um município de 
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cia e a relação com o agressor, mostrando-se essencial o estímulo do protagonismo a partir 
de estratégias de empoderamento em suas diferentes dimensões. 
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Abstract
Older women victims of violence: Their protagonism in reporting it to the Police
In order to understand the experience of older women victims of intrafamily violence 

when reporting it to the Police and the feelings permeating it, the study was conducted 
from interviews with older women who reported it at a Police station of a city in the state of 
São Paulo. Data processing was performed through thematic analysis. It was observed that 
reporting to the Police represents regaining protagonism, being characterized by the duality 
between empowerment and the feelings in relation to the aggressor. It is perceived that, 
for this population, reporting maltreatment to the Police is characterized by contradictions 
between stopping violence and the relation with the aggressor, being essential to foster pro-
tagonism from strategies for empowerment in its different dimensions. 

Keywords: Empowerment, aging, violence against women, intrafamily violence. 

Resumen 
Mujeres mayores víctimas de violencia: el protagonismo en las denuncias
Para comprender la experiencia de las mujeres mayores víctimas de violencia intra-

familiar en la denuncia y los sentimientos que la permean, el estudio se realizó a partir 
de entrevistas con mujeres mayores que informaron situaciones de violencia intrafamiliar 
en una estación de policía en una ciudad de São Paulo. Los datos fueron procesados por 
análisis temático. Se observó que la denuncia representa la reanudación del protagonismo, 
estando marcada por la dualidad entre el empoderamiento y los sentimientos hacia el agre-
sor. Se advierte que la denuncia de malos tratos para esta población está marcada por con-
tradicciones entre la interrupción de la violencia y la relación con el agresor, demostrando 
ser esencial el estímulo del protagonismo desde estrategias de empoderamiento en sus dife-
rentes dimensiones.

Palabras-clave: Empoderamiento, envejecimiento, violencia contra la mujer, violencia 
intrafamiliar.

Introdução

Ao longo dos séculos XX e XXI, os movimentos feministas têm contribuído 
para as conquistas das mulheres em diferentes espaços sociais, acadêmicos e polí-
ticos. Contudo, a construção e as assimetrias sociais de género impactam direta-
mente na liberdade individual e coletiva das mulheres, sendo elas submetidas a 
uma trajetória imposta pela sociedade e cultura (Beauvoir 2009). 

Nesse sentido, encontra-se a violência sobre as mulheres como um deno-
minador comum presente nos diferentes contextos geográficos e sociopolíticos 
(Ockerent 2011). Enraizado histórica, cultural, econômica e socialmente, caracte-
riza-se pelo (ab)uso das relações de poder sobre um indivíduo ou coletividade 
provocando-lhes sofrimentos nas diversas dimensões do sujeito, manifestando-se, 
assim, de diferentes formas (Leite et al. 2014; Mascarenhas et al. 2016).

Essas manifestações, que se relacionam e se realimentam, somadas aos deter-
minantes sociais, que aumentam a vulnerabilidade das mulheres, e o impacto 
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multidimensional da violência a estabelecem como um importante problema de 
saúde pública (Leite et al. 2014). 

Segundo dados do Atlas da Violência (IPEA e FBSP 2019), em 2017, mais de 221 
mil mulheres registraram agressão física em decorrência de violência intrafami-
liar, número que ainda pode estar subestimado se considerado o grande número 
daquelas que não denunciam, assim como a indiferença e subnotificação frente aos 
tipos de violência. 

É de ressaltar que nesse mesmo ano, foram mortas 13 mulheres por dia no 
Brasil. Assim, entre os anos de 2007 e 2017, observou-se um aumento de 30,7% dos 
casos de homicídios de mulheres, verificando-se concomitantemente a diminui-
ção das taxas fora da residência (3,3%) e o aumento daquelas dentro do domicílio 
(17,1%) (IPEA 2019). 

A dimensão sociológica da violência associada à posição de subordinação, 
à desvalorização e à falta de reconhecimento do papel social das mulheres, ainda 
que de maneira velada, mostra-se um determinante fundamental para a ocorrên-
cia da violência nos diferentes contextos (Macedo 2015). Dessa forma, as relações 
patriarcais, que atribuem ao sexo masculino o papel de dominação e controle do 
«outro sexo», facilitam a aceitação de práticas violentas de subjugação (Beauvoir 
2009; Duarte et al. 2015). 

O fenômeno de bater na mulher (wife beating) – que se refere à aceitação cultu-
ral e, algumas vezes, assegurada por leis, da violência contra as mulheres em casos 
considerados como de insubordinação da mulher mostra-se como um fator de per-
petuação da violência de gênero (Aslam, Zaheer e Shafique 2015; Tran, Nguyen e 
Fisher 2016; Ahinkorah, Dickson e Seidu 2018). A aceitação dessa prática está dire-
tamente associada à cultura de dominação masculina e varia de 2% a 90,2% entre 
os países subdesenvolvidos e em desenvolvimento (Tran, Nguyen e Fisher 2016). 
Essa aceitação mostra-se mais profunda nas gerações anteriores, em que as rela-
ções de poder entre os homens e as mulheres são ainda mais díspares.

Destarte, com o envelhecimento a violência sobre as mulheres toma novas 
dimensões, uma vez que se associam duas condições: o «ser mulher» e o «ser 
idosa». Dessa forma, além da representação simbólica das mulheres, os conflitos 
no âmbito familiar, institucional e convívio social provenientes do estado de fra-
gilidade física ou emocional e da representação social da população acima de 60 
anos expõem as mulheres idosas a situações de maior vulnerabilidade à violência 
(Paraíba e Silva 2015).

Embora grande parte das mulheres idosas apresente um risco elevado a 
sofrer violência, a subnotificação dos casos mostra-se ainda mais frequente nessa 
população. Dessa forma, as denúncias, muitas vezes, são realizadas quando estão 
em causa severos comprometimentos físicos. Nesses casos, essas mulheres, que 
apresentam fortes laços afetivos com seus agressores, experienciam sentimentos 
de culpa e vergonha acarretando na negação e justificação do comportamento vio-
lento do seu agressor (Souto et al. 2015). 
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Frente a um contexto complexo e marcados por vulnerabilidades como apre-
sentado anteriormente, surgem as seguintes questões: Como mulheres idosas víti-
mas de violência intrafamiliar denunciam os maus-tratos? Quais os sentimen-
tos que permeiam esse processo? Assim, objetiva-se compreender a vivência de 
mulheres idosas vítimas de violência intrafamiliar na denúncia de maus-tratos e 
os sentimentos que a permeiam. 

Materiais e percurso metodológico

Trata-se de uma pesquisa qualitativa de campo, realizada no intuito de via-
bilizar a interpretação do significado da denúncia de maus-tratos para mulhe-
res idosas vítimas de violência intrafamiliar. A presente investigação faz parte 
de um projeto maior, intitulado «Idoso/a vítima de violência: a interface entre a 
assistência à saúde, assistência jurídica e assistência social para o desenvolvimento 
de intervenções» com o subprojeto «O protagonismo das mulheres idosas no com-
bate a violência sobre as mulheres: cidadania, educação e saúde». 

A pesquisa foi realizada em Marília, um município de médio porte do cen-
tro-oeste paulista, cuja população é de 230 154 habitantes, dos quais 17,16% são 
pessoas idosas (SEADE 2019). Teve como cenário a Central de Polícia Judiciária da 
Polícia Civil do Estado de São Paulo do município, mais especificamente a Dele-
gacia de Defesa da Mulher (DDM), que está organizada em dez unidades, distri-
buídas em cinco distritos policiais, quatro delegacias especializadas que atendem 
às demandas do município todo (Delegacia de Homicídios, Delegacia de Defesa 
da Mulher, Delegacia de Investigações Sobre Entorpecentes e Núcleo Especial Cri-
minal) e uma Delegacia da Polícia Civil de Plantão. O município estudado não 
possui delegacia especializada para o atendimento de pessoas idosas, dessa forma 
a DDM é responsável pela assistência a essa população.

Foram realizadas 12 entrevistas com mulheres idosas vítimas de violência e 
atendidas na DDM. Utilizaram-se entrevistas abertas que possibilitaram que as 
idosas discorressem livremente acerca da vivência do processo de denúncia. As 
idosas foram indicadas pela delegada responsável mediante a busca delas pelo 
serviço, assim, a seleção se deu a partir do contato das pesquisadoras com essas 
mulheres. A coleta de dados foi conduzida por três pesquisadoras experientes em 
pesquisa qualitativa com título mínimo de mestre. 

Os critérios de inclusão foram: ser mulher; ter mais de 60 anos; e ter procu-
rado a DDM. Foram excluídas as participantes cuja denúncia foi realizada por ter-
ceiros e que tivessem condições cognitivas que comprometessem a sua participa-
ção na pesquisa. Houve um encontro com cada idosa com duração média de uma 
hora e trinta minutos. As coletas aconteceram de janeiro a novembro de 2018 nas 
dependências da DDM e, em alguns casos, devido a dificuldades de locomoção 
das vítimas, nas residências das idosas em dias e horários previamente pactuados. 
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Nos casos em que a entrevista foi realizada no domicílio da idosa, o agressor não 
estava presente. Durante o processo de coleta, apesar de se tratar de um tema com-
plexo, apenas uma idosa recusou participar da investigação. As entrevistas foram 
gravadas em áudio e transcritas posteriormente.

A amostra foi construída por meio da estratégia da saturação teórica, isto é, 
os dados foram coletados até que a codificação se revelou saturada. Assim, a coleta 
ocorreu até que nenhum dado novo ou relevante surgisse em relação a qualquer 
tema, explorando as propriedades, dimensões e interlocuções do tema (Strauss e 
Corbin 2008). 

Para a análise dos dados obtidos, optou-se pela técnica da Análise Temática 
proposta por Braun e Clarke (2006). Trata-se de um método analítico qualitativo 
que busca identificar, analisar e relatar padrões dentro dos dados, buscando a 
interpretação de diferentes aspectos do tema da investigação. É um método essen-
cialmente independente de um referencial teórico específico, podendo ser apli-
cado em uma variedade de abordagens teóricas e epistemológicas. 

Dessa forma, pela liberdade teórica, fornece uma ferramenta flexível, útil e 
potente para produzir um conjunto rico e detalhado de dados ainda que comple-
xos. Na presente investigação, utilizou-se a vertente contextual do método que 
reconhece as formas pelas quais os indivíduos dão significado às suas experiências 
e como o contexto social interfere nesse processo (Braun e Clarke 2006). 

A operacionalização da análise, realizada por duas pesquisadoras experien-
tes com título de mestre, ocorreu em seis fases, de modo não linear, realizado em 
um movimento de «ir e vir» ao longo das fases. A etapa 1 («familiarizando-se com 
seus dados») compreendeu a imersão das pesquisadoras nos dados coletados, 
buscando a aproximação profunda com o conteúdo da pesquisa. Nessa fase foram 
registradas as principais ideias encontradas nos dados. A etapa 2, representada 
pela figura 1, teve como produto a realização da codificação inicial, identificando 
os conteúdos semânticos ou latentes dos dados. Trabalhou-se sistematicamente 
com o conjunto das informações buscando identificar aspectos interessantes e sig-
nificativos do texto. 

A fase 3, que designamos por «buscando por temas», consistiu na busca de 
temas, triando inicialmente o produto da codificação, possibilitando a construção 
da coleção de temas e subtemas, ou seja, focou-se no nível mais amplo consti-
tuindo os temas potenciais. Nesta fase, inicia-se a identificação das relações entre 
os códigos, entre os temas, e entre diferentes níveis de temas (subtemas).

Após a elaboração do mapa temático inicial, na etapa 4, os temas foram revi-
sitados e refinados considerando os critérios de homogeneidade interna e hete-
rogeneidade externa. Nesta fase, os temas foram divididos e apresentavam dis-
tinções claras e identificáveis. Dessa forma, ocorreu a recodificação dos dados no 
intuito de constituir-se um novo mapa temático. 

Na sequência, na etapa 5, os temas finais foram definidos e nomeados, iden-
tificando-se a essência de cada tema e a existência de subtemas, assim como a 



66 Daniela Damaceno, Miriam Alarcon, 
Viviane Sponchiado, Mara Chirelli, Maria Marin, Joyce Ghezzi

ex æquo, n.º 41, pp. 61-76. DOI: https://doi.org/10.22355/exaequo.2020.41.04 

hierarquia de sentidos presente nos dados, determinando quais os aspectos dos 
dados que cada tema capturava. 

A fase final da análise, fase 6, iniciou-se com a produção do relatório de aná-
lise que conta a história completa dos dados, com o propósito de indicar ao/à lei-
tor/a o mérito e a validade da análise, incorporando os fragmentos das falas das 
participantes à narrativa analítica e ilustrando todo o conteúdo a ser mostrado 
(Braun e Clarke 2006). Todo o processo de análise foi analisado e validado por uma 
pesquisadora experiente com título de doutora. 

O projeto maior e o subprojeto que deram origem a esta investigação foram 
aprovados pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da institui-
ção proponente, parecer n.º 2.253.887 e n.º 3.250.756, respectivamente ligados ao 
Comitê Nacional de Ética em Pesquisa, atendendo à resolução 510/2015 para pes-

Figura 1.
Árvore de códigos iniciais, etapa 2 do processo de análise.
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quisas realizadas com seres humanos. As idosas, que por livre e espontânea von-
tade participaram da pesquisa, assinaram previamente um Termo de Consenti-
mento Livre e Esclarecido (TCLE). Para a apresentação dos resultados, as idosas 
foram indicadas pela letra «I», seguida da sequência numérica crescente (I1, I2 ... 
e I12).

Resultados

As 12 mulheres idosas entrevistadas apresentavam variação de idade de 60 a 
79 anos, com predomínio da faixa etária dos 60 aos 69. A maioria era de cor branca, 
sem trabalho remunerado, e cristã. Houve predomínio do ensino fundamental e 
ensino médio incompletos. Essas mulheres contavam com grau de parentesco com 
os agressores, que residiam com elas, sendo filhos e/ou cônjuges. 

O processo de denúncia, para mulheres idosas vítimas de violência intrafa-
miliar atendidas na DDM, representa uma forma de «tornarem-se as protagonis-
tas» da sua própria vida e, consequentemente, interromperem o ciclo da violência. 
Entretanto, conforme demonstrado na figura 2, apresenta-se, também, como um 
fenômeno permeado por sentimentos contraditórios – como empoderamento, tris-
teza, alívio, culpa – influenciados pelas relações sociais. 

Figura 2.
Mapa temático final, mostrando os dois temas principais. Etapa cinco: definindo e 

nomeando os temas.
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capazes de transformar a realidade, muitas vezes vivida por décadas, modificam 
a autopercepção e autoestima, experienciando o sentimento de vida mais digna. 

Empoderamento: Segundo as mulheres entrevistadas, um dos subtemas rela-
cionados ao protagonismo é o sentimento de empoderamento, sentindo-se aptas 
a se libertarem da situação opressora na qual viviam. Para elas, muitas vezes, este 
sentimento está relacionado ao amadurecimento promovido pela idade, reconhe-
cendo os seus direitos e modificando a forma de enxergarem o mundo ao seu 
redor. 

Agora, se ele voltar ao que era antes, como uns 12 anos atrás, tudo bem. Se não voltar, 
eu vou tirar ele da casa. (I4)
Fiz o boletim na polícia e falei que não vou retirar [risos]. A gente tem que ser, a gente 
tem que ter amor-próprio. Depois do amor a Deus, o amor-próprio, porque, com dig-
nidade, a gente tem que impor respeito para as pessoas. Não é porque é marido ou 
viveu 40 anos junto que tem direito de fazer certas coisas. I8
Minha vida mudou muito depois que ele saiu de casa. Quando ele estava, eu não 
tinha paz na minha vida, não tinha paz. Ah! Eu estou no céu, minha filha! Aí, eu sinto 
paz, que eu posso dormir, posso comer. (I9)
Eu não vou dormir preocupada sobre ameaça de um filho, não tem como! Eu quero 
fazer as coisas legais. É um direito que eu tenho, pois eu tenho 63 anos e a minha sogra 
com 82. (I4)
Quando a gente tem 20 anos, a gente tem uma ideia; quando a gente tem 30 a gente 
pensa diferente; quando a gente tem 40... e, quando você chega nos 60, você já amadu-
receu em tudo. Fisicamente, emocionalmente, espiritualmente, você tem outra visão 
de tudo na vida. A gente aprende. Eu falei «Nossa, precisei chegar nos 60 anos, quase 
65 para aprender isso!» Ele ficava com as crises dele. Já ficava aqui dentro junto 
vivendo aquilo. Aí eu falei «Ué, por que que eu estou fazendo isso comigo?» Porque 
chega uma hora que a gente toma decisões, e durante a vida a gente amadurece. A 
gente tem os estágios da vida que a gente amadurece em tudo, que as pessoas falam 
que envelheceu, não é não, é que você amadureceu! E aí você abre os olhos para mui-
tas coisas que, às vezes, a vida toda você enxergou diferente. (I8) 

Interrompendo a violência: Para essas mulheres, ao sentirem-se como protago-
nistas de sua própria história, retomam o poder acerca de suas próprias vidas e 
fortalecem a capacidade de tomar decisões, possibilitando a interrupção da vio-
lência sofrida

Eu não vou ficar vivendo com um pesadelo desse que é o meu filho, [...] então chegou 
uma hora que eu pensei, ou tomo providência legal ou vai sair morte. (I2)
Eu tinha já feito um BO [boletim de ocorrência], acho que uma vez ou duas dele, só 
que eu fui lá e retirei, porque a gente pode ir lá e retirar. Falei «ah não!» Eu era mais 
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nova, a gente falava, assim «vai mudar», ele prometia, só que agora eu falei assim 
«não!» É bom deixar lá feito. (I8)
Agora, dessa vez eu falei «Não, chega! Chega, deixa eu viver em paz com esse menino 
e você já está criado. Vive para lá». (I5)

Complexidade da denúncia

Contudo, depreendeu-se, também, que o processo de denúncia é complexo e 
permeado por diferentes dimensões. Assim, essas mulheres vivenciam sentimen-
tos ambivalentes, apoios e críticas de familiares e conhecidos, levando, muitas 
vezes, a ruptura na dinâmica dessas relações familiares. 

Sentimentos contraditórios: As idosas manifestam sentimentos contraditórios 
ao denunciarem seus agressores, especialmente por estarem envolvidos vínculos 
afetivos. Nesse sentido, ao mesmo tempo que relatam que estão fartas da violên-
cia, preocupam-se com o bem-estar do agressor, atribuindo à adicção ou a trans-
tornos mentais o comportamento violento. Dessa forma, buscam, muitas vezes, 
justificar a realização da denúncia. 

É que aquele dia nós estávamos nervosos, tudo assim nervoso. Então nem correu atrás 
para ver. E vou falar a verdade, eu não queria que fizesse nada com ele não. (I1) 
Eu pedi há um ano e meio a interdição dele. Justamente naqueles dias ele arrumou um 
emprego e mãe é uma coisa besta. Mãe acha que vai mudar. Então eu peguei, fui lá e 
retirei o pedido, não deveria ter retirado. (I2)
Ele já agrediu, sim, mas só que o caso dele também não é cadeia, o caso dele é interna-
mento, porque, se for para jogar numa cadeia, [...] eu prefiro que Deus tira ele e que 
ele morra na rua, porque cadeia não resolve para ele não. (I7)
Ele pirou da cabeça, eu saí e fui com o papel para internar ele, aí quando cheguei 
minha casa estava toda aberta, que ele quebrou a porta, a fechadura e tudo [...] aí eu 
chamei a polícia aquele dia. Ele chegou a quebrar minha porta. Eu acho que fiquei 
brava com isso, que eu fiquei com ele, quebrar minha porta e deixar aberta. (I12)

Relações Sociais: A complexidade relaciona-se, também, com as relações sociais 
marcadas pelo apoio e críticas de familiares e conhecidos, a ruptura de relaciona-
mento com o agressor e a aceitação da violência em virtude da própria construção 
social de gênero. 

É que nem eu não queria visitar ele. Quarta-feira mesmo, depois de amanhã, é a visita. 
Eu penso assim, se eu for lá, ele vai falar: «eu faço o que faço para ela e ela vem me 
ver». Será que não passa isso na cabeça dele? (I3)
Eu só não coloquei ele para fora por causa da irmã dele, ela não aceita. Ela está contra, 
falou: «mãe, a senhora interna ele, mas prender não, a senhora dá um jeito de inter-
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nar». Eu falei que vou fazer assim: «então eu vou internar e quando ele sair de lá, ele 
vai procurar o lugar dele, está bom para você?» E falei para a minha filha, que, se fosse 
na casa dela, ela não ia querer o irmão. (I4)
É uma questão de honra pra mim! Eu tenho meus filhos, tenho meus netos, eles têm 
que ter uma estrutura em mim. Então eu me seguro, vou levando, mas essas coisas 
acabam com o emocional da gente, você não vê a pessoa com os mesmos olhos mais, 
se tinha amor, não tem aquele amor mais, é isso que acontece. (I8)
Achei muita gente para dar força para mim, viu. «Não deixa, assim não porque a 
senhora está sofrendo», você tem que tomar uma atitude de mãe. (I9)

Denúncia como última alternativa: Entretanto, embora as situações vividas 
acarretem um profundo sofrimento, algumas vezes a denúncia só é realizada 
com a finalidade de ajudar o agressor, seja no intuito de facilitar a internação 
compulsória para tratamento de adicções ou para protegê-lo de pessoas da 
comunidade. 

A vizinhança falou que, se a lei não toma conta, eles vão tomar. Os vizinhos estão 
ameaçando. Falei para o meu marido para irmos tomar providência. (I4)
Quando eu fiz a ocorrência para o que aconteceu, eu falei para o delegado, eu só que-
ria que ele, não era assim pra prender ele, eu só queria deixá-lo para ficar para lá e eu 
ficar pra cá. (I5)
Eu fiz o BO dele para ajudar a internar, que isso aí eu fui orientada pela assistente 
social do Hospital Espírita e pela própria advogada. Se eu não internar, ele vai morrer 
logo. Ele entra na frente dos carros. Ele entra e os carros é que têm que parar. E se uma 
hora não dá tempo? (I7)

Discussão

Nas falas das idosas vítimas de violência, que reportaram a situação por conta 
própria, identifica-se que a denúncia era permeada por sentimentos ambivalentes, 
que ora contribuíram, ora dificultaram sua efetivação. Dessa forma, configura-se 
como um processo complexo que envolve relações familiares envoltas por laços 
afetivos (Damaceno et al. 2019).

O empoderamento mostrou-se um fenômeno essencial para a realização da 
denúncia. Trata-se de um processo contínuo e multidimensional no qual as idosas, 
ao se reconhecerem frente às situações de violência e possuindo as ferramentas 
necessárias, transformam os contextos sociais e individuais, buscando e movimen-
tando sua rede de apoio e, consequentemente, interrompendo a violência (Batli-
wala 1997; Cortez e Souza 2008). 

Na perspectiva freireana, relaciona-se a capacidade de deter o saber (de si 
e do mundo) com o empoderamento. Assim, o significado atribuído ao empo-
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deramento é o de libertar-se da situação opressora, revelando-se como um pro-
cesso gradual e desafiador no qual faz-se necessário o acesso a diferentes recur-
sos (Freire 1997; Chisvert-Terazona e Cambronero-García 2017). Nesse sentido, o 
investimento no empoderamento feminino visa desestabilizar as redes patriarcais, 
rompendo com as raízes que perpetuam a violência sobre as mulheres (Chisvert-
Terazona e Cambronero-García 2017). 

Os dados da presente investigação possibilitaram identificar a idade/ama-
durecimento como um fator de empoderamento dessas mulheres, atribuindo ao 
mesmo a capacidade para o enfrentamento das situações de opressão (Damaceno 
et al. 2019). Assim, as conclusões estão na linha de outras pesquisas que mostraram 
que a idade, a escolaridade e a independência financeira revelam uma relação pro-
porcional positiva à capacidade de as mulheres resistirem e/ou interromperem as 
situações de abuso (Grose e Grabe 2014). 

Identificou-se que – apesar do desgaste ocasionado pelo sofrimento emocio-
nal, físico e psíquico nas situações de violência – as mulheres idosas vivenciam 
sentimentos contraditórios acerca de seus agressores devido aos laços afetivos 
existentes, comprometendo, muitas vezes, a continuidade do processo judicial. A 
coexistência de sentimentos e relações dialéticas contribuem para a perpetuação 
da violência, visto que elas apresentam posturas de negação e omissão das situa-
ções, conformando-se como um segundo fator de sofrimento, buscando justificar, 
seja a terceiros ou a si próprias, a realização da denúncia. 

A contradição, contudo, mostra-se como um movimento inerente à humani-
dade, sendo a transformação dos fenômenos/realidades somente possível a partir 
da coexistência dessas forças opostas tendendo, concomitantemente, à unidade e 
à oposição (Gadotti 1990). 

Dessa forma, embora expressem sentimentos negativos frente à violência, 
amam, se compadecem e tentam proteger seus agressores, sentindo-se culpadas 
por realizarem o boletim de ocorrência, e justificam seus comportamentos agres-
sivos (Souto et al. 2015). Assim, enaltecem as características positivas deles e atri-
buem seu comportamento a transtornos psiquiátricos, admitindo como aceitável 
no âmbito familiar situações abusivas, mas buscam a superação da situação de 
maus-tratos (O’Brien et al. 2011). 

A construção do gênero por parte destas mulheres, associado aos papéis 
sociais de mães, esposas e cuidadoras, provoca a reprodução de comportamen-
tos ensinados por suas mães e avós, impactando diretamente na resolução da 
situação de violência a partir da denúncia, associando-a, muitas vezes, ao des-
cumprimento desse «papel». Assim, essas idosas comprometem sua saúde física 
e mental, expondo-se a situações violentas, devido à preocupação com reações de 
seus familiares e conhecidos (Crockett, Brandl e Dabby 2015). 

 É valido ressaltar, então, o fator de transferência intergeracional na violência 
sobre as mulheres. Desse modo, a manutenção da ordem social de gênero e seus 
papéis sociais, assim como a aceitação da opressão de seus parceiros é transmitida 
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como um comportamento aprendido de mães para filhas (Aslam, Zaheer e Shafi-
que 2015; Tran, Nguyen e Fisher 2016; Ahinkorah, Dickson e Seidu 2018).

As conclusões da pesquisa efetuada evidenciam a importância das redes de 
apoio no enfrentamento da violência. Para as mulheres entrevistadas o apoio de 
familiares/conhecidos impactou diretamente na realização da denúncia. Assim, 
observa-se que a constituição dessas redes foi determinante nas respostas das 
idosas frente ao fenômeno, facilitando o processo de reportar a agressão e dimi-
nuindo seu sofrimento psíquico (Souto et al. 2015). Já a falta de apoio perpetua 
as situações de violência, comprometendo a autoestima dessas mulheres a partir 
da manutenção de sentimentos de invisibilidade, falta de esperança e impotência 
(Crockett, Brandl e Dabby 2015). 

Desse modo, ao retomarem o papel de protagonistas de suas histórias, essas 
mulheres deparam-se com obstáculos internos e emocionais provenientes de sua 
percepção de si enquanto mulheres, e externos, reforçados pelas reações sociais. 
Ressalta-se, então, que a perpetuação da opressão sobre as mulheres é constituída 
por cadeias estruturais, institucionalizadas e culturalmente construídas, preserva-
das e reproduzidas. 

Nesse sentido, resgatando a perspectiva freireana e a importância em se 
romper com as relações tradicionais de subordinação das mulheres, faz-se neces-
sário abordar o empoderamento feminino nos diferentes cenários de formação de 
homens e mulheres a fim de romper a relação opressor-oprimido que permeia 
a situação das mulheres no mundo (Freire 1997). Importa, também, desenvolver 
redes de atenção a mulheres idosas vítimas de violência com enfoque na transfor-
mação social e política em todas as idades, conscientizando, dialogando, refletindo 
criticamente e agindo na coletividade (Riutort e Rupnarain 2017).

Considerações finais

As mulheres idosas vítimas de violência, que a denunciaram por conta pró-
pria, vivenciam o processo como um movimento complexo para a retomada do 
papel de protagonistas de suas vidas, considerando a idade como um fator que 
auxilia no enfrentamento do fenômeno. A coexistência de sentimentos e reações 
sociais contraditórias permeiam todo o processo, mostrando-se, muitas vezes, 
como fatores de sofrimento, sendo influenciados diretamente pelos papéis sociais 
de género aprendidos pelas mulheres e associados ao feminino, os quais são cons-
truídos sociológica e culturalmente. Faz-se necessário, então, que essas mulheres 
reconheçam seu papel de protagonistas de suas vidas, buscando transformar suas 
realidades de opressão, não só a nível individual, como também contribuindo para 
o empoderamento da coletividade, desenvolvendo estratégias capazes de fomen-
tar esse movimento. Ressalta-se, por fim, que a constituição de políticas públicas 
voltadas para o empoderamento dessas mulheres deve contribuir para a inserção 
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social das mesmas, modificando a representação social de sua condição enquanto 
«mulheres» e «idosas». 
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Abstract
This paper reports the findings of a study based on interpretative phenomenological 

analysis that aimed to explore the meaning of dignity for woman (Olivia) with relapsing-re-
mitting multiple sclerosis. Olivia’s dignity was related to five core themes: Fulfilling life; 
Unfair judging; To be dependent on others; Healthcare professionals – disregard and igno-
ring; Healthcare professionals – respect and support. Her sense of dignity interfered with 
physical dependence, help from others, loss of control and independency. Her dignity was 
violated by disregard and indifference in interactions. To understand individual experience 
is important for a comprehensive person-centred care.

Keywords: dignity, woman with multiple sclerosis, single case study, interpretative 
phenomenological analysis.

Resumo
Lutar pela dignidade de mulheres com Esclerose Múltipla Recidivante Remitente: 

estudo fenomenológico interpretativo de um só caso
Neste artigo, descrevem-se os resultados de um estudo baseado numa análise fenome-

nológica interpretativa cujo objetivo foi explorar o significado da dignidade de uma mulher 
(Olívia) com esclerose múltipla recidivante remitente. A dignidade de Olívia estava relacio-
nada com cinco temas principais: satisfação com a vida; ajuizamentos injustos; ser depend-
ente de outros; profissionais de saúde – indiferença e ignorância; profissionais de saúde 
– respeito e apoio. A sensação de falta de dignidade interferia com a sua dependência física, 
ajuda dos outros, perda de controlo e independência. A sua dignidade era violada pelo 
desrespeito e a indiferença nas interações.
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Resumen
Luchando por la dignidad de las mujeres con Esclerosis Múltiple Recurrente-Remi-

tente: estudio fenomenológico interpretativo de un solo caso
Este artículo informa sobre los resultados de un estudio basado en un análisis fenom-

enológico interpretativo con el objetivo de explorar el significado de la dignidad de una 
mujer (Olivia) con esclerosis múltiple recurrente-remitente. La dignidad de Olivia fue rel-
acionada con cinco temas principales: satisfacción con la vida; juicios injustos; ser dependi-
ente de otros; profesionales de la salud – desconsiderar a ignorar; profesionales de la salud 
– respecto e apoyo. Su sentido de dignidad interfería con su dependencia física, ayuda de 
los otros, pérdida del control e independencia. Para proporcionar una adecuada atención 
dirigida a la persona, es importante comprender la experiencia individual.

Palabras clave: dignidad, mujer con esclerosis múltiple, caso único, análisis interpret-
ativo fenomenológico.

Introduction

Multiple sclerosis (MS) is an inflammatory progressive chronic disease of 
the central nervous system and the most common neurological cause of disabi-
lity in adults (Rosiak and Zagożdż 2017). Neurologists agree that people with 
MS may be divided into four major categories or different subtypes, based on 
the course of disease: first, relapsing-remitting (RR); second, secondary progres-
sive (SP); third, primary progressive (PP); and finally, progressive relapsing (PR). 
«The most common subtype of MS (85-90%) is the RR subtype, which is higher 
among women» (Kheradmand et al. 2019, 33; Goldenberg 2012, 175). About 3 mil-
lion individuals suffer from MS worldwide (Coggan et al. 2015, 21217). People 
aged between 20 and 40 years are mainly affected. Women with MS are diag-
nosed at an earlier age than men (Harbo, Gold, and Tintoré 2013, 237). A higher 
incidence of MS is observed in women, who suffer this disease twice as often as 
men (Huang, Chen, and Zhang 2017). In Europe, MS affects more than 450,000 
women (Charles River Association 2017). MS prevalence ratio of women to men 
has increased markedly during the last decades (2.3-3.5:1), which indicates a true 
increase in MS among women but not men. It is a phenomenon shared with seve-
ral other autoimmune diseases. This has led to extensive studies of differences in 
the immune system or nervous system between women and men, which might 
be caused by the effects of gonadal hormones, genetic differences, different envi-
ronmental exposures and modern lifestyle in women and men (Harbo, Gold, and 
Tintoré 2013, 237). In women with RR-MS, there is an evidence of the reduction of 
relapses during pregnancy and the increase in relapses in the postpartum period 
(Harbo, Gold, and Tintoré 2013, 241). Living with a chronic illness and uncertainty 
regarding the prognosis of MS leads to extensive changes in the daily life (Sharifi, 
Borhani, and Abbaszadeh 2016). 
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The diagnosis and the disease itself influence the dignity of people with MS; 
both have many devastating consequences in personal and social life, e.g. depen-
dence on others in performing daily life activities, functional limitations, depres-
sion, speech problems, unemployment, social isolation (Dehghnani, Dehghnan 
Nayeri, and Ebadi 2017, 2018; Bašić Kes et al. 2013). Progression of the MS illness 
and the resultant decline in body function have a negative impact on the qual-
ity of life (Olsson, Skär, and Söderberg 2010) and can lead to decreasing dignity 
(Nordenfelt 2009). Women talk about uncertainty, discrimination, economic dif-
ficulties, and problems to access public places; these are factors that engendered 
a constant struggle (Olsson, Skär, and Söderberg 2010). In this way, MS disor-
der threatens dignity, personal autonomy, independence, life planning and can 
potentially limit the achievement of life goals (Costello, and Kalb 2019). People 
with MS have low self-esteem and low self-confidence, they have feelings of guilt 
and uselessness, and feel stigmatization and rejection in social relations (Sharifi, 
Borhani, and Abbaszadeh 2016; Lohne et al. 2010). Matiti and Baillie (2011, 21) 
stated that everyone has a unique and dynamic concept of dignity. This kind of 
dignity is experienced through the thoughts and feelings of the individual human 
being, involves a self-regarding and other-regarding value and can be maintained 
or violated (Gallaher 2004). Based on this, dignity in our study can be understood 
as a relative (Edlund et al. 2013) or subjective (Gallaher 2004) or social (Jacobson 
2012) phenomenon rather than inborn human dignity, also known as Menschen-
würde (Nordenfelt 2009) which refers to a kind of dignity that all people have in 
virtue of being human and cannot be taken from human beings as long as they 
are alive.

Aim 

The aim of our single case study was to identify and interpret dignity from 
the perspective of a woman with relapsing-remitting type of multiple sclerosis 
(RR-MS). 

The Case

This single case study included a 25-years-old woman, Olivia, with RR-MS 
disorder that has lasted for four years. She has higher education, university degree. 
In that time, Olivia had a boyfriend and she was employed. The RR-MS disease 
was in remission, the woman had gait abnormalities. Olivia was adherent to the 
treatment regimen and showed compliance with prescribed pharmacotherapy.
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Methods

An interpretative phenomenological analysis (IPA) was used as a research 
strategy in this case study (Smith, Flowers, and Larkin 2009; Pietkiewicz, and Smith 
2012). A semi-structured interview (according to the interview protocol) was used 
for data collection and field notes were also completed to provide a source of evi-
dence. Research questions focused on the meaning of dignity and on the influence 
of MS and the effect of social interactions on participant’s dignity. The interview 
took place in a calm atmosphere in a daily medical centre of the University hos-
pital in Martin, Slovakia, in January 2018. The interview was audio-recorded and 
transcribed verbatim. In the field notes, the place and atmosphere of the interview, 
participant behaviour and the role of the researcher in the interview was reflec-
ted. The data were analysed using an IPA method in ATLAS.ti 8 programme. All 
processes of IPA: reading/rereading; initial noting with descriptive, linguistic and 
conceptual comments; developing themes and searching for connections across 
themes (Smith et al. 2009) were done by two independent authors. Final analysis 
and interpretation were made by a consensus of the 1st and 2nd author and by peer 
debriefing of the 3rd author to ensure the trustworthiness of this qualitative single 
exploratory case study (Yin 2003). This single case study is based on one selected 
interview from the larger research project focused on the dignity of people with 
a chronic neurodegenerative disease and with regard to idiographic approach of 
IPA (Smith et al. 2009).

Ethical considerations

This study was approved by the Ethics Committee at Jessenius Faculty of 
Medicine, Comenius University in Martin No. EC 1828/2016. The name of the par-
ticipant was changed to respect privacy and confidentiality. Firstly, the participant 
was informed about the aim of the study both in writing, and, immediately before 
the interview, verbally. She was also assured of confidentiality and anonymity. 
Moreover, the participant was informed about the possibility to stop the interview 
at any time. 

Results and Interpretation

Olivia’s dignity was related to five interconnected themes: fulfilling life; 
unfair judging; to be dependent on others; healthcare professionals – disregard 
and ignoring; healthcare professionals – respect and support. Identified themes 
and their relationships are illustrated in Scheme 1. 
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Scheme 1. 
Olivia’s dignity (Identified themes and their relationships)

Fulfilling life

According to Olivia, a fulfilling life can only be lived by a «full-fledged 
person» who can adjust to a common pace of everyday life. Olivia explains: 

A full-fledged person in everyday life is how that person feels, what she/he can 
accomplish, as everybody compares herself/himself to everyone; so, compared to 
others, if she/he is able to keep up with such a pace, that is in today´s society. I just try 
to function as best as I can, with such dignity; I try to be a full-fledged person as far as 
I can in that life and manage everything. 

On the one side, women with a long-term illness generally can have diffi-
culties reconciling their former identity with the new identity of being ill (Olsson, 
Lexell, and Söderberg 2005, 8). On the other side, women seem to cope with the ill-
ness better than men (Olsson, Skär, and Söderberg 2010). Regarding Olivia, we can 
say that she is a vital fighter (Lohne et al. 2010) who doesn’t give up the fight with 
MS. In her fight, it is important to compare her life with the life of other people. If 
Olivia is able to be like «normal» others, then she feels valuable. It seems that the 
social dimension of dignity (dignity-in-relation) is dominant for Olivia. This ten-
dency is also manifested in the following topic.

Fulfilling life

Olivias’s dignity

contradicts

is connected

violating
violating

pr
om

ot
in

g
is associated with

is associated with

is associated with

is associated with

contradicts

Unfair judging

To be dependent on others

Health care professionals 
– disregard and ignoring

Health professionals 
– respect and support
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Unfair judging 

Olivia sensitively perceived the dignity (expressed as fulfilling life) with the 
way how others see her. If others treat her unequally, she will consider it as undig-
nified toward herself. In this theme, Olivia described how her dignity-in-relation 
(Jacobson 2012) was violated by unfair judging. Olivia gave an example of this/
such a situation from her study at university. 

I had an individual study plan... actually people... sometimes were envious of me 
because I missed some lessons... They didn’t even realize that it was twice as hard for 
me, because I had to work harder, so I felt less dignified because of their point of view, 
not mine … I tried to function as best as I could according to my health status, and 
actually... these people... it was and it is unpleasant. 

Olivia had RR-MS characterized by episodes of acute worsening of function 
(attack, relapses) followed by partial or complete recovery (remissions) (Kherad-
mand et al. 2019, 38). When bodies functioned with some predictability in people 
with MS, and when they were able to manage and trust themselves, then they felt 
well (Dahlberg, Todres, and Galvin 2009). In the clinical picture, there are various 
symptoms in people with MS. In women with MS, the perceived «randomness» 
of MS symptoms is reported as most debilitating to women’s daily lives. Also, 
common symptoms that MS women experience, such as fatigue, mobility issues, 
pain and sleep issues have impact on their ability to carry out household activ-
ities or stay fit as they do sports and exercise (Charles River Association 2017). 
Olivia had a negative experience in which people did not understand how a per-
son-woman with MS feels, what are her experiences, and what the everyday living 
with this limiting disease means. Our research study results are similar to the con-
clusion of the Charles River Association (2017). There we can find that especially 
women suffering from MS feel misunderstood from the public because of visible 
as well as invisible (hidden) symptoms of the disease. There are efforts to improve 
awareness of MS in the general public, but many men and women patients report 
adverse reactions to the MS from their friends and co-workers, which can lead to 
feelings of exclusion and discrimination. 

To be dependent on others

The theme «Fulfilling life» contradicts the theme «To be dependent on others’. 
Olivia´s dignity was threatened by gait disability and functions limitation in per-
forming daily life activities. The factor violating her dignity was to be dependent 
on others. Olivia tried not to think about MS because to get help means also to 
admit the «failure of controlling» her own disease. In this context, she labelled the 
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dignity as «flabby’. Because of the progression of the disease, she needed help and 
became more dependent on others. 

At this moment, it is hard for me because I´m still dependent on others. When I need 
some help, it will be actually flabby dignity in this context. I will always need some-
one to be with me, and help me, including the health care system. It is a flabby dignity 
that I will not be able to work independently and, whatever happens, I will still need 
someone to help me.... I don´t know, it is a fact that I won´t change and I try not to 
think about it.

Mobility limitation (impairment), which affects the majority of people suffer-
ing MS, is frequently addressed by clinicians, as they are at the heart of patients» 
(and families´) concerns at the time of diagnosis and throughout the course of 
the diagnosed disease (Bethoux, and Benett 2011a, 2). Among factors affecting 
quality of life, mobility was given the highest priority by patients suffering from 
MS (Bethoux, and Benett 2011b, 5), like Olivia in our research study. Gait prob-
lems «were also shown to be a significant predictor of patient independence, with 
slower speed, shorter stride length, and decreased distance walked identified as 
contributing factors to patients» perceptions of their ability to perform activities 
of daily living» (Bethoux, and Benett 2011a, 5). Physical dependence on others 
is experienced as a failure and a loss of control in people suffering from chronic 
disease (including MS). This can lead to the violation of human dignity (Jacob-
son 2012). It is very important for Olivia «not to think about» the physical depen-
dence. This coping strategy is used to manage the life situations and it contributes 
to the maintenance of dignity, especially in reduction of functional capacity (Oos-
terveld-Vlug et al. 2014). Keeping MS illness in check is very important for women 
suffering from MS to feel well (Olsson, Skär, and Söderberg 2010). 

Healthcare professionals – disregard and ignoring

Olivia had negative experiences with some healthcare professionals who did 
not take her problems seriously. She said: 

It was a catastrophe there. They looked at me like a troublemaker. I said that I had had 
a problem but nothing was solved. It is like working with a paper, I could press Ctrl-C, 
Ctrl-V on the papers by myself, I can do this way too, and that is why I wouldn´t have 
to go for a check-up nor undergo any tests...

Olivia felt undignified when healthcare professionals were unable to listen 
to her and they were unwilling to help her solve problems. Based on this nega-
tive experience, she changed healthcare providers. Underlying staff attitudes and 



84 Michaela Miertová, Juraj Čáp, Katarína Žiaková

ex æquo, n.º 41, pp. 77-88. DOI: https://doi.org/10.22355/exaequo.2020.41.05

values are key to staff behaviour that promotes or violate dignity (Matiti and Bail-
lie 2011, 69). Therefore, the role of healthcare professionals is twofold, first, not to 
cause indignity and, second, to minimize it whenever possible (Allmark 2002). 
Healthcare professionals need to understand that failure to deliver sensitive care 
that promotes dignity has important negative clinical outcomes for patients with 
MS (Tadd et al. 2011, 208). Olivia’s case is an example of a situation when health-
care professionals treat the patients as a case or body part and then patients can 
lose their «personality» easier (Nordenfelt 2009, 74). The healthcare profession-
al-patient interactions and communication are important features that impact 
on the lived experience with the illness, affecting individuals» sense of identity, 
feelings and attitudes. Experiences of communication with staff can also strongly 
influence patient’s generalised hopes and mental well-being (Soundy et al. 2016, 
188). Communication that can help patients to feel valuated is mainly listening, 
which was missing for Olivia. Patients suffering from MS wanted further informa-
tion in various areas, they have serious problems in everyday life and progression 
of MS (Soundy et al. 2016, 196). Finally, Olivia suffering from disregard and ignor-
ing of health care professional that dramatically violated her dignity (Matiti and 
Baillie 2011, 70-71). 

Healthcare professionals – respect and support

Help and support of healthcare professionals promoted Olivia´s dignity. She 
perceived very sensitively their communication and approach to her, mood, and 
atmosphere in a healthcare setting. These were factors for maintaining dignity. She 
said:

Whatever I need, they will help me. When a person comes, nobody ever will look at 
you like you should feel bad or as if you were some kind of burden. There is a good 
atmosphere and mood. The nurses and physician are always smiling and in a good 
mood. They ask how you are. It is very pleasant for me. It is simply a different 
approach.... So, it is much better here (in a health-care facility); they help me with 
whatever I need…

According to help and support for people with MS, healthcare profession-
als can be divided into three types. First, emotional support, i.e. attention, under-
standing patient´s emotions, promoting their self-esteem; second, informative 
support (equally important), i.e. an advice to help patients to understand their 
medical problems, aetiology; and, third, practical support and help, providing 
patients physical and financial help as well as help necessary for specific activities 
(Rosiak, and Zagożdż 2017). People with MS will perceive the healthcare profes-
sionals if their support is implemented through coordinated healthcare (during 
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diagnostics and treatment) and trough multidisciplinary support. It is necessary to 
stress that people with MS make informed life decisions that manage the impact of 
MS on their future. Moreover, although there is support of families and healthcare 
professionals (e.g., a neurologist who ensures access to appropriate information, 
treatment and care while pregnancy planning, or a nurse who provides continu-
ous information about dealing with family members and family relationships), 
this support could be improved (Charles River Association 2017). People with 
MS associate dignity in healthcare settings with respect, privacy, control, choice, 
humour, matter-of-factness as well as effective communication, maintenance of 
privacy and physical environment, protecting patients, providing adequate infor-
mation and confidential conditions, staff´s decency, preserving autonomy and 
sense of control, satisfying patients´ needs, and taking into account patient´s opin-
ions (Manookian, Cheraghi, and Nasrabadi 2013; Lohne et al. 2010). 

Conclusion

Olivia´s case explored how a woman with MS experiences her dignity. Dig-
nity is for her a highly sensitive topic. Crucial for Olivia’s dignity was her indepen-
dence in performing daily life activities. The sense of her dignity interfered with 
the getting help from others as well as with communication and interaction during 
healthcare provision. In Olivia´s case, physical dependence was experienced as a 
failure as well as a loss of control and independency that lead to violation of dig-
nity (Jacobson 2012). Also, if her problems were not taken seriously, Olivia would 
consider it undignified. In this context, her dignity was violated by disregard and 
indifference (Jacobson 2012). This individual single case study is an example that 
the factors influencing dignity are dynamic and subjective in nature (Manookian, 
Cheraghi, and Nasrabadi 2013). In the case of Olivia, identified themes are the 
core areas on which healthcare professionals had to focus to maintain her dignity. 
Moreover, in the context of dignity, it is important to understand the experience 
of the people suffering from this chronic disease from their perspective as well as 
achieve patient-centred healthcare (a patient-centred approach) as a comprehen-
sive care approach to meet the needs of patients with MS (Halper 2008). 

Authors are aware of difficulties of representativeness, generalization and 
the subjectivity of the researchers in case study research. They offer one of possible 
interpretations based on their own insight into data.
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Resumo
O presente estudo é parte de uma investigação mais ampla que tem como objetivo 

compreender o processo de transição das mulheres em situação de maternidade tardia. 
Metodologia: Grounded Theory utilizando a entrevista semiestruturada, Photovoice e notas 
de campo. Apresentam-se os resultados de duas categorias: «Consciencializando o desejo 
de ser mãe» e «Escolhendo o momento certo». Conclusão: neste processo a identidade das 
participantes foi sofrendo alterações, passando de uma identidade questionada a uma iden-
tidade planeada, ajustando o antigo self independente e organizado em torno das próprias 
necessidades, realçando os aspetos positivos e abolindo os negativos.
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Late Maternity: From Awareness of the Desire to the Decision to Be a Mother
This study is part of a broader investigation that aims to understand the transition 

process of women in late maternity. Methodology: Grounded Theory using semi-struc-
tured interviews, Photovoice and field notes. The results are presented in two categories: 
«Awareness of the desire to be a mother» and «Choosing the right moment». Conclusion: 
In this process the identity of the participants was changed from a questioned identity to 
a planned identity adjusting the old, independent and organized self around their own 
needs, highlighting the positive aspects and abolishing the negative ones.
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adecuado». Conclusión: En este proceso, la identidad de las participantes cambió de una 
identidad cuestionada a una identidad planificada, ajustando el viejo ser independiente 
y organizado en torno a sus propias necesidades, destacando los aspectos positivos y 
aboliendo los negativos.

Palabras clave: Maternidad tardía, transición, identidade, enfermeira, teoría funda-
mentada.

Introdução

O conceito de maternidade tardia adotado no presente estudo foi o de mães 
com mais de 35 anos, baseado na definição da International Federation of Gynecology 
and Obstetrics (FIGO), embora recentemente esta organização aponte os 40 anos 
como a idade a partir da qual aumenta a probabilidade do feto sofrer de anomalias 
cromossómicas, do risco da gestante desenvolver complicações durante a gravi-
dez, tais como o acréscimo do risco de diabetes em 50%, de distúrbios hipertensi-
vos em 70% ou de parto pré-termo (FIGO n.d.). 

O surgimento deste novo fenómeno social – a maternidade tardia – fez 
emergir novos problemas e desafios, até agora inexistentes ou com pouca expres-
são, como os problemas de (in)fertilidade (Subrat, Santa, e Vandana 2013), uma 
maior incidência de riscos e patologias maternas e fetais (Lampinen, Vehvilai-
nen-Julkunen e Kankkunen 2009; Waldenström 2016), a necessidade de maior 
vigilância do ciclo gravidíco- puerperal (Graça 2017) ou o decréscimo das taxas 
de natalidade e de fecundidade (Mendes et al. 2016). A aceitação da maternidade 
em idades tardias é uma realidade social que domina as decisões de materni-
dade das mulheres (Santos 2018) e, apesar da evidência e realidade biológica ser 
a redução da fertilidade e o aumento das complicações médicas, os discursos 
sociais impedem, ou pelo menos limitam e dificultam, as mulheres de reconhe-
cerem esse facto. Os riscos médicos associados à idade materna avançada são 
subvalorizados pela noção de que as mulheres podem escolher quando começar 
uma família (Santos 2018). Associados a esta tendência não só estão em causa os 
problemas de sustentabilidade social decorrentes das alterações demográficas, 
em especial a não renovação geracional, com o consequente envelhecimento da 
população (Mendes et al. 2016; Santos 2018), como também o decréscimo do capi-
tal humano, quer em termos quantitativos, quer em termos qualitativos, no que 
diz respeito à eventual diminuição da inteligência humana sugerida por Kana-
zawa (2014) por serem as mulheres mais inteligentes, segundo esta autora, que 
optam por não serem mães.

A maternidade enquanto fenómeno social coexiste com a humanidade 
(Santos, Lopes e Botelho 2019). Contudo, como todos os outros fenómenos sociais, 
tem sofrido mudanças que decorrem do contexto, circunstâncias e cultura, dos 
atores envolvidos e da própria evolução da sociedade. O que é novo é o fenómeno 
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do adiamento da maternidade, uma tendência que se tem vindo a generalizar e 
a manter nos países desenvolvidos, incluindo Portugal (Mendes et al. 2016), por 
razões sociais, educacionais e económicas (Carolan e Frankowska 2011). O adia-
mento da maternidade é, em nossa opinião, uma tendência que irá continuar e até 
acentuar-se porque os fatores pessoais, sociais e culturais que a determinam con-
tinuam presentes (Santos, Lopes e Botelho 2019). Em particular, o controlo femi-
nino da reprodução com o advento da pílula contracetiva permitiu escolher entre 
a maternidade e outras atividades, sem reprimir a sua sexualidade, libertando-as 
do peso da reprodução e do domínio masculino. Esta liberdade, da qual, em nosso 
entender, as mulheres não irão desistir, facultou o acesso a outras esferas, como 
a educação e o emprego, até há pouco exclusiva dos homens, empoderando-as e 
esbatendo as inequidades preexistentes. 

A tendência crescente da maternidade em idades cada vez mais avançadas 
(Carolan e Frankowska 2011) – por vezes próximas da menopausa e em alguns 
casos já depois da menopausa, em todos os países desenvolvidos e em que Por-
tugal não é exceção – faz-nos pensar que este grupo etário será no futuro um 
grande consumidor de cuidados de saúde materna e obstétrica, com problemas 
cujas repercussões interferem no bem-estar das pessoas e por isso impõe-se-nos 
um olhar mais atento sobre este fenómeno.

Tornar-se mãe é dar início a uma viagem sem retorno. A irreversibilidade do 
processo torna-o único, sendo assim uma decisão da maior importância que deve 
ser ponderada, avaliada e atempada. Para além da irreversibilidade do processo, a 
maternidade modifica as mulheres de um modo tão intenso, profundo e marcante, 
que as transforma noutras pessoas. Poder-se-á dizer que divide o mundo feminino 
em duas partes: as que são mães e as que o não são. Para as primeiras, detentoras 
de uma identidade materna, a maternidade passa a ter o papel fundamental das 
suas vidas, que determina e influencia todos os outros papéis e decisões, das mais 
simples e mundanas às mais difíceis e complexas. Talvez pela consciência desta 
irreversibilidade e da magnitude de um projeto desta natureza, as mulheres que 
decidem ser mães tardiamente são maioritariamente um grupo informado, com 
uma boa posição socioeconómica e que está em crescimento nos países desenvol-
vidos (Carolan e Frankowska 2011).

Para os/as enfermeiros/as torna-se essencial conhecer e compreender aquela 
que foi considerada como a maior transição de desenvolvimento ao longo do ciclo 
de vida (Mercer 2004): a maternidade, para que possam apoiar e ajudar as mulhe-
res no complexo e exigente exercício do papel maternal (parental), de modo a rea-
lizarem uma transição bem-sucedida. De acordo com a teoria de Afaf Meleis, para 
desenhar e implementar um cuidado efetivo, há que conhecer a natureza, as con-
dições e os padrões de resposta face à transição, os quais permitem identificar os 
tipos, as propriedades, as condições pessoais, sociais e da comunidade, bem como 
o processo envolvido e os resultados obtidos (Meleis 2010). A identificação destes 
fatores que afetam a transição para a maternidade depois dos 35 anos ajudarão a 
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compreender as diferenças individuais e o processo subjacente. Ter em conta as 
diferenças individuais na transição para a maternidade destas mulheres é essen-
cial para planear e implementar intervenções que promovem a transição.

O presente estudo faz parte de uma investigação mais ampla que teve como 
ponto de partida a seguinte pergunta de investigação: Como se desenvolve o processo 
de transição para a maternidade depois dos 35 anos? Decorrentes desta, foram traçados 
os seguintes objetivos: Identificar os momentos-chave do processo da transição 
para a maternidade depois dos 35 anos; Compreender as facilidades e dificulda-
des no desempenho do papel maternal experienciadas pelas mães depois dos 35 
anos; Compreender as estratégias/intervenções facilitadoras na adoção do papel 
maternal mais frequentemente usadas pelas mães depois dos 35 anos; Reconhecer 
os resultados de uma transição bem-sucedida para o papel maternal experiencia-
das pelas mães depois dos 35 anos. 

Metodologia 

No paradigma qualitativo, a finalidade da investigação é a compreensão dos 
fenómenos através do raciocínio indutivo. Neste paradigma, que privilegia a des-
crição e compreensão da experiência humana, os investigadores reconhecem e 
valorizam a subjetividade (Streubert e Carpenter 2013). Como referencial meto-
dológico, recorremos à perspetiva construtivista da Grounded Theory de Charmaz 
(2014). De acordo com esta perspetiva, houve o cuidado de explicitar as preconce-
ções das investigadoras porque estas influenciam e moldam a análise. O/A inves-
tigador/a faz interpretações subjetivas dos dados, fundamentadas na sua perspe-
tiva, privilégios, posições, interações ou localizações geográficas (Charmaz 2014). 
Assim, os achados de quem faz investigação não são representativos de uma ver-
dade, de uma realidade descoberta, mas interpretações de múltiplas realidades 
mutuamente construídas pelo/a investigador/a e pelo/a investigado/a/partici-
pante (Wertz et al. 2011). Nesta perspetiva, o conhecimento é visto como «cons-
truído num processo de intercâmbio social» (Flick 2014, 78), em que a presença 
do/a investigador/a no produto da investigação não é neutral, nem indesejável. A 
sua voz no resultado final da investigação não deve ser excluída, evitada ou escon-
dida (Ramalho et al. 2015). Segundo esta perspetiva o papel dos/as participantes 
não é um papel passivo mas, pelo contrário, a teoria final gerada é uma cocons-
trução do/a investigador/a e participantes ou a construção do/a investigador/a 
acerca das construções dos/as participantes (Ramalho et al. 2015). 

Na recolha de dados, utilizámos os seguintes métodos: a entrevista semiestru-
turada, o Photovoice (Wang e Burris 1997; Santos, Lopes e Botelho 2018) e as notas 
de campo. Estas técnicas de recolha de dados foram implementadas em simultâ-
neo com todas as participantes. A recolha de dados decorreu entre 2015 e 2017. 
Para a seleção das participantes, utilizámos a amostragem inicial, abordando as 
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participantes numa maternidade durante o pós-parto e, posteriormente, a amos-
tragem teórica. Os conceitos sensibilizantes ajudaram-nos a definir os critérios de 
inclusão para a amostra inicial, que foram: mães com mais de 35 anos, primíparas 
ou multíparas, gravidez sem doença (prévia ou adquirida), parto eutócico, recém-
nascido sem patologia ou malformação, mulheres que proporcionassem riqueza 
de informação não só pela vivência do fenómeno, mas também que tivessem gosto 
em partilhar a sua experiência e que aceitassem participar no estudo mediante a 
assinatura do consentimento informado. Participaram no estudo 21 mulheres com 
idades compreendidas entre os 35 e os 47 anos, de 6 nacionalidades, das quais 7 
possuíam uma licenciatura. Para a maioria das participantes, este era o seu pri-
meiro (7) ou segundo filho (7). Quanto ao tipo de parto, 11 das participantes tive-
ram um parto eutócico, 9 foram submetidas a cesariana e 1 a fórceps. Quanto às 
convicções religiosas, 16 das participantes afirmaram ser católicas, sendo 5 de 
outros credos. 

Todas as entrevistas foram gravadas em áudio, foi-lhes atribuído um número 
de código e foi feita a transcrição verbatim pela primeira autora. As transcrições 
foram inicialmente analisadas com o software QSR NVivo 11 e posteriormente de 
forma manual. As fotografias foram sujeitas ao mesmo processo de tratamento e 
análise das entrevistas, ou seja, após a recolha das fotos realizada pelas participan-
tes foi realizada a sua elicitação, isto é, a narrativa acerca das fotos, obtida através 
de entrevista às participantes, foi sujeita a transcrição verbatim para posterior aná-
lise (Santos, Lopes, e Botelho 2018). 

Na análise dos dados, foi utilizado o método das comparações constantes 
na codificação inicial, focalizada e teórica. No processo de codificação, estiveram 
envolvidas as três autoras. Foram realizadas 26 entrevistas a 21 participantes, no 
hospital ou no domicílio, com duração variável entre 30 a 120 minutos e recolhidas 
35 fotografias de 6 participantes. Sinteticamente, a investigação seguiu os seguin-
tes passos: após a explicitação da questão de investigação, desenhámos o estudo 
e pedimos os consentimentos éticos às várias instituições envolvidas (escola/uni-
versidade, hospital e Comissão Nacional de Proteção de Dados); fase de amostra-
gem inicial em que definimos os critérios de inclusão das participantes, solicitá-
mos os consentimentos éticos para a utilização das fotografias e das entrevistas, e 
realizámos a primeira fase de recolha de dados, de que foi feita a transcrição ver-
batim; a análise dos dados foi realizada em simultâneo com a recolha de dados, 
bem como a sua discussão e a seleção de novas participantes; fase de codificação 
inicial em que os dados transcritos foram analisados linha a linha e codificados, 
usando de preferência nesta fase os códigos in vivo; fase de codificação focalizada 
em que continuámos a interagir e comparar os dados, identificando os dados mais 
significativos, tendo construído categorias e subcategorias; fase de amostragem 
teórica e codificação teórica, em que as participantes foram selecionadas intencio-
nalmente, recorrendo ao método «bola de neve» com objetivos claros de aprofun-
dar determinadas categorias ou dados surgidos nas fases anteriores. Nesta fase em 
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que foi atingida a saturação teórica dos dados, desenvolveram-se e refinaram-se 
as categorias, tornando-as mais conceptuais, compararam-se as categorias entre si, 
fez-se um retorno à literatura e, tal como na fase anterior, continuámos a elaborar 
memorandos e diagramas; fase de construção da teoria específica do fenómeno 
– nesta última fase comparámos as categorias entre si, identificámos a categoria 
central e os conceitos-chave em torno dos quais se organizava a teoria, bem como 
da relação entre a categoria central com as restantes categorias. De modo a assegu-
rar a qualidade e fiabilidade do estudo, procedemos à avaliação do rigor segundo 
Beck (1993), utilizando os critérios de credibilidade, auditabilidade e ajuste/trans-
ferabilidade, complementados com os critérios recomendados por Charmaz (2014) 
para avaliar estudos realizados com a metodologia da Grounded Theory: credibili-
dade, originalidade, ressonância, utilidade e estética. 

Resultados 

As categorias que integram o processo de «Metamorfose em Mãe» e que 
representaram os momentos-chave reveladores de momentos críticos e indutores 
de mudanças interiores foram: «Consciencializando o desejo de ser mãe»; «Esco-
lhendo o momento certo»; «Confrontando-se com o lado obscuro»; «Cuidando de 
si»; e «Ser outra». No presente artigo, pela limitação de espaço, apenas abordare-
mos as duas primeiras: «Consciencializando o desejo de ser mãe» e «Escolhendo 
o momento certo». 

A categoria «Consciencializando o desejo de ser mãe» representa o desejo 
de ser mãe e a tomada de consciência desse desejo. É composta pelas seguintes 
subcategorias: despertando o relógio biológico, criando/alargando uma família, 
perpetuando-se, solidificando a relação do casal e idealizando uma maternidade 
romântica, conforme figura 1. 

Para as participantes do estudo o desejo de ser mãe foi emergindo a pouco e 
pouco, ou, noutros casos, de forma abrupta, como se de um imperativo se tratasse. 
As mulheres descrevem-no como o «despertar do relógio biológico», uma tomada 
de consciência de um desejo até então inexistente, desconhecido ou meramente 
adormecido. Tornar-se mãe converte-se no objetivo prioritário das suas vidas, quer 
seja para deixar uma marca da sua passagem – a descendência, contribuindo para 
a propagação da espécie e deixar uma herança genética –, quer seja para fundar 
uma família, realizar um projeto do casal de ter um filho comum, ou realizar um 
sonho do companheiro. Também várias participantes pretendiam materializar a 
maternidade idealizada, cujo papel desde menina era esperado como um destino 
definido, tendo sido incutido, ensinado ao longo dos anos de forma indelével. Sur-
giram nos discursos a materialização do desejo de ser mãe, de se tornar mais com-
pleta, ter vontade de criar ou alargar uma família como algo de que se orgulhasse, 
solidificar e manter a união do casal e perpetuar-se. Perpetuar-se, significou deixar 
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a sua carga genética e prolongar-se na descendência como um reflexo de si a quem 
pudesse transmitir o modelo de relação mãe-filha vivenciado com a própria mãe, 
corresponder ao papel social esperado, bem como criar uma imagem positiva e 
duradoura de mãe perante os filhos. Vê-se assim que ser mãe é um processo de 
decisão pessoal, mas também inscrito numa matriz familiar e social que responde 
a anseios que não são exclusivos da mulher. 

A decisão de engravidar surgiu também como algo saído da esfera da racio-
nalidade, um desejo inconsciente de ser mãe, um instinto biológico que se desen-
volve paulatinamente através de sonhos e pensamentos recorrentes, em que uma 
visão romanceada e o desejo de experienciar uma gravidez vão tomando forma e 
ganhando espaço ao longo do tempo. Este período temporal permitiu que proje-
tos profissionais fossem ultimados e arranjar coragem para partilhar o desejo de 
maternidade com o companheiro: «já sentia o chamamento há muito tempo, mas 
por questões pessoais e profissionais acabei por ir sempre adiando até que surgiu 
essa possibilidade» (E3). Esta ideia romanceada e idealizada da maternidade que 
acalentava uma busca de um amor único e incondicional pareceu neste estudo ser 
mais evidente nas primíparas.

A figura 2 mostra os anéis de noivado e de casamento de uma das partici-
pantes e a sua narrativa espelha a importância de criar uma família e solidificar 
a relação: «Foi um momento importante. Casei depois do nascimento do meu 
primeiro filho […] [representa] o símbolo físico de uma união […] a felicidade 

Consciencializando 
o desejo 

de ser Mãe

Despertar  
do «relógio  
biológico»

Idealizando 
uma materni-

dade romântica 

Solidificando 
a relação

Despertar  
do «relógio 
biológico»

Criando/
alargando uma 

família

Figura 1. 
Categoria «Consciencializando o desejo de ser mãe» e respetivas subcategorias.  

Fonte: Santos, Lopes e Botelho (2019).
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que sinto em estar casada com o meu marido […]. Adoro as minhas alianças. Sou 
muito feliz!» (E18).

Figura 2. 
Fotografia ilustrativa de «Criando ou alargando uma família/solidificando a relação».  

Fonte: Santos, Lopes e Botelho (2019).

A segunda categoria, «Escolhendo o momento certo», diz respeito ao padrão 
de condições e motivações das participantes para engravidarem e inclui as seguin-
tes subcategorias, conforme figura 3: encontrando o homem certo; ultimando pro-
jetos; alcançando a estabilidade financeira; sentindo a pressão social; sentindo a 
idade; avaliando o risco; e vivendo a gravidez como se fosse a última.

Figura 3. 
Categoria «Escolhendo o momento certo» e respetivas subcategorias.  

Fonte: Santos, Lopes e Botelho (2019).
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A escolha do momento certo traduz-se pela conjunção de vários fatores, 
sendo uma das condições e, talvez a mais relevante, o facto de ter encontrado o 
homem certo/pai certo. Ter encontrado o parceiro certo, «encontrei uma pessoa 
que achei que realmente valia a pena» (E3), significa ter com ele uma boa relação 
afetiva e reconhecer ter encontrado a pessoa certa, mesmo ideal, com quem valerá 
a pena ter um filho. Esta condição é mais notória nas mulheres que tiveram rela-
cionamentos conjugais anteriores de insucesso. A este propósito, uma das partici-
pantes comentou assim a foto da figura 4: 

simboliza a ligação que é muito importante, o facto de o pai estar muito presente, de 
ser um pai presente. […] ele é uma pessoa com uma sensibilidade grande e […] o pai 
é um ponto muito importante […] desta vez é tudo diferente para melhor! (E7)

Figura 4. 
Fotografia ilustrativa de «Escolhendo o homem certo».  

Fonte: Santos, Lopes e Botelho (2019).

A escolha do momento certo para engravidar e construir família esteve 
também relacionado com razões socioeconómicas ou pessoais, seja pelo desejo de 
ultimar projetos de carreira profissional, seja por ter conseguido alcançar a estabi-
lidade financeira, fator considerado essencial na vida de uma família por todas as 
participantes: 

eu queria ser mãe uma segunda vez, mas por questões financeiras achámos que era 
mais prudente não ter mais nenhum bebé. Entretanto engravidei e fui mãe agora com 
39, já quase com 40. Mas era uma coisa que os dois queríamos muito e não tínhamos 
porque achávamos que monetariamente não íamos conseguir suportar duas crian-
ças. (E1)
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A decisão de ser mãe surgiu também como resultado da pressão social para 
ter filhos:

tem que ter filhos, tem que ter filhos, porque chega a uma certa hora que a sociedade 
cobra isso de «você está ficando velha», «tem que ter filhos», «a pessoa que não tem 
filhos a vida não tem significado, não tem importância». (E9) 

Ser mãe foi o que deu significado e importância ao ser mulher; sem filhos 
ficavam esvaziadas de conteúdo, da funcionalidade para a qual foram educadas 
e preparadas. Para algumas participantes, a pressão social para terem filhos, de 
não quererem que o primeiro filho fosse filho único, bem como a noção de que o 
tempo de idade fértil se estava a esgotar e aquela poder ser a última oportunidade 
de serem mães, contribuiu também para a tomada de decisão de engravidarem: 
«então com a minha idade se não engravidar agora que já estou com 41, então não 
engravido mais» (E15). 

A idade foi percecionada de modos diferentes pelas participantes: umas 
receavam pela idade e pela sua saúde ou por já não serem mães há muitos anos, 
outras preferiam ignorar a idade e as suas limitações, pensando e agindo como se 
fossem mais novas. O fator idade foi relativizado, sem, contudo, deixarem de se 
interrogar: «ser mãe aos 38, daqui a 10 anos vou ter 48, será que terei forças para 
brincar com o meu filho como agora?» (E2). Algumas participantes mostraram 
estar conscientes da inevitabilidade do seu envelhecimento e da perda de facul-
dades, referindo sentir o corpo gasto, o cansaço ser mais frequente e terem mais 
falta de vigor. Referiam sentir o tempo de vida a encurtar, facto que as impediria 
de acompanhar a vida e o crescimento dos filhos: «enquanto os nossos pais nos 
viram crescer e viram os netos e alguns têm a sorte de ver os bisnetos, nós o mais 
certo é não termos essa sorte» (E10). Lidar com os sinais físicos da idade como as 
rugas e os cabelos brancos, mesmo que aceites pelas participantes como naturais, 
contrariam a representação social da mãe jovem. Por esse motivo, a aparência, 
reveladora da idade avançada fê-las recear serem olhadas como «mães-avós» (E7). 
A força social e o receio de serem estigmatizadas pela idade avançada fez com que 
algumas se sentissem inibidas de amamentar em público, por esta imagem ser inu-
sitada e poder chocar os outros. 

O estarem conscientes de que corriam mais riscos do que em fases anteriores 
da vida, principalmente o de poderem ter um filho com anomalias ou problemas 
de saúde, levou-as a uma maior vigilância da gravidez e a serem mais prudentes 
na tomada de algumas decisões que podiam pôr em risco a gravidez. Outras par-
ticipantes, estranhamente, negavam o risco da gravidez na fase mais extrema da 
vida reprodutiva, desconhecendo ou recusando assim a evidência científica. Pro-
curando compreender a razão desta descrença na evidência científica, percebemos 
que acreditam na eficácia da natureza humana de conseguir eliminar anomalias. 
Assim, o aborto espontâneo era encarado como uma possibilidade de a natureza 
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humana exercer o seu papel seletivo. Esta convicção permitiu-lhes engravidar tar-
diamente sem viverem níveis de stress excessivos: «o próprio corpo rejeita a gra-
videz se as coisas não estiverem a acontecer bem e eu acho que isso é normal e é 
benéfico que assim seja, não é? (...), portanto eu encaro o aborto (como) uma coisa 
natural» (E18). 

Constatou-se que a maternidade nesta faixa etária foi uma decisão que, sendo 
muito desejada, foi simultaneamente muito pensada e o seu planeamento bem 
escrutinado e ponderado. Planeada ou não, a confirmação da gravidez foi sempre 
recebida pelas participantes com surpresa e emoção, sendo referida como um dos 
momentos mais importantes da sua experiência de maternidade. A consciência de 
que esta poderia ser a sua última oportunidade de serem mães, levou-as a viverem 
intensamente a gravidez: «vivi-a intensamente [a gravidez] [...], é uma experiência 
única. Só quem passa pela experiência é que sabe mesmo dar o valor» (E2);

 A narrativa acerca das gravidezes esteve quase sempre associada a sentimen-
tos positivos, de orgulho, beleza, bem-estar, independentemente de ser ou não a 
primeira gravidez. Comum a todas as participantes foi a noção de que esta poderia 
ser a última gravidez e, por isso, rodearam-se de cuidados e procuraram usufruí-la 
da melhor forma. 

Discussão 

As duas categorias que integram o Processo de Metamorfose em Mãe (Cons-
ciencializando o Desejo de Ser Mãe; Escolhendo o Momento Certo), abordadas 
no presente artigo, descrevem a parte inicial do processo de transição e desenro-
laram-se a par e passo com as fases descritas por Meleis (2010), nomeadamente: 
surgimento do evento crítico e reestruturação de objetivos. Neste processo, que 
culmina com a aquisição da identidade materna, a identidade das participantes foi 
sofrendo alterações, que denominámos, nestas primeiras duas fases, de identidade 
questionada e identidade planeada.

Os fatores desencadeantes deste processo centraram-se quer no desejo exclu-
sivo da mulher (despertando o relógio biológico, criando/alargando uma familia, 
perpetuando-se), quer no desejo de estabilidade da vida do casal (solidificando a 
relação do casal, idealizando uma maternidade romântica). 

Os achados acerca do despertar do relógio biológico revelam que ser mãe se 
torna um imperativo porque o tempo para atingir tal objetivo se está a esgotar. 
Este achado está de acordo com estudos anteriores, como os de Tough, Vekved 
e Newburn-Cook (2012) e Keurst, Boivin e Gameiro (2016), quando referem que 
decisões sobre o momento de assumir e concretizar a maternidade das mulheres 
foram afetadas (e pressionadas) pela sensação de terem o tique-taque do relógio 
biológico a marcar o tempo. 
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Dar um sentido e manter a relação com o companheiro através de um projeto 
comum ou satisfazer o seu desejo de paternidade e perpetuar-se na descendência 
foram outras razões invocadas pelas participantes deste estudo que contribuíram 
para a consciencialização do desejo de ser mãe, iniciando assim a transformação 
da sua identidade e antecipando o papel materno (Santos, 2018). 

Há cada vez mais mulheres a decidir não ter filhos, embora Craig et al. (2014 
afirmem que a evidência científica sugere que muitas das mulheres da geração 
sem filhos na realidade desejava ter filhos, mas podem ter subestimado o seu 
relógio biológico ou a disponibilidade de potenciais pais, deixando-as sem filhos 
numa idade avançada. Para as mulheres que decidem manter-se deliberadamente 
sem filhos, as razões são várias e assentam na diversidade das suas trajetórias de 
vida e que, muitas vezes, escapam ao seu controlo. Tocchioni et al. (2015) apontam 
o desenvolvimento pessoal e as mudanças no contexto social como fatores interve-
nientes na decisão de não ter filhos, embora considerem determinantes a sua his-
tória de vida afetiva com o parceiro, a educação e o emprego. 

Segundo Peterson (2011), o estigma associado ao não ter filhos ou não dese-
jar ter filhos apresenta-se atenuado no caso de a mulher ainda não ter encontrado 
o homem certo ou no caso de não poder ser mãe por problemas de infertilidade. 
O estigma de não ter filhos está fortemente associado ao género, sendo mais bem 
aceite que um homem não queira ter filhos do que a mulher, que é vista como 
estando a trair o seu género e o papel principal que a sociedade lhe atribui: a 
maternidade. Segundo Peterson (2015), o benefício de ficar sem filhos reside no 
sentimento de liberdade que daí advém, que se materializa em maiores oportu-
nidades de autorrealização, melhores condições financeiras, diminuição das res-
ponsabilidades domésticas, maior mobilidade geográfica, possibilidade de novas 
experiências e maiores oportunidades de socialização. Contrariamente, a mater-
nidade apresenta-se como consumidora de tempo, uma prisão, um risco para a 
saúde pela privação de sono e cansaço extremo que os cuidados permanentes à 
criança requerem (Santos 2018). Nesta perpetiva, a opção de não ter filhos está 
também relacionada com o manter a saúde, a independência e a autonomia. Para 
Lipovetsky (2017), o individualismo contemporâneo favoreceu e determinou o 
narcisismo e o hedonismo enquanto superinvestimento do Eu, que funciona à 
força do prazer e do bem-estar, mas também favoreceu os movimentos feministas 
ao retirar a mulher do seu estatuto de passividade e de resignação relativamente 
à procriação. 

No nosso estudo, a decisão de que era o momento certo para ter um filho 
foi, para algumas participantes, influenciada pela pressão social exercida princi-
palmente pelos familiares mais próximos, que lhes fizerem sentir estarem a fugir 
à norma, o que de certo modo as fez sentir estigmatizadas. Guedes et al. (2015) 
também identificaram a pressão social como uma das motivações para a parenta-
lidade, embora Frejka et al. afirmem que ter filhos «é cada vez menos considerado 
como um dever para com a sociedade» (2008, 10). Daly e Bewley (2013) são de 
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opinião que a pressão social para ter filhos exercida sobre as mulheres, e perce-
cionada por elas, está relacionada com a necessidade de corresponder às normas 
da sociedade que mapeiam as expectativas sociais e culturais de, por exemplo, 
indicar a idade certa ou adequada para se ter filhos. No nosso estudo, também a 
pressão social esteve relacionada com a idade «certa» e socialmente aceite para 
se ter filhos. Porém, a condição mais relevante e determinante para «escolher o 
momento certo» foi a de «ter encontrado o homem certo», um pai certo para levar 
por diante um projeto desta envergadura. Também Cooke et al. (2010), Petersen 
et al. (2015) e Tough et al. (2012) enumeraram a falta de parceiro como a razão 
mais proeminente para permanecer sem filhos na idade avançada. Tough et al. 
(2012) salientam que o principal fator influenciador da decisão de ter filhos é a 
existência de uma relação afetiva estável. Aasheim et al. (2014) são de opinião que 
muitas mulheres adiam a decisão de ter filhos para dar prioridade à educação e à 
carreira, para ter segurança financeira e para encontrar o parceiro certo antes de 
tentar engravidar, tal como constatámos no nosso estudo. A necessidade de tempo 
para ultimar projetos de educação e carreira profissional foi outro fator decisivo 
para a escolha do momento certo para engravidar por parte das participantes do 
estudo, fatores também apontados por Benzies et al. (2006), Cooke et al. (2010) e 
Petersen et al. (2015) . 

No nosso estudo, a instabilidade económica, financeira e laboral resultante da 
crise económica do país foi outro fator que condicionou o adiamento da decisão de 
ter um filho, opinião também partilhada por Mendes et al. (2016). Também Berrin-
gton e Pattaro (2014) sugerem que a insegurança económica está associada à inten-
ção de permanecer sem filhos, à incerteza sobre a dimensão pretendida da famí-
lia e a concretização das intenções de fertilidade. O prolongamento dos estudos 
académicos e o intenso envolvimento numa carreira profissional são igualmente 
outras das razões apontadas por Mendes et al. (2016) para as mulheres portugue-
sas protelarem os seus percursos reprodutivos. A par da pressão social mencio-
nada anteriormente, para as participantes, a noção de que o tempo de idade fértil 
se estava a esgotar e poderia ser a última oportunidade de serem mães contribuiu 
também para a tomada de decisão de considerar que era o momento certo para 
engravidar. Para Daly e Bewley (2013), a vulgarização do adiamento da materni-
dade para idades em que a reprodução se torna mais difícil e arriscada originou 
um conflito entre relógios biológicos e sociais.

Conclusões 

A tomada de consciência do desejo de ser mãe foi o evento crítico que desen-
cadeou o processo de transição de Metamorfose em Mãe. Os fatores desenca-
deantes deste processo centraram-se quer no desejo exclusivo da mulher (desper-
tando o relógio biológico, criando/alargando uma familia, perpetuando-se), quer 
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no desejo de estabilidade da vida do casal (solidificando a relação do casal, idea-
lizando uma maternidade romântica). A segunda fase do processo foi a «Esco-
lha do momento certo» e implicou a reestruturação de objetivos. Para a escolha 
do momento certo contribuiu a pressão social relacionada com a idade «certa» e 
socialmente aceite para se ter filhos. Porém, a condição mais relevante e determi-
nante para «escolher o momento certo» foi a de «ter encontrado o homem certo», 
um pai certo para o filho idealizado e projetado. Neste processo inicial de aqui-
sição da identidade materna, a identidade das participantes foi sofrendo altera-
ções, passando por uma identidade questionada a uma identidade planeada. Ao 
tornarem-se mães, as mulheres sentiram que passaram a pertencer ao grupo das 
mães, por essa pertença lhes permitir reforçar aspetos positivos da sua identidade, 
como, por exemplo, desempenhar o papel feminino da maternidade e com ele res-
ponder à pressão social para ter filhos e dar continuidade aos genes e à espécie. 
Este sentido de pertença permitiu-lhes de igual modo subestimar ou abolir outras 
características, como, por exemplo, o antigo self independente e organizado, agora 
ajustado em torno das próprias necessidades. 

A maternidade tardia é um fenómeno social crescente nos países desenvol-
vidos, que, pela sua atualidade e pertinência, se repercute na prática profissional 
dos/as enfermeiros/as, no ensino e na investigação. O seu aprofundamento con-
duzirá a um melhor conhecimento da natureza, condições e padrões de resposta 
face à transição, de modo a identificar tipos, propriedades, condições pessoais, 
sociais e da comunidade, tendo em vista desenhar e implementar um cuidado 
efetivo de enfermagem, facilitador da transição para a maternidade em idades 
tardias.
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PERSPECTIVAS Y EXPERIENCIAS SOBRE EL CONSUMO  
DE BEBIDAS ALCOHÓLICAS DURANTE EL EMBARAZO:  
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Resumen 
El trabajo tiene como objetivo explorar las perspectivas y experiencias de las embar-

azadas españolas, francesas y portuguesas respecto al consumo de alcohol durante la 
gestación. Se trata de un estudio cualitativo basado en un abordaje fenomenológica. Se 
realizaron 68 entrevistas en profundidad, procediendo posteriormente a un análisis semi-
inductivo de los datos con ayuda del programa QSR- NVIVO. Los resultados mostraron 
semejanzas en los tres países en cuanto a la existencia de consumos de las participantes, 
así como una información limitada y/o equivocada en cuanto a las consecuencias de la 
exposición prenatal. Se identificaron también diferencias, sobre todo en cuanto al tipo de 
bebidas, la presión social o el conocimiento en cuanto a las recomendaciones sobre los 
consumos. Los datos apuntan la necesidad de abordajes preventivos eficaces que puedan 
apoyar a las embarazadas en la toma de decisiones informadas.

Palabras-clave: Alcohol, embarazo, perspectivas, conocimientos.

Resumo 
Perspetivas e experiências sobre o consumo de bebidas alcoólicas na gravidez: 

estudo qualitativo com grávidas de Espanha, França e Portugal
Neste artigo, o objetivo é explorar perspetivas e experiências de grávidas espanho-

las, francesas e portuguesas quanto ao consumo de álcool durante a gravidez. Trata-se de 
um estudo qualitativo baseado numa abordagem fenomenológica. Foram realizadas 68 
entrevistas em profundidade, procedendo-se posteriormente à análise semi-indutiva dos 
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dados com recurso ao programa QSR-NVIVO. Os resultados mostram semelhanças nos três 
países quanto à existência de consumos por parte das participantes e informação limitada 
e/ou errada quanto às consequências da exposição pré-natal. São ainda identificadas difer-
enças, nomeadamente quanto ao tipo de bebidas, pressão social ou conhecimento quanto 
a recomendações sobre consumos. Os dados apontam para a necessidade de abordagens 
preventivas efetivas que possam apoiar a grávida na tomada de decisões informadas.

Palavras-chave: Álcool, gravidez, perspetivas, conhecimentos. 

Abstract 
Perspectives and experiences on alcohol consumption during pregnancy: a qualita-

tive study with pregnant women from Spain, France and Portugal
This work aims to explore perspectives and experiences of Spanish, French and Por-

tuguese pregnant women regarding alcohol use during pregnancy. It is a qualitative study 
based on a phenomenological approach. It included 68 interviews and a semi-inductive data 
analysis using the QSR-NVIVO software. Results show similarities in the three countries in 
terms of the participants’ consumption and limited and/or wrong information about conse-
quences of prenatal exposure. Differences are also identified, including the type of drinks, 
social pressure or knowledge regarding recommendations about alcohol use during preg-
nancy. This work points to the need for effective preventive approaches that can support 
pregnant women in informed decision-making.

Keywords: Alcohol, pregnancy, perspectives, knowledge.

Introducción

En las culturas europeas, el consumo de alcohol se considera un compor-
tamiento habitual, integrado en el estilo de vida y generalmente no considerado 
como un riesgo para la salud (Gaussot 2004). Los datos de la Organización Mun-
dial de la Salud (OMS o WHO en inglés) muestran que Europa es la región con 
el consumo de alcohol per cápita más alto del mundo (WHO 2018). Los países 
europeos varían ampliamente en los patrones de uso. España, Francia y Portu-
gal (países a los que se refiere este documento) y otros países del sur de Europa a 
menudo se describen con una cultura de consumo diferente a la de los países del 
norte de Europa. En España, Francia y Portugal, las bebidas alcohólicas están fácil-
mente disponibles y forman parte de la vida cotidiana de las personas (sobre todo 
el vino, que a menudo forma parte de las dos comidas diarias principales). A pesar 
de los cambios recientes (WHO 2019), las tasas de abstinencia son generalmente 
bajas y la frecuencia de los consumos es mayor, aunque las cantidades consumidas 
pueden describirse como moderadas (por ej., Anderson y Baumberg 2006).

En España, el alcohol es la primera sustancia psicoactiva consumida y el 
tabaco la segunda (Observatorio Español de Drogas y Adiciones 2018). También 
en Francia y Portugal, el alcohol es la sustancia psicoactiva más utilizada (Andler 
et al. 2018; Balsa, Vital y Urbano 2018).
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EMBARAZO Y CONSUMO DE ALCOHOL

En Europa es donde se encuentra el mayor porcentaje de bebedoras de 
alcohol actuales (WHO 2018), aunque beban con menor frecuencia y cantidad que 
los hombres. En España, Francia y Portugal también el porcentaje de mujeres que 
beben es menor que el de los hombres (Andler et al. 2018; Balsa Vital y Urbano 
2018; Observatorio Español de Drogas y Adiciones 2018).

Con respecto al uso de alcohol por parte de las mujeres, un tema de parti-
cular interés se refiere al consumo durante el embarazo. El alcohol es un agente 
teratogénico que atraviesa rápidamente la placenta y puede provocar daños en 
el cerebro y otros órganos del embrión y en el desarrollo del feto (por ej., Popova 
et al. 2016). La exposición prenatal al alcohol se ha asociado con un conjunto de 
consecuencias de por vida que en su conjunto son denominadas como Trastornos 
del Espectro Alcohólico Fetal (TEAF) (por ej., Hoyme et al. 2016). Los datos de una 
importante revisión sistemática y metaanálisis revelan que 8 de cada 1000 indi-
viduos en la población general tienen TEAF (Lange et al. 2017). El TEAF integra 
problemas neurocognitivos, malformaciones congénitas y otros problemas físicos 
y de comportamiento, y su manifestación más grave corresponde al diagnóstico 
de Síndrome Fetal Alcohólico (SAF). El SAF se identificó por primera vez ya en los 
años 1960 (por ej., Jones y Smith 1973). El consumo de alcohol durante el emba-
razo es la principal causa de discapacidad mental no genética «evitable» (por ej., 
Toutain 2010). Popova y sus colegas (Popova et al. 2017) estimaron que la preva-
lencia de SAF en la población general es de 14,6 por cada 10 000 personas y que 
una de cada 67 mujeres que consumieron alcohol durante el embarazo tendría un 
hijo con SAF, lo que significa que nacen 119 000 niños con SAF en todo el mundo 
cada año.

Aunque la investigación sobre los efectos asociados con el consumo de 
alcohol en pequeñas cantidades durante el embarazo no es del todo unánime (por 
ej., Lundsberg et al. 2015), los estudios apuntan claramente sobre las graves con-
secuencias en las ingestas de mayores cantidades. Siguiendo un principio de pre-
caución (Conover y Jones 2012), dado que no se conoce una cantidad segura de 
exposición durante este período, las directrices clínicas de la Organización Mun-
dial de la Salud (WHO 2016) recomiendan no usar bebidas alcohólicas durante el 
embarazo como la única opción segura (por ej., Míguez, Magri, y Suárez 2009; Elek 
et al. 2013). Además, estas recomendaciones también promueven la abstinencia de 
alcohol durante la fase de concepción (Tough et al. 2006; WHO 2016).

Con respecto a las actuaciones de los profesionales que acompañan el emba-
razo (es decir, médicos/as y enfermeras/as), la OMS también organizó recomen-
daciones específicas para la identificación y prevención (WHO 2014). Hay estudios 
(por ej., Kesmodel y Kesmodel 2002) que indican que las mujeres consideran que 
el enfoque de estos profesionales de la salud ayuda a reducir el consumo. España, 
Francia y Portugal son tres países en los que existen recomendaciones oficiales 
que se refieren a la importancia de preguntar a las mujeres embarazadas sobre el 
consumo y proporcionar información sobre los riesgos asociados (Anglade et al. 



110 Renata Franco, Belén Charro, Maria Raul Xavier

ex æquo, n.º 41, pp. 107-121. DOI: https://doi.org/10.22355/exaequo.2020.41.07 

2011; Ministerio de Sanidad, Servicios Sociales e Igualdad 2014; Direção-Geral da 
Saúde 2015).

A pesar de las recomendaciones, muchas mujeres embarazadas continúan 
bebiendo alcohol. La prevalencia del consumo de bebidas alcohólicas durante el 
embarazo en Europa es aproximadamente del 25%, que es el porcentaje más alto 
del mundo (Popova et al. 2017).

Los datos epidemiológicos franceses muestran que entre el 0,4% y el 7,2% de 
las mujeres embarazadas hacen algunas transgresiones al estándar «Cero alcohol» 
para «divertirse» y «no dejar de vivir» (Toutain 2017). Según el Boletín de Salud 
Pública de Francia (Andler et al. 2018), se estima que uno de cada 1000 nacimientos 
presenta SAF como consecuencia de la exposición al alcohol durante el embarazo. 
Hasta donde sabemos, no hay datos representativos a nivel nacional en España. 
En un estudio realizado en Málaga con 451 mujeres embarazadas, el 27,5% admitió 
haber bebido durante el embarazo (Blasco-Alonso et al. 2015). Tampoco en Portu-
gal hay información representativa nacional, aunque en un trabajo realizado por 
nuestro equipo portugués en este estudio encontró una indicación de consumo 
durante la gestación del 20,3% de las mujeres embarazadas (N=369) en una mues-
tra nacional recolectada en línea (Xavier et al., 2019). Por otro lado, en un estudio 
del Servicio de Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas Dependências 
(Carapinha et al. 2015), con una muestra de 1104 mujeres embarazadas de Lisboa 
y del valle del Tajo, se encontró que el 19,3% reveló consumir alcohol durante el 
embarazo.

Las mujeres señalan como algunas de las posibles razones para el consumo de 
alcohol la poca información y/o información confusa y contradictoria que tienen 
(por ej., Anderson et al. 2014). En otras ocasiones se trata de problemas previos de 
alcoholismo, de embarazos no planificado, el estrés, la presión social y grupal y la 
depresión (por ej., Elek et al. 2013).

Para que la prevención de las consecuencias descritas anteriormente sea cada 
vez más efectiva, es necesario conocer mejor el fenómeno del consumo de alcohol 
durante el embarazo, es decir, los factores asociados con estos comportamien-
tos, así como el conocimiento y las perspectivas relacionadas con el consumo de 
alcohol por las mujeres (Skagerstrøm, Chang y Nilsen 2011). Es en este contexto 
que se inserta este trabajo, con el objetivo de presentar y discutir las perspectivas 
y experiencias de embarazadas españolas, francesas y portuguesas con respecto al 
uso de alcohol durante la gestación. Más específicamente, se pretende explorar las 
perspectivas y el conocimiento sobre las consecuencias y las pautas sobre el con-
sumo de alcohol durante el embarazo que tienen las mujeres, así como la manera 
en que abordan esta problemática durante la gestación los profesionales sanitarios. 
El objetivo es dar a las mujeres una voz con respecto al uso de alcohol en el emba-
razo desde una mirada intercultural, que es innovadora con respecto a lo que estos 
tres países (juntos) dicen al respecto. Los objetivos específicos del trabajo conjunto 
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realizado por los equipos de investigación de los tres países se describieron previa-
mente en otra publicación (Charro, Xavier y Franco 2019).

Metodología 

Se trata de un estudio con un diseño cualitativo transversal desde un enfoque 
fenomenológico (Creswell 2007), basado en el significado y experiencia de las par-
ticipantes en cuanto «peritos experienciales» (Morse 1994) de sus propias vidas. 
En cuanto diseño cualitativo, pretende la aproximación a cuestiones muy particu-
lares y referidas a una realidad que no puede ser cuantificada por formar parte del 
universo de los significados, motivos, aspiraciones, creencias y actitudes hacia el 
fenómeno estudiado (Minayo 2009). Consideramos que el uso de la metodología 
cualitativa es indispensable para aprehender detalles sobre los factores personales, 
contextuales y sociales (Ritchie e Lewis 2003) que conducen a las mujeres gestantes 
a consumir alcohol. El estudio fue aprobado por los Comités de Ética de las Uni-
versidades a las que pertenecen las investigadoras.

Participantes 

Las participantes fueron elegidas mediante muestreo no probabilístico por 
conveniencia, utilizando la metodología de bola de nieve (Ritchie y Lewis 2003; 
Combessie 2007) mediante el que las participantes indicaban otras gestantes 
potencialmente interesadas en participar. El tamaño muestral atendió al criterio 
de saturación teórica (Creswell 2007) y participaron en el estudio 68 mujeres (30 
españolas, 20 francesas y 18 portuguesas) que estaban o habían estado embaraza-
das y recibían seguimiento por parte de los profesionales sanitarios. 

En cuanto a las 30 participantes españolas (Madrid), tenían entre 26 y 40 años 
(M=34,26 y DP=3,67), casi todas estaban casadas y trabajaban (90%) y todas tenían 
al menos un título universitario (100%). Para las 20 francesas (Toulouse), la edad 
mínima era de 24 y la máxima de 45 (M=33,3 y DP=4,6); 18 estaban empleadas 
(90%). En cuanto al estado civil, 16 estaban casadas (80%). La mayoría tenía al 
menos un título universitario (80%). Las 18 portuguesas (región norte) tenían entre 
20 y 38 años (M=30,67 y DP=5,21). La mayoría estaba casada (94%) y 12 tenían 
empleo (66,5%), una era estudiante (5,5%) y 5 estaban desempleadas (28%). La 
mayoría tenía al menos un título universitario (67%). 

Los criterios de exclusión fueron la dependencia del alcohol u otras sustan-
cias psicoactivas y los embarazos de riesgo, que requieren apoyo exclusivo en un 
ambiente hospitalario.
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Instrumento

Se utilizó un guion de entrevista semiestructurada, con preguntas relativas 
al tema en estudio. El guion fue preparado inicialmente por el equipo portugués 
(Hoffmeister y Xavier 2018) y luego traducido al español (López-Pinto 2018) y al 
francés (Fruscione 2017) por los respectivos equipos de los otros dos países parti-
cipantes. Las tres versiones fueron luego discutidas conjuntamente por las investi-
gadoras responsables de cada país. 

El guion también incluía la Prueba de Identificación de Trastornos por Con-
sumo de Alcohol – AUDIT (Saunders et al. 1993) en su versión para entrevista. 
AUDIT es una herramienta de detección de abuso de alcohol desarrollada por 
la OMS en colaboración con los Centros de Salud Pública de Australia, Bulgaria, 
Kenia, México, Noruega y los Estados Unidos (Saunders et al. 1993). En este tra-
bajo, se utilizaron las versiones en español (Rubio et al. 1998), francés (Accietto 
2003) y portugués (Cunha 2002). Esta herramienta consta de 10 preguntas. Las 
preguntas 1 a 3 evalúan el consumo de alcohol (frecuencia y cantidad), las tres 
siguientes abordan los síntomas de la dependencia y las restantes consecuencias 
negativas del consumo. Cada pregunta varía de 0 a 4 puntos y el total máximo es 
de 40 puntos. AUDIT se diseñó inicialmente para su uso en la Atención Primaria 
de Salud y se ha estudiado en una variedad de entornos para detectar diferentes 
niveles de consumo de alcohol de forma rápida y sencilla. En este estudio, AUDIT 
se adaptó al objetivo propuesto: cada una de las preguntas se subdividió en dos, 
la primera referida al período de vida antes del embarazo y la segunda al período 
actual del embarazo, lo que permitió explorar las posibles diferencias. 

La guía de entrevistas, además de las preguntas de carácter sociodemográ-
fico, consistió en preguntas relacionadas con los siguientes temas: el consumo de 
alcohol y sus circunstancias; información y conocimientos sobre las consecuencias 
del consumo de alcohol durante el embarazo; evaluación y prevención selectiva 
(incluida la información disponible en el contexto de la atención sanitaria); indica-
das y universales.

Procedimiento

Las 68 participantes recibieron explicaciones sobre el estudio, sobre todo 
sobre su objetivo, el tratamiento de los datos, la naturaleza voluntaria de la par-
ticipación, el anonimato y la confidencialidad. Todas firmaron un Formulario de 
Consentimiento Informado que incluía la autorización para grabar las entrevistas. 
Estas se realizaron de forma individual, en cada uno de los países siempre por el 
mismo investigador, y duraron un promedio de 45 minutos.

Posteriormente, se transcribieron íntegramente las entrevistas y se analizó su 
contenido (análisis categórico e interpretativo) según un enfoque semiinductivo, 
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utilizando el programa QSR-NVIVO v.11. En cada país, a partir del discurso de las 
participantes, se organizó una primera versión de las categorías inspiradas en la 
Teoría Fundamentada (Strauss y Corbin 1994). En un procedimiento de triangula-
ción (Ruiz Olabuénaga 2008), una de las investigadoras, leyó todas las entrevistas 
e hizo una primera identificación de los códigos y categorías de análisis. A medida 
que el análisis avanzaba, la primera codificación se reformuló en base a las rela-
ciones entre las categorías que surgieron del discurso de las participantes. Otra(s) 
investigador(as) de cada país revisó(aron) el sistema categórico para comparar el 
material recopilado hasta que se llegó a un acuerdo sobre la codificación de todas 
las entrevistas. Las tres investigadoras principales de cada país también discutie-
ron los tres sistemas de categorías. Los procedimientos de análisis de datos revelan 
el uso de la triangulación del investigador (p. ex., Patton 1999).

El conjunto resultante de categorías y subcategorías analíticas se organizaron 
en torno a ocho dimensiones o nodos temáticos: (1) consumo pregestacional; (2) 
consumo durante el embarazo; (3) autodeclaración (abstinencia; facilidad/dificul-
tad para hablar sobre el consumo; razón del consumo; contexto en el que ocurre 
el consumo; lo que consideran «consumo aceptable»; opiniones sobre el consumo 
de otras mujeres embarazadas); (4) información sobre los efectos del consumo 
durante el embarazo y fuente(s) de información; (5) consumo en el contexto fami-
liar y social; (6) monitoreo de los profesionales de la salud; (7) prevención univer-
sal; (8) prevención selectiva e indicada. 

Las dimensiones y sus subcategorías relacionadas con los objetivos de este 
trabajo serán presentadas y discutidas a continuación.

Resultados y discusión

El análisis de los resultados del AUDIT para los consumos descritos antes 
del embarazo y durante el embarazo reflejó un cambio en el consumo para todas 
las mujeres que describieron beber alcohol antes del embarazo. En España, el 66% 
redujo el consumo, mientras que el 34% lo abandonó por completo; en Francia y 
Portugal, las tasas de retirada total fueron más altas: 70% y 75% respectivamente. 
Estos datos parecen demostrar que el embarazo tiende a actuar como factor de 
protección contra el consumo de alcohol, lo cual ya había sido señalado por un 
estudio realizado en Portugal por el Serviço de Intervenção nos Comportamentos 
Aditivos e nas Dependências (Carapinha et al. 2015).

Otro aspecto identificado en los tres países, y asociado a la abstinencia de la 
mujer embarazada, es el apoyo del marido/pareja. La mayoría de los participantes 
que no beben alcohol durante el embarazo reciben apoyo de su pareja (implícita 
o explícitamente). En este sentido, Van der Wulp, Hoving y Vries (2015) conside-
raron la relación de pareja como un factor importante en la ausencia de consumo 
de alcohol.
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Aunque la reducción y/o abstinencia se evidenció en el discurso de las parti-
cipantes, durante las entrevistas se identificaron varios matices sobre el consumo 
de alcohol durante el embarazo. Analizando los consumos descritos, se trata de 
dosis reducidas y situaciones esporádicas, en un patrón que podríamos describir 
como consumo social. Si esto no ocurriera durante la gestación no se consideraría 
un problema. Sin embargo, al ocurrir durante el embarazo, estos datos revelan que 
no se están cumpliendo las indicaciones nacionales e internacionales para no con-
sumir alcohol durante el embarazo (WHO 2016).

Las participantes de los tres países que se permitieron desviarse de las indi-
caciones de que no se debe consumir alcohol durante el embarazo presentaron 
a veces en sus discursos la falsa creencia de que el consumo ocasional y en bajas 
dosis no afectaría a la salud del feto. Los resultados coinciden con el trabajo de 
Hammer y Inglin (2014) en el que se demostró que este tipo de falsa creencia 
aumenta en ausencia de información correcta y actualizada sobre el riesgo aso-
ciado al consumo durante el embarazo. En nuestro estudio, cuando se interrogó a 
las mujeres sobre las consecuencias del consumo de alcohol durante el embarazo, 
la mayoría de ellas mostraron poca información sobre el tema y un conocimiento 
vago o incluso erróneo. Algunas participantes consideraron que la regla de abs-
tinencia se aplicaba sólo en los tres primeros meses de embarazo, otras dijeron 
que el consumo de alcohol era menos perjudicial al final del embarazo, otras afir-
maron que el consumo de alcohol durante los tres primeros meses no era grave 
presentando justificaciones no científicas y otras asumieron claramente la falta de 
información. Estos datos están en línea con los indicados en un estudio anterior 
(Toutain 2010). La desvalorización de los consumos (particularmente en los casos 
de dosis más bajas) identificada en el discurso de algunas participantes de los tres 
países puede estar vinculada a su concepto de abstinencia, como lo afirma Toutain 
(2010), que describe que el concepto de abstinencia a menudo no se percibe como 
abstinencia total.

En los tres países, participantes informaron de que los amigos, los miembros 
de la familia y la pareja/marido (a menudo también identificados por las propias 
mujeres como un factor de protección contra el consumo de alcohol), son los que 
más fomentan o apoyan el consumo ocasional en entornos festivos por parte de las 
mujeres embarazadas. Dupraz et al. (2013) ya habían señalado que la invitación a 
beber alcohol hecha por un pariente cercano está fuertemente asociada con el con-
sumo de alcohol en el embarazo.

Se puede observar que, en general, la abstinencia tiende a ser una regla en la 
vida cotidiana de las mujeres, pero en un contexto festivo la transgresión es ejer-
cida y compartida por varios actores que participan en la vida de la mujer emba-
razada. En los tres países, se identificó la presión social para beber, y en Portugal 
todas las mujeres informaron que la sentían. Se encontraron resultados similares 
en el trabajo de Meurk et al. (2014).
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La normalización cultural del consumo puede estar relacionada con el des-
conocimiento o la falta de importancia que se da a las indicaciones de no beber 
alcohol durante el embarazo. Skagerstrøm, Chang y Nilsen (2011) afirman en su 
revisión sistemática de 14 estudios internacionales que las normas culturales sobre 
el consumo de alcohol tienden a tener más influencia en el consumo que las res-
tricciones legales. Esta noción es importante para mejorar el tipo de intervención 
preventiva en este campo.

Otra similitud entre España, Francia y Portugal se refiere a la falta de infor-
mación recibida en las consultas de seguimiento durante el embarazo. Hammer y 
Inglin (2014) también encontraron datos similares, e incluso describieron que estos 
profesionales llegaban a indicar el consumo esporádico como apropiado. Las par-
ticipantes de España y Francia destacaron la permisividad de las recomendaciones 
recibidas por algunos profesionales de la salud. En Portugal, los médicos (cuando 
abordan el tema) parecen ser más restrictivos en comparación con las enfermeras. 
Los resultados coinciden, por ejemplo, con los datos obtenidos por Hammer y 
Inglin (2014), donde la mayoría de las encuestadas dicen que no recibieron infor-
mación proporcionada por los profesionales de la salud sobre los riesgos del con-
sumo de alcohol. De manera similar, el estudio de Dupraz et al. (2013) reveló que 
menos de la mitad de las participantes tenían a su médico de cabecera o ginecó-
logo como fuente de información. En Portugal, ninguna de las participantes parece 
conocer alguna guía para las mujeres embarazadas hacia la abstinencia total. Los 
datos apuntan al incumplimiento por parte de varios profesionales de las indica-
ciones existentes sobre cómo deben actuar en los momentos de contacto/consulta 
con las mujeres gestantes (en los tres países) y las recomendaciones para evitar el 
consumo durante el embarazo no llegan a un gran porcentaje de las mujeres emba-
razadas, como ya describieron Mendoza et al. (2019). A la vista de los datos obteni-
dos, el principio de precaución (Department of Health 2016) presente en las reco-
mendaciones difundidas (WHO 2016) no parece inspirar las opciones de muchas 
mujeres gestantes en los tres países estudiados. 

Se encontraron diferencias entre los tres países en cuanto a las bebidas alcohó-
licas más consumidas por las mujeres embarazadas: en España, la bebida más men-
cionada fue la cerveza, mientras que en Francia y Portugal las participantes indica-
ron el vino. Estos datos coinciden con los de April et al. (2010), quienes observaron 
que el vino, el champán y la cerveza se consideraban menos perjudiciales durante 
el embarazo que los «alcoholes fuertes».  En cuanto a la prevención, las participan-
tes francesas tendieron a valorar la información preventiva, como por ejemplo la 
advertencia gráfica contra el alcohol durante el embarazo presente en las botellas 
de vino. En España, las participantes consideraron que las campañas publicitarias 
eran más útiles como medio de difusión de la información sobre el tema, ya que 
eran más accesibles y tenían un mayor impacto social. También en Portugal las 
participantes describieron como más útiles los anuncios que aparecen señalados 
en las botellas.
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En general, los resultados de este estudio permitieron identificar similitudes 
en los discursos de las participantes de los tres países, pero los resultados tam-
bién revelan fenómenos individuales más complejos vinculados a vulnerabilida-
des psicológicas que pueden favorecer el consumo de alcohol durante el emba-
razo. Por ejemplo, la ansiedad ante el embarazo y los cambios relacionados con la 
maternidad fue citada por las entrevistadas francesas como otra razón para beber. 
Estos datos se observaron sólo en mujeres francesas que estaban embarazadas por 
segunda vez, lo que mostró una sobrecarga asociada a las tareas relacionadas con 
el cuidado del primer hijo. Skagerstrøm, Chang y Nilsen (2011) también desta-
can la exposición a situaciones de alta ansiedad como predictor del consumo de 
alcohol durante el embarazo. 

Por lo tanto, es necesario seguir investigando el fenómeno del consumo de 
alcohol durante el embarazo para poder lograr una comprensión más completa de 
los factores asociados con el consumo durante este período de la vida. 

Conclusiones 

Varios estudios advierten del problema del alcoholismo durante el embarazo 
(por ej., Beck et al. 2013; Dumas, Lejeune y Simmat-Durand 2014), pero pocos abor-
dan específicamente el tema de la bebida moderada y recreativa. Así, este trabajo 
representa una contribución al tema, como pionero en la discusión conjunta de tres 
países del sur de Europa. En cuanto a la metodología utilizada, destacamos como 
puntos fuertes la triangulación (Patton 1999) de fuentes (de tres países) e investi-
gadores, así como el logro de la saturación teórica (Creswell 2007).

En cuanto a los resultados obtenidos, destacamos que las perspectivas y 
experiencias sobre el consumo de alcohol durante el embarazo presentan puntos 
comunes y diferencias en las intervenciones de las participantes de España, Fran-
cia y Portugal. Los resultados mostraron fallas y/o falta de información recibida 
durante las consultas de seguimiento del embarazo en los contactos con médi-
cos/as y enfermeros/as. Las creencias falsas, la información errónea o inexistente, 
así como la presión social asociada a sus parejas y al entorno en el que viven las 
mujeres gestantes también pueden ser obstáculos para la abstinencia. En los tres 
países, el tipo y la calidad de la información no parece permitir una decisión cla-
ramente informada sobre el uso del alcohol durante el embarazo. Aunque muchas 
participantes que reportaron beber antes del embarazo habían dejado de hacerlo, 
otras señalaron «beber socialmente» durante el embarazo. Esto no está de acuerdo 
con las directrices de la OMS (WHO 2016) y confirma que hay mujeres que beben 
durante la gestación, como revelan los datos presentados, por ejemplo, por Popova 
et al. (2017).

Para asegurar que todas las mujeres (embarazadas) conozcan las recomenda-
ciones existentes en cuanto al consumo de alcohol durante la gestación y exista una 
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decisión informada, destacamos la importancia de que este fenómeno siga siendo 
estudiado. Los datos resultantes de la investigación científica son de suma impor-
tancia para la organización de estrategias de prevención cada vez más eficaces.
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LA MISOGINIA POPULAR COMO CONTRAMOVIMIENTO: 
ESTUDIO DE LA RESEMIOTIZACIÓN Y LOS DISCURSOS 
MANIPULATIVOS COMO DESAFÍOS CONTRA EL FEMINISMO 

Sonia Núñez Puente* y Diana Fernández Romero**

Resumen
El objetivo en este artículo es indagar en los procesos de construcción del discurso 

sobre el feminismo en España que articula la misógina popular. El análisis de tres casos de 
estudio nos permitirá revelar las estrategias discursivas que hacen posible el tránsito de un 
discurso multimodal a otro, así como la trasposición de significados adscritos al feminismo 
como movimiento social. La resemiotización, las categorías analíticas asociadas a los dis-
cursos manipulativos, el discurso especular y los conceptos de visibilidad y espectaculari-
zación constituyen las dimensiones metodológicas con las que abordamos la narración del 
feminismo que construye la misoginia popular. Finalmente, la discusión de los tres casos 
de estudio propuestos desvela un modelo específico de contramovimiento, asentado en 
marcos de producción de sentido vinculados a conceptos como la «ideología de género» o 
la «feminazi», que la misoginia popular ha opuesto al feminismo como movimiento crítico 
y a las demandas políticas ligadas a él.

Palabras clave: misoginia popular, resemiotización, manipulación, contramovi-
miento, «ideología de género», «feminazi»

Resumo
Misoginia popular como contramovimento: estudo da ressemiotização e dos dis-

cursos manipulativos como desafios contra o feminismo
O objetivo deste artigo é investigar os processos de construção do discurso sobre o 

feminismo que articula a misogenia popular, em Espanha. A análise de três estudos de caso 
permite revelar as estratégias discursivas que tornam possível o trânsito de um discurso 
multimodal para outro, bem como a transposição de significados atribuídos ao feminismo 
enquanto movimento social. A ressemiotização, as categorias analíticas associadas aos 
discursos manipulativos, o discurso especular e os conceitos de visibilidade e espetacula-
rização constituem as dimensões metodológicas com as quais é abordada a narrativa do 
feminismo que constrói a misoginia popular. Finalmente, a discussão dos três estudos de 
caso propostos revela um modelo específico de contramovimento, baseado em quadros de 
produção de sentido vinculados a conceitos como «ideologia de género» ou «feminazi», 
que a misoginia popular opôs ao feminismo enquanto movimento crítico e às suas reivin-
dicações políticas.
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Palavras-chave: misoginia popular, ressemiotização, manipulação, contramovimento, 
«ideologia de género», «feminazi»

Abstract
Popular Misogyny as a Countermovement: A Study of Resemiotization and Mani-

pulative Discourses as Challenges Against Feminism
The goal of the article is to investigate the processes of the construction of discourses 

on feminism in Spain articulated through popular misogyny. The analysis of three case stu-
dies will allow us to reveal the discursive strategies that make possible the movement from 
one multimodal discourse to another, as well as the transposition of meanings attached to 
feminism as a social movement. Resemiotization, the analytical categories associated with 
manipulative discourses, specular discourse and the concepts of visibility and spectacula-
rization constitute the methodological dimensions with which we approach the narrative 
of feminism constructed through popular misogyny. Finally, the discussion of the three 
proposed case studies reveals a specific model of countermovement based on frameworks 
of production of meaning linked to concepts such as «gender ideology» or the «feminazi», 
which popular misogyny has opposed to feminism as a critical movement as well as to the 
political demands linked to it.

Keywords: popular misogyny, resemiotization, manipulation, countermovement, 
«gender ideology», «feminazi»

Introducción

El 8 de marzo de 2019 el partido populista de ultraderecha Vox publica en su 
cuenta de Twitter1 un vídeo en el que se recoge la protesta de un grupo de muje-
res feministas en la puerta de su sede. El vídeo se da a conocer con el título de 
«Feminazis visitan Vox» y lo acompaña el siguiente texto: «Gracias por vuestra 
loca visita, nos lo hemos pasado muy bien.»2 Con el titular «La musa de Vox contra 
las ‘feminazis’» el diario El Mundo publica una entrevista de perfil a Rocío Monas-
terio, diputada de Vox en la Asamblea de Madrid, acompañada de una imagen de 
Monasterio reinterpretando el cartel de «Rosie, la remachadora»3 (Negre 2019). En 
febrero de 2018, la asociación ultracatólica Hazte Oír hizo circular en Madrid un 

1  <https://twitter.com/vox_es/status/1104012430575845377>.
2  Ver canal de Youtube de Vox, em <https://www.youtube.com/watch?v=ZNsFc5Ne9CQ>.
3  El icono de Rosie, la Remachadora, Rosie the Riveter en el inglés original, responde al propósito 

de representar a las mujeres que trabajaban en las fábricas estadounidenses en el contexto de la 
Segunda Guerra Mundial. Su idea era reforzar su contribución en las fábricas de armamentos y 
suministros. La imagen que más se popularizó de este icono fue la encargada por la compañía 
Westinhouse Electric al creativo J. Howard Miller, en 1943, en la que aparece la imagen de una 
mujer ataviada con un mono azul, un pañuelo rojo con lunares blancos en la cabeza y un brazo 
doblado terminado en puño y mostrando músculo junto al lema «We can do it!». Esa semiotiza-
ción original se ha resemiotizado en numerosas ocasiones tanto por el feminismo como por parte 
de la cultura pop o en la política, como en la campaña de presidencial de EE.UU. de 2008 por 
parte de Obama a través del lema «Yes, we can».



 127

ex æquo, n.º 41, pp. 125-142. DOI: https://doi.org/10.22355/exaequo.2020.41.08

LA MISOGINIA POPULAR COMO CONTRAMOVIMIENTO

autobús en cuyo lateral aparecía la frase «No es violencia de género, es violencia 
doméstica» junto a una imagen de Hitler con el hashtag #StopFeminazis (Europa 
Press 2019). Estas tres narraciones multimodales dan cuenta de los mecanismos 
de construcción discursiva de la misoginia popular como contramovimiento foca-
lizado en el desafío de las demandas sociales, legislativas y políticas del movi-
miento feminista. Precisamente en el momento en que el feminismo como discurso 
crítico se ha enmarcado con notable éxito en la esfera pública, emerge con fuerza 
un contradiscurso que, de modo especular, se apropia de los recursos retóricos del 
movimiento feminista (Gill 2017; Kuhar y Paternotte 2017; Gill y Orgad 2018; Rot-
tenberg 2018). 

El artículo parte de tres estudios de caso con el objetivo de analizar cómo 
se narra la misoginia popular en distintos discursos multimodales y cómo esta 
adquiere diferentes significados cuando la producción de sentido transita de un 
modo a otro y de un contexto a otro. La observación de los procesos de resemio-
tización de los discursos multimodales que constituyen nuestros casos de estudio 
nos servirá para discutir críticamente los diferentes significados asociados a las 
prácticas sociales que conforman la narración articulada por la misoginia popu-
lar. Finalmente nos ocuparemos de los recursos discursivos manipulativos usados 
para enmarcar los significados, de la «ideología de género» a la «feminazi», que se 
construyen resemiotizándose a partir de la ironía, la apropiación o la confronta-
ción en función del contexto de la narración. 

1. Misoginia popular e «ideología de género»

El impacto y las diferentes manifestaciones de reacción ante el auge del femi-
nismo ha sido objeto de la literatura crítica feminista que se ha centrado parti-
cularmente en el auge de un movimiento de oposición al que se ha denominado 
misoginia popular (Banet-Weiser 2017, 2018). La presencia de la misoginia popular 
no puede entenderse sin el feminismo popular, o popular feminism, que de alguna 
manera define su circulación y estrategias discursivas (Banet-Weiser, Gill, y Rot-
tenberg 2019). Es precisamente el término popular lo que ha sido discutido críti-
camente en relación tanto a la misoginia como al feminismo. Según Banet-Weiser 
(2017), el feminismo popular se caracteriza por una fetichización y comodifica-
ción del movimiento feminista en favor de una estrategia de confrontación. Lo 
«popular», en la misoginia popular, significa una aproximación frontal a las pos-
turas antifeministas atribuyéndose una dimensión ética y de justicia social frente 
a las políticas feministas a las que consideran responsables de una estigmatización 
de los «derechos de los hombres». La retórica de la libertad de decir lo que uno 
quiera se lleva al extremo, ocupando un espacio antes incorporado al paradigma 
hegemónico del discurso misógino. La apropiación de la valentía para decir las 
cosas claras se observa en las manifestaciones del partido de ultraderecha Vox, 
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que se refiere a la dictadura de lo políticamente correcto a la que contraponen 
su posición ideológica frente a los reparos discursivos de lo que llaman «la dere-
chita cobarde» (Espartero 2019; Sanz 2019). De este modo, el relato de la misogi-
nia popular se configura y circula en la economía de la visibilidad, esto es, en un 
contexto mediado que capitaliza la posibilidad de ser visto como la única forma 
de visibilidad (Núñez Puente y Fernández Romero 2018). El feminismo popular 
y la misoginia popular comparten el énfasis en la visibilidad, lo que contribuye 
a un proceso de especularización, o efecto de espejo deformante (Banet-Weiser 
2018), en el que cada demanda del discurso feminista obtiene una respuesta de 
otra demanda articulada en el discurso de la misoginia popular. Es, por tanto, 
necesario repensar los modos en los que las narraciones de los discursos del femi-
nismo popular y de la misoginia popular se construyen, enmarcan y circulan para 
indagar en las formas en las que la misoginia popular ha cooptado y transformado 
las propuestas del feminismo en un relato radicado en la retórica de la confronta-
ción y la victimización. 

En estos procesos de cooptación y transformación, se articula, a su vez, el 
concepto de «ideología de género» cuya discusión crítica contribuirá a determi-
nar el alcance de la misoginia popular en el debate público. El surgimiento de 
una movilización contra las demandas del movimiento feminista se sitúa en el 
contexto de los avances en políticas de igualdad logrados en las Conferencias de 
Naciones Unidas de comienzos de los años 1990. El término «ideología de género» 
aparece en 2001 en un discurso del Papa Juan Pablo II (Corredor 2019, 614), refren-
dado por Alzamora Revoredo en el texto «Ideología de Género: sus peligros y 
alcances», que sustenta la «ideología de género» en «la urgencia de deconstruir los 
roles socialmente construidos del hombre y de la mujer» (2004, 593). La «ideolo-
gía de género» se ha definido como una estrategia retórica orientada a refutar las 
demandas del movimiento feminista al tiempo que pretende esencializar y desle-
gitimizar la teoría de género mediante la cancelación de las políticas de igualdad 
(Corredor 2019, 616). En este sentido, Corredor indaga en la construcción de los 
marcos de sentido de la «ideología de género» como un contramovimiento epis-
temológico y político contra las políticas y conceptualizaciones sobre el género, 
el sexo y la sexualidad (2019, 617). Conviene tener en cuenta que enmarcar la 
«ideología de género» como contramovimiento permite dar cuenta de las razones 
tanto de la reacción antifeminista como de su circulación global (2019, 617). Si los 
movimientos sociales surgen para cambiar un determinado paradigma hegemó-
nico mediante el cambio en la estructura de poderes, los contramovimientos, tal 
como advierte Corredor (2019, 617-618), emergen en el preciso momento en que 
los movimientos sociales capitalizan el éxito de sus demandas políticas en deter-
minados asuntos (Mottl 1980, 620). Ello explicaría el auge de las propuestas de los 
partidos de ultraderecha en España precisamente cuando, tras la aprobación de 
la Ley Orgánica 1/2004, de 28 de diciembre, de Medidas de Protección Integral 
contra la Violencia de Género, el Congreso de los Diputados aprueba en diciem-
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bre de 2017 un Pacto de Estado contra la Violencia de Género, al tiempo que se 
presentan diferentes propuestas legislativas en defensa de los derechos LGBTQ+ 
(González, 2019). 

Los discursos contrarios a las políticas de género se sirven, fundamental-
mente, de la retórica de la «ideología de género» como contraestrategia para neu-
tralizar al feminismo y al movimiento LGBTQ+, capitalizando así ontológica-
mente el concepto de género. Indagar en la interacción entre los movimientos y 
los contramovimientos propiciaría un mejor abordaje de las condiciones en las 
que estos últimos surgen y cómo su génesis puede responder a contextos de ines-
tabilidad sociopolítica en los que determinados grupos sociales contemplan como 
una amenaza los avances de determinados movimientos sociales (Mottl 1980, 
632). En este sentido, la literatura científica feminista se ha ocupado de examinar 
los modos en los que el discurso de contramovimientos como el de la misoginia 
popular ha fagocitado la estructura de la argumentación del discurso feminista al 
sugerir que son los hombres, y no las mujeres, las víctimas en la sociedad actual 
(Núñez Puente y Gámez Fuentes 2017; Boyle y Chamil Rathnayake 2019; Gökarik-
sel, Neubert, y Smith 2019). Así, y una vez alcanzada la igualdad formal, el movi-
miento feminista habría contribuido a conformar un régimen de género en el que 
las mujeres demandan no la igualdad, sino propuestas totalitarias orientadas al 
control totalitario de los mecanismos sociopolíticos, y simbólicos, del poder (Gar-
cía-Favaro, y Gill 2016, 377). La «ideología de género» constituiría a este respecto 
el marco común a partir del que los partidos y asociaciones de ultraderecha con-
forman lo que se ha dado en llamar un discurso espejo que ha encontrado arraigo 
globalmente tanto en un determinado sistema de valores como en las estrategias 
políticas que los conforman (Graff, Kapur, y Walters 2019, 541).

2. Resemiotización: construcción del significado a través del contexto

Los procesos de resemiotización se pueden entender atendiendo a las posibi-
lidades que ofrecen para construir diferentes discursos multimodales que cambian 
los significados producidos mediante un paradigma de circulación de un contexto 
a otro (Iedema 2001, 2003). Ello hace necesario considerar previamente la produc-
ción de discursos multimodales que suponen una transformación de sus efectos 
de sentido favorecida por la propia lógica de los diferentes planos semióticos en 
los que se articulan los discursos multimodales. La teoría de la multimodalidad 
permite reflexionar acerca de cómo se produce la comunicación y la interacción 
a través no solo un modo semiótico, sino mediante la combinación de dos o más 
modos. Esto incluye no solo la mirada y otras formas visuales sino también la 
gestualidad, la música y el sonido que, simultáneamente y en diferentes grados, 
construyen el significado de un discurso multimodal. Ello sin obviar que la propia 
interacción entre los modos es en sí misma una manera de producir sentido. 
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El modo ha sido definido por Kress como un recurso socialmente modulado 
y dado culturalmente que produce significado (2009, 54). Así, los modos son las 
partes más pequeñas en las que se articula la producción de sentido a la que a su 
vez dan forma. La multimodalidad proporciona un marco a partir del que pode-
mos desvelar los significados culturales que se adscriben a un determinado dis-
curso, pudiendo, de esta manera, abordar los significados implícitos y las prácticas 
sociales vinculadas a él. Es precisamente la interacción semiótica entre los diferen-
tes modos la que define la articulación de marcos que dan forma a los significados 
que configuran un discurso multimodal (Kress 2010; Kress y van Leeuwen 2006). 

Los distintos modos y recursos semióticos enmarcan los significados aso-
ciados a una narración modificándose estos a través de la resemiotización. Estas 
modificaciones y significados incorporados mediante los modos semióticos, y 
enmarcados en un discurso multimodal, son especialmente relevantes en el caso 
de los discursos elaborados por los movimientos sociales (Cárdenas Neira 2014). 
Nuestro análisis explorará cómo los discursos del feminismo son enmarcados en 
un proceso de resemiotización por parte del discurso de la misoginia popular 
añadiendo modos semióticos y nuevas producciones de sentido en cada contexto 
hasta llegar a elaborar un discurso antagónico al de las demandas del feminismo. 
Según Iedema, que parte del concepto de intersemioticidad de Jakobson, la rese-
miotización comprende un proceso de traducción entre diferentes planos semió-
ticos y sus respectivas materialidades (Iedema 2001, 24). Durante el proceso de 
resemiotización un determinado discurso, generado y enmarcado en un contexto, 
se transforma en otro discurso, generado y enmarcado a su vez en otro contexto. 
La resemiotización en su dimensión de modificación de los marcos y la produc-
ción de sentido puede contribuir a que un discurso multimodal se aparte de la 
interacción social que lo originó (2001, 24-25). Iedema acude al concepto de cons-
trucción social de Mehan para explicar los modos en los que las prácticas sociales 
se modifican de un contexto a otro, produciendo significados que se separan de 
la interacción social que las han creado (Iedema, 2001, 25). El concepto de «dele-
gación» de Latour le sirve a Iedema para analizar la intersemiosis que fluctúa en 
el desplazamiento que se lleva a cabo desde un acto de habla a una práctica social 
(2001, 25). En nuestro caso, la «delegación» contribuye a ahondar en los procesos 
que hacen posible el desplazamiento, con el consiguiente cambio de significado, 
del discurso del feminismo a cómo este es enmarcado por el discurso de la miso-
ginia popular. Así indagaremos en cómo los significados se modifican a través de 
los modos semióticos gracias a la resemiotización y cómo se producen desplaza-
mientos e, incluso, la separación del sentido original del discurso. Ello contribuirá 
a reflexionar sobre cómo la inteligibilidad de los discursos no depende tanto de 
sus propias condiciones de veracidad, sino de las condiciones de su construcción 
(Kofman 2018). 
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3. Discurso y manipulación: estrategias discursivas para ejercer el control 

En su estudio sobre la manipulación, van Dijk (2006) la define como una prác-
tica comunicativa e interaccional en la cual el manipulador ejerce control sobre 
otras personas, generalmente en contra de su voluntad o de sus intereses. El autor 
distingue tres dimensiones de la manipulación. Por un lado, la social, que implica 
abuso de poder por élites simbólicas que tienen acceso preferencial al discurso 
público y manipulan a grupos de personas a favor de sus propios intereses y en 
contra del interés de las víctimas. Por otro lado, la dimensión cognitiva, que explica 
cómo el procesamiento del discurso y la formación de modelos mentales y repre-
sentaciones sociales son controlados por el discurso manipulativo. Por último, la 
dimensión discursiva, que hace referencia a las propiedades del discurso que se 
utilizan para manipular las mentes de los receptores. 

Según van Dijk, la manipulación implica dominación, ejercicio de influencia 
ilegítima por medio del discurso. Muchas de las formas contemporáneas de mani-
pulación comunicativa son multimodales. En ellas, a los receptores se les asigna 
un papel pasivo, son víctimas de la manipulación, entendida como un fenómeno 
discursivo-semiótico. Van Dijk detecta que, para estar en condiciones de manipu-
lar a muchos otros a través del texto oral o escrito, es preciso tener acceso a alguna 
forma de discurso público: «la manipulación es una de las prácticas discursivas de 
los grupos dominantes dirigidas hacia la reproducción de su poder» (2006). 

De acuerdo con van Dijk, el significado manipulativo (o evaluación crítica) 
del texto oral o escrito depende de los modelos contextuales de los receptores, 
incluyendo sus modelos de los hablantes o escritores y las intenciones que se les 
atribuye. «El discurso se define como manipulativo, en primer lugar, en términos 
de los modelos contextuales de los participantes» (2006) Esta característica del dis-
curso manipulador es esencial para nuestro análisis, dado que, como indica van 
Dijk, se define en función de las categorías vinculadas al contexto; y es en estos 
cambios de contexto cuando se produce la resemiotización. 

Las estrategias discursivas para ejercer la dominación pasan, según el autor, 
por enfatizar la posición propia, el poder, la autoridad o la superioridad moral del 
hablante o de sus fuentes y la posición inferior y la falta de conocimiento de los 
receptores. Asimismo, es posible enfocar las creencias que el manipulador quiere 
que el receptor acepte como conocimiento, así como los argumentos y pruebas que 
hacen que esas creencias sean más aceptables. Otras de las estrategias se basan en la 
desacreditación de las fuentes o las creencias alternativas (disidentes); o en la ape-
lación a las ideologías, las actitudes y las emociones relevantes de los receptores. 

Algunas de las categorías que establece van Dijk para analizar los discursos 
manipulativos nos van a resultar útiles en nuestra indagación en tres casos de 
estudio sobre las estrategias de construcción discursiva de la misoginia popular 
como contramovimiento. Estas son las siguientes:
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–  Generalización. Consiste en utilizar un ejemplo concreto específico que ha 
impactado en los modelos mentales de la gente para generalizarlo a conoci-
miento y actitudes o, incluso, a ideologías fundamentales. 

–  Polarización. Se construye entre el Nosotros (buenos e inocentes) y Ellos 
(malos y culpables).

–  Autopresentación positiva, por superioridad moral y enfatizando el propio 
poder; presentación negativa de los otros, descrédito al oponente, dando 
detalles de los «hechos». 

–  Macroactos de habla que implican Nuestras «buenas» obras y sus «malos» 
actos, por ejemplo, acusación, defensa.

–  Actos de habla locales que implementan y apoyan los globales, esto es, afir-
maciones que prueban las acusaciones.

–  Reiteración del mensaje y explotación de sucesos relacionados.
–  Conocimiento parcial, mal dirigido o prejuiciado frente al conocimiento 

generalmente relevante y potencialmente crítico.
–  Apelación a las emociones mediante palabras emotivas especiales o el uso 

de la retórica dramática (hipérboles), de creencias apasionadas.
–  Culpar a la víctima. Es una de las formas en las que el grupo dominante dis-

cursivamente influencia los modelos mentales de los receptores, por ejem-
plo, mediante la reatribución de la responsabilidad de las acciones a favor 
de sus propios intereses. 

–  Uso de figuras retóricas: hipérboles vs. eufemismos para significados posi-
tivos/negativos; metonimias y metáforas que enfatizan nuestras/sus pro-
piedades positivas/negativas. 

A estas categorías podríamos sumar otras sobre las que también nos interesa 
reflexionar en los casos de estudio propuestos, como son:

–  La lexicalización: entendida como la incorporación de un significado de 
origen figurado o metafórico al léxico general de una lengua.

–  Uso del humor, la ironía, la sátira. En su estudio sobre el discurso racista, 
Pérez (2013) analiza cómo los cómicos logran hacerlo aceptable utilizando 
ciertas estrategias que rodean las constricciones del discurso racial público. 
Tanto el humor como la ironía, indica Pérez, permiten reducir la respon-
sabilidad personal sobre el discurso, creando distancia entre el autor y lo 
que dice. Esto se logra a través de la metáfora de la línea roja entre lo que 
es agradable y ofensivo; la autorrepresentación positiva y la representación 
negativa de los «Otros» o la creación de distancia y la denegación del dis-
curso racista en abierto. 

–  Dinámica de la apropiación-cooptación que resulta en una inversión del 
discurso. Esto permite construir una narración especular para ensalzar los 
logros propios y anular/eliminar los del oponente. 
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–  Distribución y circulación masiva de los discursos y sus consecuencias. 
Esta circulación permite, en ocasiones, la apropiación de categorías ajenas y 
favorece la visibilidad y popularización del discurso propio. 

4. Casos de estudio

En las líneas que siguen, nos detendremos en el análisis de tres casos de 
estudio que corresponden a tres narraciones multimodales para investigar cómo 
se articulan en ellos los mecanismos de construcción discursiva de la misoginia 
popular como contramovimiento.

4.1. Ironía y misoginia: cuando las «feminazis» visitan Vox

El partido ultraderechista Vox publicó un vídeo en sus redes sociales en el 
que tildaba de «feminazis» y ridículas a un grupo de mujeres que acudieron a su 
sede a protestar el 8 de marzo de 2019. La pieza comienza con el rótulo «Así visi-
tan las feminazis la sede de VOX…» al que acompañan algunas imágenes de las 
activistas frente a la sede del partido coreando consignas contra el machismo. A 
continuación, se introduce música de fondo de la serie cómica El Show de Benny 
Hill y se aceleran los fotogramas en los que las activistas juegan con la colocación 
de un cartel en el que quitan y ponen la letra «x» entre la «o» y la «l» de la pala-
bra «bolleras». También se las escucha corear «España mañana será lesbiana» a la 
par que colocan banderas republicanas encima de las imágenes de la bandera roji-

Figura 1. 
Tuit «Gracias por vuestra loca visita» 

Fuente: Cuenta de Twitter de Vox
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gualda. Un rótulo en el que se contrapone el trabajo por España que realiza el par-
tido a la innecesaria, y ridícula, protesta del grupo de feministas sirve de final del 
vídeo: «Mientras que vosotros hacéis el ridículo nosotros seguimos trabajando por 
España.» Vox abre su publicación de Twitter con la irónica frase «Gracias por vues-
tra loca visita, nos lo hemos pasado muy bien» acompañada de un emoji guiñando 
el ojo y sacando la lengua. Para la publicación del vídeo se usaron los hashtags del 
8M #HuelgaFeminista2019, #InternationalWomensDay, #8Marzo y #FelizDiaDe-
LaMujer junto a una imagen que da acceso al vídeo. 

Tanto el texto como el vídeo que Vox sube a Twitter constituyen un discurso 
multimodal orientado no solo a ignorar las demandas de las feministas en la jor-
nada del 8M, sino también a reforzar un proceso de inversión en el que sirviéndose 
de recursos retóricos como la ironía se deslegitima discursivamente el movimiento 
feminista (Malmqvist 2015). En este caso, el recurso al humor y a la ironía sirven 
al partido ultraderechista para reducir su responsabilidad con respecto al discurso 
en el que se acusa de «feminazis» y ridículas a quienes participan de la protesta. 
Vox se separa de las denuncias y las banaliza utilizando la sátira por medio de la 
música y la aceleración de las imágenes que conectan con sistemas de sentido aso-
ciados a la parodia más vulgar. 

Figura 2. 
«Así visitan las feminazis la sede de VOX... #8M» 

Fuente: Canal de YouTube de Vox

Siguiendo a Pérez (2013), el humor trata de convertir en no ofensivas ciertas 
calumnias que en otro contexto hubieran resultado graves. Sin embargo, la ironía 
y la sátira conducen a una interpretación jocosa y hasta divertida que desplaza el 
contexto y resemiotiza una protesta indignada en una «loca visita». La autorre-
presentación positiva en un relato polarizado eclosiona en este marco sobre todo 
a través de la frase en la que Vox se asigna la cualidad de partido que trabaja por 
España. Así se postula frente a la representación negativa de «los Otros», «las 
feminazis» que protagonizan la «ridícula» protesta inferida como inútil a la par 
que cómica. 
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Vox incide en que la «loca visita» les ha permitido pasarlo «muy bien», llegar 
a disfrutar. De este modo, junto con la apropiación de las etiquetas de la protesta 
del 8 de marzo, son capaces de acrecentar la distancia y denegar un explícito dis-
curso machista en la esfera pública. El discurso multimodal generaliza deslegiti-
mando y descalificando un discurso de protesta y elevando a la categoría de cono-
cimiento e ideología fundamental el de aquéllos que trabajan por España mientras 
otras pierden el tiempo. La dinámica apropiación-cooptación ensalza por tanto los 
logros propios y anula/elimina los del oponente en una narración especular que 
devuelve a las activistas una imagen excéntrica y trastornada de sus acciones. 

La distribución y circulación masiva de estos discursos a través de las redes 
sociales favorece que el discurso sea visible. Vox consigue así popularizar el men-
saje que traza el imaginario de partido serio pero capaz de burlarse de quienes 
invierten su tiempo en intervenciones divertidas por perturbadas. El tránsito, y 
desplazamiento posterior, de la producción de significado de un discurso multi-
modal, la protesta feminista frente a la sede de Vox, a otro, el discurso multimodal 
que Vox articula de manera especularizante, muestran cómo la misógina popular 
se sirve de la resemiotización para construir su propia narración sobre el femi-
nismo y sus demandas políticas.

4.2. De Rosie, la Remachadora a la misoginia popular

El 6 de enero de 2019, el periódico El Mundo (Negre 2019) publicó una entre-
vista con la líder por Madrid del partido ultraderechista Vox, Rocío Monasterio. 
Bajo el titular «Rocío Monasterio: La musa de Vox contra las ‘feminazis’», la aban-

Figura 3. 
La diputada de Vox en la asamblea de Madrid, Rocío Monasterio, 

imita la pose de «Rosie, la Remachadora». 
Fuente: El Mundo, 6 de enero de 2019.
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derada de la lucha contra el «negocio de la ideología de género» posaba en una 
fotografía a gran tamaño ataviada como Rosie, la Remachadora a iniciativa del 
diario. En la respuesta a las cuestiones, la líder política recurre a estrategias discur-
sivas que ahondan en las que utiliza su partido y que implican una clara tendencia 
a la manipulación. Con esta entrevista, la líder contribuye a la distribución masiva 
del discurso de Vox frente a la «ideología de género» apropiándose de categorías 
ajenas, como lo es un icono tan representativo del feminismo, y favoreciendo su 
visibilidad con un relato populista claramente polarizado. 

Uno de los mecanismos manipulativos que detecta van Dijk y que emplea 
Rocío Monasterio como portavoz de la ideología de su partido es la generaliza-
ción. Su defensa a ultranza de una ley de violencia intrafamiliar, frente a la Ley Inte-
gral contra la violencia de género, para proteger «tanto a las mujeres como a niños 
o señores mayores» es la máxima que la líder pretende generalizar durante toda la 
entrevista a modo de conocimiento e ideología fundamental para impactar en los 
modelos mentales de la sociedad. Como adalid de esta ideología, Monasterio pola-
riza la narrativa entre su figura como Rosie «la (auténtica) feminista», actante que 
entra en litigio en el discurso contra «Ellas», representantes del «feminismo supre-
macista que impone el discurso de la ideología de género». En su afán por ahon-
dar en la autopresentación positiva, la política se dota de superioridad moral y 
enfatiza su poder a través de la utilización de referentes como Concepción Arenal 
(colgada de un cuadro en su despacho) y se declara feminista desde que tiene «uso 
de razón». «Ellas», «las Otras», son desacreditadas y acusadas de «amordazarnos 
con su burka ideológico». 

Con apoyo del periodista, que dibuja desde el inicio a una líder poderosa 
pero amenazada y escracheada en redes y en las manifestaciones del 8 de marzo 
por defender sus ideas, Monasterio ensalza sus «buenas» obras y las de su partido 
en la defensa de «los niños» o «los señores mayores» «que también pueden ser 
víctimas». Los «malos» actos se atribuyen en el relato a quienes quieren imponer 
«la dictadura del feminismo». Esta acusación se prueba y se eleva a categoría de 
«global» por medio de ejemplos reiterados y de contundentes afirmaciones que 
tratan de combatir «ese hembrismo que ahora critica a los jueces porque quiere 
entrar en la Justicia para captar más subvenciones». De este modo, se conduce a 
los lectores a adquirir un conocimiento parcial y prejuiciado en un discurso polari-
zado, insistiendo en el argumentario de que es necesario «fiscalizar» las ayudas a 
los colectivos feministas «que se han montado chiringuitos que hace que el dinero 
no llegue a quien necesite».

Rocío Monasterio culpa así a la víctima, acusando a ciertos grupos de muje-
res maltratadas de velar por sus intereses frente al resto. Y coopta y se apropia 
de su lugar, invirtiendo el discurso y construyendo una narración especular que 
ubica a las «víctimas masculinas» como las verdaderas damnificadas de un sis-
tema injusto que no vela por ellas, que las margina. Para ello, recurre a la apela-
ción a las emociones y a las creencias apasionadas mostrando su indignación ante 



 137

ex æquo, n.º 41, pp. 125-142. DOI: https://doi.org/10.22355/exaequo.2020.41.08

LA MISOGINIA POPULAR COMO CONTRAMOVIMIENTO

lo que considera una injusticia. La retórica dramática se inscribe en declaraciones 
que exigen la derogación de una norma «que no respeta la presunción de inocen-
cia»: «no puede ser que la ley trate distinto a los españoles según su sexo, va en 
contra de la Constitución». De este modo, se anulan y se invisibilizan los logros del 
«oponente», como son la defensa y aprobación en su momento de una ley integral 
o las reiteradas cuestiones de inconstitucionalidad que el Tribunal Constitucional 
siempre ha fallado en contra. 

A pesar de lo polarizado de su discurso, Monasterio se desmarca de la lexica-
lización de la que hace gala su partido declarando que a esas «Otras» no le gusta 
tildarlas de «feminazis» «para no mezclarlo con el nazismo». Sin embargo, como 
dijimos, no tiene reparos en hablar de la «dictadura del feminismo» o del «burka 
ideológico» a modo de hipérboles para ensalzar la mordaza de ese otro feminismo 
al que alía con un Estado que en su opinión trata a las mujeres «como débiles». 
Enfundada en su camisa azul y con el pañuelo rojo, satiriza e ironiza con ese icono 
para representar a las mujeres que logran las cosas «por méritos propios» frente 
aquellas a las que se lo dan hecho. Colocada al inicio de la pieza junto al contun-
dente titular, imagen y texto ahondan en la idea de que defender que la violencia 
no tiene género no implica ser machista: «Si fuera Vox machista yo no estaría aquí 
ni muchas mujeres que nos apoyan porque no quieren sentirse humilladas con 
políticas de cuotas o que nos lleven a una tele por ser una mujer.» 

Por medio de estos mecanismos, su discurso logra resemiotizar varios sím-
bolos feministas. Rosie, la Remachadora se desprende de sus sistemas de sentido y 
se adscribe a un feminismo que hace justicia con todas las víctimas: mujeres, niños, 
hombres, mayores. Igualmente, la violencia que afecta a todos los estratos se des-
prende de su carácter «de género» y con ello deslegitima una ley que nace con la 
base de una discriminación positiva y que se desdibuja en una justicia igual para 
los sexos. 

4.3. Feminazis y violencia de género

La asociación ultraconservadora Hazte Oír fletó un autobús en febrero y 
marzo de 2019 contra el «feminismo radical» con el fin de solicitar explícitamente 
a los líderes de los partidos conservadores PP, Ciudadanos y Vox la derogación 
de las leyes de género y contra la violencia machista (Europa Press 2019). Hasta 
el 8 de marzo, jornada de huelga feminista, el autobús circuló por varias ciuda-
des españolas para frenar la Ley Integral contra la Violencia de Género de 2004 
y las normas de apoyo y respeto a la comunidad LGTBI promovidas por algunas 
comunidades autónomas. «No es violencia de género, es violencia doméstica» fue 
el eslogan principal de esta protesta móvil que además quería incidir en que «Las 
leyes de Género discriminan al hombre». El autobús incluía a su vez un busto del 



138 Sonia Núñez Puente y Diana Fernández Romero

ex æquo, n.º 41, pp. 125-142. DOI: https://doi.org/10.22355/exaequo.2020.41.08

dictador nazi Adolf Hitler con el rostro maquillado y el símbolo feminista en la 
gorra. Debajo de esta figura se inscribía el hashtag StopFeminazis. 

En estos discursos multimodales observamos algunos de los mecanismos retó-
ricos manipulativos que también estaban presentes en otras manifestaciones dis-
cursivas del partido ultraderechista Vox, íntimo aliado de la asociación Hazte Oír. 
De nuevo, el eslogan principal apela a una generalización que pretende impactar 
en la población difundiendo una ideología confrontada con otra, «la de Género». 
El discurso polarizado permea los mensajes, señalando, por un lado, a los defen-
sores de «todas» las víctimas de violencia que están implícitas en la categoría de 
«doméstica». Por otro lado, se acusa a quienes apoyan «las leyes de Género», dado 
que éstas son discriminatorias con el hombre y favorecen solo a la mujer. 

En esa autorrepresentación positiva, se enfatizan el poder y la superioridad 
moral de quienes defienden a las víctimas de la discriminación, los hombres, y se 
desacredita a aquellas que imponen la «dictadura» de la ideología de género, las 
«feminazis». A ellas se alude a través de la imagen de Hitler, caricaturizado con 
símbolos feministas, y a través del acto de habla de la etiqueta StopFeminazis, en 
la que se explicita la conexión entre el nazismo y las feministas. De este modo, el 
concepto se lexicaliza y también se resemiotiza, al modificarse su sentido por cam-
biar de contexto. Como refuerzo, la apelación imperativa a los tres líderes políticos 
para que «deroguen las leyes de Género» apoya la ideología global, reitera el men-
saje y fomenta el conocimiento parcial, mal dirigido y prejuiciado frente al conoci-
miento generalmente relevante y potencialmente crítico al que se apela y denosta 
a través de la ridiculización. 

Las víctimas de violencia de género son sustituidas e invisibilizadas en pro 
de las víctimas de violencia doméstica. No solo eso: se las culpa de velar por sus 

Figura 4. 
Imagen del autobús fletado por Hazte Oír para denunciar la «ideología de género», «las 

feminazis» y la Ley contra la violencia de género de 2004. 
Fuente: El País, 28 de febrero de 2019.
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propios intereses por medio del insulto. En esta dinámica de la apropiación-coop-
tación que resulta en una inversión del discurso sobre la víctima, se construye una 
narración especular que ensalza los logros propios, de quienes apuestan por todas 
las víctimas; y anula/elimina los del oponente: quienes quieren apropiarse de los 
recursos a través de «las leyes de Género». 

El autobús trata de mover emociones a partir de la apelación directa a los 
líderes políticos por medio de sus apellidos para que tomen cartas en el asunto y se 
impliquen en la transformación del statu quo. La sátira de la imagen amplía la dis-
tancia con respecto al discurso acusador que a través del humor trata no de cruzar 
la línea roja entre lo agradable y lo ofensivo, que sin embargo sí se trasgrede por 
medio de la etiqueta StopFeminazis. 

La circulación masiva de los discursos, en este caso a través de un soporte 
móvil como es el autobús, promueve una visibilidad que resulta incómoda y ava-
salladora. A su vez, este modo de difusión es capaz de popularizar un relato que se 
resemiotiza por inmiscuirse en el espacio público de forma legítima, lo cual da un 
sentido más poderoso y más impune al insulto a las feministas en un relato clara-
mente polarizador que las vincula con una ideología fascista frente a los «buenos» 
defensores de las víctimas de violencia doméstica. 

Conclusiones 

El análisis de los tres casos de estudio propuestos muestra los modos en los 
que la misoginia popular construye un relato multimodal, al que se incorporan 
diferentes producciones de sentido. Ello permite que, mediante la resemiotización 
por medio de la manipulación, al relato sobre el feminismo se adscriban significa-
dos y prácticas sociales alejadas de las demandas políticas del movimiento femi-
nista, siendo estas enmarcadas por la narración que la misoginia popular articula 
de la «ideología de género».

En nuestro estudio nos hemos servido del concepto de resemiotización y de 
las categorías que establece van Dijk para analizar los discursos manipulativos 
sobre el feminismo que la misoginia popular construye. Mediante estas dos apro-
ximaciones metodológicas hemos abordado tres casos de estudio sobre las estrate-
gias de construcción discursiva de la misoginia popular como contramovimiento 
en España. 

De este modo, hemos observado cómo emerge un contradiscurso especular 
que se apropia y resignifica los recursos retóricos del movimiento feminista. Así, 
mediante la difusión de un vídeo a través de sus redes sociales, Vox convierte en 
«loca» y «ridícula» una protesta feminista frente a su sede mientras se erige como 
el partido serio que trabaja por España. También desplaza el sentido original del 
símbolo de Rosie, la Remachadora y lo utiliza como icono feminista de quienes 
luchan contra las «feminazis» encarnado en la líder del partido ultraconservador. 
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A través de la circulación de un autobús con la imagen caricaturizada de Hitler 
asociada al feminismo, Hazte Oír polariza el discurso entre quienes defienden la 
«violencia de género», adalides de las injustas «leyes de Género», frente a quie-
nes apuestan por la «violencia doméstica» que es capaz de proteger a «todas las 
víctimas». 

Con ello, la misoginia popular se construye como un contramovimiento que 
se atribuye la dimensión ética y de justicia social del feminismo, cuya estructura 
argumentativa es fagocitada al remarcar que son los hombres y no las mujeres 
las víctimas en la sociedad actual. Como parte de su contraestrategia, la miso-
ginia popular acusa a las «feminazis» de apoyar posturas orientadas al control 
totalitario de los mecanismos sociopolíticos y simbólicos del poder. A partir de la 
ironía, la sátira, la apropiación y la confrontación, promueve un discurso espejo 
que es capaz de arraigar en sistemas de valores y en estrategias políticas que la 
conforman. 

La circulación cultural de la misoginia popular permite su visibilidad y el 
reposicionamiento y la recategorización por medio de recursos multimodales y 
manipulativos que derivan en una resemiotización que añade nuevas formas de 
producción de sentido en diferentes contextos para elaborar un discurso antagó-
nico al del feminismo. 

Estas formas de visibilidad, que también son propias del feminismo, logran 
que la misoginia popular como contramovimiento aparte el discurso feminista de 
la interacción social que lo originó y actúe a modo de espejo deformante a través 
de la retórica de la confrontación y la victimización que se configuran, por gene-
ralización y polarización, como elementos legitimadores del discurso misógino 
popular. 
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LA INVISIBILIDAD NORMATIVA DE LOS RIESGOS  
PSICOSOCIALES QUE AFECTAN A LAS MUJERES TRABAJADORAS. 
EL CASO ESPAÑOL EN PERSPECTIVA EUROPEA1

Raúl Payá Castiblanque*

Resumen1

En la presente investigación, se pretende demostrar como existe una doble discrimi-
nación indirecta en el sistema normativo de prevención y de protección social, estudiando 
a tal efecto la Ley de Prevención de Riesgos Laborales (LPRL) y el sistema de clasificación 
de enfermedades profesionales regulado en la Ley General de la Seguridad Social (LGSS). 
Los principales hallazgos muestran como la LPRL no desarrolla la deuda general de segu-
ridad ante los riesgos psicosociales. Además, una vez superado el riesgo, las enfermeda-
des provocadas por causas psicológicas no son protegidas por el cuadro de enfermedades 
profesionales, siendo únicamente posible demostrar su etiológica laboral indirectamente 
a través de las llamadas enfermedades del trabajo (art. 156.2e, LGSS), lo que provoca una 
subestimación de tales patologías que afectan en mayor medida a las mujeres trabajadoras.

Palabras claves: riesgo psicosocial, mujeres, discriminación indirecta, prevención, 
enfermedad del trabajo.

Resumo
A invisibilidade normativa dos riscos psicossociais que afetam as mulheres que 

trabalham. O caso espanhol numa perspetiva europeia
Na presente investigação, pretende-se demonstrar a existência de uma dupla discri-

minação indireta no sistema normativo de prevenção e proteção social, estudando para 
esse fim a Lei de Prevenção de Riscos Ocupacionais (LPRL) e o sistema de classificação de 
doenças profissionais regulamentado na Lei Geral de Segurança Social (LGSS). As prin-
cipais conclusões mostram como a LPRL não desenvolve a obrigação geral de segurança 
perante riscos psicossociais. Além disso, uma vez superado o risco, as doenças provocadas 
por causas psicológicas não são protegidas no quadro das doenças ocupacionais, sendo 
apenas possível demonstrar indiretamente a sua etiologia laboral através das chamadas 
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cimiento y fortalecimiento científico y tecnológico del sistema de I+D+i del Ministerio de Cien-
cia, Innovación e Universidades.
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doenças ocupacionais (art.º 156.2, alínea e, LGSS), o que causa uma subestimação dessas 
patologias que afetam em maior proporção as mulheres trabalhadoras.

Palavras-chave: risco psicossocial, mulheres, discriminação indireta, prevenção, 
doenças profissionais.

Abstract
The normative invisibility of psychosocial risks that affect working women. The 

Spanish case in a European perspective
The present study intends to demonstrate how there is a double indirect discrimina-

tion in the normative system of prevention and social protection, studying for this purpose 
the Law of Prevention of Occupational Risks (LPRL) and the system of classification of 
occupational diseases regulated in the General Law of Social Security (LGSS). The main 
findings show how the LPRL does not develop the general security obligation in the face 
of psychosocial risks. In addition, once the risk has been overcome, the illnesses caused by 
psychological causes are not protected within the occupational diseases, being only pos-
sible to demonstrate their labor etiology indirectly through the so-called occupational dis-
eases (art.156.2e, LGSS), which causes an underestimation of such pathologies that affect 
working women to a greater extent.

Keywords: psychosocial risk, women, indirect discrimination, prevention, occupa-
tional disease.

Introducción: Los riesgos psicosociales en un contexto europeo y su impacto 
en sobre las desigualdades de género en la prevención de riesgos laborales 

Las transformaciones que se están produciendo en el mundo del empleo, la 
digitalización de la economía y las políticas neoliberales de desregulación laboral 
han derivado en una erosión y precarización constante de las condiciones de tra-
bajo, provocando el incremento de la intensificación y aceleración de los ritmos 
de producción (Aloisi 2016). Los cambios producidos en el empleo derivados de 
dichas transformaciones son originarios de los llamados riesgos nuevos y emer-
gentes de origen psicosocial (EU-OSHA 2007). Dichos riesgos quedan vinculados 
con cuestiones relacionadas con el estrés, la violencia, la intimidación y el acoso 
(Rasmussen, Hansen, y Nielsen 2011, 313) y son originarios de sintomatología psi-
cosomática como la fatiga, ansiedad y depresión (Kivimäki et al. 2000) .

A consecuencia del aumento de la prevalencia de dichas patologías, distin-
tos países de Europa han incrementado las acciones para la prevención de riesgos 
psicosociales, incluyendo la violencia, el acoso o la intimidación. Sin embargo, 
siguen existiendo resistencias por parte de los actores clave para priorizar la ges-
tión de los riesgos psicosociales tanto en las empresas como a nivel institucional 
y político (Leka, Van-Wassenhove, y Jain 2015), apuntándose que adoptar una 
estrategia de actuación eficaz en la materia puede colisionar con los postulados 
de flexibilidad empresarial que se vienen defendiendo desde instancias comunita-
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rias (Ballester 2013, 4). En consecuencia, diversos estudios apuntan que existe una 
brecha entre la política (marco regulatorio) y la práctica real (visión sociológica) 
sobre la gestión de los riesgos psicosociales y el estrés relacionado con el trabajo 
(Leka et al. 2011a, 2011b). 

En otro orden de cosas, desde el punto de vista sociológico, en la literatura 
previa ha quedado acreditado la existencia de desigualdades de género en salud 
laboral, derivado, al menos en parte, por la marcada división sexual del trabajo, 
que atribuye el trabajo familiar y reproductivo en la esfera privada a las mujeres 
y el productivo en la esfera pública a los hombres (Kreimer 2004). Esta circuns-
tancia hace que las mujeres trabajadoras tengan una «doble presencia» derivado 
de la desigual distribución del trabajo doméstico y familiar, y provoca que estén 
expuestas con mayor prevalencia a los riesgos psicosociales, y, por consiguiente, 
presenten índices superiores de estrés o depresión (Arias-de la Torre et al. 2019). 
Asimismo, existe una importante segregación de género en el mercado de tra-
bajo que se traduce en sectores fuertemente feminizados y otros masculinizados 
(segregación horizontal) (Chodorow 2002). La segregación horizontal influye en 
la seguridad y salud laboral en la medida que las mujeres y los hombres, que 
ocupan distintos puestos de trabajo, estén expuestos a diferentes riesgos. De este 
modo, mientras que los hombres se encuentran más representados en puestos de 
trabajo del sector industrial y construcción, quedando expuestos a los riesgos tra-
dicionales de seguridad e higiene industrial propios de la época fordista, las muje-
res ocupadas en profesiones fuertemente feminizadas (administrativas, maestras, 
enfermeras, asistentes de limpieza, camareras), sobre todo del sector servicios, se 
ven afectadas en mayor medida por riesgos de origen psicosocial (Vogel 2015, 68). 
A todo ello, habría que añadir que los hombres ocupan con mayor frecuencias 
cargos de alta dirección y poder (segregación vertical) (Chodorow 2002), deri-
vado de una cultura patriarcal y de dominación masculina, que provoca que las 
mujeres trabajadoras sufran mayores índices de discriminación, acoso o violencia 
sexual tanto en el mundo laboral (Campos-Serna et al. 2012) como en otros contex-
tos (Pires et al. 2018).

Así pues, el análisis realizado sobre los determinantes de las desigualdades 
de género en materia de seguridad y salud laboral podrían llegar a explicar los 
resultados estadísticos de estudios previos, en la medida que estos han identifi-
cado que los hombres tienen una mayor prevalencia de estar expuestos a riesgos 
físicos, de seguridad y sufrir accidentes de trabajo, mientras que las mujeres esta-
dísticamente presentan mayor probabilidad de estar expuestas a riesgos psicoso-
ciales y padecer enfermedades psicosomáticas (Campos-Serna et al. 2012; Payá y 
Beneyto 2019). De hecho, así se puede observar en la siguiente grafica 1, elaborada 
a través del análisis de los microdatos de la Encuesta Nacional de Condiciones de 
Trabajo. 2015 6.ª EWCS – España (INSHT 2017).
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Gráfica 1.
Porcentaje de exposición a factores de riesgo laboral y problemas de salud en la población 

activa en España según sexo

Fuente: INSHT (2017). Elaboración propia.
* Prueba chi cuadrado: Diferencias estadísticamente significativas p<0,001.

Constatadas las desigualdades de género en salud laboral y la preocupación 
mostrada en la literatura previa por la brecha existente entre la política (marco 
regulatorio) y la practica real en la gestión de los riesgos laborales, se va a conti-
nuación abordar el objetivo de la presente investigación. En este sentido, se pre-
tende demostrar que las mujeres sufren una doble discriminación indirecta por 
parte del marco normativo español, tanto en el ámbito de prevención de riesgos 
laborales, al no regular correctamente los riesgos psicosociales, como en el ámbito 
de la de protección de la seguridad social, una vez superado el riesgo y generada 
la patología psicosomática.

Para abordar el objeto de la presente investigación, se ha realizado un análisis 
de la regulación vigente de ambos ámbitos normativos (prevención y protección) 
y se ha estudiado las interpretaciones doctrinales de las normas que regulan el sis-
tema de clasificación de contingencias profesionales. Para la selección de la juris-
prudencia, se ha utilizado la base de datos Aranzadi Instituciones de Thomson 
Reuters, especializada en derecho. A través de la base de datos se han efectuado 
búsquedas sistemáticas utilizando palabras clave tales como «riesgo psicosocial», 
«contingencia profesional» «enfermedad del trabajo», «estrés», «depresión» o 
«acoso». Finalmente, se han seleccionado las sentencias que Aranzadi Institucio-
nes determina como más relevantes en el ámbito jurisprudencial (puntuaciones 
de 4 a 5 sobre 5). Además, se han explorado diversas acciones legislativas llevadas 
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a cabo en otros países europeos ante los riesgos psicosociales en la esfera preven-
tiva. De forma complementaria al análisis jurídico, desde una mirada sociológica 
con objeto de indagar sobre la brecha entre política y práctica real, se ha efectuado 
un análisis del discurso de entrevistas semiestructuradas realizadas a siete técni-
cos/as superiores de prevención de riesgos laborales para tratar de identificar la 
problemática existente en la gestión y protección en los riesgos psicosociales. Para 
la selección de las personas entrevistadas, se han seguido los siguientes criterios: 
1) que tuvieran una experiencia laboral igual o superior a cinco años en materia 
preventiva; 2) que existiera paridad de género (3 hombres y 4 mujeres); y 3) que 
existiera equidad en la muestra entre aquellos/as técnicos/as que han trabajado 
en Servicios de Prevención Ajeno (SPA) y los/as que han ejercido en Servicios de 
Prevención Propio (SPP), es decir, si han ejercido la profesión como consultores/
as externos a la empresa (SPA) o forman parte del organigrama interno de la orga-
nización (SPP). El manuscrito ha sido divido en tres apartados. En el primero, se 
estudia la esfera preventiva, para pasar con posterioridad al análisis del sistema 
de protección en el segundo de los apartados y, finalizar, con unas conclusiones y 
propuestas de mejora del sistema normativo español.

1. La deuda general de seguridad y su falta de desarrollo 

Por lo que refiere al ámbito preventivo, la Ley 31/1995, de 8 de noviembre, 
de Prevención de Riesgos Laborales2 (en adelante, LPRL) – mediante la cual se 
transpuso al ordenamiento jurídico interno la Directiva 1989/391/CEE del Con-
sejo, de 12 de junio de 1989, relativa a la aplicación de medidas para promover 
la mejora de la seguridad y de la salud de los trabajadores en el trabajo3 (en ade-
lante, Directiva Marco) – establece una deuda general de protección eficaz frente 
a los riesgos laborales por parte del empresario (art. 14 LPRL) y una obligación 
de evaluar todas las condiciones de trabajo, entendiendo por tal, «todas aque-
llas otras características del trabajo, incluidas las relativas a su organización y 
ordenación, que influyen en la magnitud de los riesgos a los que esté expuesto 
el trabajador» (art. 4.7.d, LPRL). Por tanto, aunque no cuenta con una específica 
referencia en la LPRL, a la luz de estas genéricas previsiones el riesgo psicosocial 
queda subsumido dentro del genérico concepto de riesgo laboral, tal y como ha 
manifestado el propio Tribunal Constitucional en su STC nº 160, de 2 de julio de 
2007 (Ballester 2013, 24). En consecuencia, los/las trabajadoras/es tienen derecho 
a ser protegidas/os frente a los riesgos nuevos y emergentes de origen psicoso-

2  Boletín Oficial del Estado, Núm. 269, de 10 de noviembre de 1995. Disponible en: <https://www.
boe.es/boe/dias/1995/11/10>.

3  Diario Oficial de las Comunidades Europeas, n.º L 183, de 29.6.89. Disponible en: <https://eur-lex.
europa.eu/legal-content/ES/TXT/?uri=celex%3A31989L0391>.
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cial como frente a cualquier otro. Y, por consiguiente, es obligación del empresa-
rio adoptar las medidas necesarias para evitarlos, evaluarlos y combatirlos (art. 
15.1.a, b y c, LPRL). Ahora bien, pese a la claridad del mandato legal, no existe 
en el ordenamiento interno –ni tampoco a nivel supranacional– norma alguna 
que desarrolle estas previsiones y establezca sistemas de protección eficaz frente 
a los riesgos psicosociales, como si se ha hecho respecto a otros riesgos clásicos 
más propios de sectores de actividad de tipo industrial que, como se ha expuesto, 
están altamente masculinizados. 

En este sentido, la falta de desarrollo específico, así como la diversificación 
de terminología empleada en las políticas y orientaciones para reducir los ries-
gos psicosociales en Europa, ha sido objeto de crítica por diversas investigaciones 
internacionales, puesto que la imprecisión normativa afecta negativamente en la 
comprensión de los requisitos legales y en la práctica real (Leka et al. 2011a). Por su 
parte, la Comisión Europea evaluó en 2004 el grado de implementación de las obli-
gaciones introducidas en la Directiva Marco, identificando cómo la evaluación y 
gestión de los riesgos psicosociales estaban sistemáticamente desatendidos en las 
organizaciones (European Commission 2004). De hecho, tanto los fragmentos del 
análisis realizado a las/os expertas/os en prevención que a continuación se expo-
nen, como los datos de la segunda Encuesta Europea en las Empresas sobre Ries-
gos Nuevos y Emergentes (ESENER-2) (EU-OSHA 2015) constatan que los riesgos 
tradicionales presentan tasas de evaluación elevadas, mientras que los riesgos psi-
cosociales tienen una menor intensidad protectora (gráfica 2).

La psicosociología, es la hermana abandonada de la prevención de riesgos, se está 
empezando a mover ahora un poco más, pero la psicosociología, te avanzo que se 
trata muy poco, las empresas no saben de lo que les estás hablando, y vaya está total-
mente abandonada. (Experto n.º 1)
Normalmente, las encuestas o evaluaciones de riesgo psicosociales, siempre hasta 
hace poco ha sido dejado de mano de la mano de dios, la propia inspección de trabajo, 
por ejemplo, cuando te requería y te citaba, te podía pedir mediciones de contenientes 
químicos o higiénicos e incluso biológicos si era el caso por el tipo de actividad, pero 
riesgos psicosociales nada, ahora sí que se empieza a pedir cuando ha habido algún 
problema sí que se ha exigido, pero ha sido siempre la patita de la ergonomía o la 
especialidad que no se trabajado convenientemente y es importante. (Experto n.º 2)
Los riesgos psicosociales pues claro cuánto tengo nueva obra, maquinaria, por suerte 
o desgracia se deja a tercer nivel, así que mi experiencia en riesgos psicosociales es 
pues poca, porque aún no hemos hecho la evaluación. (Experta n.º 3)
Los riesgos psicosociales están muy por debajo que el resto, prácticamente no se hacen 
evaluaciones. (Experta n.º 5)



 149

ex æquo, n.º 41, pp. 143-161. DOI: https://doi.org/10.22355/exaequo.2020.41.09

INVISIBILIDAD DE LOS RIESGOS PSICOSOCIALES DE LAS MUJERES 
TRABAJADORAS 

Gráfica 2. 
Porcentaje de centros de trabajo con evaluaciones de riesgo en España y EU-28. 

Fuente: EU-OSHA (2015). Elaboración propia.

A raíz de una campaña llevada a cabo en 2012 por el Comité de Inspecto-
ras/es Trabajo Sénior (SLIC 2012), se constató la evidencia, a través del análisis de 
los informes de las/os inspectoras/es de distintos Estados miembros de la Unión 
Europea, de que en sus respectivos países no hay una regulación específica sobre 
riesgos psicosociales que avance más allá de los requisitos mínimos de la Directiva 
Marco, que se limita a definirlos como aquellos «aspectos de la organización del 
trabajo, el diseño y la gestión», pero sin establecer métodos específicos para eva-
luarlos y prevenirlos, hecho que coincide con los argumentos de las/os expertos/
as consultados:

Es prácticamente desconocida hasta por los propios técnicos por las pocas herramien-
tas que hay y lo farragosas que son. (Experto n.º 1)
No hay procedimiento o normativa administrativa. Y están aumentando los proble-
mas de violencia laboral tanto en la empresa privada como en la pública. (Experta  
n.º 5)

Estas circunstancias dificultan la actuación inspectora y explican el reducido 
impacto cuantitativo sobre este tipo de riesgos. En efecto, las últimas estadísti-
cas consolidadas del 2016 muestran un total de 122 infracciones y requerimientos 
administrativos por riesgos psicosociales, frente a las 16 128 realizadas para el total 
de riesgos, lo que supone solo un 0,75% del total de infracciones (MESS 2016).
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Cabe señalar que, a la luz de las genéricas previsiones de la Directiva Marco, 
algunos Estados miembros de la Unión Europea han desarrollado normas espe-
cíficas haciendo referencia directa a diferentes riesgos psicosociales, tales como 
el estrés, la intimidación o el acoso laboral (Leka et al. 2011b, 1049). Entre ellos, 
cabría mencionar a Bélgica, que, a través del Real Decreto del 17 de mayo de 2007, 
reguló la prevención de la carga psicosocial ocasionada por el trabajo, entre otros, 
contra la violencia y el acoso moral o sexual en el trabajo; la Republica Checa, que, 
a través de reformar el Código de Trabajo (Ley n 262/0226 de 21 de abril de 2006), 
reguló la obligación de evaluar los riesgos psicosociales (European Social Partners 
2008, 24); o Italia, que, con el Decreto Legislativo (DL 81/2008), reguló la evalua-
ción del riesgo sobre el estrés laboral. En este sentido, el artículo 28 del DL 81/2008 
determina que las organizaciones quedan obligadas a evaluar “todos los riesgos 
relacionados con la salud y la seguridad de las personas en el trabajo, incluidos 
los grupos de trabajadores expuestos a riesgos particulares, así como los riesgos 
asociados con estrés laboral».4 Así pues, la normativa italiana expone de forma 
expresa la obligación de evaluar el estrés laboral, pero no sobre los demás riesgos 
psicosociales. Un estudio estadístico realizado por Di Tecco et al. (2017) hallo como 
las organizaciones italianas tras la aprobación del Decreto Legislativo evaluaban 
con mayor intensidad el estrés laboral, pero, sin embargo, en sus conclusiones, 
también manifestaron que el resto de riesgos psicosociales no vieron incrementa-
dos los estándares de prevención, dando como posible explicación, que el término 
«riesgos psicosociales» no está incluido en la nueva legislación italiana como si lo 
estaba el término «estrés laboral», lo que vendría a confirmar la necesidad de ela-
borar Directivas Europeas y normativas nacionales específicas para la gestión de 
los riesgos psicosociales (Leka et al. 2015). 

Las últimas medidas sobre riesgos psicosociales promovidas desde el ámbito 
europeo se insertan en el marco de las denominadas políticas no vinculantes o 
«blandas». Me refiero al Acuerdo Marco europeo de los interlocutores socia-
les sobre el estrés relacionado con el trabajo (European Social Partners 2004) y el 
Acuerdo marco sobre el acoso y la violencia en el trabajo (European Social Partners 
2007). Ambos acuerdos coinciden en aclarar que los riesgos que pretenden tute-
lar ya se encuentran incluidos en el ámbito de aplicación de la Directiva Marco, 
lo que genera obligaciones en materia preventiva para los Estados miembros. 
Sin embargo, y tal como corroboran sus respectivos informes de seguimiento, de 
nuevo, acusan una menor intensidad protectora respecto a otros factores de riesgo, 
por cuanto que no se disponen instrumentos específicos de prevención,5 sino que 
se instan a los interlocutores sociales de cada Estado a disponerlos a través de la 
negociación colectiva. 

4  Gazzetta Ufficiale, Serie Generale n. 101 del 30-04-2008 – Suppl. Ordinario n. 108. Disponible en 
<https://www.gazzettaufficiale.it/eli/id/2008/04/30/008G0104/sg>.

5  Véase Ballester (2013, 12).
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El carácter no vinculante de los acuerdos marco hace que el impacto en la 
negociación colectiva en España sea reducido (tabla 1), y ello a pesar de que ambos 
fueron incorporados a los correspondientes Acuerdos Interconfederales para la 
negociación colectiva en 2005 y 2008.6 

Tabla 1. 
Porcentaje de convenios firmados con cláusulas sobre igualdad (2012-2016)

2012 2013 2014 2015 2016

Medidas de promoción de la igualdad de trato y 
oportunidades entre hombres y mujeres 25,89 22,81 28,52 30,64 33,50

Medidas de preferencia favor del sexo menos repre-
sentado (acciones positivas) 7,85 7,93 9,86 9,78 11,81

Medidas para prevenir el acoso sexual o el acoso 
por razón de sexo 31,46 35,04 32,13 36,30 36,80

Medidas para la protección de las víctimas de vio-
lencia de género 21,01 24,30, 22,14 26,03 25,44

Medidas de promoción de la igualdad de trato y 
oportunidades non discriminatorias 24,68 23,80 24,44 27,27 26,06

Fuente: Comisión Nacional Consultiva de Convenios Colectivos. Elaboración propia.

Asimismo, a nivel cualitativo, las cláusulas convencionales reproducen los 
acuerdos marco, pero no establecen sistemas proactivos para la gestión de riesgos 
psicosociales (UGT-CEC 2015). No obstante, existen ejemplos de legislaciones sec-
toriales que desarrollan los Acuerdos Marco europeos para el estrés y la violencia 
en el trabajo de forma proactiva en materia de seguridad y salud laboral. De entre 
ellos, cabría destacar el II Convenio Colectivo profesional de los controladores de 
tránsito aéreo, en la medida que establece disposiciones para evitar el estrés labo-
ral a través mecanismos de conciliación de la vida laboral y familiar teniendo en 
consideración la «doble presencia» que sufren las mujeres trabajadoras (UGT-CEC 
2015, 139).

6  Respectivamente: Resolución de 7 de marzo de 2005 (BOE núm. 64, de 16-03-05, disponible en 
<https://www.boe.es/eli/es/res/2005/03/07/(1)>) y Resolución de 21 de diciembre de 2007 
(BOE núm. 12, de 14-01-08, disponible en <https://www.boe.es/eli/es/res/2007/12/21/(2)>), 
por la que se prorroga el Acuerdo de 2007 para 2008.
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2. La (des)protección de las patologías psicosomáticas en el sistema de pro-
tección social

Una vez superado el riesgo laboral (ámbito preventivo) y producida la enfer-
medad psicosocial, corresponde al sistema de la Seguridad Social (ámbito repara-
dor) la protección del trabajador que ha sufrido daños como consecuencia del tra-
bajo. En este caso, se pretende analizar el Real Decreto Legislativo 8/2015, de 30 de 
octubre, por el que se aprueba el texto refundido de la Ley General de la Seguridad 
Social,7 para determinar si dichas enfermedades derivadas de riesgos psicosocia-
les – según la exposición efectuada hasta ahora, con mayor prevalencia en mujeres 
trabajadoras – se consideran de etiología laboral y quedan encuadradas dentro de 
acción protectora de la seguridad social como contingencias profesionales. 

2.1. La inobservancia de los riesgos psicosociales en el cuadro de enfermedades pro-
fesionales

En primer lugar, podría cuestionarse su inclusión en el listado de enfermeda-
des profesionales ex art. 157 de la LGSS (MESS 2015, 103384), habida cuenta de su 
producción lenta y gradual como enfermedades que son, pese a su naturaleza sui 
generis. Se trata de un sistema de lista cerrada, donde se determina una correlación 
de causa-efecto entre las enfermedades y las sustancias y las actividades labora-
les que las provocan, estableciendo una presunción iure et de iure, que conlleva un 
reconocimiento automático.

En este sentido, el Real Decreto 1299/2006, de 10 de noviembre, por el que 
se aprueba el cuadro de enfermedades profesionales en el sistema de la Seguri-
dad Social y se establecen criterios para su notificación y registro, establece un 
sistema de doble lista.8 La primera, en el Anexo I, con las patologías laborales que 
científicamente son conocidas, generadoras de enfermedad profesional donde no 
se hace mención alguna a las patologías de origen psicosocial. La segunda lista, 
en el Anexo II, incluye una lista de agentes y enfermedades cuyo origen profesio-
nal se sospecha que pueden causar enfermedades profesionales y que podrían ser 
reconocidas como tal en el futuro. En este caso, tampoco se hace mención ni alu-
sión ninguna a las enfermedades ni a los riesgos de etiología psicosocial. Como 
puso de manifiesto la doctrina científica, con la aprobación del actual cuadro de 
enfermedades profesionales se perdió la oportunidad de reconocer la presunción 
de laboralidad sobre estas enfermedades graves que afectan en mayor medida a 

7  Boletín Oficial del Estado, núm. 261, de 31-10-15. Disponible en <https://www.boe.es/boe/
dias/2015/10/31>.

8  Boletín Oficial del Estado, núm. 302, de 19-12-06. Disponible en <https://www.boe.es/eli/es/
rd/2006/11/10/1299/con>.
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las mujeres trabajadoras, que parte de la doctrina científica venían recomendando 
(Sánchez y Conde 2008). 

Situación similar se encontraría en otros países europeos en la medida que 
tanto España como la mayoría de países miembros siguen la Recomendación 
2003/670/CE de la Comisión, de 19 de septiembre de 2003, relativa a la lista euro-
pea de enfermedades profesionales y, por ello, «en muy pocos países las enferme-
dades relacionadas con el estrés están incluidas en las listas oficiales de enferme-
dades profesionales» (Leka et al. 2015, 4). No obstante, existen algunos países como 
Finlandia o Bélgica que han incorporado ciertas patologías psicosomáticas dentro 
del cuadro de enfermedades profesionales (EU−OSHA 2017).

2.2. Las patologías mentales y su posible inclusión cómo enfermedades del trabajo

Volviendo al caso español, si las patologías psicosociales derivadas de una 
relación contractual no pueden considerarse contingencia profesional a través del 
sistema de enfermedad profesional, habrá que estar a lo dispuesto en el régimen 
jurídico de los accidentes de trabajo, que de acuerdo con el art. 156.1 LGSS consi-
dera a «toda lesión corporal que el trabajador sufra con ocasión o por consecuencia 
del trabajo que ejecute por cuenta ajena» (MESS 2015, 103383).

En una primera lectura podría llegarse a la conclusión de que las enferme-
dades quedarían excluidas del ámbito de aplicación del precepto, por cuanto que 
la norma hace referencia a lesiones corporales. Sin embargo, la jurisprudencia ha 
adoptado históricamente una interpretación expansiva del accidente de trabajo, 
y más concretamente del término «lesión», comprendiendo no solo aquellas de 
carácter físico y producidas de repente, sino también «las lesiones de evolución 
insidiosa o lenta, y tanto a la herida manifestada externamente como a la dolen-
cia sin manifestación externa notoria y el trastorno fisiológico y funcional». Así 
lo estableció el Tribunal Supremo en la antigua pero importante Sentencia de 17 
de junio de 1903, que ha constituido una doctrina consolidada9 que nos permite 
incluir a las enfermedades psicosomáticas dentro de la concepción amplia de acci-
dente de trabajo.

Una primera vía para considerar dichas patologías psicolaborales como acci-
dente de trabajo sería la del art. 156.3 LGSS que establece que «se presumirá, salvo 
prueba en contrario, que son constitutivas de accidente de trabajo las lesiones 
que sufra el trabajador durante el tiempo y en el lugar del trabajo» (MESS 2015, 
103383). Esta posibilidad presenta la ventaja de establecer una presunción iuris 
tantum cuando la patología se materialice en tiempo y lugar de trabajo, que per-
mite invertir la carga de la prueba hacia los sujetos que quieran demostrar que 

9  Entre otras, SSTSJ La Rioja de 30 de enero de 2006 (AS 2006/78); Navarra de 23 de diciembre de 
2002 (AS 2003/679); País Vasco de 24 de mayo de 2005 (AS/2084).
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tales dolencias no tienen etiología laboral, exonerando del hecho probatorio a las 
víctimas. Sin embargo, la mayor restricción para incluir las enfermedades psico-
lógicas en este apartado es su forma lenta y gradual de manifestarse. En efecto, 
aparecen como consecuencia de situaciones de agotamiento psicológico o depre-
sión que no se exteriorizan tangencialmente en el tiempo, sino más bien de modo 
longitudinal, por lo que dificultaría la aplicación la presunción iuris tatum que se 
ajusta mejor situaciones repentinas y súbitas que se den en tiempo y lugar de tra-
bajo (Olarte 2005). De hecho, así lo manifiestan los tribunales10 incluyendo en este 
apartado los infartos de miocardio o los accidentes cardiovasculares, sin regir los 
cuadros depresivos o de ansiedad si no se exteriorizan de forma súbita.11

La segunda posibilidad la constituiría la del art. 156.2.e LGSS. El propio pre-
cepto, siguiendo la interpretación amplia de lesión, incluye expresamente como 
accidente de trabajo a «las enfermedades, no incluidas en el artículo siguiente [refe-
rido a las enfermedades profesionales], que contraiga el trabajador con motivo de 
la realización de su trabajo, siempre que se pruebe que la enfermedad tuvo por 
causa exclusiva la ejecución del mismo» (MESS 2015, 103383. De esta manera se 
configuran las denominadas enfermedades del trabajo, que no profesionales.

Ahora bien, como se desprende del propio tenor literal para llegar a conside-
rar los síndromes ansioso-depresivos como enfermedades del trabajo se establecen 
dos requisitos: En primer lugar, se desplaza la carga de la prueba hacia las vícti-
mas, que deberán litigar con la Entidad Gestora o con los tribunales para demos-
trar la etiología laboral de la enfermedad. Y, en segundo lugar, la víctima deberá 
probar no solo el alcance del nexo entre trabajo y enfermedad – como así ocurría 
con la definición general de accidente de trabajo siendo mucho más flexible con la 
consideración de «por ocasión o como consecuencia» – sino que además, deberá 
probar el carácter exclusivo del trabajo como determinante stricto sensu de la enfer-
medad, esto es, que es el único factor causal de la misma, sin ser suficiente que el 
trabajo sea el elemento que inicie en la génesis de la enfermedad, tal y como lo 
manifiesta la doctrina científica (Sánchez y Kahale 2016) y judicial.12 

En este sentido, y ante la falta de una regulación específica, aparecen dificul-
tades jurídico-técnicas que trasladan al órgano judicial la valoración de hechos de 
difícil percepción derivados de un amplio conjunto de factores organizativos y de 
condiciones de trabajo que actúan sobre los problemas mentales, y que, a su vez, 
deberán tener un nexo causal stricto sensu, siendo la actividad probatoria esencial 
para determinar su etiología laboral, poniendo en peligro, a mí modo de ver, la 
seguridad jurídica como consecuencia de la casuística y dificultad de identificar el 
origen de las enfermedades.

10  SSTS de 27 de diciembre de 1995, 15 de febrero y 18 de octubre de 1996, 27 de febrero de 1997 y 
23 de enero de 1998. 

11  STSJ de Madrid de 7 de mayo de 2009 (AS 2009\1679).
12  SSTSJ Madrid 23 mayo 2006 (AS 2006/1738); Navarra 18 abril 2006 (AS 2006/1816).
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No obstante, pese a la dificultad que entraña, existe una evolución judicial 
positiva que ha ido reconociendo como enfermedad del trabajo las crisis nerviosas 
producidas por estrés laboral,13 el síndrome de burn-out,14 el síndrome depresivo 
reactivo a acoso sexual del generante,15 trastornos derivados de ansiedad16 o tras-
tornos ansioso depresivos por acoso moral.17 Sin embargo, los tribunales, históri-
camente y en la actualidad, adquieren una posición conservadora, desarrollando 
una especie de «justicia defensiva» (a modo de «medicina defensiva») para evitar 
o frenar el crecimiento de demandas por patologías psicosomáticas derivadas del 
acoso o la atención sexual (Yagüe 2020), «de modo que, a día de hoy, que es lo que 
nos interesa, tan solo 2 de cada 10 demandas presentadas (relacionadas con los 
riesgos psicosociales) serán tocadas con la varita mágica de la diosa fortuna y ten-
drán éxito» (Molina-Navarrete 2019, 145).

Puede concluirse que existen distintos niveles de protección social para las 
enfermedades de etiología laboral, siendo el elemento determinante la presunción 
legal (Sánchez y Conde 2008). Para las patologías listadas en el cuadro de enferme-
dades profesionales, rige una presunción iuris et de iure, reconociendo automática-
mente la laboralidad de la patología sin necesidad de prueba de la relación causal, 
pero las enfermedades psicosociales quedan excluidas. En un segundo nivel, de 
acuerdo con el art. 156.3 LGSS (MESS 2015, 10383), podría presumirse iuris tantum 
su consideración como accidente de trabajo, pero su aplicación resulta compleja 
a la luz de la jurisprudencia existente. En fin, la vía más factible, la del artículo 
156.2.e) LGSS (MESS 2015, 10383), tampoco es del todo segura en la medida en que 
se necesita probar la conexión causal exclusiva entre el trabajo y la enfermedad, 
derivando esta configuración en una grave subestimación en el sistema de notifi-
cación y registro de protección social. De hecho, así lo manifiestan las/os expertos 
consultados y la doctrina científica:

el riesgo psicosocial yo creo que directo a contingencia común, probablemente este 
mal mirada en la empresa porque no está muy fino, riesgo psicosocial hoy por hoy no 
se trabaja en las empresas (Experto n.º 1)
el tema del estrés, la depresión y todo lo demás, que no digo que no haya y que deba 
evaluarse y que debería haber un criterio médico muy fuerte para las personas que 
van por esos temas (Experta n.º 5)
si se añadieran a las bajas por enfermedades profesionales reconocidas los aproxima-
damente 400.000 casos anuales de bajas por contingencia común provocadas por cau-

13  STSJ de País Vasco, de 7 de octubre de 1997 (AS 1997/3163).
14  STSJ de País Vasco, de 2 de noviembre de 1999 (AS 1999/4212).
15  STSJ de Galicia, 24 de enero de 2000 (AS 2000/60).
16  STSJ de Castilla y León, de 10 de mayo de 2007 (JUR 2007/241741).
17  STSJ de Navarra, de 30 abril de 2001 (AS 2001/1878).
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sas psicológicas o psiquiátricas, la cifra total aumentaría en casi un 40%. (Sánchez y 
Conde 2008, 287)

Así las cosas, se puede concluir, de nuevo, que en el sistema español de pro-
tección social existe una discriminación indirecta hacia las mujeres trabajadoras, 
en la medida que las estadísticas oficiales de enfermedades profesionales propor-
cionadas por el Ministerio de Trabajo (gráfica 3) muestran que las patologías psi-
cosomáticas a las que se encuentran con mayor intensidad expuestas las mujeres 
quedan excluidas sistemáticamente del registro oficial.

Gráfica 3.
Número de enfermedades profesionales por causa y sexo en España (2017-2018). 

Fuente: MITRAMISS (2018a). Elaboración propia.

Algunas conclusiones y propuestas de mejora del sistema normativo

En el transcurso de la presente investigación, se ha constatado, tanto desde 
un punto de vista normativo, doctrinal y jurisprudencial como desde una visión 
sociológica con la consulta a expertas/os en salud laboral, que los riesgos psicoso-
ciales quedan invisibilizados en el marco normativo español, tanto de prevención 
como de protección por parte del sistema de la Seguridad Social, evidenciando 
la existencia de una brecha entre la política (marco regulatorio) y la práctica real, 
lo que genera desde mí punto de vista, una doble discriminación indirecta. Pues 
como se ha puesto de manifiesto a lo largo del trabajo, la prevalencia de los riesgos 
psicosociales es mayor en trabajadoras que en trabajadores, no solo por la mayor 
incidencia en sectores de actividad altamente feminizados, sino también desde un 
punto de vista subjetivo, pues afecta más a mujeres por la desigual división sexual 
en las tareas domésticas y reproductivas.
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Por lo que refiere al sistema de prevención, la LPRL establece una deuda 
general de seguridad a los empleadores, y, por consiguiente, deberán garantizar 
una protección eficaz a las/os trabajadoras/es sobre cualquier tipo de riesgo labo-
ral, tanto para los tradicionales como los emergentes de origen psicosocial. Sin 
embargo, el carácter general y su falta de desarrollo normativo son explicativos 
de la menor intensidad protectora. Se propone como posible solución una reforma 
de la LPRL en un doble sentido. Por un lado, establecer con claridad la obligación 
de evaluar los riesgos psicosociales, realizar un desarrollo normativo que permita 
establecer los criterios y técnicas para evaluarlos, así como integrar la perspectiva 
de género en el sistema de gestión de la empresa. Por otro, para salvar las diferen-
cias de poder y hacer más visible los riesgos psicosociales en las organizaciones, se 
propone establecer órganos de representación colectiva paritarios entre hombres y 
mujeres, siendo estos los comités de seguridad y salud laboral. Además, alguno de 
los ejemplos estudiados, como es el caso del II Convenio Colectivo profesional de 
los controladores de tránsito aéreo, ponen de manifiesto que, para actuar de forma 
eficaz sobre las patologías psicosomáticas que sufren las trabajadoras a raíz de la 
doble carga de trabajo a la que están sometidas, son necesarias políticas integrales 
que superen el ámbito de la normativa preventiva (Artazcoz et al. 2011).

En referencia al sistema de protección social, se pueden tener tres alternati-
vas de diversa intensidad: En primer lugar, se podría modificar el artículo 156.2e) 
de la LGSS y eliminar la necesidad de probar el nexo causal entre enfermedad 
psicosocial y trabajo, estableciendo, como en el artículo 156.1 LGSS, la expresión 
«por ocasión o como consecuencia» mucho más flexible en la acción probatoria. 
Una segunda alternativa pasaría por modificar el Real Decreto 1299/2006 y pasar 
de un sistema de lista cerrada de enfermedad profesional a uno abierto, como se 
establece en Finlandia, Bélgica o Bulgaria (EU-OSHA 2017), donde las patologías 
de origen psicosocial, por su propia naturaleza, puedan ser encuadradas como 
tal, y no necesariamente como enfermedad del trabajo. Cabe añadir que esta posi-
bilidad tampoco exoneraría a las víctimas de acoso moral o sexual de probar la 
existencia del nexo causal entre trabajo y enfermedad para constatar su etiolo-
gía laboral. Pese a que considero más esta alternativa, genera cierta inseguridad 
jurídica ya que es difícil determinar el origen de las enfermedades, sobre todo 
mentales, y el informe médico puede ser contradicho por otros informes médi-
cos, siendo mejor un sistema de lista mixto (López 2017). Por último, para que los 
riesgos psicosociales dispongan el mismo nivel de protección social que los tradi-
cionales, tanto la doctrina científica como los actores sociales coinciden en que la 
solución sería incluir dentro de la lista cerrada de enfermedades profesionales a 
las denominadas psicosociales, producidas por situaciones de estrés, discrimina-
ción, acoso moral o sexual, desgaste profesional, violencia física o atención sexual 
no deseada, para que dichas patologías dispongan una elevada cobertura a través 
de la presunción iuris et de iure, sin necesidad probatoria. De hecho, existen cier-
tos avances sobre las patologías causadas por los riesgos nuevos y emergentes, tal 
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y como, por ejemplo, los acuerdos llevados a cabo entre el gobierno y los agentes 
sociales para el reconocimiento de un grupo de enfermedades profesionales para 
el colectivo de las camareras de piso relacionados con los movimientos repetitivos 
(MITRAMISS 2018b). 
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Resumo
O objetivo deste estudo é compreender a adaptação à prisão de reclusas e analisar 

as suas atitudes e perceções sobre a influência das visitas íntimas neste processo. Para tal, 
realizámos entrevistas a quarenta reclusas detidas num estabelecimento prisional feminino 
(vinte inscritas e vinte não inscritas no Regime de Visitas Íntimas). Com recurso à análise 
de conteúdo categorial das entrevistas, concluímos que a maioria das mulheres passou por 
um período psicologicamente conturbado, sendo a maior causa de dores de prisão o afas-
tamento da família e dos filhos. Como consequência, estas mulheres percecionam as visitas 
íntimas como um programa significativo e benéfico na medida em que atenua as dores de 
prisão.

Palavras-chave: Reclusão feminina, visitas íntimas, adaptação à prisão, atitudes, per-
ceções.

Abstract
Female Incarceration: Implications of the intimate visits on prison adaptation
This study aims to understand female prisoners’ adaptation to the imprisonment and 

to analyze their attitudes and perceptions about the influence of intimate visits in this pro-
cess. To this end, we conducted interviews with forty female inmates (twenty registered 
and twenty not registered in the Intimate Visit Scheme). Through content analysis of the 
interviews conducted, we conclude that most of the women went through a psychologically 
troubled period, and their biggest prison pain was the removal from family and children. 
As a result, these women perceive intimate visits as a meaningful and beneficial program 
as it reduces prison pains.

Keywords: Female incarceration, intimate visits, prison adaptation, attitudes, percep-
tions.

Résumé
Réclusion féminine: les implications de la visite intime à l’adaptation en prison 
Nous avons mené des entretiens avec quarante détenues (vingt détenues inscrites et 

vingt non enregistrées dans le cadre du programme de visites intimes). Par l’analyse du 
contenu des entretiens menés, nous concluons que la plupart des femmes ont vécu une 
période psychologiquement troublée et que leur plus grande souffrance en prison est l’éloi-
gnement de la famille et des enfants. En conséquence, ces femmes perçoivent les visites 
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intimes comme un programme bénéfique car il atténue les souffrances de l’emprisonne-
ment. 

Mots-clés: Incarcération de femmes, visites intimes, adaptation aux prisons, attitudes, 
perceptions.

Introdução

As teorias criminais raramente se preocuparam com a análise da crimina-
lidade feminina (Smart 2008), sendo no contexto da criminologia positivista do 
século XIX que surgiu o estudo da delinquência feminina, depois de uma longa 
ausência das mulheres nas investigações (Matos 2008). Apesar desta inclusão e da 
evolução observada durante mais de um século, a menor referência ao crime no 
feminino, tradicional na criminologia, traduziu-se também em Portugal na ausên-
cia, durante décadas, de estudos sobre a mulher que transgride (Matos e Machado 
2007). Embora ainda se considere que o estudo do crime continua a privilegiar o 
universo masculino (Duarte e Gomes 2015), tal vem a ser colmatado, nomeada-
mente em Portugal, por um conjunto de estudos conduzidos por diversas autoras 
(e.g., Cunha 1994, 2002; Matos 2008; Duarte e Gomes 2015; Granja 2017). 

No que respeita, especificamente, à sexualidade na prisão, este é um tema 
controverso, que chama pouco a atenção dos cientistas sociais (Cordeiro 2017). 
Ainda assim, a este respeito, em Portugal, podemos citar a dissertação de mes-
trado de Sara Melo (2013), que aflora a forma como os homens reclusos experien-
ciam e atribuem sentido às visitas íntimas, bem como a de Ricardo Silva (2016), 
que – não se focando nas visitas íntimas, mas na forma como os reclusos percecio-
nam as relações sexuais entre homens na prisão – encontra em todos os entrevista-
dos o desejo de ter visitas íntimas para realçar a falta de relações sexuais com uma 
mulher. No entanto, o maior destaque deve ser dado ao trabalho de Rafaela Granja 
(2017) que, tendo como tema central as relações familiares na interface entre o 
interior e o exterior da prisão, apresenta alguns dados relativos às experiências e 
representações das reclusas sobre o Regime de Visita Íntima. Por sua vez, a inves-
tigação científica sobre a adaptação à reclusão também se centra maioritariamente 
nos homens reclusos, sendo escassos os estudos que escolhem abordar este tema 
a partir de amostras com reclusas. Com o aumento do número de mulheres ofen-
soras, identificar como se processa a sua adaptação à vida na prisão torna-se cada 
vez mais importante, tendo em vista a melhoria do ambiente correcional e sendo a 
reabilitação o objetivo último. 

A reclusão, ao exigir a modificação radical de padrões de vida e de funciona-
mento básico de um indivíduo, torna-se, não raras vezes, uma experiência stres-
sante (Bender 2015). Como defendem Steiner e Wooldredge (2009), as experiências 
e atividades durante a reclusão são uma das principais categorias preditoras do 
desajuste que pode funcionar como mecanismo de controlo do comportamento 
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do/a recluso/a, tanto de forma direta como indireta. Assim, neste artigo, iremos 
focar-nos na visita íntima, que é uma das experiências possíveis de serem viven-
ciadas durante o período de reclusão, tentando compreender em que medida esta 
se relaciona com o processo de adaptação ao meio prisional. 

Desde o início dos estudos sobre o tema das visitas íntimas, os defenso-
res destes programas têm argumentado que estas mantêm a estabilidade fami-
liar (Cordeiro 2017; Turanovic e Tasca, 2019), reduzem o comportamento violento 
sexual e não sexual na prisão (D’Alessio, Flexon e Stolzenberg 2013), diminuem 
o isolamento social na prisão, aumentando o bem-estar psicológico da pessoa 
reclusa (De Claire e Dixon 2017), diminuem a probabilidade do indivíduo reinci-
dir (Mears et al. 2012) e promovem uma reinserção social mais positiva (Visher e 
O’Connell 2012). 

De um modo geral, a literatura sugere que a falta de apoio de outras pessoas 
significativas fora da prisão parece ser bastante crítica para as mulheres que têm 
dificuldade em adaptar-se ao ambiente institucional (Bender 2015; Kotova 2019) 
e que o apoio e estabilidade dos membros da família têm efeitos estatisticamente 
significativos sobre a adaptação à vida na prisão (Chen, Lai e Lin 2014).

O argumento de que as visitas, no geral, e as visitas íntimas, em particular, 
reduzem o comportamento violento na prisão deve ser salientado. A literatura 
sugere que as visitas íntimas, ao permitirem a manutenção dos laços com a família, 
amigos e membros da comunidade, funcionam como um instrumento de controlo 
informal, podendo contribuir para desencorajar a má conduta institucional do/a 
recluso/a (Jiang e Winfree 2006; Turanovic e Tasca 2019).

 Estas ligações familiares podem ser importantes num contexto onde a pessoa 
reclusa enfrenta uma pressão considerável para a conformidade com as subcultu-
ras desviantes da prisão, uma vez que, se as conexões com a comunidade enfra-
quecem, o/a recluso/a pode começar a identificar-se mais com a cultura da prisão 
(Cochran 2012), dando-se o chamado processo de prisionização. No seu estudo, 
Cochran (2012) sugere que uma explicação plausível para tal pode ser a de que o 
contacto regular com amigos e familiares permite que a pessoa mantenha o seu 
papel na família ou como membro da comunidade, identificando-se em menor 
grau com a subcultura da prisão. Neste sentido, os estudos apontam que a manu-
tenção de laços sociais parece ser um mecanismo fundamental através do qual 
as pessoas na prisão podem evitar a influência potencialmente criminógena do 
período de reclusão (Mears et al. 2012; Granja 2017). Num estudo de 2019, Ospina-
Gómez e Bedoya-Gallego apoiam esta hipótese de que o estado de prisionização, 
somado a um baixo suporte social, ou mesmo ao abandono dos familiares mais 
próximos, geram uma série de reações negativas prejudiciais ao bem-estar físico e 
psicológico da população reclusa. 

Como os estudos sobre a adaptação à prisão sugerem, uma das preocupações 
centrais que os/as reclusos/as expressam é o isolamento das redes sociais às quais 
pertenciam e nas quais participaram anteriormente (Mears et al. 2012). Assim, a 



166

ex æquo, n.º 41, 2020, pp. 163-177. DOI: https://doi.org/10.22355/exaequo.2020.41.10

Rita Pinto, Alexandra Oliveira

visita pode reduzir os sentimentos de perda e frustração e a falta de esperança 
associados à quebra dos laços com a família, amigos e comunidade.

Neste artigo, os objetivos envolviam compreender o modo como as reclu-
sas vivenciam o processo de adaptação à reclusão, bem como identificar e anali-
sar as atitudes e as perceções das reclusas, inscritas e não inscritas no Regime de 
Visitas Íntimas (RVI), acerca da influência na vivência prisional da participação 
neste regime.

Metodologia

Tendo em conta que se pretendia aceder aos discursos sobre o RVI e a influên-
cia deste na vivência da reclusão feminina, optámos pela entrevista qualitativa 
semiestruturada como instrumento de recolha de dados, pois esta permite-nos 
captar o discurso e os significados das participantes. 

Uma vez que a investigação existente em Portugal sobre esta temática, dando 
voz às próprias reclusas inscritas no RVI, é escassa e não se conhece qualquer 
estudo no nosso país sobre as perceções que as reclusas não inscritas neste regime 
possuem sobre este, optámos por incluir na nossa amostra mulheres com e sem 
visita íntima, comparando os resultados dos dois grupos. 

O método de seleção da amostra foi aleatório, tendo por base duas listas 
disponibilizadas pela direção do Estabelecimento Prisional onde foi efetuado o 
estudo: a primeira, das reclusas inscritas no regime de visitas íntimas (62 mulheres 
no total, à data das entrevistas) e, a segunda, das restantes reclusas detidas nesse 
mesmo estabelecimento prisional (278 reclusas sem RVI). A nossa amostra é cons-
tituída por 40 reclusas, das quais 20 estavam inscritas no RVI e 20 não usufruíam 
deste tipo de visitas. Destas 40, três são de nacionalidade estrangeira, sendo a 
média de idades de 37 anos. Na totalidade da amostra, existem 21 reclusas primá-
rias e 19 reclusas reincidentes, com uma média de três anos de reclusão, estando 
seis em prisão preventiva e as restantes condenadas, na sua maioria, pelo crime de 
tráfico de droga. Das reclusas inscritas no RVI, 11 tinham os companheiros presos 
e, das reclusas sem RVI, 13 não estavam, à data das entrevistas, num relaciona-
mento amoroso.

Foram elaborados dois guiões de entrevista semiestruturada, um para cada 
grupo de participantes, com e sem RVI, contendo questões que, depois de reali-
zada a devida revisão da literatura, foram consideradas importantes para o cum-
primento dos objetivos deste estudo. Cada entrevista abordou três temas: (1) A 
criminalidade feminina, com questões gerais sobre a prática do(s) crime(s) que 
originou(aram) a reclusão; (2) A adaptação à reclusão, que incluiu questões que 
permitissem apreender o modo como cada entrevistada vivenciava a sua reclusão; 
(3) As Visitas Íntimas. 
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No início da interação com cada entrevistada foram esclarecidos os obje-
tivos do estudo e o processo de recolha dos dados, bem como as condições em 
que a entrevista iria ocorrer, com garantia de anonimato. Tendo compreendido as 
informações prestadas e estando de acordo com a participação na investigação, as 
reclusas assinavam um consentimento informado, onde constava uma explicação 
das questões supracitadas e a autorização das próprias para se proceder à grava-
ção áudio dos relatos. As entrevistas decorreram num gabinete privado do esta-
belecimento prisional, tendo a sua duração variado entre quinze minutos e uma 
hora e meia.

Para analisar as entrevistas, recorremos à análise de conteúdo categorial de 
acordo com Bardin (2006), no sentido de retirar o máximo de informação do mate-
rial recolhido. A análise foi validada por um terceiro independente.

Neste artigo, apresentaremos dois temas identificados na análise do con-
teúdo das entrevistas: 1) Obstáculos à adaptação à reclusão – que designaremos 
fazendo uso do conceito de dores de prisão de Sykes ([1958] 2007) – e as estratégias 
para o seu enfrentamento; e 2) Atitudes, vantagens e desvantagens do RVI. De 
modo a atribuir uma identificação aos excertos, mantendo a confidencialidade, 
optamos por codificá-los, sendo que do R1 ao R20 constam expressões retiradas 
das entrevistas às reclusas com RVI e do R21 ao R40 referem-se a reclusas não ins-
critas neste regime.

Apresentação e discussão dos resultados

A adaptação à reclusão: dores de prisão (Sykes [1958] 2007) e estratégias de enfren-
tamento

O primeiro resultado que emerge das entrevistas às reclusas, estejam ou não 
inseridas no RVI, indica que a sua adaptação à reclusão foi algo psicologicamente 
perturbador. Este dado está patente nas afirmações que a maioria das entrevis-
tadas fez sobre este período – «O começo foi difícil, muito difícil! Passava o dia 
fechada, a chorar […] entrei em depressão» (R21) –, principalmente pela distância 
em relação aos filhos – «Muito má. Foi má, porque eu era uma mãe muito presente 
[…]. É os meus filhos. Eu não consigo aceitar. Roubaram-me tudo» (R7) – e está em 
consonância com a literatura que sugere que a adaptação à prisão é uma experiên-
cia stressante e que o seu ajustamento é crítico (Segurado e Magano 2014; Bender 
2015; Kotova 2019).

Sykes ([1958] 2007) concetualizou cinco dores de prisão que visam representar 
as principais dificuldades e privações que os/as reclusos/as enfrentam durante o 
período de reclusão, designadamente: perda de autonomia e de segurança pes-
soal, privação de bens e serviços, de liberdade e de relações heterossexuais. A lite-
ratura mais recente sugere que, de modo geral, a experiência da reclusão é espe-
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cialmente dolorosa para a população reclusa por implicar o afastamento da sua 
família (Kotova 2019). 

Especificamente, as dores de prisão que afetam mais significativamente as 
reclusas, e que têm sido evidenciadas em vários estudos como os fatores mais 
angustiantes (Casey-Acevedo e Bakken 2002; Granja 2017), são, além das já enun-
ciadas por Sykes, a separação dos filhos e família e a falta de companheirismo. 
Também na nossa investigação, a relação com a família é considerada de grande 
importância para as reclusas e, face à experiência prisional, o afastamento desta, 
em particular dos filhos e a preocupação com estes – «Custa saber que a família 
está lá fora a passar necessidades e não poder fazer nada, custa não saber se um 
filho tem comida na mesa» (R1) – são sentidos como as maiores dores de prisão para 
todas as reclusas entrevistadas. 

As restantes dores de prisão enunciadas pelas mulheres entrevistadas são a pri-
vação da liberdade e da autonomia, quer em relação às suas rotinas, quer na reso-
lução dos seus problemas pessoais no exterior, o que está em consonância com o 
que tem vindo a ser indicado na literatura.

Pela análise de alguns dos discursos das mulheres reclusas entrevistadas, 
percebemos que esta dor de prisão relacionada com a privação da liberdade não é 
sentida apenas em termos de limitações físicas, isto é, não está apenas ligada com 
o impedimento de saída para o exterior, mas também com a privação daquilo que 
entendemos como uma liberdade sensitiva, na medida em que ultrapassa o isola-
mento e o afastamento físicos destas pessoas em relação à sociedade extramuros. 
O seguinte exemplo é bastante ilustrativo da expressão desta falta de liberdade 
sensitiva: «Sinto falta… de ver! Eu gosto de ser livre! Não só da forma física […] 
aqui eu não vejo uma flor! Só muro, muro, muro! Isso me angustia tanto!» (R16).

Para lidarem com os constrangimentos decorrentes da entrada na prisão, as 
mulheres entrevistadas assumem uma modificação ou moldagem dos seus com-
portamentos – «Eu basicamente mudei em tudo. […] aqui temos de aprender a 
lidar com todo o tipo de situações, uma pessoa aqui tem de crescer» (R4) – e adotam 
várias estratégias para lidar com a reclusão (Matos 2008; Gonçalves e Gonçalves 
2012; Bender 2015). A estratégia mencionada pela maioria das reclusas passa por 
encontrar intramuros uma atividade que seja satisfatória, sendo a ocupação labo-
ral a preferencial. Uma outra estratégia facilitadora da vivência da reclusão, men-
cionada por duas das entrevistadas, é a escrita, que foi apontada como um con-
tributo para o seu bem-estar psicológico: «Como me entretenho na minha cela é a 
escrever poemas e versos. Às vezes quando estou zangada, pego num papel […] 
escrevo o que me apetecer e depois rasgo! Fico aliviada!» (R8).

O apoio emocional da família é também encarado pelas entrevistadas como 
algo fundamental para o seu bem-estar psicológico, realçando a importância da 
segurança de que este suporte familiar se irá manter após a sua libertação —e.g., 
«A minha família tornou-se um pilar. Saber que tenho a minha família lá fora à 
minha espera é o mais importante de tudo» (R31). 
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O Regime de Visitas Íntimas: atitudes, vantagens e desvantagens

Através dos meios de contacto com o exterior disponibilizados pelos estabe-
lecimentos prisionais (Vieira, Saavedra, e Araújo 2015), os/as reclusos/as reconfi-
guram as suas relações afetivas, desafiando os significados tradicionalmente asso-
ciados aos conceitos de distância e separação física (Granja 2017). Um dos meios 
de contacto, geralmente disponibilizados pelos estabelecimentos prisionais, é a 
visita íntima.

No presente estudo, as atitudes das entrevistadas perante a visita íntima, 
independentemente de usufruírem desta ou não, estão relacionadas com os signi-
ficados que atribuem a estas visitas. 

Por trás de uma atitude negativa relativamente ao RVI, tanto por quem passa 
pela experiência da visita íntima, como por aquelas que não tendo essa experiên-
cia se tentam colocar no papel das mulheres que o fazem, está a atribuição de um 
significado de perda de intimidade, a qual é transposta da esfera privada para o 
domínio público. Tal pensamento decorre quer da revista por desnudamento que 
antecede a visita íntima, e que lhes causa desconforto e as faz sentir-se humilha-
das, quer dos comentários jocosos que são tecidos por outras reclusas. Por sua vez, 
as reclusas sem RVI, embora nunca tenham experienciado a ida à visita íntima, 
partilham desta opinião, como nos sugere o seguinte excerto: «Eu ouço-as dizer 
que se sentem extremamente constrangidas na revista e eu acho que também me 
sentiria. É uma humilhação» (R26). De acordo com um dos relatórios da Human 
Rights Law Centre (Ball e Walters 2017), a revista por desnudamento é invasiva e 
humilhante, traumatizante em determinadas situações, sugerindo que este tipo de 
procedimento, justificado como necessário para manter a segurança nos estabele-
cimentos prisionais, não é uma resposta razoável nem proporcional à consecução 
desse objetivo, sugerindo a procura de alternativas menos invasivas. 

O campo das possibilidades de vivenciar a sexualidade na prisão mostra que 
a relação afetivo-sexual é redesenhada à luz da monitorização penal (Granja 2017). 
Parece que o espaço privado da sexualidade conjugal se transpõe para o espaço 
público da prisão, transformando a experiência de intimidade num acontecimento 
público (Lima 2006; Constant 2013). Como afirma uma das mulheres entrevista-
das (R10), durante a sua visita íntima, ela não deixa de ter presente que a res-
tante população prisional tem conhecimento da sua visita, o que interfere negati-
vamente nessa experiência: «Vontade uma pessoa tem sempre, mas não estamos 
cem por cento à vontade, percebe? A gente sabe que uma cadeia inteira sabe que 
a gente está ali e para quê. Acho que devia de ser uma coisa mais reservada». 
Estas experiências sublinham o carácter altamente intrusivo das visitas íntimas, 
que redesenham a área mais privada de intimidade dos indivíduos e fazem colap-
sar os limites entre o público e o privado (Granja 2017).

As entrevistadas que têm uma atitude positiva em relação à visita íntima, 
quer usufruam ou não desta, atribuem-lhe um significado assente principalmente 
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na vantagem deste tipo de visita por facilitar a manutenção do elo de conjugali-
dade, por permitir uma convivência mais duradoura e num contexto mais iso-
lado com os companheiros, o que, por sua vez, de acordo com a sua perspetiva, 
permite evitar a infidelidade dos mesmos. Tal como defendem as entrevistadas 
de ambos os grupos, a ida à visita íntima contribui para a manutenção da estabi-
lidade das relações e concorre para a diminuição da angústia associada ao medo 
do abandono.

Um outro resultado que surge das narrativas das mulheres entrevistadas de 
ambos os grupos relaciona-se com o facto de o apoio emocional proporcionado 
pelos companheiros às mulheres com RVI ser sentido por estas e percecionado 
pelas reclusas sem RVI como tendo mais valor do que a parte sexual que pode 
ocorrer durante a visita íntima, o que está em consonância com os resultados apre-
sentados por Granja (2017). As mulheres colocam a gratificação sexual em segundo 
plano, quer quando a motivação principal para a adesão ao regime de visitas ínti-
mas é a tentativa de evitarem a infidelidade dos companheiros, quer quando refe-
riram valorizar o apoio emocional que recebem do companheiro durante a visita 
íntima em detrimento da relação sexual. Pensamos que tal se pode dever, primeiro, 
às próprias caraterísticas do contexto que levam as mulheres a desvalorizar o ato 
sexual, por não se sentirem completamente à vontade; segundo, o impacto da pró-
pria experiência da reclusão, na medida em que a falta de afeto e companheirismo 
é uma das grandes dificuldades sentidas pela maioria das entrevistadas, o que as 
leva a uma reconfiguração das suas prioridades, prevalecendo a dimensão afetiva 
sobre a dimensão sexual. Esta maior importância atribuída às questões emocio-
nais, pode também refletir as dinâmicas subjacentes às relações sociais de género 
e à construção da identidade feminina, na qual as mulheres constroem a sua iden-
tidade nas relações de pertença, em particular nos papéis de mãe e esposa (Granja 
2017), o que leva a que estas privilegiem a manutenção da família, e o papel da 
mulher na mesma, e desvalorizem as questões da sexualidade (Cordeiro 2017).

Em relação à influência das visitas íntimas sobre a sua vivência da reclusão, 
a maioria das reclusas entrevistadas afirma que esta é exercida quer sobre o seu 
estado emocional, quer sobre o seu comportamento, sendo que a maioria das reclu-
sas relata que a sua participação no RVI favorece o seu bem-estar, facilitando a sua 
vivência da reclusão – «Dá-me força para continuar a seguir em frente. Acho que 
sem isso isto ia ser muito mais complicado» (R14). Neste sentido, a visita íntima 
funciona como uma atenuante da dor de prisão relacionada com a privação da liber-
dade para as reclusas inscritas neste regime, na medida em que, para a maioria 
delas, esta lhes proporciona uma sensação de escape à prisão, que lhes é facilitada 
pelas condições físicas do quarto de visita ao serem diferentes das características 
da restante área prisional. As visitas íntimas contrastam, assim, com as atividades 
rotineiras da reclusão e a exposição a que todos os intervenientes são submetidos 
durante as visitas prisionais regulares (Granja 2017). Como referiu uma das entre-
vistadas, estar no quarto da visita íntima transporta-a psicologicamente para o 
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exterior pelas semelhanças físicas que este espaço tem com outros espaços do exte-
rior da prisão e pelas diferenças relativamente ao ambiente institucional, ou, como 
referem Mancini et al., a visita «proporciona às mulheres um breve alívio da vida 
na prisão» (2016, 180), pelas condições físicas do local onde ocorre a visita. 

Uma outra dor de prisão que é atenuada com a ida à visita, e que emerge 
do discurso das reclusas, é a que se relaciona com a separação dos filhos. No caso 
das reclusas com RVI, esta preocupação com os filhos acaba por ditar a dinâmica 
da visita íntima, na medida em que, a maioria deste grupo de reclusas, afirma 
que, das três horas de visita íntima, grande parte do tempo é passado a conversar 
acerca dos filhos do casal, o que lhes proporciona bem-estar emocional. Este tipo 
de visita contribui, assim, para diminuir a preocupação das reclusas acerca do 
bem-estar dos seus filhos, através da garantia de que estes estão a receber o apoio 
de que necessitam durante a sua ausência (Mancini et al. 2016).

Em termos comportamentais, a maioria das entrevistadas afirma que as visi-
tas íntimas evitam o seu mau comportamento institucional, como nos explica a 
entrevistada R7: «Influencia. Porque isto, se não houvesse visita íntima isto havia 
muita porrada, muita porrada! A visita íntima faz-nos pensar duas vezes, porque 
a gente sabe que se vai ter um castigo podemos ficar sem a visita íntima». Assim, 
parece que, tal como sugerido por outros autores, a visita íntima não só dimi-
nui o isolamento social na prisão, aumentando o bem-estar psicológico da pessoa 
reclusa (De Claire e Dixon 2017; Ospina-Gómez e Bedoya-Gallego 2019), como 
também, ao permitir a manutenção dos laços com a família, funciona como um 
instrumento de controlo informal, podendo contribuir para desencorajar a sua má 
conduta institucional (Jiang e Winfree 2006). 

Em suma, além de contribuírem para preservar laços afetivos entre cônjuges 
e outras pessoas significativas, as visitas íntimas aumentam o bem-estar psicoló-
gico das reclusas, com os benefícios que daí emergem para a disciplina e segurança 
nos estabelecimentos prisionais. 

Conclusões

Nos últimos anos, os contextos penais têm vindo a tornar-se mais permeáveis 
ao exterior (Cunha 2014), criando mais e melhores condições para que as relações 
se mantenham na interface entre a prisão e o contexto externo, o que, por sua vez, 
facilita o processo de adaptação dos/as reclusos/as à sua nova conjuntura dentro 
do estabelecimento prisional.

À data das entrevistas, quando levadas a refletir sobre como decorreu a sua 
adaptação, a maioria das reclusas entrevistadas admitiu que a fase inicial do seu 
período de reclusão foi uma experiência psicologicamente dolorosa e o seu ajus-
tamento crítico. É evidente nas entrevistas que a experiência da reclusão implica, 
de forma mais ou menos acentuada, a quebra nas relações sociais das reclusas de 
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ambos os grupos, o que, face à sua clara valorização da esfera afetiva, é algo vivido 
com grande angústia por todas as entrevistadas.

A nossa investigação sugere que a dificuldade das reclusas em adaptar-se ao 
ambiente prisional está diretamente relacionada com a falta de apoio de outras 
pessoas significativas fora da prisão. Assim, o stress vivido na prisão é relatado 
como maioritariamente provocado pelas dores de prisão, as quais surgem associa-
das à falta de apoio social dos membros da família em geral e ao afastamento dos 
filhos em particular, dificultando a sua adaptação. Para lidar com estes constran-
gimentos e atenuar estas dores de prisão, as reclusas adotam várias estratégias, as 
quais passam por ter uma atividade satisfatória intramuros de modo a assumir 
novas rotinas. A obtenção de apoio emocional por parte de pessoas significati-
vas, maioritariamente companheiros e filhos, assume-se nos discursos das reclusas 
como o maior proporcionador de bem-estar emocional, contrariando quer a soli-
dão sentida no período de reclusão, quer o medo de serem abandonadas por estes 
e ficarem sozinhas após este período. Neste sentido, a visita dos companheiros 
permite atenuar não só a solidão sentida pelas reclusas, como também colmatar 
a carência emocional decorrente desta experiência (Cordeiro 2017). Assim, níveis 
mais baixos de suporte estão associados a níveis mais elevados de ansiedade, 
sugerindo que quanto maior os níveis de apoio social, menor a probabilidade dos/
as reclusos/as virem a sofrer de sintomas de depressão, tal como relatado por Lis-
twan et al. (2010). Neste sentido, a manutenção das relações previamente existen-
tes, tais como as parentais, são de promover, não só pela atenuação dos potenciais 
efeitos nocivos da separação, mas também com vista à futura integração social 
(Vieira, Saavedra, e Araújo, 2015). Tal como nos sugere Granja (2017), emerge 
daqui a necessidade de (re)pensar criticamente o papel da família na esfera penal 
e de serem criados mecanismos adicionais que facilitem a preservação de laços na 
interface entre o mundo prisional e o exterior. 

Quer as vantagens, quer as desvantagens atribuídas à visita íntima são coin-
cidentes entre as entrevistadas de ambos os grupos, o que mostra que usufruir 
ou não do RVI não tem influência nas atitudes que ambos os grupos têm em rela-
ção às visitas íntimas. Ambos os grupos salientam a estabilidade familiar propor-
cionada pela visita como a maior vantagem deste regime e como principal des-
vantagem a perda de privacidade associada à ida para a visita. Granja, Cunha, 
e Machado (2012) defendem que as relações íntimas em conjugação com este 
controlo penal patenteiam a reconfiguração da intimidade e das suas dinâmicas 
afetivas e sexuais. A inibição da vivência da intimidade e da sexualidade levan-
tam questões paradoxais no âmbito das políticas penitenciárias (Constant 2013). 
Por um lado, a crescente importância atribuída à manutenção dos laços familia-
res durante o cumprimento da pena de prisão tem conduzido ao crescimento de 
oportunidades de contactos entre casais nos contextos penais (Granja, Cunha e 
Machado 2014). Por outro, as limitações impostas aos contactos íntimos e sexuais 
na prisão continuam a repercutir-se nos sistemas penais atuais, limitando e res-
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tringindo as possibilidades dos casais de conservar os laços afetivos que os unem 
(Comfort et al. 2005). 

Perante estes dados, podemos sugerir que a influência positiva que a visita 
íntima tem na adaptação e consequente vivência da reclusão das mulheres entre-
vistadas prende-se com o facto de, com este regime, ser proporcionado um espaço 
que possibilita à reclusa uma experiência de intimidade com o companheiro. Esta 
experiência de intimidade, ao ser percecionada por todas as reclusas como uma 
forma de manutenção do elo de conjugalidade, atenua a dor de prisão associada 
à perda de laços afetivos com quem lhes é mais próximo, o que, por sua vez, lhes 
proporciona um maior bem-estar no decurso da pena de prisão. Da mesma forma, 
para não perderem a vantagem da visita íntima, as reclusas evitam o mau com-
portamento, o que poderia contribuir para uma maior dificuldade da vivência 
prisional.

Com base nos resultados do nosso estudo, podemos sugerir que a ida da 
mulher à visita íntima, ao funcionar como um fator desencorajador do compor-
tamento negativo e ao contribuir para o aumento do bem-estar geral da reclusa, 
exerce uma influência positiva na adaptação à prisão. Assim, esta relação entre o 
comportamento institucional e a possibilidade de autorização, ou não, das visitas 
íntimas acaba por ser também mais um instrumento de gestão penitenciária que o 
estabelecimento prisional tem ao seu dispor para manter a ordem. Neste sentido, 
o objetivo último das visitas íntimas seria criar nas reclusas uma motivação adi-
cional e extrínseca para o seu bom comportamento. Isto é, o que leva as reclusas a 
autorregular o seu comportamento não é apenas a vontade intrínseca de ter bom 
comportamento, mas também o desejo de concretizar a visita íntima, pelos con-
tributos positivos que esta tem sobre o seu bem-estar emocional. Assim, a visita 
íntima acaba por ser mais um mecanismo disciplinar para assegurar a boa conduta 
institucional.

As teorias a favor do isolamento e da separação com base no cumprimento 
das políticas e práticas de punição e segurança das prisões evoluíram gradual-
mente para a compreensão atual da importância da família e dos amigos na rea-
bilitação da pessoa reclusa (Casey-Acevedo e Bakken 2002), bem como na defini-
ção das visitas como um programa de reabilitação que cria um sistema forte de 
suporte social proporcionado à população reclusa, com efeitos na sua reintegra-
ção na sociedade (Boman e Mowen 2017). Tendo isto em conta, esperamos que os 
resultados deste estudo possam concorrer para salientar as vantagens deste tipo 
de visitas para a vivência prisional das reclusas. De acordo com Pettus-Davis et al. 
(2018), o suporte social vivenciado durante a reclusão, no qual se enquadra o que 
é proporcionado pelas visitas dos companheiros, é um fator de proteção durante 
a reinserção das reclusas na sociedade, uma vez que lhes proporciona um senti-
mento de previsibilidade, estabilidade e pertença. Assim, ao demonstrar que, do 
ponto de vista da maioria das reclusas, o RVI é uma contribuição para o equilíbrio 
psicoafectivo e comportamental de quem dele usufrui durante o cumprimento da 
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sua pena de privação da liberdade, a nossa investigação sugere que melhorar este 
regime pode ajudar a melhorar a vida de toda a comunidade prisional, bem como 
a qualidade da sua reinserção social.

Em suma, julgamos que a pertinência deste estudo tem a ver não apenas com 
as caraterísticas da amostra, uma amostra sobre a qual as investigações têm sido 
escassas, mas também com a importância de tentar compreender a forma como 
determinadas experiências na prisão influenciam o modo como as reclusas viven-
ciam a sua reclusão, pois consideramos que melhorar o ambiente correcional é um 
passo importante para uma reabilitação mais bem-sucedida. 
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Resumo1

A análise de revistas dirigidas a mães permite conhecer os modelos de maternidade 
dominantes em cada época e a sua evolução e permeabilidade a mudanças sociais, preocu-
pações médicas e estratégias políticas vigentes. Neste artigo, analisamos o conteúdo de 16 
artigos da edição portuguesa de 2015 da revista Pais & Filhos para verificar se ela reflete o 
maior equilíbrio entre mães e pais no cuidado dos/as filhos/as que é defendido na socie-
dade atual e promovido na recente legislação sobre licença parental. Os resultados mostram 
que, apesar de considerar e valorizar o papel do pai na vida da criança, a revista ainda 
assume que a mãe é a sua principal cuidadora e promove uma parentalidade altamente 
diferenciada em termos de género.

Palavras-chave: Maternidade, paternidade, diferenças de género, revista, Portugal.

Abstract
Caring mothers, imperfect fathers: Gender differences in a Portuguese magazine 

for mothers and fathers
The analysis of magazines targeted to mothers allows us to know current dominant 

motherhood models, as well as their evolution and permeability to social changes, medical 
concerns, and existing political strategies. In this article, we analyse the content of 16 arti-
cles of the 2015 Portuguese edition of Pais & Filhos magazine to verify whether it reflects a 
greater balance between mothers and fathers in the care of children advocated in today’s 
society and promoted on the latest legislation on parental leave. Results show that, despite 
promoting and valuing the role of the father in children’s lives, the magazine still considers 
that the mother is their main caregiver and promotes highly differentiated parenting in 
terms of gender.

Keywords: Motherhood, fatherhood, gender differences, magazine, Portugal.



180

ex æquo, n.º 41, 2020, pp. 179-194. DOI: https://doi.org/10.22355/exaequo.2020.41.11

Filipa César, Alexandra Oliveira, Anne Marie Fontaine

Résumé
Mères attentionnées, pères imparfaits: différences entre les sexes dans un maga-

zine portugais pour les mères et les pères
Les magazines destinés aux mères nous permettent de connaître les courants modèles 

de maternité dominants, ainsi que leur perméabilité aux changements sociaux et aux stra-
tégies politiques existant. Dans cet article, nous analysons le contenu de 16 articles de l’édi-
tion portugaise de 2015 du magazine Pais & Filhos afin de voir s’il reflète un plus grand 
équilibre entre les mères et les pères dans la prise en charge des enfants préconisé par la 
société d’aujourd’hui et promu par la récente législation portugaise sur le congé parental. 
Les résultats montrent que, malgré la prise en compte et la valorisation du rôle du père, le 
magazine suppose toujours que la mère est la principale responsable pour les enfants et 
encourage une parentalité très différenciée en termes de sexe.

Mots-clés: Maternité, paternité, différences entre les sexes, magazines, Portugal.

Introdução

Revistas para mães: evolução e conservadorismo

O exercício da maternidade tem uma forte componente cultural, que depende 
dos contextos normativos relativos aos papéis sociais de género e que, tradicional-
mente, era transmitido pelas próprias mulheres. No século XX, revistas dirigidas 
ao público feminino passaram a informar mulheres e mães sobre como cuidar da 
sua prole de acordo com os modelos culturais, as preocupações médicas e os obje-
tivos políticos vigentes.

A evolução das sociedades e o seu impacto sobre a definição dos papéis e res-
ponsabilidades da mulher também se refletem nas revistas femininas (Demarest e 
Garner 1992). O declínio progressivo da inclusão de temas como as tarefas domés-
ticas e os cuidados associados à maternidade e o aumento de artigos sobre política, 
sociedade e economia nestas revistas demonstram que o seu conteúdo acompanha 
a evolução dos interesses culturais (Demarest e Garner 1992). No entanto, Dema-
rest e Garner (1992) defendem que as revistas populares tendem a ser conservado-
ras e a promover preferencialmente as normas sociais tradicionais, sendo mais um 
reflexo de mudanças culturais do que suas promotoras.  

Estes meios de comunicação fundamentam-se frequentemente em achados 
científicos considerados relevantes. As revistas ajudam a divulgar a ciência ao tra-
duzi-la num formato acessível ao seu público e, por seu turno, a ciência é utilizada 
para legitimar opções políticas e sociais e as revistas tornam-se «guias morais» 
de quem as lê (Allen 1995). Atualmente, a interação mãe-filho/a é regulada por 
diversos agentes e especialistas. As mães são instruídas sobre como socializar as 
crianças a fim de aumentar o seu potencial e são, também, claramente informadas 
de que o futuro do/a(s) seu/sua(s) filho/a(s) depende diretamente do seu investi-
mento (Smyth 2014). Os média também continuam a exibir estereótipos de género 
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particularmente onerosos para as mulheres (Oprea 2016) a respeito de modelos de 
comportamento, papéis e traços psicológicos que naturalizam uma «maternidade 
intensiva» (Hays 1996) e exigente, mesmo quando se dirigem aos Pais2 e adotam 
este termo neutro de género (Smyth 2014). 

O novo protagonismo do pai

Milkie e Denny (2014) examinaram os benefícios do envolvimento paterno 
proposto em revistas para Pais ao longo dos séculos XX e XXI e concluíram que 
uma «nova paternidade» tem vindo a substituir a divisão tradicional de respon-
sabilidades de género no cuidado dos/as filhos/as. Os benefícios deste envolvi-
mento para os próprios pais, para as crianças e para as mães são cada vez mais 
reconhecidos. O papel do pai evoluiu das vantagens da interação lúdica com a 
criança e ganhou um significado mais amplo, inclusivamente de realização pes-
soal do homem através da paternidade, com ganhos importantes também para a 
criança (Milkie e Denny 2014). 

No entanto, ambientes de trabalho competitivos, exigentes e stressantes para 
os homens podem afastá-los do ambiente familiar e influenciar a extensão e a 
natureza do seu envolvimento com os/as filhos/as (LaRossa 2012). A participação 
dos pais parece depender fortemente de recursos e restrições externas e estrutu-
rais, como a pressão no mercado de trabalho, a posição de classe e as políticas da 
família e do trabalho (Milkie e Denny 2014).

A tímida evolução das políticas públicas, que poderiam ampliar as escolhas 
dos homens e mudar as suas atitudes, modificando os regimes de horário de tra-
balho e adaptando as licenças de paternidade, dificulta uma mudança cultural 
mais profunda (Gregory e Milner 2011). Os governos podem promover uma maior 
igualdade de género ao implementar políticas de licença parental que ofereçam 
incentivos e oportunidades tanto à mãe como ao pai, contribuindo assim para 
mudanças de atitudes e comportamentos de ambos, tanto no trabalho como em 
casa (Hagqvist et al. 2017). Neste sentido, Farré (2016) propõe períodos de licença 
exclusivos para os pais como instrumento político destinado a aumentar a sua 
participação nas tarefas familiares e a facilitar a carreira profissional das mulheres.

As intervenções de profissionais de saúde focadas nas mães e o gatekeeping 
destas também são barreiras para um maior envolvimento do pai e contribuem 
para perpetuar as crenças sobre os papéis de género tradicionais na parentalidade 
(Milkie e Denny 2014; Sicouri et al. 2018). Em assuntos relacionados com a gravi-
dez, o parto e puericultura, os pais devem ser incentivados e capacitados através 
do acesso a mais informações, de modo a sentirem que podem e devem tomar uma 
parte ativa nesses processos (Sapountzi-Krepia et al. 2015). 

2  Para facilitar a interpretação, neste artigo a palavra «Pais» com maiúscula refere-se a mães e pais.
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Parentalidade em Portugal

As famílias biparentais portuguesas tendem a ser de dupla carreira (Matias, 
Andrade e Fontaine 2011) e o mercado de trabalho exige que homens e mulhe-
res tenham qualificações académicas e transversais iguais e dedicação de tempo 
semelhantes, apesar da persistência de desigualdades de género nos salários e 
no acesso a posições de liderança (Wall et al. 2016). A este igual envolvimento de 
homens e mulheres na esfera profissional deveria corresponder um igual envolvi-
mento na esfera familiar.

As políticas públicas portuguesas de licença parental, cuja alteração mais 
recente ocorreu em 2009, tentam apoiar o envolvimento quer da mãe, quer do pai 
no cuidado dos/as filhos/as. Já desde 1984, um dos princípios gerais da lei que 
regula a proteção da maternidade e da paternidade assume que ambos são «valo-
res sociais eminentes» (Assembleia da República 1984, 1149). Em 2009, o Código 
do Trabalho acrescenta que «os[/as] trabalhadores[/as] têm direito à protecção da 
sociedade e do Estado no desempenho da sua insubstituível acção em relação ao 
exercício da parentalidade» (Assembleia da República 2009, 935). Aqui, não só o 
número de dias de licença parental inicial do pai, nas seis semanas após o nasci-
mento, foi aumentado (em partilha com a mãe), como foi também criada a possi-
bilidade de o pai ficar 30 dias em exclusivo com o bebé após a licença obrigatória 
da mãe (sem a presença desta), pagos por inteiro (100%) de modo a criar incenti-
vos à sua utilização. O facto de esta licença não poder ser transferida para a mãe 
caso não seja utilizada pelo pai parece desafiar a noção de que o cuidado à criança 
pequena é uma prerrogativa feminina, promove uma maior igualdade de género 
na conciliação entre a vida profissional e a vida familiar e permite que os pais 
assumam novas responsabilidades e se liguem mais ao bebé (Wall e Leitão 2017). 
Este tempo exclusivo do pai permite-lhe assumir um papel cuidador, contribuindo 
para uma maior igualdade de género na parentalidade e tem, portanto, uma inten-
ção de mudança social em linha com o conceito de «masculinidade cuidadora» 
introduzido por Elliott (2016).

A análise comparativa de vários países relativamente às licenças de parenta-
lidade e de paternidade exclusiva (Wall e O’Brien 2017) revelam que a mudança 
social não depende só da lei, mas também dos modelos culturais familiares e de 
género e do mercado de trabalho, mais ou menos permeáveis a mudanças que, 
regra geral, se revelam lentas. Efetivamente, nos países onde a licença parental 
exclusiva do pai existe há mais tempo, o seu usufruto é considerado um dado 
adquirido pelos pais e não é socialmente questionado. Nos países onde essa licença 
é mais recente, os pais enfrentam o desconforto de ter que se valer do direito que 
lhes é atribuído por lei. Em Portugal, a implementação desse direito exige dos pais 
assertividade e negociação, tanto na esfera privada, como no domínio público, 
nomeadamente no local de trabalho (Mello e Tan 2016). Ou seja, mesmo quando o 
maior envolvimento do pai na vida da criança é considerado benéfico, a secunda-
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rização do papel profissional pelo pai não é necessariamente bem tolerada. Diver-
sas barreiras sociais e culturais opõem-se à implementação desta nova forma de 
masculinidade, e isto permite que, em Portugal, coexistam múltiplas e diferentes 
apropriações do papel de pai e experiências de paternidade (Wall e Leitão 2017). 
Os pais podem assumir diferentes formas de relação com os/as filhos/as e de 
coparentalidade, com efeitos ao nível da sua própria identidade nesse papel e no 
tipo de práticas que implementam (Marinho 2011). 

Objetivos e questões de investigação

Além dos média online (César, Oliveira e Fontaine 2018), a imprensa escrita, 
nomeadamente as revistas sobre parentalidade, continua a influenciar tanto mães 
como pais. Neste artigo, analisamos o conteúdo de uma revista portuguesa desti-
nada a ambos – a Pais & Filhos (P&F) – com o objetivo de verificar se ela promove 
este novo modelo de parentalidade que visa uma divisão mais igualitária da cria-
ção dos/as filhos/as, refletindo a intenção da legislação portuguesa, ou se, pelo 
contrário, reflete os papéis de género tradicionais e diferenciados na família. 

A nossa primeira questão de investigação é se, apesar do título neutro (Pais), 
a revista se dirige principalmente às mães, reproduzindo e reforçando o modelo 
que as considera as principais responsáveis por criar os/as filhos/as e, portanto, 
o principal público de uma publicação deste âmbito (q1). A nossa segunda ques-
tão de investigação pretende determinar se, quando mães e pais são aborda- 
dos/as, retratados/as e/ou interpelados/as separadamente na revista, os estereó-
tipos de género são reforçados. Será o caso se permanecerem no discurso dos arti-
gos as diferenças de género que refletem os papéis tradicionais na família (Par-
sons 2002) e que atribuem à mãe e ao pai responsabilidades diferentes no que 
toca ao cuidado dos/as filhos/as e ao envolvimento noutros papéis sociais, como 
o profissional (q2).

Método

Segundo os dados obtidos no site da Associação Portuguesa para o Controlo 
de Tiragem e Circulação (APCT)3, entre as revistas dirigidas a mães e/ou pais dis-
poníveis em 2015, período temporal a que corresponde a recolha de dados em 
que este estudo se integra, a P&F foi a publicação mais frequente ao longo do ano 
(periodicidade mensal), e também a que se dirige ao período mais longo de paren-
talidade (da gravidez da mãe à adolescência da criança). Foi também a revista com 
a maior tiragem nesse ano (10 500 cópias). 

3  <http://www.apct.pt/Analise_simples.php>.
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A política editorial da P&F consistia em publicar informações úteis e cientí-
ficas para mães e pais, com contribuições de psicólogos/as, pediatras e outros/as 
especialistas («porque a intuição não é suficiente», de acordo com o subtítulo), e 
de jornalistas e celebridades que também são mães ou pais. A amostra para proce-
der à análise do seu conteúdo integrou o conjunto de artigos dedicados ao tema de 
capa de cada uma das 12 edições de 2015 (num total de 16 artigos, por haver mais 
do que um artigo em algumas das edições – cf. Tabela 1) no pressuposto de que 
estes refletiriam melhor a política editorial da revista.

Tabela 1. 
Temas de capa da revista P&F em 2015 e títulos dos artigos

Mês Tema de capa Artigos Páginas

Janeiro Em 2015 vamos… 12 promessas para 
um ano mais feliz Em 2015 vou… 71-73

Fevereiro Que nome lhe dou? A escolha, o 
significado, as modas e as proibições Em nome… do nome 39-41

Março Sou um bom pai? Como os filhos nos 
mudam o sentido da vida

Que pai quero ser? 67-69
Ser pai muda tudo 70-76

Abril Já não gosto de ti! O que as crianças 
aprendem quando se zangam Já não sou tua amiga! 36-39

Maio Mães de corpo e alma
Mães com garra 16-20
Ser mãe é… 26-27

Junho Crianças. O futuro é delas O mundo é deles! 18-24
Julho Férias diferentes Férias diferentes 14-20

Agosto Hora de parar. As crianças também 
podem meditar Aqui e agora 14-19

Setembro Escola. Tudo para entrar com o pé 
direito

Estreia na creche 26-29
Regresso às aulas sem 
pressões 32-35

O novo janeiro 44-47

Outubro Por que é que as crianças precisam 
tanto delas A importância dos limites 18-23

Novembro Filhos. Temos mesmo um preferido? Ode ao filho «mais que tudo» 14-19
Dezembro Natal. Ajude-os a acreditar na magia Sim, o Pai Natal existe! 32-37

Todo o conteúdo de cada artigo referente aos temas de capa foi analisado de 
acordo com as questões da pesquisa. Anúncios e imagens não foram considerados. 
As 16 unidades de texto foram digitalizadas e carregadas no programa NVivo12, 
com recurso ao qual os textos foram analisados por dois/duas pesquisadores/as, 
alcançando um total de concordância de 92%.
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O tempo e os recursos disponíveis não permitiram a análise de todo o con-
teúdo das 12 edições de 2015 da revista P&F, portanto a principal limitação deste 
estudo reside no facto de terem sido analisados apenas os temas de capa. A autoria 
dos artigos também não foi considerada, e por isso não é mencionada, por não ser 
tão relevante quanto a forma como os/as redatores/as expressam os objetivos e a 
linha editorial da revista.

Resultados

A análise de conteúdo mostrou que a maioria dos temas de capa em 2015 se 
dirigia quer a mães, quer a pais, não os diferenciando. Os artigos focam assun-
tos genéricos e permitem responder negativamente à nossa primeira questão de 
investigação (q1): a revista P&F não é sobretudo dirigida a mães e parece assumir 
a responsabilidade partilhada dos Pais na educação das crianças.

No entanto, constata-se que alguns dos artigos são dirigidos ao público femi-
nino, o que permite responder de forma afirmativa a esta mesma questão (q1). Na 
edição de janeiro, apesar de título e subtítulo serem neutros em termos de género 
(«Em 2015 vou…»), a análise do artigo revela que as 12 sugestões de «promessas 
para um ano mais feliz» são dirigidas às mães, como, por exemplo, a sugestão 
número sete, «Desistir de tentar ser perfeita»:

Felizmente há cada vez mais mães que não querem ser perfeitas […]. Mães que nem 
sempre têm a casa impecável, que às vezes fazem massa com atum para o jantar, que 
não dão banho aos filhos todos os dias, que têm vida própria... (janeiro, 72)
A sugestão número oito, «Dedicar-me mais ao que gosto», também especifica 

que «não precisa de colocar os filhos em segundo lugar, mas talvez tenha de dar 
menos importância a outras coisas, como ter a casa sempre impecável» (janeiro, 73). 

Estes conselhos pressupõem que as mães podem ter um quotidiano mais 
relaxado se se preocuparem menos com as tarefas domésticas, os banhos dos/as  
filhos/as e cozinhar, responsabilidades que lhes estão atribuídas nas famílias com 
papéis de género tradicionais. A partilha destas responsabilidades, nomeada-
mente com o pai, nunca é sugerida, e assim o artigo reforça uma clara diferencia-
ção de papéis de género na família. 

O mesmo acontece na edição de setembro, que se refere ao início do ano esco-
lar, um momento de apreensão e ansiedade para os Pais e «um momento impor-
tante para toda a família» (setembro, 28). No entanto, o artigo só contém testemu-
nhos de sentimentos de mães: dúvida, preocupação e medo. Os sentimentos de 
pais ou não foram ouvidos, ou não foram considerados dignos de registo.

Em duas edições específicas, março (dia do pai) e maio (dia da mãe), cada 
um dos Pais é tema de capa e de dois tipos de artigos: um primeiro tipo apresenta 
testemunhos de mães e de pais escolhidos pela P&F para contar a sua história e 
experiências pessoais; o outro tipo apresenta reflexões de especialistas (psicólogas) 
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sobre o que significa (ou deveria significar) ser mãe e ser pai no contexto atual. 
Estes dois tipos de artigos foram analisados detalhadamente e comparados no sen-
tido de verificar as principais diferenças e semelhanças na forma como pais e mães 
são retratados/as e interpelados/as, a fim de responder à nossa segunda questão 
de investigação (q2) acerca da manutenção ou evolução dos papéis tradicionais na 
maternidade e na paternidade. 

Histórias pessoais de mães e de pais

A edição de maio descreve as histórias de vida de cinco mulheres anónimas 
(M1, M2, M3, M4, M5) a quem a maternidade «traçou o destino», transformando-
-as em «pessoas melhores» (maio, 16). Algumas delas têm em comum a prioridade 
relativa que as mães atribuem ao seu papel profissional ou à sua vida pessoal: a 
M1 deixou o emprego quando o seu primeiro filho nasceu e, desde então, tem 
vindo a desenvolver projetos sucessivos de cariz mais emocional do que lucrativo, 
«e tudo isto sempre com os meus filhos atrás de mim!» (M1, maio, 18). Também 
a M5 tem um horário de trabalho flexível e o seu filho mais novo acompanha-a 
sempre. Já a M2 colocou a sua saúde em risco quando decidiu ter uma segunda 
gravidez depois de um cancro da mama; as pessoas disseram que ela era «doida», 
mas ela explica que os filhos «são tudo» para ela (M2, maio, 19). Todas as mães 
revelam orgulho na forma como gerem todas as suas tarefas e ultrapassam dificul-
dades em nome dos/as seus/suas filhos/as: a M5 prioriza-os/as relativamente à 
«casa desarrumada ou [a]o jantar for fazer» (M5, maio, 22); a M4 explica que «eles 
precisavam de mim e que, por eles, tinha de estar bem, feliz e equilibrada» (M4, 
maio, 24); a M2 afirma que nunca esteve deprimida, nem mesmo quando estava 
doente (maio, 19).

Apenas a M3, mãe de quatro, é apresentada como sendo advogada, volun-
tária numa instituição e com funções nas autoridades locais. Ela admite que não 
é fácil gerir todas as suas atividades, mas tanto ela como a M5, que é mãe de seis, 
afirmam que a organização é a chave para gerir os seus quotidianos. A M5 delega 
tarefas e responsabilidades nos/as filhos/as e afirma ter o apoio de uma boa rede 
familiar e um «super-marido» (M5, maio, 22). 

De igual modo, o artigo do dia do pai apresenta o testemunho de cinco pais 
(P1, P2, P3, P4, P5) que são figuras públicas em Portugal. Apresenta-os como 
homens «brilhantes nas suas carreiras, [que] marcam pela forma apaixonada 
como abraçam o talento que lhes é inato e além disto tudo também são... PAIS!» 
(março, 70). A diferença na apresentação destes casos exemplares de mães e pais 
vai ao encontro da nossa segunda questão de investigação (q2): as atividades pro-
fissionais dos pais são valorizadas e publicamente reconhecidas, e as das mães são 
secundarizadas. Duas mães da edição de maio tinham posto de parte as suas car-
reiras (M1, M5) e outras duas nem sequer a mencionaram (M2, M4).
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O título, «ser pai muda tudo», induz o/a leitor/a a acreditar que as vidas 
destes homens mudaram radicalmente com o nascimento dos/as filhos/as. No 
entanto, todos eles confirmam que a grande mudança foi interior e emocional: um 
amor novo e forte por outra pessoa e uma enorme responsabilidade acrescida. O P1 
considera que «a real reviravolta é interior e inconsciente» e que a «mudança mais 
marcante» foi «aquela nova forma de amor por outro ser humano» (P1, março, 
71-72). O P2, mais velho e com filhos/as já adultos/as, diz que enfrentou «o maior 
desafio que tinha vivido até então», que as mudanças foram «um crescimento pes-
soal» e refere o sentimento de uma responsabilidade muito maior (P2, março, 72). 
Com quatro filhos/as entre os 12 e os 22 anos, o P3 refere «a consciencialização da 
necessidade de estarmos presentes, de termos de viver, de desejarmos profunda-
mente estar lá, no caminho, com aquela pessoa», uma mudança que «se vai tor-
nando cada vez mais presente […] e vamos aprendendo» (P3, março, 74). 

As mudanças de vida concretas aconteceram apenas aos pais mais jovens. O 
P5, que tem duas filhas de 10 e 2 anos, concorda que «há uma vida antes dos filhos 
e outra depois de eles nascerem» (P5, março, 76), não apenas emocionalmente, 
mas também em termos de horários e de organização que, no fundo, dependem 
deles. O P1, cujo filho tem 5 anos, refere mudanças de rotina e noites sem dormir 
que, para sua surpresa, não interferiram com o seu trabalho. Com uma filha de um 
ano, o P4 diz que a paternidade o fez «pensar muito mais na família e deixamos 
de ser tão egoístas. Ganhamos responsabilidade, mas com gosto; fazemos sacrifí-
cios se tivermos de fazê-los, mas felizes, quase sem notarmos porque é algo que 
nos sai naturalmente» (P4, março, 75). A maior mudança foi operada pelo P4, um 
ex-desportista de alta competição que jogava num clube estrangeiro e que não só 
regressou a Portugal, como também mudou de profissão, relegando o desporto 
para terceiro lugar, a seguir à família e ao trabalho. 

Quanto às diferenças relativamente à maternidade, estes homens referem--se 
à gravidez como um período em que só as mães têm real noção do/a bebé e conse-
guem estabelecer uma relação emocional com ele/a, o que os deixa numa posição 
de desvantagem. Só depois do nascimento é que eles conseguem sentir a paterni-
dade de uma forma plena. No entanto, o P3 considera que é mais difícil ser alguém 
que deixa uma marca na vida da criança do que ser um mero cuidador. O pai mais 
velho (P2) assume que teve um papel diferente, mas complementar ao da mãe, e 
que só após o divórcio, confessa, quando periodicamente tinha a guarda dos/as 
filhos/as e era o seu único cuidador, sentiu por vezes uma angústia parecida com 
a de uma «quase-mãe» (P2, março, 73). O P1 argumenta que a adaptação a este 
novo papel foi «natural», embora ele continue a «tentar […] com graus variáveis 
de sucesso», ser menos «aluado» e mais atento (P1, março, 72), uma afirmação 
que, possivelmente, não seria admissível a uma mãe. Além disso, o P4 diz «gosto 
mesmo de ajudar e fazer tudo o que está ao meu alcance, não consigo imaginar as 
coisas de modo diferente» (P4, março, 75). As expressões «ajudar» e «ao alcance» 
atribuem o cuidado principal à mãe e um papel suplementar ao pai, o que revela 



188

ex æquo, n.º 41, 2020, pp. 179-194. DOI: https://doi.org/10.22355/exaequo.2020.41.11

Filipa César, Alexandra Oliveira, Anne Marie Fontaine

a assunção de diferenças de género tradicionais nos papéis parentais. Só o P5 se 
assume como um pai muito presente na vida das filhas e faz questão de partilhar 
completamente o cuidado destas com a mãe. Os pais também expressam alguns 
sentimentos negativos relativamente à paternidade, nomeadamente comoção, 
sensibilidade, preocupação e medo, mas todos concordam que estas adversidades 
os tornaram pessoas melhores e mais fortes. 

Por fim, o P3 lamenta a falta de informação específica para pais e futuros pais, 
já que toda ela é dirigida a mães. Na sua opinião, esta «lacuna imensa» explica o 
não envolvimento dos pais neste processo: «a sociedade melhoraria incomensura-
velmente se esta responsabilização do pai fosse promovida como é perante a mãe» 
(P3, março, 74).

A «boa» mãe e o «bom» pai

O outro tipo de artigos, escrito por psicólogas, centra-se no significado nor-
mativo da maternidade e da paternidade. O título da edição de maio (p. 26) é «Ser 
mãe é…» e inclui várias formas de completar esta frase e de dar resposta ao que 
é ser mãe, enquanto a edição de março (p. 67) questiona «Que tipo de pai quero 
ser?» e desafia os pais a verificarem «a relação que têm com os filhos e a forma 
como estão a ser pais». 

Em maio (p. 26), a revista explica que «não há desafio de vida mais completo, 
mais empolgante, mais exigente, mais permanente» do que ser mãe. Afirma que 
todas as mães são supermães, apesar de todas terem dúvidas e falhas, e para que 
se «responsabilize pelo saudável crescimento de um ser humano […] os únicos 
dois ingredientes de sucesso garantido são: a presença e o amor incondicional» 
(p. 26). Acrescenta que ser mãe significa, para uma mulher, «multiplicar-se», 
«transcender-se», «tornar-se imortal na memória dos nossos filhos», «aproveitar 
desde o início», «ser lugar de MUITO colo e MUITO mimo», «ser atenta ao que 
faz dos seus filhos únicos e especiais», e «ser mãe para sempre» (p. 26-27). Além 
disso, afirma que a maternidade se torna omnipresente nos pensamentos e ações 
das mulheres mesmo antes da gravidez, uma época que deve ser vivida intensa-
mente, e que está na origem de fortes emoções, quer positivas, quer negativas. 
Entre estas, predominam as dúvidas e a incerteza, e as mães navegam à vista, 
reinventando recursos. 

A perpetuidade das ações das mães é evocada através dos «valores de que 
falamos e de que somos exemplo […] que atravessarão gerações, porque, ao educar 
os nossos filhos, estamos também a educar os Pais em que se vão tornar» (maio, 
26). As mães também são criticadas: «muitas vezes gostávamos de superar nos 
nossos filhos as nossas escolhas erradas e de projetar neles as nossas paixões […] 
e por vezes confundimos o «melhor» com «o melhor à nossa moda»», seguido da 
explicação de que «é fundamental ver os filhos com realismo, como verdadeira-
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mente são, e dar-lhes o espaço e o apoio para irem desenvolvendo as suas próprias 
competências e características» (p. 27).

No artigo dos pais, cada um dos 12 itens de verificação apresentados é 
baseado em estudos psicológicos que provaram que «o envolvimento e a presença 
paterna é determinante no desenvolvimento de competências dos filhos e que o 
pai é essencial e insubstituível no desenvolvimento das crianças e adolescentes» 
(março, 67). A revista assegura que «durante demasiado tempo o papel do pai foi 
desconsiderado (e os filhos é que perdiam com isso!)» (p. 67). Parece ser tempo 
de atribuir aos pais o papel que as crianças merecem que eles tenham, «um papel 
especial enquanto companheiro privilegiado da brincadeira, da aventura, o que 
apela à imaginação e desafia novas conquistas!» (p. 67). Além disso,

precisam-se de pais verdadeiramente envolvidos nas várias dimensões da vida dos 
filhos: pais que brincam, pais que estudam, pais que riem, pais que ralham, pais que 
perguntam, pais que ouvem, pais que protegem, pais que ajudam, pais que abraçam, 
pais que encorajam, pais que seguram, pais que orientam… (p. 67)

Por outro lado, este é um artigo muito crítico, baseado na ideia estereotipada 
de que um pai não parece saber como interagir adequadamente com as crianças. 
Os pais são aconselhados a corrigir alguns erros supostamente comuns e, por-
tanto, podemos assumir que precisam de ser ensinados e alertados de uma forma 
mais básica e clara do que as mães. O primeiro item urge os pais a serem melho-
res pais, mas também a aceitar que nunca vão ser pais perfeitos: «este idealismo 
inibe muitas vezes a ação» e acaba por ser prejudicial (março, 67). O segundo item 
também se baseia no pressuposto de que, apesar de os pais serem emocionalmente 
próximos dos/as filhos/as, «é engraçado ver que» (p. 68) não o mostram suficien-
temente porque o trabalho tem prioridade. Para que consigam ajustar o seu com-
portamento a esta importância emocional, os pais têm de mostrar que estão inte-
ressados na vida dos/as filhos/as, fazendo-lhes perguntas: «tente perceber o que 
se passa com os amigos, e na escola, que alegrias e aborrecimentos teve…» (p. 68). 
Ao contrário do que acontece quando a P&F se dirige às mães, as tarefas de cui-
dado não são mencionadas. 

Os outros erros que a P&F atribui aos pais, na linha de crítica/correção que 
parece ser a sua marca, incluem não proporcionar às crianças tempo suficiente 
para fazerem as coisas ao seu ritmo, falar sobre a escola focando apenas as notas 
e os trabalhos de casa, comparar o/a filho/a a outros/as, ser demasiado exigente 
com o seu comportamento, não o/a felicitar o suficiente pelas suas conquistas ou, 
inversamente, aplaudi-lo/a de forma irrealista, não usar técnicas de comunicação 
adequadas (usando questões fechadas, forçando a criança a falar quando não lhe 
apetece, usando o sarcasmo e a humilhação, fazendo promessas que não conse-
gue cumprir), sendo intrusivo nas tomadas de decisão das crianças, e não parar 
para pensar sobre que valores estão a transmitir aos/às filhos/as. Para cada erro, 



190

ex æquo, n.º 41, 2020, pp. 179-194. DOI: https://doi.org/10.22355/exaequo.2020.41.11

Filipa César, Alexandra Oliveira, Anne Marie Fontaine

explicam-se as respetivas consequências danosas para a criança e a forma cor-
reta de agir. O artigo termina apelando à criatividade dos pais «para fazer desdo-
brar o tempo, para interromper uma birra, para brincar, para resolver problemas» 
(março, 69). 

Discussão e conclusões

Neste artigo tentámos verificar se a revista P&F tenta promover uma divi-
são do cuidado com as crianças mais igualitária e atenuar as diferenças de género 
nos papéis familiares de mães e pais, aliás refletida na legislação portuguesa mais 
recente sobre licença parental. Esta considera que os pais são capazes de tomar 
conta de uma criança sozinhos e atribuir-lhes um tempo de licença exclusivo para 
ficar com os/as filhos/as após o nascimento.

A análise das 12 edições de 2015 da revista P&F revela que a sua linha edito-
rial tende a dirigir-se aos Pais, incluindo, portanto, o pai no seu público-alvo. Isto 
pode ser considerado um sinal positivo de mudança: ajudar a escolher o nome do 
bebé, sugerir atividades e férias em conjunto, aprender a lidar com situações difí-
ceis para a criança e a prepará-la para o futuro são temas já não apenas transmiti-
dos às mães (Proctor e Weaver 2017). Isto indica uma evolução na partilha das res-
ponsabilidades parentais, sobretudo no que diz respeito à educação da criança. No 
entanto, a divisão de papéis de género na parentalidade é clara e a revista assume 
que as tarefas de cuidado dos/as filhos/as são, claramente, responsabilidade da 
mãe, enquanto o pai tem um papel mais educativo e lúdico.

Os artigos que são dirigidos a mães e a pais separadamente assumem que 
a mãe é a principal cuidadora no quotidiano e, portanto, transmitem inequivo-
camente as diferenças de género tradicionais nos papéis familiares (Oprea 2016). 
Enquanto a revista atribui maior importância à carreira profissional dos pais rela-
tivamente à das mães, as tarefas como alimentar os/as filhos/as, dar-lhes banho 
e levá-los/as à escola são apenas atribuídas às mães, nomeadamente nas edições 
de março e maio. É possível que a prioridade da P&F seja que os/as seus/suas lei-
tores/as se identifiquem com o que leem e se reconheçam nesta divisão tradicio-
nal de responsabilidades e tarefas familiares. No entanto, podemos constatar, em 
linha com Demarest e Garner (1992), que, como outras, esta revista é conservadora 
e contribui para a manutenção de normas sociais tradicionais, mais do que para a 
promoção de mudanças. O facto de os artigos que apresentam maior diferenciação 
de género serem escritos por psicólogos/as e se basearem em estudos científicos 
tem como função legitimar esta mesma diferenciação (Allen 1995).

Não obstante, é evidente que a P&F tenta valorizar o papel do pai. Não só a 
importância dos pais na vida dos/as filhos/as é enfatizada na edição de março, o 
inverso acontece com o impacto positivo que eles/as têm na vida dos pais, sobre-
tudo do ponto de vista emocional. Todos os pais entrevistados admitem que a 
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paternidade lhes proporcionou uma mudança interior considerável, mas apenas 
os mais novos e/ou mais recentes referem mudanças de atitudes e de rotinas, 
desde o apoio às mães até à partilha total do cuidado, o que pode indiciar uma 
evolução geracional neste papel, pelo menos nesta amostra. O recurso a pais que 
são celebridades em Portugal pode oferecer aos pais leitores modelos de identifi-
cação, sendo alguém a quem eles reconhecem, também, valor profissional. 

Noutra perspetiva, a apresentação de várias formas de viver a paternidade 
(cinco, no caso do artigo de março) e a sua valorização indiferenciada legitimam 
as situações de partilha não equitativa da responsabilidade parental com a mãe. 
Estes cinco casos evidenciam as várias opções que os pais podem fazer enquanto 
tal e acaba por não promover especificamente uma «nova paternidade» (Gregory 
e Milner 2011) mais igualitária. Neste sentido, a P&F reflete – e legitima – a plurali-
zação de opções e de caminhos que a nova legislação permite, de acordo com Wall 
e Leitão (2017) e de que os pais se apropriam na diversidade das possibilidades 
de exercício deste papel (Marinho 2011). Além disso, os pais são amplamente criti-
cados nas suas supostas ações erradas, para depois serem ensinados a compreen-
der e a relacionar-se adequadamente com os/as seus/suas filhos/as. O objetivo 
parece ser ensinar os pais a educá-los/as, especialmente durante a idade escolar, 
e a estreitar os seus laços, sendo companheiros. Esta estratégia pode indicar que a 
maternidade já tem uma forma de manifestação bem definida, enquanto a paterni-
dade está em evolução e, por isso, os pais precisam de maior orientação e forma-
ção. Mas o seu papel de eventuais cuidadores nunca é abordado. 

As diferenças no criticismo e aconselhamento a mães e a pais são bastante 
evidentes: as mães devem desistir de tentar ser perfeitas (cf. janeiro), os pais 
devem ter consciência de que nunca o serão (cf. março). As recomendações dirigi-
das às mães poderiam ser dirigidas a ambos. Mas, para as mães, o suposto ideal 
de perfeição refere-se à alimentação e higiene das crianças e a tarefas domésticas 
de limpeza, o que reproduz estereótipos de género familiares (Oprea 2016). Por 
seu turno, quando a revista se dirige aos pais e refere práticas de cuidado, incen-
tiva-os a promover a autonomia dos/as filhos/as e a deixá-los/as aprender ao seu 
próprio ritmo. 

Assim, podemos concluir que, contrariamente à intenção da legislação mais 
recente, a revista P&F reflete um modelo cultural tradicional de diferenciação de 
papéis de género na família, ao invés de promover mudanças culturais (Gregory 
e Milner 2011). Nem na edição de setembro, que aborda a ida dos bebés para a 
creche, refere a licença parental vigente, que promove a participação dos pais nos 
seus primeiros meses de vida. As dificuldades inerentes à pressão do mercado de 
trabalho e a responsabilidade social de facilitar aos homens a experiência da pater-
nidade também não são abordadas (Mello e Tan 2016). 

A dualidade de critérios é clara. A P&F sublinha em março a importância 
dos pais na transmissão de valores e a partilha de experiências divertidas, corrige-
-os nas suas imperfeições e legitima diferentes formas de assumir a paternidade. 
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Em maio, elogia mães que secundarizam a sua saúde e a sua carreira em favor da 
maternidade e as exigências deste papel: o de principal e insubstituível cuidadora. 
A revista reflete e reforça uma clara diferenciação de género nos papéis parentais, 
legitimando pela mão de especialistas (nomeadamente psicólogos/as) situações 
de desigualdade que se afastam dos ideais de parentalidade partilhada que, como 
vimos, beneficiam todos os agentes familiares envolvidos e são, cada vez mais, um 
objetivo de mudança social. 
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Resumo
Engravidar e ter filhos/as é uma realidade existente para alguns homens trans* que 

resistem à construção da gravidez associada à mulher cisgénero. Contudo, as formas de 
discriminação, especialmente nos cuidados de saúde, resultam num evitamento destes 
serviços e repercutem-se na saúde individual da pessoa trans* e do/a bebé. Para lidar com a 
visibilidade da gravidez, é adotado um conjunto de estratégias, mas nenhuma protege real-
mente estas pessoas. Neste sentido, esta resenha teórica pretende refletir sobre a opressão 
perpetuada pela cultura cisnormativa que afeta homens trans* grávidos, alertando para a 
necessidade de pensar estas vivências e de criar condições que contemplem a diversidade 
e bem-estar de todas as pessoas. 

Palavras-chave: Homens trans* grávidos, direitos, reprodução, parentalidade.

Abstract
(De)Construction of Trans* Parenthood: Pregnant Men
Getting pregnant and having children is a reality for some trans* men who resist the 

construction of pregnancy associated with cisgender women. However, forms of discrimin-
ation, especially in healthcare, result in the avoidance of these services and have an impact 
on individual health of the trans* person and the baby. To deal with the visibility of preg-
nancy, a set of strategies are adopted but none of them protects these people. In this sense, 
this theoretical review intends to reflect on the oppression perpetuated by the cisnormative 
culture that affects trans* pregnant men, alerting to the need of thinking about these experi-
ences and creating conditions that contemplate the diversity and well-being of all people.

Keywords: Trans* pregnant men, rights, reproduction, parenthood.

Resumen
(Des)Construcción de la Paternidad Trans*: Hombres Embarazados 
Quedar embarazado y tener hijos es una realidad para algunos hombres trans* que 

resisten a la construcción del embarazo asociado a las mujeres cisgénero. Sin embargo, las 
formas de discriminación, especialmente en la asistencia sanitaria, resultan en la evitación 
de estos servicios y afectan la salud individual de la persona trans* y del/a bebé. Para 
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lidiar con la visibilidad del embarazo, se adopta un conjunto de estrategias, pero ninguna 
protege estas personas. Así, esta revisión teórica pretende reflexionar sobre la opresión 
que afecta a los hombres trans* embarazados, alertando sobre la necesidad de pensar 
en estas experiencias y crear condiciones que contemplen la diversidad y el bienestar de 
todas las personas.

Palabras-clave: Hombres trans* embarazados, derechos, reproducción, paternidad.

Ponto(s) de partida

O presente texto é uma resenha teórica1 sobre a temática da gravidez em 
homens trans*. Esta surge como resposta à ausência de literatura no contexto por-
tuguês sobre o fenómeno e tem por objetivo contribuir para instigar uma impor-
tante discussão sobre a necessidade de pensar, bem como definir medidas práticas 
que assegurem os direitos reprodutivos de homens trans*. Desta forma, adotando 
um posicionamento feminista crítico e construcionista social, e tendo por base a 
teoria da interseccionalidade, pretende-se abordar as questões de opressão que 
este grupo de pessoas vivencia face às suas identidades enquanto homens grávi-
dos. Neste sentido, salientam-se os constructos usados como provisórios e falíveis 
(Missé 2014; Rodrigues, Carneiro, e Nogueira 2018).

Uma ilustração da temporalidade e falibilidade dos termos a que nos anco-
ramos para produzir discursos está na terminologia trans*. O termo transexual 
era (e em certos contextos continua a ser) comummente usado para endereçar-
se a pessoas que vivenciavam uma não conformidade entre o sexo designado no 
registo de nascimento e o género com que se identificavam, o que envolvia fre-
quentemente a cirurgia de redesignação sexual. No entanto, recentemente, tem 
vindo a ser utilizado o termo trans* com o fim de ampliar o significado da palavra, 
contemplando diferentes identidades de género e quebrando com as construções 
sociais da existência de uma expressão de género binária (Platero 2014; Rodrigues 
2016). A designação, ao ser abrangente, possibilita a cada ser humano afirmar-se 
tal como é. Assim, dada a tentativa do termo de englobar uma vasta diversidade 
de experiências e vivências que inclui a expressão de pessoas trans* binárias e 
identidades não binárias, bem como de marcar uma mudança de paradigma de 
patologização para uma visão de direito à autodeterminação de género e das iden-
tidades (Platero 2014), este é assumido ao longo do texto. 

1  Os trabalhos referenciados foram acedidos através de diferentes fontes de informação digital, 
nomeadamente EBSCO, Web of Science, Scopus e SciELO, tendo sido utilizadas como palavras-
chave para a pesquisa as expressões «homens grávidos», «pregnant man» e «transgender preg-
nancy». Além disso, recorreu-se ainda a fontes de informação em formato de papel, nomeada-
mente livros e teses. 
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Homens que engravidam

Considerando que as palavras usadas nas narrativas habitam um determi-
nado contexto histórico-político-cultural, é possível questionar o próprio conceito 
de sexo. Entre as décadas de 1960 e 1980, graças à segunda vaga do feminismo 
que encarou o privado como político, trazendo à ribalta preocupações como as 
questões da identidade, da sexualidade e dos estereótipos de género, é cunhada 
a separação entre o sexo (definido biologicamente) e o género (construído social-
mente) (Nogueira 2017). Apesar das importantes implicações que tal trouxe para 
a luta feminista nessa época, esta visão essencialista colocou o sexo num lugar 
impossível de desafiar (Louro 2004; Karaian 2013). No entanto, através de estudos 
com pessoas intersexo,2 John Money alertou para a imprecisão de pensar o sexo 
de forma dicotómica – especificando-o com base num único critério –, já que uma 
pessoa poderia apresentar, por exemplo, um código genético, gónadas e morfolo-
gia interna correspondente ao definido como masculino, conjuntamente com geni-
tais externos, funcionamento hormonal, um sexo designado e uma expressão de 
género associada ao feminino (Money 1985). Também Rosario (2009) questionou 
o constructo em si mesmo, defendendo que o sexo feminino não é simplesmente 
definido pelo gene XX, nem o sexo masculino pelo gene XY mas, sim, pela relação 
entre um conjunto de genes – que conferem uma inclinação para um determinado 
sexo –, e as interações do meio – que induzem variações nessa potencial propen-
são. Assim sendo, sexo, género e sexualidade são termos complexos que decorrem 
de relações biopsicossociais indissociáveis, só existindo tal como os conhecemos 
graças à linguagem criada e partilhada culturalmente (Louro 2004; Karaian 2013). 
Desta forma, o habitual posicionamento simplista «do sexo num domínio pré-dis-
cursivo é uma das maneiras pelas quais a estabilidade interna e a estrutura binária 
do sexo são eficazmente asseguradas» (Butler 1990, 7). Esta construção do conceito 
sexo enquanto algo inquestionável pretende cumprir uma função reguladora, mas 
a sua desconstrução multiplica as possibilidades do ser, tornando claro que:

indivíduos trans são tão homens ou tão mulheres como aqueles em que existe con-
gruência entre os seus corpos, mentes e identidades de género e que a autoidentifica-
ção é tão relevante para pessoas com identidades cis como para pessoas com identida-
des trans. (Karaian 2013, 6-7)

O desejo pela parentalidade por parte de pessoas trans* tem sido evidenciado 
em investigações científicas (Tornello e Bos 2017; Stambuk, Milkovic, e Maricic 
2019). Contudo, os estudos realizados são ainda parcos e os que existem tendem a 
explorar o tema sob o domínio da homoparentalidade, o que nem sempre abarca 

2  Denominação utilizada para designar pessoas que nascem com uma anatomia reprodutiva e/ou 
sexual que não corresponde à definição tipicamente atribuída ao sexo feminino ou ao sexo mas-
culino (Pino 2007).
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as especificidades inerentes ao cruzamento entre as construções identitárias trans* 
e a parentalidade (Zambrano 2006; Souza 2013). Isto porque se centraram na 
orientação sexual experienciada na conjugalidade, não questionando sexo/género 
enquanto construções sociais. Neste sentido, parentalidades trans* torna-se uma 
expressão mais ajustada para incluir a diversidade de percursos (Monteiro 2018), 
nos quais as possibilidades para alcançar a parentalidade são múltiplas. Atual-
mente tem-se verificado um aumento do recurso à criopreservação de gâmetas, 
embriões ou tecido gonadal por parte de homens trans*. No entanto, o custo ele-
vado taxado pelo armazenamento ao longo do tempo, bem como a necessidade de 
parar a toma de testosterona e – no caso da colheita de oócitos e embriões – admi-
nistrar estrogénio para recolher o material biológico, leva a que algumas pessoas 
trans* optem por outras formas de aceder à parentalidade (Blakemore, Quinn, e 
Fino 2019), entre elas a adoção, a coparentalidade, o uso de dadores de gâmetas ou 
a procura de pessoas com vista a obter uma gestação de substituição (Zambrano 
2006; Souza 2013). Assim, enquanto há pessoas trans* que desejam e decidem fazer 
cirurgias de redesignação sexual, há outras que por motivos médicos, económicos 
ou por decisão pessoal não acedem às mesmas (Karaian 2013; Charter et al. 2018), 
pelo que homens que mantêm ovários, útero e vagina podem engravidar, se assim 
o entenderem (Karaian 2013; Obedin-Maliver e Makadon 2016; Hoffkling, Obedin-
-Maliver, e Sevelius 2017; Charter et al. 2018).

Embora a gravidez em homens seja uma realidade com tendência a crescer 
(Karaian 2013; Hoffkling, Obedin-Maliver, e Sevelius 2017), os discursos que proli-
feram tanto na sociedade como no sistema legal são, à luz da teoria da interseccio-
nalidade, formas de poder que privilegiam uns corpos em detrimento de outros. 
Neste sentido, ao engravidar, estes sujeitos desafiam as convenções de género que 
definem o corpo grávido com uma expressão e papéis atribuídos ao feminino. 
Esta destabilização dos pressupostos falaciosos sobre sexo e género, bem como da 
estrutura cisnormativa3 subjacente (e constantemente reiterada pela sociedade) à 
constituição de uma família, é sentida como uma ameaça, decorrendo deste pro-
cesso penalizações (Louro 2004; Zambrano 2006; Souza 2013; Karaian 2013; Hof-
fkling, Obedin-Maliver, e Sevelius 2017; Charter et al. 2018; Toze 2018; Monteiro 
2018), represálias e/ou microagressões4 (Nadal 2018).

Num estudo qualitativo que inquiriu 25 homens trans* relativamente às suas 
experiências e construções da gravidez, Charter et al. (2018) referem que a pres-
são social para a maternidade, fortemente associada ao «ser-se» mulher, é expe-
rienciada como uma alienação na fase em que as pessoas se questionam sobre a 
não conformidade entre o que os outros dizem ser o seu sexo/género e o que a 
pessoa sente que é. Assim, dado o baixo controlo na categorização e na constru-

3   A cisnormatividade refere-se a privilégios sociais dominantes na sociedade (Platero, 2013), na 
qual é considerado como «normal» a pessoa ser cisgénero, ou seja, identificar-se com o género 
que está em conformidade com o sexo atribuído à nascença (Stambuk, Milkovic, e Maricic 2019).

4  Formas de discriminação subtis (Nadal 2018).
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ção do sexo/género conjugado com os discursos de fecundidade do corpo como 
algo feminino, há frequentemente uma negação da parentalidade. Contudo, com a 
integração da identidade que a pessoa autodetermina e com o início da modifica-
ção corporal, tende a ocorrer uma ressignificação da experiência de parentalidade, 
alcançada através da dissociação da ideia de que ter uma criança é um fenómeno 
exclusivamente de mulheres cis,5 o que abre a possibilidade de a gravidez ser con-
siderada como meio para atingir o fim de ter um/a filho/a (Charter et al. 2018). 
Inclusivamente, numa etnografia sobre parentalidades trans e reprodução reali-
zada no Brasil por Monteiro (2018), concluiu-se que os homens trans* atribuíam 
um significado ao processo de gestação, parto e amamentação que era englobada 
na construção subjetiva que faziam da própria masculinidade. 

No caso da necessidade de um dador de esperma, a opção observada no 
estudo de Charter et al. (2018) foi o recurso a redes de contacto informais (dadores 
conhecidos) para evitar recorrer ao sistema de cuidados de saúde, já que se verifica 
uma grande probabilidade de discriminação e exclusão vivenciada nestes contex-
tos. Também o estudo realizado por Hoffkling, Obedin-Maliver, e Sevelius (2017), 
em que foram entrevistados 10 homens trans*, salientou as discriminações perpe-
tuadas nos cuidados de saúde, frequentemente associadas à falta de investimento 
em estudos com esta população, o que se reflete na desinformação e desconforto 
dos/as profissionais da área clínica. Tal como Foucault (1988) referia, o saber de 
algumas esferas da sociedade, como é o caso do domínio médico, encerra em si 
um poder que legitima diferenças e mantém desigualdades sociais. Apesar da ges-
tação por parte de homens trans* ser uma realidade, a pouca literatura existente 
tende a centrar-se na parentalidade trans*, não espelhando a experiência viven-
ciada por parte deste grupo de pessoas (Monteiro 2018; Castro-Peraza et al. 2019). 
Assim, o uso inadequado dos pronomes das pessoas, procedimentos invasivos, 
perguntas impróprias, espaços com quartos de banho exclusivos para mulheres 
cis, formulários de preenchimento limitados e falta de informação visual inclusiva 
são apenas algumas das barreiras que os homens grávidos têm vindo a enfrentar. 
Progressivamente, a manifestação de discriminação explícita torna-se inaceitável, 
mas as atitudes e ações adotadas por pessoas que pertencem a grupos identitá-
rios dominantes são microagressões (Nadal 2018), que individualmente até podem 
parecer ter pouco significado, mas que tendem a ser vivenciadas de forma bas-
tante aversiva, especialmente quando repetidas constantemente. Desta forma, a 
transfobia, evidente ou subtil, gera frequentemente um evitamento dos espaços 
de saúde, sendo as experiências positivas meras exceções (Hoffkling, Obedin-Ma-
liver, e Sevelius 2017).

A população de homens trans* que passa por processos de gravidez tem 
necessidades específicas decorrentes dos efeitos do uso hormonal posterior, de 
cirurgias de redesignação sexual, do meio cultural estigmatizante e das perceções 

5  Diminutivo de cisgénero.
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corporais que se alteram (Hoffkling, Obedin-Maliver, e Sevelius 2017; Castro-Pe-
raza et al. 2019). A supressão da terapia hormonal durante a gestação influencia 
a construção da masculinidade da pessoa, o que consequentemente pode afetar 
o bem-estar e qualidade de vida do homem grávido (Charter et al. 2018). As alte-
rações hormonais, psicológicas e corporais (com enfâse no crescimento do peito), 
derivadas da ausência de testosterona e das mudanças induzidas pela própria 
gravidez, tendem a ser acompanhadas com sintomatologia ansiosa e depressiva 
(Charter et al. 2018). Mas as fontes de ansiedade para homens trans* não cessam 
aqui. Este grupo enfrenta ainda medo: (1) da perda de passibilidade (Karaian 2013; 
Charter et al. 2018; Toze 2018) – isto é, da possibilidade de serem lidos por tercei-
ros/as de forma congruentemente com o género autodeterminado –, privilégio 
que, por um lado, compactua com um sistema que coloca o corpo trans* num 
lugar abjeto, mas que, por outro, possibilita a redução de potenciais situações de 
violência e discriminação (Nunes 2016; Rodrigues 2016); (2) do impacto no/a bebé 
decorrente das terapias hormonais ou de outros aspetos diretamente ligados às 
pessoas trans* (Karaian 2013; Toze 2018); (3) de lhes ser negada posteriormente a 
possibilidade de modificação corporal (Karaian 2013; Toze 2018); (4) da negação 
de direitos laborais face à parentalidade (Karaian 2013); (5) de perder a custódia 
dos/as filhos/as (Karaian 2013; Toze 2018), já que são escassos os países que apre-
sentam um reconhecimento do estatuto parental do homem grávido – segundo 
o índex divulgado pela TGEU (2018) apenas Bélgica, Eslovénia, Malta e Suécia 
contemplam medidas legais referentes a direitos familiares de pessoas trans* –, 
havendo casos de separações cujas deliberações jurídicas são discriminatórias e 
fundamentadas em ideias erróneas sobre as transexualidades (Rodrigues 2016); e 
(6) das discriminações que tanto eles como os/as filhos/as podem sofrer (Karaian 
2013; Charter et al. 2018; Toze 2018). 

É evidente que a experiência da gravidez tende a ser enquadrada numa ótica 
médica e psicológica e orientada pelos discursos preexistentes de sexo/género, 
o que leva a que as produções médicas e psicológicas, legais e sociais construam 
a fertilidade de homens trans* como arriscada, indesejada e irreconhecível (Hof-
fkling, Obedin-Maliver, e Sevelius 2017). Em países como a Albânia, Andorra, 
Arménia, Azerbaijão, Bósnia e Herzegovina, Bulgária, Chipre, Eslováquia, Finlân-
dia, Geórgia, Kosovo, Letónia, Liechtenstein, Luxemburgo, Macedónia, Mónaco, 
Montenegro, Roménia, San Marino, Sérvia, República Checa e Turquia, (TGEU 
2018) a esterilização para obter o reconhecimento da identidade autodeterminada 
continua, inclusivamente, a ser uma questão grave de direitos humanos por resol-
ver (Karaian 2013; Hoffkling, Obedin-Maliver, e Sevelius 2017). Os mecanismos de 
regulação do corpo feminino são assim estendidos aos corpos masculinos trans*. 
Contudo, homens trans* grávidos resistem e reorganizam internamente as suas 
experiências fora das noções binárias estanques de homem vs. mulher ou pai vs. 
mãe (Charter et al. 2018; Toze 2018).
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Para lidar com a visibilidade da gravidez, há um conjunto de estratégias que 
Hoffkling, Obedin-Maliver, e Sevelius (2017) chegam a delinear com base na inves-
tigação realizada, sendo elas (i) fazer-se passar por uma mulher cis, o que aumenta 
o reconhecimento da gravidez, mas diminui o reconhecimento enquanto perten-
cente ao género masculino, permitindo, por um lado, sentimentos de segurança e 
diminuição da exposição à transfobia, mas, por outro, aumentando o sofrimento, já 
que se passa por algo que não se é; (ii) agir com discrição para que outros pensem 
que a pessoa é um homem cis, o que aumenta o reconhecimento externo do género 
adequado e diminui a exposição à transfobia, mas também diminui o reconhe-
cimento externo enquanto grávido e, consecutivamente, leva a uma ausência de 
suporte e proteção social, nomeadamente com a impossibilidade de, por exemplo, 
usufruir do direito de atendimento prioritário; (iii) assumir-se enquanto homem 
trans* grávido, o que permite a afirmação do seu género masculino, de ser trans* e 
de estar grávido, contudo aumenta a exposição à discriminação e transfobia. 

À semelhança do que acontece no estudo de Hoffkling, Obedin-Maliver, e 
Sevelius (2017), há que considerar uma grande variação entre homens trans* grá-
vidos, não havendo respostas universais para as questões levantadas. No entanto, 
os dados obtidos através dos artigos causam inquietações e traduzem a importân-
cia de um combate à discriminação alicerçado em mudanças estruturais, que deve-
riam passar por uma reconceção da construção social feita em torno da própria 
ideia de conceção de um/a filho/a (Karaian 2013), já que também homens trans* 
podem ter a potencialidade corporal de exercer a sua parentalidade com recurso à 
gestação (Monteiro 2018). Estes dados, conjuntamente com outra literatura sobre 
transsexualidades, denotam a existência de ideias sociais erradas face a homens 
grávidos, pois um homem trans* que decide engravidar através dos seus próprios 
órgãos reprodutores encontra-se a utilizar estruturas e funções do seu corpo na 
mesma medida em que outras pessoas o fazem (Platero 2014). Deste modo, «em 
momento algum este comportamento deve ser deslegitimador de qualquer iden-
tidade. Um homem trans* ao querer engravidar não está a ser menos homem por 
isso, está apenas a espelhar a diversidade humana» (Rodrigues 2016, 154). 

É alarmante constatar que existe um evitamento do contexto clínico num 
período de vida em que as pessoas necessitam de acompanhamento especializado 
adequado (Hoffkling, Obedin-Maliver, e Sevelius 2017). A ausência de consultas 
pré-natais constitui um acréscimo na vulnerabilidade deste grupo de pessoas. O 
empoderamento é o caminho e para tal é essencial tornar a linguagem e os espaços 
inclusivos (Karaian 2013; Hoffkling, Obedin-Maliver, e Sevelius 2017); investir na 
(in)formação dos/as cuidadores/as formais, especialmente face a temáticas como 
procedimentos de modificação corporal (cirurgia e terapia hormonal), fertilidade, 
gravidez, saúde da criança e lactação, para contribuírem para tomadas de decisão 
refletidas com tempo (Obedin-Maliver e Makadon 2016; Hoffkling, Obedin-Mali-
ver, e Sevelius 2017; Charter et al. 2018; Blakemore, Quinn, e Fino 2019); e aumentar 
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a visibilidade de modelos para outros homens grávidos (Hoffkling, Obedin-Mali-
ver, e Sevelius 2017; Charter et al. 2018).

Considerações Finais

Devido à maior invisibilidade social, existe uma dissimulação do facto de 
existir, a nível nacional, maior número de homens trans* do que mulheres trans* 
(Nunes 2016; Rodrigues 2016). A preferência por ocultar a mudança por parte de 
homens trans* (Nunes 2016; Rodrigues 2016) assenta na tentativa de corresponder 
às construções de um corpo com um padrão de beleza normativo que a sociedade 
reconhece e aceita (Platero 2013), fugindo a um percurso histórico de patologiza-
ção, discriminação e controlo médico partilhado tanto por pessoas com sexuali-
dades não normativas como por pessoas funcionalmente diversas (Platero 2013; 
Rodrigues 2016; Rodrigues, Carneiro, e Nogueira 2017). Contudo, com a gravidez 
e transformações físicas visíveis, deixa frequentemente de ser possível essa invi-
sibilidade, o que pode causar experiências de desconforto e mal-estar em homens 
trans* (Nunes 2016).

A cisnormatividade tende a sonegar a existência de experiências trans*, trans-
mitindo a ideia de reprodução vinculada unicamente a mulheres cis e negligen-
ciando outros corpos que apresentam biologicamente as mesmas possibilidades. 
Este enquadramento da reprodução leva a que a gravidez em homens trans* seja 
percecionada como algo novo e excecional, apagando a história de pessoas trans* 
e mantendo assim os pilares cisnormativos intocáveis (Toze 2018; Lampe, Carter, e 
Sumerau 2019). Deste modo, o simples ato de engravidar enquanto homem trans* 
é um ato de resistência, uma vez que supera barreiras face à negação de escolhas 
reprodutivas (Hoffkling, Obedin-Maliver, e Sevelius 2017). 

Como refere Monteiro «a gravidez também deve ser pensada dentro de um 
contexto que envolve relações de poder, relações de gênero, acesso à saúde» (2018, 
53), pelo que é uma responsabilidade da sociedade tornar-se segura e inclusiva 
para todos/as. Recentemente, a Direção-Geral da Saúde lançou um guia com a 
Estratégia de Saúde para as pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Trans e Intersexo (2019). 
Neste documento, embora sem menção direta a questões reprodutivas, é deli-
neado um plano de ação que visa potenciar boas práticas entre os/as profissionais 
e dotar os serviços de saúde de maior acessibilidade. A medida, de grande relevo 
para assegurar o bem-estar das pessoas, deve fazer-se acompanhar por uma per-
manente reflexividade, estando sempre atenta aos lugares de poder e pontos de 
interseccionalidade, isto porque o género por si só não define a identidade pessoal. 
A identidade alicerça-se num complexo eixo interseccional, pelo que a identidade 
trans* x grávidos x baixos rendimentos económicos x baixos níveis de educação x 
«minorias» raciais/étnicas, entre outras, são categorias que multiplicam posições 
de opressão e exacerbam as desigualdades sociais (Nogueira 2017). Com isto, é 
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crucial reforçar que homens trans* têm bebés, mesmo sem os recursos, bem como 
o suporte de que necessitam e ao qual deveriam ter direito (Charter et al. 2018). 
Assim, estudos futuros deveriam investir na produção de conhecimentos sobre 
parentalidades trans*, especificamente sobre o processo de gestação, com vista a 
criar condições que derrubem os sistemas geradores de sofrimento e que abar-
quem a diversidade que de facto é característica da humanidade. 
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Failures, edited by Yvette Taylor and Kinneret Lahad. London: Palgrave/ Macmil-
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Esta coletânea de ensaios, incluída na série «Palgrave Studies in Gender and 
Education», começa por surpreender logo no título: «feeling academic». Escrever 
sobre emoções em contexto académico é já uma afirmação política de resistência 
à universidade neoliberal, de cuja organização foi rasurada a dimensão humana. 
A crítica à universidade-empresa já conta com uma extensa bibliografia; porém, 
o enfoque tem estado na questionação de um conhecimento avaliado segundo 
«metas de produção», expressas em números («outputs»). Convém lembrar ainda 
que é de «audit culture» que falamos quando falamos da universidade neolibe-
ral: um sistema de hiperavaliação pautado por uma lógica de produção quantita-
tiva, que emergiu na década de 1990 e que é agora hegemónica. Os Estudos sobre 
Mulheres, Feministas e Género (EMFG) têm participado neste debate, centrando-
se nas dificuldades acrescidas de quem trabalha na área. 

O que este livro traz de novo é o enfoque no corpo concreto das académicas 
– autoras dos ensaios e entrevistadas – em quinze ensaios etnográficos e autoet-
nográficos, histórias de vida que incluem o que é invisibilizado na retórica acadé-
mica: o stress, o medo, a culpa, a frustração. Emoções, portanto. E se há décadas 
que a teoria feminista inscreve o sujeito na investigação e na escrita, entendendo 
que o conhecimento é «fundado na experiência» (Harding, 1988), a opção pela 
autoetnografia leva mais longe esse lugar de sujeito. Conhecendo os parâme-
tros de validação do conhecimento académico, esta opção é um risco – e um risco 
muito bem-vindo. 

Por outro lado, uma vez que os EMFG se encontram ainda em processo de 
validação – que se obtém à custa da obediência aos códigos dominantes –, este 
lugar de margem entra em conflito com posicionamentos de resistência à lógica 
neoliberal, dilema que se encontra presente em todos os artigos. Yvette Taylor 
(Universidade de Strathclyde, Escócia) e Kinneret Lahad (Universidade de Tela-
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vive) reúnem ensaios diversificados que problematizam fracassos e possíveis 
formas de resistência de académicas feministas na universidade neoliberal.

Em «Failure to Launch?», Heather Shipley centra-se na competição – que 
define os percursos académicos, na luta pelos parcos recursos –, desmontando «o 
mito de uma sororidade harmoniosa» entre as feministas. Como contraponto à 
«narrativa do sucesso», a autora propõe uma «narrativa do fracasso» que opte 
pela construção colaborativa do conhecimento. Mas quais são as possibilidades 
reais desta opção? Em «Feel the Fear and Killjoy Anyway», Órla Meadhbh Murray 
faz um ataque feroz às «narrativas feministas de sucesso», que mais não seriam 
do que um instrumento de opressão para as jovens académicas. A partir de entre-
vistas a quatro jovens precárias, Murray faz um retrato arrasador da universi-
dade neoliberal, com a qual não há negociação possível: resta apenas denunciar os 
mecanismos de poder e vigilância que produzem desequilíbrio emocional e infe-
licidade. Também C. Laura Lovin, em «Feelings of Change», não encontra solução 
feliz dentro da academia: socorre-se de narrativas de quatro jovens doutorandas 
em EMFG para apontar possibilidades de realização profissional noutras organi-
zações, onde a formação obtida possa contribuir para um trabalho comprometido 
com a comunidade e a justiça social. Por seu lado, a partir da posição privilegiada 
no topo de uma carreira bem-sucedida, em «A Long Goodbye to the ‘Good Girl’» 
Pat Thomson narra a sua experiência de décadas; sugere a procura de um lugar de 
fala solidário, com a autoridade necessária para negociar com a instituição. Este 
é um texto na linha dos exempla, narrativas didáticas que fazem parte da tradi-
ção ocidental desde a Antiguidade Clássica, particularmente cultivadas na Idade 
Média, um género narrativo que tem o seu mérito. 

Em «Feminist Conference Time», Emily F. Henderson concentra-se nas práti-
cas discursivas do uso do «tempo» na academia: a pressão para converter todo o 
tempo em tempo «útil», que invade e rasura o privado, enquadrado por uma nar-
rativa de culpa. Henderson usa «o tempo dos congressos» como exemplo de um 
tempo percecionado como luxo e ócio que, no entanto, é crucial para aprendiza-
gem, inspiração e estabelecimento de relações colaborativas. Henderson defende 
ainda a «tranquilidade» como condição para a criação de pensamento relevante. 
Com um posicionamento muito próximo, em «Gender, Time and ‘Waiting’ in 
Everyday Academic Life», Barbara Read e Lisa Bradley falam do tempo privado 
sacrificado ao «labour time». As autoras defendem a opção pelo «tempo lento» – 
na esteira do movimento «slow science» –, como única forma de superar uma cul-
tura caracterizada pela culpabilização, a ansiedade e o medo. 

Por seu lado, Yvette Taylor – uma das organizadoras deste volume – ques-
tiona a validade das narrativas que celebram a interseccionalidade, mas que escon-
dem exclusões, em «Navigating the Emotional Landscapes of Academia: Queer 
Encounters». Taylor foca-se na análise de narrativas de pertença que frequente-
mente ocultam corpos concretos que vivem simultaneamente dentro e fora, em 
função do sexo, da etnia, da classe ou da orientação sexual. Também Sarah Burton, 
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em «Writing Yourself In?», questiona a retórica dominante da interseccionalidade, 
exemplificando as dificuldades dos «corpos negros e castanhos», e da «classe tra-
balhadora», na integração do mundo académico. Por seu lado, em «When Love 
Becomes Self-Abuse», Francesca Coin desmonta o discurso do trabalho académico 
feito «por amor» ao conhecimento, mostrando-o pelo que é: mais um instrumento 
de dominação, usado para justificar a exploração de trabalho precário, mal pago e, 
muitas vezes, pro bono. 

O tema, já antigo, mas ainda pertinente, das dificuldades de legitimação é 
também abordado. Susanne Gannon, Sarah Powell e Clare Power, escrevem cole-
tivamente «On the Thresholds of Legitimacy», um exercício disruptivo da valori-
zação da autoria em contexto académico, exemplificando, com a sua escrita, aquilo 
que defendem: a construção coletiva e colaborativa do conhecimento. «China with 
‘Foreign Talent’ Characteristics», de Lauren Ila Misiaszzek, traz como contribui-
ção interessante para reflexão o próprio processo de escrita: o ensaio é «messy» 
– palavra usada pela própria autora –, fragmentado e deliberadamente desorga-
nizado, recusando a estrutura e a linguagem impostas à escrita académica. Por 
seu lado, em «Digital Scholars», Cristina Costa aborda uma área emergente. Não 
encontrei aqui qualquer dimensão feminista, pelo que creio que terá sido incluído 
neste volume na medida em que reflete sobre o difícil processo de validação de 
investigação marginalizada, tal como aconteceu, durante longas décadas, com os 
EMFG. 

«Teaching Gender in a Postfeminist Management Classroom», de Nick 
Rumens, cruza a universidade neoliberal com o discurso do pósfeminismo, uma 
confluência que tem merecido alguma atenção nos EMFG. Situado no ensino de 
gestão – área endemicamente resistente a abordagens feministas e com afinidades 
«naturais» com a ideologia neoliberal – o ensaio tem o interesse acrescido de ser 
uma narrativa de trabalho realizado em território hostil.

Os ensaios mais disruptivos são, no entanto, os que se centram em emoções 
vividas específicas. «Impostor Syndrome as a Public Feeling», de Maddie Breeze, 
é particularmente audaz. Fala do «sentimento de impostura», com o concomitante 
medo de ser descoberta enquanto «fraude» – um sentimento aparentemente fre-
quente, íntimo e calado, aqui colocado em espaço público. Breeze propõe o seu 
reconhecimento, desestigmatização e despatologização, e a transformação deste 
sentimento em instrumento de ação política. Há aqui, de novo, a questionação da 
narrativa hegemónica do sucesso – ela própria uma impostura. A autora propõe 
que a «dúvida de si» seja deslocada do lugar que ocupa no indivíduo para a ques-
tionação dos parâmetros impostos e avaliação – onde reside a causa da dúvida. 

Talvez o ensaio mais insurreto contra as regras de comportamento não escri-
tas, mas nem por isso menos poderosas, em vigor na academia seja «Crying on 
Campus», de Daphna Hacker. O choro é, por excelência, uma expressão de emoção 
feminizada. Perturbando a lógica racionalista e masculina da academia, é estig-
matizado e, por isso, rigorosamente controlado. Partindo da narrativa de quatro 
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episódios de choro, Hacker defende a sua aceitabilidade em contexto académico, 
enquanto forma de expressão do humano. 

Abordei os diferentes ensaios por uma ordem diversa daquela em que 
surgem publicados: Esta é uma leitura subjetiva, que segue uma lógica associativa 
e fundada também nas emoções de quem lê. Acresce que excluí a referência aos 
espaços concretos nos quais decorrem as experiências de vida de pessoas singula-
res, com circunstâncias específicas, que constituem estudos de caso; fi-lo delibera-
damente. De facto, se estes estudos de caso só ganham o seu significado pleno no 
contexto em que ocorrem, cada um destes ensaios produz uma reflexão que pode 
migrar e, atravessando fronteiras geográficas e culturais, servir ainda para pensar 
as situações de novo concretas, materializadas noutros corpos, noutros lugares. 
No seu retrato da academia do presente, e nas propostas de formas possíveis de 
resistência, negociação e combate, este é um livro notável, cuja leitura recomendo. 
Emotionally speaking, it’s a book after my own heart. 

Re-writing Women as Victims: From Theory to Practice, edited by María 
José Gámez Fuentes, Sonia Núñez Puente, & Emma Gómez Nicolau. London: 
Routledge, 2019, 230 pp.

Elizângela Costa de Carvalho Noronha
Universidade de Coimbra, Doutoranda em Ciências da Comunicação  

na Faculdade de Letras

Reescrever as mulheres como vítimas é uma tarefa feminista exigente – 
requer uma reflexão teórica que vá além das conceitualizações hegemônicas e 
impõe a reavaliação crítica das políticas e das ações de enfrentamento às violên-
cias contra as mulheres. É neste desafio teórico e epistemológico que o volume 
organizado por María José Gámez Fuentes, Sonia Núñez Puente e Emma Gómez 
Nicolau nos conduz ao longo de 16 capítulos, nos quais 23 autoras reescrevem his-
tórias de mulheres vítimas de diferentes tipos de violência em mais de dez países 
pelo mundo. 

No texto de apresentação, as organizadoras demarcam o percurso proposto 
para o livro: perceber «como, através de práticas diárias e ativistas, é possível agir 
para resistir ao poder, apesar das sujeições estruturais»1 (p. 2), ou seja, trata-se de 

1  Em tradução livre, assim como as demais citações.
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1  Em tradução livre, assim como as demais citações.
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investigar manifestações nas quais a vulnerabilidade é mobilizada e reconfigurada 
como forma de resistência e existência para/por mulheres vítimas de violência.

Este posicionamento epistemológico advém do redirecionamento da refle-
xão sobre a vitimização. Situa-se nesta linha, a filósofa Judith Butler referenciada 
em diferentes momentos na publicação, e que propõe repensar vulnerabilidade e 
resistência como alternativa ao binário vitimização/agência. No texto de Butler, a 
discussão teórica mostra como estas diferentes noções estão imbricadas na ação 
da vítima e da agente. Em Re-Writing women as victims: from theory to practice, este 
olhar acurado e plural ganha materialidade ao ser mobilizado de diferentes manei-
ras para observar os contextos analisados. Além disso, esta perspectiva é ampliada 
e recontextualizada nos capítulos a partir dos diferentes diálogos propostos por 
suas autoras. 

Para apresentar a diversas abordagens ao tema, os textos foram organizados 
em três seções: Políticas; Ativismo; Narrativas Culturais. Na secção dedicada à 
discussão de políticas, o capítulo de abertura, assinado pelas pesquisadoras Cris-
tina Peñamarín e Diana Fernández Romero, mostra como o testemunho de expe-
riências em espaços de escuta e partilha contribuem para a reconstrução das sub-
jetividades das vítimas de abusos sexistas em Espanha. Este trabalho, composto 
pela análise de 26 entrevistas biográficas, evidencia como a reciprocidade e o reco-
nhecimento de vivências entre essas mulheres potencializa a transformação de 
vítimas em sobreviventes.

Destacamos, de seguida, algumas investigações que produzem, do nosso 
ponto de vista, «reescritas», como se propõe no título da obra, exemplares. Assim, 
Emma Dolan discorre sobre o processo de negociação em torno do pedido de des-
culpas do Japão à Coréia do Sul por conta das «comfort women». Esta denominação 
foi dada às mulheres capturadas e exploradas sexualmente em bordéis construí-
dos para usufruto do exército japonês antes e durante a Segunda Guerra Mundial. 
A autora retoma este fato histórico para discutir como o acordo assinado em 2015 
não ouviu as vítimas e transformou a questão em uma violação à Coréia do Sul 
enquanto Estado-nação. Além disso, destaca o fato de o acordo representar uma 
«seleção» entre as vítimas consideradas merecedoras de desculpas e reparação, em 
detrimento de milhares de mulheres de outras nacionalidades também exploradas 
naquele período.

Louis Tozer traz a violência sexual por outro viés, discorrendo sobre a cons-
trução da vítima de violação na Bósnia-Herzegovina. Neste trabalho, além de 
observar a sujeição de mulheres muçulmanas diante de uma política de guerra 
sexualizada, a autora analisa como os media internacionais estigmatizaram as 
mulheres como vítimas e as muçulmanas como violadas. Anne-Marie Veillette e 
Priscyll Anctil Avoine abordam as estratégias de resistência adotadas por morado-
ras de favelas brasileiras e mulheres ex-combatentes na Colombia. Em ambos os 
contextos, apesar de suas particularidades, as mulheres estão sob forte opressão, 
marginalização e violência policial e estatal. No entanto, os trabalhos de campo 
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realizados nos dois países mostram como as mulheres desafiam essas estruturas 
para sobreviverem, numa expressão de coragem e ação política.

A importância da independência econômica no processo de superação das 
desigualdades de gênero é o tema central do capítulo 6, que versa sobre o acesso 
aos bens materiais e à posse como fator crucial para a emancipação das mulheres. 
No Camboja, contexto analisado por Olga Jurasz e Natalia Szablewska, expulsões 
forçadas e as leis que limitam a propriedade das mulheres são apontadas como 
fatores de obstrução à plena realização dos direitos socioeconômicos delas. No 
entanto, apesar destes obstáculos estruturais e culturais, as cambojanas são pro-
prietárias de 65% das empresas privadas no país.  

O capítulo 7 marca o início da seção Ativismo com a história não contada 
das mulheres quenianas que atuaram em diferentes frentes na luta pela liberdade 
do seu país. Com este resgate, Wanjiku Mukabi Kabira e Lanoi Maloy, recuperam 
histórias de mulheres militantes pela liberdade e afastam a percepção hegemônica 
e estereotipada sobre as mulheres africanas, reposicionando-as como agênticas e 
autodeterminadas. Seguindo essa perspectiva, os capítulos seguintes mostram, 
em diferentes contextos, como a resistência à vitimização passa pela capacidade de 
perceber a vulnerabilidade como ingrediente necessário à ação política. Na esteira 
desta percepção, Maria Martinez mostra como a participação de mulheres vítimas 
no ativismo traz as vozes dessas sobreviventes para a definição de programas e de 
políticas de apoio e de proteção às mulheres em Espanha. 

Pelo seu lado, Virginia Villaplana Ruiz aborda o ativismo feminista transna-
cional através dos movimentos #NiUnaMenos e #VivasNosQueremos a partir da 
ocupação de novos espaços públicos. Este ativismo transnacional abre novos hori-
zontes colaborativos através da apropriação da comunicação digital e, como define 
a autora, desafia os atuais sistemas de representação, hegemonia cultural e justiça 
social. Fenômeno semelhante ocorre com a disseminação da Marcha das Vadias 
(SlutWalks), vista como prática de subversão para «estuprar a lógica», nas palavras 
da autora do capítulo 10, Jessie A. Bustillos Morales. Neste trabalho, a investiga-
dora destaca a oportunidade de reescrever as mulheres além do seu papel de víti-
mas através deste movimento ativista replicado pelo mundo.

A não-submissão à vitimização também está marcada no 11º capítulo do 
livro, assinado por Rahat Imran. Este trabalho aborda o caso da ativista paquista-
nesa Mukhtaran Mai, reconhecida internacionalmente em sua luta por justiça após 
ser vítima de estupro coletivo cometido como «reparação» de honra entre tribos. 
Seu ato é considerado uma transgressão às noções de honra tribal, gênero e classe 
ainda fincadas na cultura do Paquistão e que determinam os corpos das mulheres 
como «local em que a moralidade é construída ou rebaixada e a honra masculina 
sustentada ou degradada» (p. 141).

Na 3ª parte do livro, denominada Narrativas Culturais pelas organizadoras, 
os capítulos estão dedicados à investigação das disputas narrativas e suas con-
sequências nas subjetividades das mulheres. Para iniciar este debate, as autoras 
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Laura Favaro e Rosalind Gill analisam a imposição de «atitude mental positiva» 
em revistas femininas e suas ligações à agência política das mulheres. Em suas 
reflexões, Favaro e Gill esclarecem que em sociedades neoliberais os indivíduos 
são interpelados a agirem a partir de uma psicologia positiva, na qual a positi-
vidade é compulsória e expressa pela disseminação de valores como a resiliên-
cia. Neste contexto, portanto, há o repúdio veemente às mulheres como vítimas. 
Afinal, na cultura pós-feminista a agência política é consequência do empreendi-
mento individual em busca da felicidade.

Em diálogo com esta percepção, Sarah Banet-Weiser afirma que «nem a viti-
mização nem a agência devem ser glorificadas, entendidas como estáticas, vistas 
isoladamente ou percebidas como uma questão individual ou pessoal, pois a subor-
dinação de gênero deve ser entendida como um problema sistêmico e coletivo em 
que as mulheres experimentam opressão e resistência» (p. 170). Para Banet-Weiser, 
vítima e agente são posições de sujeito profundamente inter-relacionadas.

Sue Kossew discorre sobre este tema a partir da análise do texto literário 
da escritora australiana Zoë Morrison. Em seu trabalho, a autora defende que a 
identificação de mulheres como vítimas não representa a completa desativação de 
sua agência política, como é verificado na história da personagem Alice Murray, 
vítima/sobrevivente de violências e misoginia durante sua trajetória. 

Já Elena de Sacco observa as formulações da identidade da vítima/sobrevi-
vente nos media contemporâneos do Reino Unido ao analisar o discurso de sobre-
vivente em dois casos de estupro. No primeiro, uma mulher vítima de violação 
aceita ficar frente a frente com seu agressor para perdoá-lo como parte de um 
programa de justiça restaurativa. No outro caso, uma vítima de abusos durante a 
infância morre por suicídio, décadas depois dos abusos, após ser interrogada pelo 
advogado de defesa de seus agressores. O 16º capítulo encerra este amplo debate 
com a discussão da representação e resistência das vítimas de estupro na Índia. 
Nesta abordagem, Nandana Dutta chama a atenção para a solidão das mulheres 
vítimas de estupro, durante e após o ato de violência, e para a vergonha que lhes 
é imposta. 

Este rico conjunto de investigações mostra que vulnerabilidade e resistência 
não são entidades discretas e, portanto, são experimentadas de formas diferentes 
pelas mulheres. Por isso mesmo, exige lentes alternativas às narrativas hegemôni-
cas, possibilitando ver as mulheres vítimas para além da vulnerabilidade.
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Feminicídio: uma análise sociojurídica da violência contra a mulher no Bra-
sil, de Adriana Ramos de Mello. Lisboa: GZ Europa, 2020, 3.ª edição, 254 pp. 

Tiago Rolino
Universidade de Coimbra, Centro de Estudos Sociais (CES), Investigador Junior

Este livro é o resultado da interseção entre o percurso profissional compro-
metido e a reflexão académica rigorosa da autora. Adriana Ramos de Mello, Juíza 
Titular do I Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do Rio de 
Janeiro, analisa nesta obra a temática e problematização do feminicídio no Brasil, 
colocando na sua escrita o seu trabalho de largos anos como magistrada a lidar de 
perto com a realidade de mulheres vítimas de violências entre os anos de 2011 e 
2015. 

O estudo descreve um percurso lógico, crítico e sociojurídico sobre o tema no 
Brasil, na América Latina e em Portugal. Não o faz sem uma visão sustentada nas 
diversas teorias feministas2 e identificando o Direito como um sistema patriarcal 
feito por homens e para homens. A autora cria uma ferramenta de aplicação teóri-
co-prática tanto da aplicação da Lei n.º 11.340, de 7 de agosto de 2006 (a chamada 
Lei Maria da Penha), como da Lei n.º 13.104, de 9 de março de 2015, que tipificou 
o crime de feminicidio no Brasil (não descurando a doutrina e a indicação de juris-
prudência dos tribunais brasileiros). Em ambos os casos, a autora discorre sobre os 
contextos sociojurídicos que antecedem estas leis, mas também a sua elaboração e 
o seu corpo legal, passando por uma análise jurídica do direito internacional, dos 
protocolos de investigação, nacionais e internacionais, bem como da relação intrín-
seca entre o direito penal e a violência contra as mulheres.

Na terceira edição, Adriana de Mello acrescenta, além de nova legislação 
aprovada, o importante Formulário Nacional de Avaliação de Risco – Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher (anexo ao livro), o qual pretende identificar 
fatores que indiquem o risco de a mulher vir a sofrer qualquer forma de violên-
cia no âmbito das relações domésticas e familiares. O principal objetivo é contri-
buir para a atuação do poder judiciário e outros, mas também fornecer dados que 
orientem políticas públicas de prevenção. Introduz também um capítulo sobre o 
tratamento da violência doméstica em Portugal e sobre a não tipificação do crime 
de femicídio/feminicídio no ordenamento jurídico português.

O livro divide-se em sete capítulos numa sequência lógica hábil, especial-
mente na área jurídica, indo do geral para o particular e procurando manter uma 
coerência cronológica do exposto. No primeiro, «Os Conceitos do Feminicídio e 

2 Nomeadamente, Russel, Diana; Caputi, Jane (1992); Russel, Diana; Harmes, Roberta (2001); 
Campbel, Jacquelyn C. (2003); Lagarde, Marcela (2004); Washington-Valdez, Diana (2005); Ortuño, 
Ivone (2011); Pasinato, Wânia (2011).
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Femicídio», a autora debruça-se sobre o debate sociojurídico entre os termos femí-
cidio e feminicídio, abordando as suas origens, tipologias, evolução dos conceitos 
(especialmente na América Latina e nos Estados Unidos) e diferentes implicações 
e consequências da escolha entre um e outro. Tendo como base o fenómeno dos 
assassinatos e desaparecimento de mulheres e meninas em Ciudad Juarez, México, 
que nas palavras da autora «passou a ser paradigma de violência contra as mulheres no 
país e no mundo», Adriana de Mello traça a história do termo feminicídio e a ligação 
da sua escolha com a impunidade e a responsabilidade do Estado quando permite 
atentados contra a integridade, a saúde, as liberdades e as vidas das mulheres. 
Depois de analisar todos os conceitos existentes, a autora refere a sua preferência 
pelo termo femicídio considerando-o «mais adequado e o mais simples para todas as 
línguas», apesar de não ter sido este adotado na legislação brasileira. Termina refe-
rindo que, pese embora o Direito Penal Brasileiro apresente limitações e não dispo-
nha de ferramentas teóricas para lidar com todas «as violações constatadas no campo 
social», esse facto não deve impedir que, no futuro, se pensem em novas formas de 
conceber o Direito Penal rumo a uma maior proteção dos direitos das mulheres.

No segundo capítulo, «Marco Normativo Internacional e Feminicídio/Femi-
cídio», a autora analisa o conjunto de normas existentes no ordenamento jurídico 
internacional relacionadas com o combate e a prevenção do assassinato de mulhe-
res em razão do género. Dando ênfase ao facto de o direito internacional conseguir 
refletir as diversas faces e vertentes do movimento feminista e algumas das suas 
reivindicações, como «o direito à igualdade formal, a liberdade sexual e reprodutiva, o 
fomento à igualdade econômica, a redefinição de papéis sociais e à diversidade sob perspe-
tivas da raça e etnia», Adriana de Mello salienta os tratados internacionais ratifica-
dos pelo Brasil e os casos internacionais (em específico o caso brasileiro Maria da 
Penha) que serviram como importantes precedentes internacionais. Aqui, a pro-
pósito da responsabilidade internacional dos Estados por violações dos Direitos 
Humanos, apesar de poderem ser responsabilizados internacionalmente a respon-
sabilidade penal é sempre individual, mesmo quando o agente age na sua quali-
dade de autoridade ou governo, pelo que a tipificação dos crimes, onde se inclui 
o feminicídio/femicídio, é imprescindível para uma efetiva aplicação da justiça.

O terceiro capítulo, «A Tipificação do Feminicídio/Femicídio em Outros 
Países», discrimina diferentes formas de tipificação do crime de feminicídio/
femicídio em países sul-americanos e o tratamento da violência doméstica e do 
feminicídio/femicídio em Portugal. Analisa e revê os ordenamentos jurídicos e 
a legislação de países como a Costa Rica, a Guatemala, o Chile, o Perú, o México 
e a Argentina, descrevendo a forma como estes tratam a defesa dos direitos das 
mulheres, a proteção das mulheres contra a violência e a maneira diferenciada 
como aqueles países tipificam os crimes de feminicídio/femicídio, fazendo dis-
tinção entre os que o criminalizam através de leis específicas e autónomas, os que 
incorporam o crime a um nível estatal/federal e aqueles cujas leis incorporam o 
feminicídio como qualificadora agravante do crime de homicídio nos seus códigos 
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penais. Descreve o tratamento da violência doméstica em Portugal, sua evolução, 
a adesão à Convenção de Istambul e o tratamento penal autónomo a partir de 2007, 
relatando os mecanismos existentes em Portugal de proteção à vítima de violência 
doméstica. Defende as vantagens da tipificação do crime de feminicídio/femicí-
dio no ordenamento jurídico português, não tanto pela tipificação ou aumento de 
penas, mas pela visibilidade que a individualização desse crime traria.

No quarto capítulo, «A Violência Contra as Mulheres no Brasil», é feita uma 
resenha histórica da violência contra a mulher no Brasil, permitindo compreender 
melhor os processos históricos que formam o singular caso brasileiro e que culmi-
nam com a «A Lei Maria da Penha», nome dado ao quinto capítulo do livro, onde 
esta lei é analisada em toda a sua extensão, desde os trabalhos preparatórios e ten-
tativas de declaração de inconstitucionalidade da mesma, mas também quanto à 
forma, aos aspetos processuais, à sua aplicabilidade, à sua importância e as suas 
falhas (em termos de alcance). 

No sexto capítulo, «O Feminicídio no Brasil», há uma análise da política bra-
sileira no combate e prevenção da violência contra a mulher, do tratamento por 
parte dos meios de comunicação social dos homicídios de mulheres e o contexto 
sociopolítico que culmina com a Lei n.º 13.104, de 9 de março de 2015, que tipifica 
o crime de feminicídio no Brasil. Ressalto três aspetos: a necessidade de existên-
cia de protocolos internacionais de investigação eficazes no que diz respeito aos 
homicídios de mulheres em razão do género; a insuficiente e reduzida participa-
ção dos representantes das vítimas; e a definição de mulher para efeitos da vítima 
do crime de feminicídio, onde a autora elenca três posições da doutrina brasileira 
– psicológica, cível e biológica – adotando na obra a posição de que será vitima 
de feminicídio toda a pessoa que «se identificar com o gênero feminino, independente-
mente da realização da cirurgia de mudança de sexo» e que seja morta em razão desta 
mesma condição.

O último capítulo, «Análise de Processos Relativos a Homicídios de Mulhe-
res no Rio de Janeiro, no Período entre 2000 e 2010», faz uma análise breve, inci-
siva e completa de dados relativos aos processos de homicídio de mulheres nesse 
período, permitindo-nos uma melhor compreensão dos mecanismos de violência 
contra a mulher no Rio de Janeiro e conduzindo-nos, face à riqueza dos dados, a 
reflexões e formas de prevenção e combate da violência contra as mulheres.

Esta obra não se esgota numa mera ferramenta técnica jurídica e/ou 
académica, tendo o mérito de não se encerrar numa visão jurídico penalística sobre 
o feminicídio e a violência contra as mulheres em todas as suas vertentes. Vai mais 
longe e propõe uma visão jurídico sociológica analítica das realidades do Brasil e 
de outros países da América Latina, articulando a problemática da «violência contra 
a mulher, em razão de ser mulher», com a criminologia crítica que procura «abordar o 
Direito Penal de forma a não fechá-lo ao aporte de outras áreas do conhecimento», com as 
diversas teorias feministas, não só do Direito como de outras áreas. 
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RECENSÕES

Este diálogo transforma a obra num livro jurídico, feminista e dirigido a um 
público abrangente. É também um livro com o objetivo de consciencializar sobre 
a problemática da violência contra a mulher e da sua forma última: o feminicídio/
femicídio, sendo ainda um instrumento de combate ao flagelo que vivem diaria-
mente todas as mulheres. Nas palavras da autora «Quando se fala em violência contra 
as mulheres, não há que se pensar apenas na sua forma física imediata, nem apenas na 
violência doméstica ou familiar. Em muitos outros matizes de violência que nós, mulhe-
res, experimentamos diariamente na sociedade, podem ser detetados traços de violência de 
gênero – ainda que isso não seja explicito, sofremos violência constantemente pelo mero fato 
de sermos mulheres.» 


